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Un monde en mutation: pour 
en saisir le mouvement, les 
sciences humaines doivent re- 
prendre leur rôle de premier plan. À cette fin, il faut 
réorienter leurs cheminements: problématisation 
complexe et élaboration de théories grâce à un outilla- 
ge pluridisciplinaire ou la maniêre de penser histori- 
que et géographique soit déterminante; à la base, écar- 
tant le leurre des données et de leur traitement, mise 
en place d'une opératoire sources - faits dans la ligne 
de I'érudition, en la renouvelant; la recherche abou- 
tira à "explication-compréhension entrecroisant évé- 
nements et personnages avec faits de répétition, struc- 
tures et processus. 

Ces sciences, clés pour ouvrir nos options d'aventr, 
exigent la démocratie. À nous la mission de bâtir "Eu- 
rope comme civilisation démocratique s'épanouissant 
dans "humanisme universalisant. Sans tomber dans 
les piêges de la mercantilisation et de "homogéinisa- 
tion. Nous avons à choisir entre 'économie dite glo- 
bale des géants qui ne visent que le profit, et une 
société de citoyenneté et dignité humaine. 
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A atitude que informa a cultura moderna 
no que tem de mais válido a afeiçoar 
a civilização inteira para que tendemos, 
a que tende a soma de todos esses esfor- 
ços: é a busca incessante a devassar o 
desconhecido, é o livre exame sem quais- 
quer peias, é a iniciativa de cada qual 
no abrir dos caminhos de aventura, é a 
tensão racionalizadora de uma razão cada 
vez mais aberta porque forjando-se in- 
cessantemente a si própria no diálogo 
permanente, no permanente fabrico reci- 
proco com os objectos, é o espírito critico 
que, rejeitando toda e qualguer autori- 
dade, despindo-se inteiramente de dogma- 
tismo, à sua jurisdição tudo submete e 
nada deixa escapar, é a autonomia plena 
de cada qual, que só a interiorização de 
razões universalmente válidas acata, re- 
cusando as imposições externas, venham 
donde vierem, Tal atitude define, e supõe 
o cidadão: o ser racional cabalmente au- 
tónomo que concorre em perfeita cons- 
ciência para a formação das normas colec- 
tivas e por isso seguidamente timbra em 
cumpri-las, porque expressão da sua liber- 
dade, o mesmo é dizer, da liberdade de 
todos. Por outras palavras: « moderni- 
dade, naquilo que é projecção rumo ao 
porvir e não simples acumulação de 
passadiços eventos, vive no, e pelo ho- 
mem que se afirma na cidadania, isento 
da miséria e do medo, força indómita 
de creação de valores na sociedade de 
que faz parte sempre com o sentido de 
a melhorar. Depende, pois, de um com- 
plexo de condicionalismos económicos, 
técnicos, sociais, mas O anelo de tal mo- 
dernidade conduz a agir no sentido da 
modernização, e, logo, da transformação 


icionalismos de modo a apro- 
Dame unto de possibilida- 


ximarem-se do conj É 
des da autêntica cidadania. (Do prefácio). 
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PREFÁCIO 


fÁ “ERRIVEL, terrivelmente pesada de responsabilidades, esta palavra 

«Ensaios», desde que com eia Antônio Sérgio intitulou os seus combates 
tão lúcidos, tão licidumente persevcrantes, de irrecusavel pertinência, pela 
reforma da mentalidade portuguesa. Pura lhe sentir toda a gravidade, o mesmo 
é dizer, o peso da missão que assim implica, não € preciso, portanto, remontar 
a 1580 e aos Essais de Montaigne, perscrutante indagação e reflexão conti- 
uua sobre o eu individual, ondulante e diverso, a fim de nele descortinar a 
forma que lhe é própria, a sua forma-mestra, e através desta perfurar até à 
forma inteira da humana condição que cada homem traz em st. Também fica 
dispensado aduzir Locke e o seu Ensaio sobre o entendimento humano ou, 
dedicados ao mesmo tema, os Novos Ensaios de Leibniz, c podemos saltar sobre 
essu grandiosa tentativa de história da humanidade num contexto das Luzes 
que é o Ensaio sobre os costumes de Voltaire. Do século XVI aos nossos dias, 
o rol dos «ensaios» ulonga-se-ia intérmino: não será precisamente porque 
o ensaismo é (Silvio Lima viu-o bem) uma das caracteristicas do espírito 
moderno? Por isso referirmo-nos a essa linhagem, se escusado para aquilatar 
quão responsável é o titulo, ajuda-nos a compreender as razões da sua escolha 
pelo pensador pedagogo português e situa melhor as intenções de quantos 
dele se reclamam. 

À atitude que informa a cultura moderna no que tem de mais válido 
a afeiçomr a civilização inteira para que tendemos, a que tende a soma de 
todos esses esforços: é a busca incessante a devassar o desconhecido, é o 
livre cxame sem quaisquer peias, é a iniciativa de cada qual no abrir dos 
caminhos de aventura, é a tensão racionalizadora de uma razão cada ves 
mais aberta porque forjando-se incessantemente a si própria no diálogo 
permunente, no permanente fabrico reciproco com os objectos, é o espirito 
critico que, rejeitando tuda e qualguer autoridade, despindo-se inteiramente 
de dogmatismo, u stu jurisdição tudo submete c nada deixa escapar, é à 
antonomia plena de cada qual, que só « interiorização de razões univer- 
salmente válidas acata, recusando as imposições externas, venham donde 
oterem. Tal atitude definc, e supõe o cidadão: o ser racional cabalmente 
autónomo que concorre em perfeita consciência para a formação das normas 
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colectivas e por isso seguidamente timbra em cumpri-las, porque expressão 
da sua liberdade, v mesmo é dizer, da liberdade de todos. Por outras palavras: 
a modernidade, naquilo que é projecção rumo ao porvir e não simples 
ccumulação de passadiços centos, vive no, é pelo homem que se afirma 
na cidadania, isento du miséria e do medo, força indômita de creação de 
valvres na sociedade de que jaz parte sempre com o sentido de a melhorar. 
Depende, pois, de um complexo de condicionalismos econômicos, técnicos, 
sociais, mas o anelo de ta! modernidade conduz a agir no sentido da moder- 
nização, e, logo, da tmansjormação desses condicionalismos de modo a apro- 
ximarem-se do conjunto de possibilidades da autêntica cidadania. 

Batia-se Antonio Sérgio, nesse combate que queremos não terminado, que 
recusa desistências, pela modernização da nossa terra e da nossa grei, e não 
há divida de que essa integração do nosso scr colectivo na modernidade 
já existente e no devir que elabora novas modernidades constitui o problema- 
-chave, aquele a que todos os outros têm de imperativamente subordinar-se, 
na nossa pátria dobrado o meio do século e iniciada a era nuclear e da 
conquista do espaço cósmico. Batia-se Sérgio, assim, pela reforma da mentra- 
lidade portuguesa e pelo advento de condições económicas, sociais, pedagó- 
gicas e de estrutura da cidade que permitissem aos Portugueses ser cidadãos 
à part entiére num mundo em que interessa, cm que importa, não sobreviver, 
mas sim viver, c portanto não arrastar constgo espectros — espectros do «rcino 
cadaveroso» —, mas sim sonhos, anseios realizáveis de futuro que todos us 
contributos do passado, vimijicados, enriquecerão. Esses seus combates chama- 
ram-se, portanto, Obviamente, «ensaios», porque o ensaio é o esforço válido 
capas de se corrigir quando erra, disposto a errar, à correr todos os riscos 
do erro, visto ser momento na dinâmica de alcançar a verdade e o justo; 
porque o ensaio resulta do gosto da aventura no sentido mais nobre do termo, 
dessa navegação no mar alto, sem ver costas, que todavia vai inventando os 
ncios de acertar com a melhor rota e chegar a bom porto; porque o ensaio 
rejeita todo v dogmatismo, prévio ou concluido, e não passa de uma mama 
na teia de Penélope da actividade mental; porque o ensaio é a fala de um 
cidadão a outros cidadãos, ou que pretendem sê-lo, é a fecunda ginástica 
de adultos do espírito é não o sermonário de quem orma em mentor de 
menores que como menores quer que permaneçam. Pretendia Sérgio, e como 
não haveriamos nos de pretender?, u reforma da mentalidade c de modo 
algum o que sót agora por ui desejar-se e proclamar-se, cem horrendo portu- 
guês, sob o nome de «mentulização». Se bem compreendemos, ementalizar» 
consiste em levar à conformidade, à aceitação de padrões de valores e carris 
de conduta que os outros — o grupo, à classe, a sociedade global — aprovam, 
ca pedagogia da heteronomia, é « formação dos súbditos. Trata-se de dispor 
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de dependentes cumpridores, que não formulem insatisfações, gratos pelo 
que lhes dao e que não consideram devido mas acto de mercê. A mente, 
aqui, assimila, torna seu o que lhe vem de fora e para cuja claboração não 
contribui, banha respeitosamente no sagrado e com horror verbera as profa- 
nações do espirito critico. De entre as tradições — e todo o presente é sempre 
um depósito multiforme de desencontradas tradições — escolherá consoante 
quem para isso se arroga autoridade intima a escolher, apontando-a como 
a tradição — única, logo sagrada. 

Ensaio: tentativa, risco de erro, humildade de sabermos que em tantos 
casos errumos, vontade de nao nos deixarmos enredar nas próprias posições 
assumidas com prejuizo da desejada aproximação à verdade, tensão de digni- 
ficar o homem, todos os homens, recusando-nos a «mentalizá-los», antes 
tucitando-os «À nossos iguais, igualmente inconformistas. Como fugir, em 
suma, a este titulo que tanto diz e, se agrava responsabilidades, também apaga 
vaidades, pretensões a infalibilidade? Tentativas, combates: no nosso caso, 
restritamente (conguanto mais do que nunca fosse imprescindível o esforço 
na maxima amplidão, mas os tempos mudaram), combate pela introdução, 
no nosso pais, do espirito cientifico no tratamento dos problemas que au 
homem e à humanidade concernem, tentativa de exemplificar como se tratam 
cientificamente alguns desses problemas. Sim, é este um dos imperativos 
mais urgentes, mais constantes, mais prementes da renovação da mentalidade 
neste Portugal que descobriu o globo e depois se anquilosou na recusa da 
modernidade: crear, difundir amplamente, afundar raizes bem tenazes da 
atitude cientifica sem a qual não há, não pode hoje haver humanismo autêntico, 
isto é, invenção de uma nova humanidade que não seja um sistema automa- 
tizado de autómatos ao serviço de grupos parcelares. E em especial crer, 
difundir amplamente, afundar raizes bem fundas dessa atitude, desse espirito, 
no campo da problemática humana, a fim de que o homem, os homens 
deixem de ser manipulados a coberto de rótulos brandidos por quem se não 
preparou longamente, delicadamente, «no duro», para ser cientista ou técnico 
ao serviço du ciência. Nunca, como nestes nossos dias, se correu o perigo 
de abafar a verdadeira pesquisa c o conjunto de conhecimentos científicos 
sob o manto bem espesso de uma logomaguia feita à base de meia dúzia 
de paluvras-gazuas, de formulários recitados — enfunem-se embora as velas 
com ventos deste quadrante para uns, daquele para outros. Chega até a ser 
possivel regar-nos em letra de forma com concepções da história travejadas 
no diabolus ex machina!, sem que stbita e estrondosa e imensa gargalhada 
varra esses diabólicos «teóricos». 

As páginas que iremos reunindo, enquanto possível por grupos de temas, 
vêm de momentos escalonudos ao longo de mais de um quarto de século de 
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trabalho, e além dessa diversidade que o tempo forçosamente imprime são 
diversas de feitura e de fundamentação. Nuns casos, tratava-se de expor não 
apenas resultados À que outros tinhum chegado, mas sobretudo a orientação 
que, cem determinados campos de estudo, essas contribuições traçavam e nos 
importava sobremaneira conhecer, ponderar, aproveitar. Noutros casos, oxalá 
nais numerosos, o tentamc de sintese, pessoal, assenta em análises que nós 
próprios realizimos, dentro dessas linhas de pesquisa moderna para cujo 
traçado procuramos também contribuir. Mas nem nos primeiros a traça deixa 
de dever algo à nossa reflexão e ao nosso próprio risco, nem nos segundos 
parte dos materiais deixa de ser carreada por outros investigadores. Esfor- 
cámo-nos sempre por fugir ao simples dizer por palavras nossas o que outros 
disseram, hoje tão em voga nos que tentam introduzir no nosso pais as 
novas ciências humanas. É que pensamos que a todos os niveis só «a investi- 
gação é realmente fecunda, na dialéctica constante, a purtir da sincrese inicial, 
de análise e sintese. Precisamos, e urgentemente, que todos tenham acesso 
à cultura, em toda u sua pujança multifacetada; não basta divulgar resul- 
tudos, algo de já feito, inerte, sem que colaborem, o divulgador e o benefi- 
ciário da divulgução, na constante creação cultural que é a única vida autêntica 
do homem-cidadão. No nosso tempo não ha, pois, cultura sem existência 
de numerosas e activas equipes de investigadores e creadores, em todos os 
ramos, em todos us andares, graças a um serviço nacional organizado mas 
isento de burocratice, escrupulosamente respeitador da liberdade de cada 
qual. Infelizmente tal necessidade ainda não é sentida, e contimtamos com 
franco-atiradores, sem autêntico ensino superior de ciências humanas, sem 
centros de investigação de ciências humanas, quanto mais wm organismo que 
os englobe ec coordene. E todavia os grandes creadores isolados morreram 
ou calaram-se — Jaime Cortesão, Duarte Leite, Antônio Sérgio, para outros 
não citar. Ou entramos rapidumente, decididamente na nova era dos pesqui- 
sadores e creadores trabalhando em núcleos convenientemente apetrechados 
(mesmo se em velhos edificios), ou o actual vazio estiolará por completo 
a cultura entre nós. Mas orgunize-se sem improvisações, com orientadores 
e pessoal devidamente preparados, perfeitamente conscientes do que é inves- 
tigar e do que é q ciência, e atendendo a que não podemos, não devemos 
de modo algum sacrificar às aplicações, de irmecusavel interesse imediato 
decerto, a pesquisa fundamental donde elas emunam e que lhes dá o sentido 
plenamente humano (vinificada por elas, decerto também ). 

Retocámos o menos possivel estas páginas que o tempo vai amurelecendo, 
e renunciâmos a refundições dos escritos que pureciam exigi-las. Afigura-se-nos 
que mais valerá, quando nos for possivel, voltur aos problemas sob forma 
inteiramente nova —e até a uma problemática nova, em vez de ficarmos 
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prisioneiros dos quadros já forjados. Sc republicamos esses mesmos que 
requerem novos moldes todavia, é porque julgamos, talvez erradamente, que 
podem continuar a ser úteis mesmo assim. Não prometemos não nos deixar 
seduzir, uma vez muis, por esse jogo de correcção, ampliação, actualização 
do já feito: as circunstâncias constrangem-nos tanta vez; contra ele preten- 
demos, porém, precaver-nos, e precaver o leitor. Ao leitor caberá aquilatar 
se valeu ou não a pena ressuscitar e reunir estes dispersos que balisam 
inquietações, indagações e fainas de um quarto de século. Mas cabe-lhe tam- 
bem exigir do autor que não considere tal colectânea mais do que um tram- 
polim, um incentivo para outras inquietações, indagações e fainas; e a essa 
exigência, que é uma prova de confiança, anseamos por corresponder, porque 
consideramos que para a cultura, para o homem, o já feito não deve passar 
de momento num incessante fazer. 


Lisboa, Novembro de 1967. 


As linhas fundamentais 
da história da agricultura 


Do Dicionário de Economia dirigido por Jean Romentf, edição portuguesa 
acrescentada, Lisboa, vol, I, 1965. 


PXISTE a humanidade há cerca de 600 000 anos, todavia só hã menos 

" de 10 000 é que a sua subsistência assenta na cultura do solo c na criação 
de animais, c mesmo assim até o nosso século persistiram pequenas sociedades 
cuja economia cra fundamentalmente do tipo anterior a essa «revolução nço- 
lirica», como Gordon Childe lhe chamou. é 

Muito tempo se supôs que o homem começara a viver como caçador e 
pescador, passara ao pastorcio c apenas em fase ulterior chegara à agricultura; 
mas, desde as pesquisas de Ed. Hahn (1891), que as subsequentes descobertas 
arqueológicas confirmaram, sabemos que uma forma rudimentar de agricultura, 
com pau de escavar su mesmo enxada, procedeu directamente da recolecção 
e deu origem só muito mais tarde à divisão em povos agricultores e povos 
pastores. Os intérminos milénios de desenterrar raizes c tubérculos ec de 
apanha de frutos e grãos espontâneos familiarizaram os homens com os dife- 
rentes vegetais, levaram-nos a seleccionar, como objecto da sua actividade 
consumidora, um certo número de entre cles, e pela acumulação dos detritos 
junto dos povoados relativamente estáveis favoreceram o triunfo de certas 
espécies sobre outras c um começo de domesticação do clemento vegetal, com 
o conhecimento dos periodos de crescimento e maturação c das condições 
de reprodução. Paralelamente, os progressos da técnica de caça conduziram 
alguns grupos a viverem em estreita associação com certas espécies animais, 
mais frequentemente caçadas, deslocando-se em manadas por itincrários que 
se tornam conhecidos; alguns animais, rondando os amontoados de detritos 
nas proximidades humanas, acabam por ser domesticados, como é o caso 
do cão, utilizado até como companheiro na caçada. Estamos no Mesolítico. 
Começa-se mesmo, numa que noutra região, a empregar instrumentos espe- 
cialmento fabricados para cortar os caules ou para esmagar os grãos 
recolhidos. 

Sem excluir a possibilidade de a fruste cultura com pau de escavar ter 
sido reinventada mais tarde noutras regiões do globo, a «revolução ncolítica» 
processa-sc a partir de cerca de 5000 anos a. €. no duplo «crescente fértil» 
que vai do Nilo aos contrafortes iranianos, talvez até ao próprio planalto, 
abrangendo de permeio a Palestina-Síria c a Mesopotâmia. Até aí, os homens 
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tinham praticado unicamente, para a sua alimentação e vestuário, a destruição 
de clementos naturais, e o fabrico cra apenas de armas c instrumentos para 
essa destruição ou para os trazer ao alcance do seu consumo e para os preparar; 
agora, além de fabricante de utensilagem, torna-se produtor, c não já simples 
apropriador ou destruidor, de alimentos c de matérias-primas; até aí vivera 
num ambiente natural que praticamente não modificava — apenas na medida, 
tão limitada, cm que destruía o objecto de consumo ou a ameaça à sua vida; 
de ora avante modifica, primeiro, c chegará a criar as paisagens em que decorre 
a sua existência. É uma mudança radical nos rumos da humanidade. Os 
métodos aperfeiçoados de caça, pesca e recolecção do Paleolítico Superior 
tinham tornado possível que nem todos os adultos tivessem de se consagrar 
às actividades económicas (como acontecera no Paleolítico Inferior, em que 
o rendimento delas cra tão fraco que só sustentava, como inactivos, as crian- 
ças): aparecem o mago ou feiticeiro e o chefe, talvez um que outro artífice 
especializado (raríssimo); o trabalho de todo um bando — umas dezenas 
de adultos — sustentava, além dos menores, um ou dois ou três «inactivos». 
A agricultura c a criação de gado revolucionam as bases materiais e demo- 
gráficas: novc «activos» sustentam um «inactivo» (além dos muito jovens, 
dos doentes e dos velhos) — sabe-se que nos países subdesenvolvidos a popu- 
lação agrícola chega a atingir 90%; é frequentemente de metade, o que já 
revela os progressos da produtividade (nos países evoluídos anda por '/, ou 
menos). Assim, não só se constituem as «classes ociosas», como uma parte 
dos adultos se pode especializar cm actividades produtoras que não são direc- 
tamente a produção de subsistências; c na realidade a «revolução neolitica» 
é todo um complexo de invenções c «inovações» em que, ao lado da agricultura 
e criação de animais, se contam a cerâmica, a fiação c tecelagem. Esta dispo- 
nibilidade de bens de consumo acelera o progresso técnico, que até aí se ritmava 
pelas dezenas de milénios e agora sc ritma pelos milénios, breve pelos séculos. 

Durante os v e 1V milénios a. C., nesse crescente fértil que definimos, 
não só comcça a cultura do solo e a criação de gado, como se inventam 
as técnicas de regadio (c até em grande escala) e das formas frustes com pau 
de cscavar se passa à cnxada e depois ao arado, pela primeira vez empregando 
a energia animal no trabalho da terra c nos transportes; à cestaria sucede a 
louça de barro; constrói-se a casa de pau a pique e de terra batida; calculam-se 
es primeiros calendários; da representação dos objectos passa-se à ideografia 
e à própria escrita; para o ocaso do 1V milénio, inventa-se a metalurgia do 
cobre, levando as últimas invenções à passagem da aldeia à cidade e à génese 
das cidades-estados (no Egipto, do estado nacional). Deste intensíssimo foco 
criador, os camponcses praticando a agricultura de derruba c queimada, 
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deambulante !, fazendo caminhar à sua frente os animais domesticados, levando 
consigo as técnicas de olaria e construção, vão espraiar-se lentamente, ânfil- 
trar-se entre as velhas sociedades, modificando muitas delas. A nova cconomia 
penetra no 1v milénio, do Irão, pela sua periferia norte, na zona aralo-caspiana, 
ao mesmo tempo que, progredindo mcridionalmente, sc instala no Belutchistão 
c no Sinde (bacia do Indo); daqui cspalha-se pouco a pouco por todo o 
Hindustão, em finais desse milénio c primeiros séculos do seguinte. Mas nesta 
«Índia húmida», à cultura do trigo, cevada c linho, oriundos do Próximo 
Oriente, vêm juntar-se as culturas do arroz e de tubérculos como o inhame, 
Contemporâncamente, pela civilização aralo-caspiana c pelas vias das estepes, 
as novas técnicas c modos de vida infiltram-se setentrionalmente até às pla- 
nícics amarelas do Huang-Ho c do Yang-Tseu-Kiang, levando os fulvos 
cercais; não é impossível, todavia, que a China do Joess, o Kansu e os pla- 
naltos do Chan-si c Chen-st constituam em boa parte um centro de criação 
cultural independente; pelo menos contribuiram com o milho miúdo e com 
a forma tibetana da cevada. 

Voda esta expansão da agricultura para leste ocupa os quatro milénios 
que antecedem a cra cristã, sendo acicatada pela difusão da metalurgia do 
bronze no 11 milénio c pela do ferro no 1 a. €. Para oeste, é cerca de 3500 a. €. 
que a civilização agricola penetra na Europa, cerca de 3000 a. €. ainda só 


1 Cultura Lemporária do solo, com precária sedentariedade do grupo 
que a pratica e que vai transferindo o seu habitat à medida que se esgotam 
as terras cultivadas, Um grupo humano instala a sua aldeia numa zona; 
procede à derruba das árvores (as maiores são apenas apertadas com espé- 
cies de cintos), corta os arbustos, lança o fogo às ervas e aos troncos e ramos 
abatidos ou, pelo menos, cintados, e depois, com o pau de escavar, cultiva 
essa clareira fertilizada pelas cinzas. Ao fim de alguns anos a aldeia deslo- 
ca-se para outro lugar, onde o processus recomeça, e assim indefinidamente. 
A agricultura com derruba e queimada e o povoamento semi-sedentário, com 
transferências quase petriódicas, que lhe está ligado, datam do Neolítico 
“ constituem uma das formas iniciais, se não a primeira, de que se revestiu 
a economia de produção. E foi sob tal forma que esta se difundiu a partir 
do centro criador do Próximo Oriente; persistiu até nossos dias em várias 
regiões do globo: é o ladang dos Malaios, o ray dos Mois do Anam; também 
se encontra em Madagascar e na Africa Negra e há certas persistências na 
própria Europa (por exemplo, a cultura temporária na cordilheira central 
portuguesa e na serra algarvia). 

E frequentemente designada por «agricultura itinerante», designação 
menos própria, porque as deslocações de habitat não seguem necessáriamente 
um itinerário (conjunto dos sucessivos pontos de instalação, neste caso) 
préviamente fixado para cada grupo, 
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a aveia, cujos grãos selvagens cram apanhados na Europa desde a mesma 
época, só depois da cra cristã parece ter começado a ser cultivada. 

A oliveira é, ao que parece, originária da zona sírio-palestiniana-arábica, 
e aqui de plantio assas precoce (talvez já do Neolítico, ou seja do 1V milénio 
a. C.). Todavia não se propagou para a Mesopotâmia e Irão, e o Egipto 
faraónico, conquanto conhecendo-a, não desenvolveu a sua cultura. Da zona 
de origem progrediu, por um lado, pelo litoral da Ásia Menor e, por outro, 
passou a Creta, que na época da civilização minóica utiliza largamente o 
azcitc c a azeitona, como unguento ec na alimentação, c chega a exportar 
o primeiro. Dc Creta, sem dúvida, c talvez também da Ásia Menor, a 
oliveira conquista a Grécia balcânica, onde se torna corrente do século xi 
ao século vii a. C. e será uma das bases da civilização hclénica classica. São 
scebretudo os Fenícios c os Gregos, na Idade do Ferro c da escrita alfabética, 
que a difundem por todo o mundo mediterrânco: aqueles no Norte de África, 
à partir de fins do século 1x a. C., c daí para a Sicilia; os segundos, para 
a Itália meridional, donde vai subir lentamente até à planície do Pó, apare- 
cendo cerca de 500 a.C. no Lácio, c para a Gália, a partir de Massália 
(Marselha ;, fundada cm 600 a. C. Os Romanos vão consolidar c completar 
essa expansão — o império será cm boa parte o mundo da oliveira. Mas na 
Alta Idade Média ainda o Ocidente curopcu importará azeite do Levante. 
Quando, a partir do século Xv, os povos europeus cuja alimentação tem por 
base a trilogia do pão, azeite e vinho se vão estabelecer para além dos oceanos, 
a área dos olivais alastra nas metrópoles para abastecer os núcleos de coloni- 
zadores. 
Foi, segundo toda a probabilidade, na Índia, talvez na região pangética, 
que a cana sacarina selvagem começou a ser cultivada, uns séculos antes 
da cra cristã. O império de Alexandre, dilatado até o Indo, tornou-a conhecida 
do Ocidente, e sê-lo-á pela mesma época ou pouco depois também dos Chi- 
neses; mas não é então exportada para o Meditcrrânco. A sua difusão para 
oeste cstá ligada à expansão árabe, que planta a cana no Egipto, em Chipre, 
ná Sicília, em Marrocos e em Valência c Granada. A terceira ctapc abre-se 
no século xv: para meio do século, os Portugueses, que a cultivavam no 
Algarve e nos campos de Coimbra, plantam os canaviais da Madeira, e sob 
D. João II principiam os de S. Tomé; a par com estes últimos, os Espanhóis 
instalam-na nas Canárias, donde, a parir de cerca de 1520, a passam às 
Grandes Antilhas; um pouco antes os Portugueses tinham-na levado da 
Madcira para o Brasil, onde o desenvolvimento açucarciro se dá sobretudo 
a partir de 1530. No século xvil virá a ser a base econômica das Pequenas 
Antilhas (com o tabaco, como, aliás, no Brasil). Na sua passagem pelo 
Mediterrânco, a economia açucareira ancxara o trapeto de fabricar azeite para 
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com elc fazer uma das peças do engenho. Em torno do açúcar de cana, com 
base numa agricultura fundamentalmente tropical (do Mediterrânco acabará 
por recuar ;, constelou-se todo um complexo cconómico-social, com a grande 
plantação c o engenho escravagistas, o contraste entre a casa grande c as 
senzalas, as relações humanas estruturadas no senhorio capitalista. Ora, a 
partir de 1810, uma cultura de países temperados (c mesmo temperados-frios) 
entra em concorrência com a da cana: é a da beterraba, provavelmente origi- 
nária da Ásia Anterior (entre Mediterrânco e Indo), cultivada tênucmente 
desde os Assírios pelo menos, ou seja, desde o século vilI a. C., mas de que 
longos séculos só se comeram as folhas; é na Alemanha medicval que a raiz 
passa a servir de alimento (século x1t1), dai a cultura transita para o Norte de 
Itália em princípios de Quinhentos, e por este desvio penetra em França em 
fins do século. Todavia, apenas no século xvitI se descobrirá que a sua raiz 
contém sacarose, e ainda mediarão umas décadas até a sua cultura, para fins de 
produção açucareira, começar a desenvolver-se. E hoje, porque dela se extrai 
álcool, é o centro de interesse de poderoso grupo de pressão. 

Não podemos, no entanto, compreender a formação das paisagens huma- 
nizadas e dos complexos vegetais c animais domesticados e aproveitados sem 
entrarmos em linha de conta com as alfaias de que se servem os agricultores, 
a energia empregada, as formas de cultivo c criação. A agricultura começa, 
vimo-lo, como horticultura, com pau de escavar ou enxada e pá, e no decurso 
do 1W milénio a, C. introduz, no «crescente fértil», o regadio, espalhando-se 
desde a primeira fas para as regiões florestais da Euro-Ásia sob a forma 
de agricultura deambulante com derruba c queimada. Mas no 11 milénio 
a. €. na Mesopotâmia c no Egipto (regiões onde as cheias permitem cultivo 
indefinido), dá-se um novo passo, com a invenção do arado. Provém este 
quer de um esgalho de árvore, de ponta endurccida, que sc puxa pelo ramo 
mais forte e longo (Jorge Dias), quer da tracção de uma pá presa a um cixo 

Leser), quer de uma enxada tirada peio cabo c a que se juntou outro cabo 
para pressão vertical (Hahn). O mais provável é que o princípio geral, difun- 
dindo-se a partir do centro nomeado, desse lugar a tentativas diferentes que 
conduziram aos três principais tipos de arado, respectivamente: arado radial, 
arado quadrangular, arado de garganta. A pá puxada por duas cordas, a servir 
de arado, com tracção humana, encontra-se no Sul da Arábia, em Ninive, 
na Arménia, no Hindo-Rush e no Himalaia, na Corcia, O arado-enxada teria 
a sua origem na Mesopotâmia e daí teria irradiado, por um lado, para a Síria, 
Câucaso, Ásia Menor, Grécia, lália (levado pelos elementos anatólios da 
população ctrusca ', espalhando-se por todo o mundo mediterrâneo graças aos 
Romanos, e por outro lado teria passado à Arábia c daqui à Ásia das menções; 
na sua forma acabada, é o arado de garganta, cuja área vai assim da Península 
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Ibérica ao Japão c setentrionalmente é limitada pelo Centro da França e 
Alpes. O arado-pá teria surgido no Egipto, donde passou à Grécia, c talvez 
também tenha sido inventado no Sudeste russo, donde se espalhou por todas 
as latitudes médias c setentrionais da Europa, infiltrando-se também na Itália; 
sob a forma quadrangular, encontramo-lo na Grã-Bretanha, Norte da França, 
Alemanha, países escandinavos, Pelónia, Rússia, Arménia, Azerbaidjão, Pérsia, 
e de novo, após uma interposição da área do de garganta, na China central, 
Coreia, Japão, Filipinas, Java. 

O arado vai provocar, nas regiões onde se praticava a agricultura deam- 
bulante com derruba c queimada, a mesma transformação que se deve possi- 
veimento à agricultura de regadio no «crescente [értil»: a passagem da pro- 
pricdade aldcã c da sociedade relativamente homogénca à propriedade privada 
do solo e à estratificação social. Esta pode resultar, porém, de outra evolução, 
gnando se formam os povos pastores, que cm várias regiões ou épocas se 
sebrepõem aos agricultores. Não foi a conjunção de pastores c agricultores 
que levou à agricultura com arado c tracção animal, pois esta forma-se na 
Mesopotâmia e Egipto c numa época em que ainda se não tinham constituido, 
fora dessa árca, as tribos nómadas; mas o alastrar desta forma de agricultura 
para as zonas que anteriormente praticavam a forma deambulante com derruba 
e queimada pode resultar muita vez da sobreposição de grupos pastoris a essas 
comunidades assás móveis de fruste cultivo do solo. É o caso provivelmente 
dos Celtas e da sua irradiação a partir da Europa central. Em relação ainda 
com o arado, convém sublinhar que ecra inteiramente desconhecido das Amé- 
ricas c da Austrália até os Europeus o introduzirem (recorde-se que nesses 
continentes não havia criação de gado), bem como de toda a África saariana 
e negra c da taiga siberiana. 

À agricultura deambulante, com derruba e queimada, vai persistir em 
vastas regiões do globo; utiliza o simples pau de escavar ou enxada e pá, 
ignora o arado, não emprega a tracção animal. É à mulher que compete tra- 
halhar o solo, embora o homem é que faça a derruba. Por isso a concentração 
de riqueza opcra-se pela poliginia — cada uma das mulheres habita uma casa 
c trata de uma quinta, com o auxílio de criadas c servos. 

Nas grandes bacias fluviais — Nilo, Mescpotâmia, rio Amarelo — insta- 
le-se uma agricultura permanente, com altos rendimentos, devido à organi- 
zação em grande escala de uma redc hidráulica graças a um Estado cficaz; 
permanência indefinida em conjunção com rendimento alto resultam também 
de certas culturas como o milho maiz na América pré-colombiana, graças 
igualmente a uma administração organizada con, cficácia c a formas de 
cultura em terraços artificiais. Aqui o trabalho, masculino, nuns casos empre- 
gando o arado, noutros (América pré-colombiana não, assegura, com um 
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dia, o sustento para oito dias (milho maiz). Dai a formação de classes não 
agricolas e a larga disponibilidade cm mão-de-obra para construções monu- 
mentais (por exemplo, as pirâmides '. A colectividade afirma direitos eminen- 
tes sobre o solo, muitas vezes com redistribuições, periódicas ou em situações 
determinadas (nascimento de filhos, morte de membros da família), das terras, 
e intervenção nas regras de cultivo e calendário do trabalho. Sob uma forma 
«u sob outra, o camponês trabalha um terço para si, outro terço para o Palácio 
(rei ou senhor; c o terceiro terço para o Templo (caso entre os Incas, por 
exemplo). 

Terceira linha de evolução: a constituição dos afolhamentos e do pousio. 
O primeiro sistema, que cobriu boa parte da Europa, foi o da rotação bienal: 
um ano de cultura, pousio no ano seguinte. Persistirá insulado, mas ainda 
ocupando áreas extensas no século xr, no Norte europeu. Todavia, nas 
planícies setentrionais curopeias cria-se, à volta do começo da cera cristã, 
o sistema de três folhas: uma de cercal de Inverno, outra de cereal de Pri- 
mavera, a terceira de pousio. Tsta rotação trienal está aí ligada aos campos 
em faixas extremamente compridas, que se devem à terceira vaga céltica 
e que resultam da utilização da charrua (isto é, do pesado arado com rodas); 
mas também aparece nos campos compridos irregulares, que ficaram em geral 
fiéis ao arado c estão ligados à segunda vaga céltica. A aldeia, como comu- 
nidade, impõe todo um conjunto de normas: ordem obrigatória de rotação, 
pastagem livre de todo o gado depois das colheitas, sem distinção de pro- 
pricdade. 

Até o individualismo agrário dos séculos xvII € XIX, mantém-se gene- 
ralizada a ideia de que a propriedade da terra não é absoluta — não é o direito 
de usar e abusar. Sobre cla impendem servidões colectivas (da comunidade 
aldeã) ou senhoriais. Os baldios são de utilização colectiva, e mesmo as 
parcelas apropriadas privadamente têm de servir a colectividade quando não 
estão cultivadas (depois das colheitas). Por outro lado, o pequeno c médio 
-ampesinado da Idade do Bronze c das primeiras Idades do Ferro fora em 
boa parte substituído pelo latifúndio cscravagista no periodo clássico da Anti- 
guidade, devido à comercialização da agricultura para exportação tornada 
possivel pelo desenvolvimento da navegação mediterrânea c depois pela rede 
remana de estradas. Na Alta Idade Média a escravidão cede ante a servidão 
de gleba, c esta, por seu turno, vai desaparecer no Ocidente a partir do 
século xt (desapareceu já no século xt), devido ao grande movimento das 
arroteias c de colonização interna, bem como ao avolumar dos mercados 
urbanos. À economia dominial e o sistema senhorial de laços de dependência 
dos que trabalham a terra em relação a uma classe dominante de cavaleiros 
vão todavia sobreviver, especialmente o segundo, ao desaparecimento da ser- 
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vidão da gleba: em França é a Revolução de 1789, em Portugal, a legislação 
ac Mouzinho c subsequente, que derrubam o regime senhorial (por vezes 
confundido então com o feudalismo). O regime senhorial adaptara-se às for- 
mas de plantação ultramarinas e à economia mcercantilista: cra o senhorio 
capitalista das fazendas e engenhos de açúcar, por exemplo. Em todos esses 
séculos da Baixa Idade Média c da Idade Moderna, sobre a terra impende 
o dízimo pago à Igreja e os outros múltiplos encargos pagos ao proprictário 
ou senhorio directo: rendas, quotas, censos, foros. 

Nos séculos xv c XVI opcra-se uma transformação, em Flandres c cm 
Inglaterra, que René Dumont comparou, pclo seu alcance, à própria revolução 
neolítica: é o prado artificial — a cultura forrageira, substituindo o simples 
aproveitamento, para pasto do gado, da vegetação espontânca. Só no 
século xvill tal transformação sc cspalha pela Europa ocidental, é preciso 
esperar pelos séculos xIx c xx para que se cspraic pela Furopa oriental. São 
estes os séculos em que a agricultura se começa a mccanizar; com os novos 
processos de cultura c colheita, a população agricola reduz-se substancialmente 
nos países industrializados: de 70% da população activa em princípios do 
século xix, baixa para uns 50% entre 1850 e 1870, consoante os paises, está 
reduzida a um terço à volta de 1935, e acaba por diminuir para menos de 
20%. nas nações mais evoluídas. 

Quando comparadas ao ritmo trepidante dos acontecimentos políticos, 
as paisagens agricolas c as estruturas rurais parecem enraizadamente imóveis, 
apenas alectadas por transformações desesperadamente lentas — Braudel acen- 
tuou esse tempo que quase não transcorre da história ao rés do solo. Mas 
postos em confronto estes dez milénios com o mcio milhão de anos do Paleo- 
lítico, vemos que foi a passagem da economia de recolecção à economia de 
produção, sob a forma de agricultura e pastorcio, que, tornando o homem 
camponês, o lançou numa civilização em mudança. Desde o século XIX, à 
grande transformação é aquela que, multiplicando até os benelícios da con- 
quista do mundo vegetal c animal pelo homem, é o ocaso da civilização 
camponesa c o dealbar da civilização terciária. 
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Uma evolução social de oito séculos: 

da centralização monárquica à oligarquia 
no Antigo Império Egípcio 

3197 - 2423 a. €. 


Este ensaio, que dá a súmula de quatro lições no curso de História da 
Antiguidade Oriental na Faculdade de Letras de Lisboa, em 1941-1942, foi 
publicado em Lisboa em 1944. 


N A segunda metade do 1v milénio a. C. (arqueológicamente, pleno 
periodo calcolitico), o Egipto encontra-se dividido em dois reinos 
juc correspondem a dois ambientes físicos diversos c a duas organizações 
sociais-cconómicas antagônicas. O Baixo Egipto é a zona do Norte, abrange 
a árca do delta do Nilo; grande parte do seu perímetro está em contato com 
“ mar, O interior é sulcado por múltiplos braços de rio, as fronteiras ocidental 
e oriental abrem-se cm ligação respectivamente com os oásis da Líbia c a 
rota terrestre para Canaan c a Síria. O Alto Egipto é a zona do Sul, abrange 
a área do vale do Nilo; dos dois lados do leito a terra eleva-se bruscamente 
para ir formar o deserto da Libia e a cordilheira arábica; mas o vale comunica 
com a costa do mar Roxo por uma pista no deserto marcada por um riacho 
e vários oásis, pista que segue para oeste a enganchar na ficira de oásis da 
Líbia. 
O reino do Delta atingiu já um nível económico mais cvoluido. Por toda 
a parte encontramos cidades que ao comércio e à indústria devem a sua 
existência. À propricdade da terra cstá parcelada c a riqueza mobiliária excrec 
função de relevo na vida da sociedade. Estas gentes dos centros urbanos 
— marinheiros, pequenos proprictários, mercadores, artífices — constituem 
como que repúblicas governadas por colégios de magistrados, reunidas sob 
o rei de todo o Baixo Feipto, que respeita a sua autonomia. O reino do Vale 
permanece num nível econômico mais acentuadamente agricola. Aqui a pro- 
pricdade da terra está concentrada num pequeno número de mãos, as fainas 
mercantis c os mesteres criaram ainda só algumas cidades. A população está 
subordinada aos grandes proprietários, a organização política caracteriza-se 
pola existência de poderosas familias de príncipes governando cada nomo 
província), embora acatem um rei de todo o Alto Egipto. 
Nos dois reinos o culto oficial das dinastias reais é o culto do deus Hórus 
(a falcão cujos olhos são o Sol e a Lua). Mas, anteriormente ao cstabeleci- 


NOTA Todas as datas se referem a antes de Cristo (a. C.). A cronologia 
adoptada é a de Edunrdo Meyer, seguida por Moret e Drioton, Deve notar-se 
que todas as datas são aproximadas. 
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mento de colónias comerciais no Vale pelas gentes do Delta, o Alto Egipto 
encontrava-se sob a égide do deus Seth (deus da Chuva e da Tempestade 
tertilizadoras do Solo, mais tarde deus dos países estrangeiros c do mal). 
O Norte conseguira impor uma dinastia de Servidores de Hórus ao Sul, no 
entanto é do Sul que parte o movimento para a unificação decisiva. 


O EGIPTO NA ÉPOCA TINTIA 
3197-2778 


A RESISTENCIA À UNIFICAÇÃO E AS ORIGENS 
DA EXPANSÃO 


O rei Escorpião vencera o agitado Delta sem o subjugar, o rei Narmer 
conseguira a vitória, decisiva para a unificação, do Vale sobre o Norte. Os 
primeiros reis de todo o Egipto estendem às duas regiões a legislação do deus 
Thot, que fora claborada no ambiente das cidades da costa. "Também logo 
desde o início sc funda uma nova cidade no ponto em que o Baixo c o Alto 
Egipto se tocam: é o Muro Branco, a futura Mênfis, onde passam a reali- 
zar-se as cerimônias da elevação do novo rei; baiança das duas terras, na 
expressão egípcia, simboliza a unidade c o equilíbrio político. Para a valori- 
zação economica da zona de Mênfis um dos primeiros monarcas da primeira 
dinastia construiu ai um sistema de diques, represas c canais, que evita as 
inundações devastadoras c aproveita o melhor possível as cheias para regar 
o; campos. 

Mas a monarquia unificada baseava-se no compromisso. Para vencer os 
centros comerciais do Delta o rei de Nekhen tivera de conservar boas relações 
com os grandes senhores do Sul c, mesmo depois da derrota, ainda as cidades 
mantiveram importantes vestígios da sua antiga autonomia e organização 
popular. A realeza defrontava-se assim, nas suas tentativas para estabelecer 
um único direito através de todo o Egipto, com a dupla oposição das popu- 
ções urbanas c dos príncipes territoriais. No decurso das duas dinastias, que, 
por terem possivelmente a capital em “Fínis, se chamam tinitas — cerca de 
400 anos —, as resistências serão quebradas c a unidade firmar-se-á. Embora 
Metélis, a mais poderosa metrópole da navegação e do comércio, tivesse sido 
rudemente submetida por Narmer c as suas muralhas desmanteladas, sob o ter- 
cciro rei da segunda dinastia novamente se revoltam duas cidades, que por 
castigo tiveram as suas defesas demolidas. Os rebeldes do Norte sofrem 
segunda derrota inlligida pelo rei seguinte; contudo, só ao abrir-se a terceira 
dinastia o antagonismo das cidades é definitivamente quebrado. 
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Entretanto, os grandes senhores também manifestaram mais de uma vez 
a sua resistência ao poder central c obtiveram até certos êxitos. Os reis pro- 
tegidos por Hórus, embora originários do Sul, aliavam-se a certas cidades 
do Norte c casavam, pelo menos alguns, com princesas de Sais, o que lhes 
trazia a protecção da deusa Neit. Os principes, a quem a unificação despojava 
da plena independência, agrupavam-se sob a tutela do deus Seth, o antigo 
protector do Vale. Ansiosos por reconquistar os seus antigos privilégios, dis- 
punham do Conselho dos Dez Grandes do Sul para impor aos monarcas 
seguidores de Hórus a transigência com Seth. Deste modo, o primeiro rei 
da terceira dinastia inútulava-se Os dois poderosos estão em paz, prova de 
que procurou conciliar os partidários dos deuses rivais. Às concessões não 
evitaram a revolta aberta e o quinto rei é um usurpador que só reconhece 
“mo patrono Seth. Mas os seguidores de Ilórus aliam-se aos seguidores do 
deus Rá e o equilibrio restabelece-se: o último rei desta dinastia adopta por 
nome Os dois poderosos surgem, os deuses conciliam-se em si; não se trata 
apenas de conciliação, pois que os grandes senhores foram substituídos por 
funcionários reais. À antiga classe dos príncipes estava definitivamente ani- 
quitada. 

As duas primeiras dinastias representam assim o completar da unificação 
do Egipto c a consolidação do poder real. Mas já os reis procuram alargar 
o seu domínio às regioes próximas do Egipto, combatem os Líbios c impõem- 
-lhes tributos (azeite, gado, cereais), enviam expedições armadas para limpar 
dos nómadas salteadores o caminho para as minas de cobre e turquesas do 
monte Sinai, 


A REALEZA 


A unificação e a centralização do Egipto cristalizaram em torno de uma 
instituição que tem as suas origens na remota chefia na caça da Primeira 
Idade da Pedra. Conhecemos a ideia que os cgipcios formavam da realeza 
na época tinita através dos títulos c das cerimónias de elevação dos reis. O rei 
(que o respeito dos súbditos não designará directamente, a partir da quarta 
dinastia, mas pela perifrase «o Palácio», a Casa Grande, ou Per aa, donde 
vem «faraó»), recebe em primeiro lugar, junto ao seu nome individual, o 
nome de Hórus: o falcão aparece sobre um rectângulo que representa o palá- 
cio, e dois braços (o Ka, a força de toda a natureza, protegem o rei abra- 
cando o nome de Hórus. Um segundo título marca que o rei concentra em si 
us duas realezas do Sul e do Norte: é o nome representado pela reunião do 
abutre, deusa Nekhebit (de Nekheb;, c da serpente, a deusa Uadjet (de Pe, 
o santuário fronteiro à cidade de Buto); o rei é o que pertence às duas Senho- 
rus, €, como tal, possui à coroa branca do Vale c à coroa vermelha do Delta 
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A partir de meados da primeira dinastia, o rei recebe ainda terceiro título 
que acentua a sua posse das Duas Terras: é o nome de O que pertence ao 
junco e à abelha (respectivamente significativos do Alto e do Baixo Egipto). 

A clevação do rei realiza-se na cidade do Muro Branco (Mênfis). 
A cerimónia desdobra-sc em três fases. Primeiramente o rei, com um manto 
curto c um cajado c chicote (que vêm da realeza de Osiris), sobe a um trono 
levando a coroa branca — é o nascer do Rei do Sul— e em seguida, com 
a coroa vermelha, sobe a outro trono — é o nascer do Rei do Norte. Depois 
clectua-se o rito da reunião das Duas Terras: o Rei enrola num pilar o lótus 
e c papiro; supõe-se que são dois dos deuses, Hórus e Seth ou Thot, que 
aum as duas plantas símbolos da divisão natural do Egipto. Finalmente há 
a procissão em volta do Muro Branco, ou scja, a tomada cfectiva de posse 
do reino pelo rei. Passados alguns anos o rei renovará a cerimónia da cleva- 
ção, com novos ritos, na chamada festa Djed. 

Os nomes c as cerimónias não tinham para os Egípcios apenas o valor 
de símbolos, isto é, manciras de indicar uma realidade muito diferente, mas 
cram cles próprios realidades vivas, com um valor muito concreto. Se o título 
de Hórus fosse apenas um simbolo, o falcão indicaria o rei sem que este fosse 
um falcão; ora, pensava-se que o nome é uma verdadeira força, e por isso 
o nome de Hórus significava que o faraó cra de facto um falcão; na represen- 
tação do nomc de Narmer, o peixe (que representa a primeira sílaba, Nar) 
brande a massa de armas para bater o adversário. No nome de Hórus vê-se a 
convergência da evolução que conduz do totem difuso através do clã ao totem 
que se incarna só no Chefe, e da evolução que conduz dos totens aos deuses 
« à divinização do chefe. O rei assimila-se ao totem, absorve todo o seu poder, 
mas agora o totem é já ao mesmo tempo um deus — Hórus —, c o faraó 
considera-se, como Hórus, filho de Osíris, descendente dos deuses, continuador 
da realeza divina horiana. 

Do tempo de chete e feiticeiro, o rei conserva a característica de ter 
poderes mágicos, de scr o causador das cheias, das boas ou más colheitas, 
o responsável pela saúde do povo; confunde-se com as forças da Natureza, 
c uma das suas principais missões € a magia — o domínio dos elementos, do 
vento, da chuva, do fogo, dos rios, da vegetação, da reprodução dos animais, 
etc. O rei não é ainda propriamente um deus, contudo participa do que é 
divino, o scu poder tem origem divina, a sua função é sagrada, c ele tende 
a confundir-se com Hórus e com o Ka, a força originária de tudo. 

Não é Hórus o único deus tutelar da realeza, o rei não incarna so o 
turem falcão. Nos nomes reais intervêm as deusas Nekhebit c Uadijet, os 
totens abutre, serpente, junco, abelha. Mais ainda. Também gozam de culto, 
são invocados, Phot, Neith, Anúbis, Ápis c Mnévis (ambos touros), Min, 
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Sokar, etc. O próprio rei é muitas vezes indicado por um touro ou um leão, 
Na coroação o nascer do rei revela a influência do culto do Sol, Rá. O ambiente 
sagrado que rodeia o faraó destaca-o do resto dos homens, o seu túmulo 
tornar-se-á cada vez mais vasto e será lugar de culto funcrário. 

À distância é já cnorme, desde a primitiva chefia ocasional ou mesmo 
desde os tempos dos reis-feiticciros. Apesar de tudo, são muito nítidas as 
sobrevivências desse passado remoto. Outrora o rei-feiticeiro exercera uma 
realeza meramente temporária, sendo ritualmente sacrificado ao termo de 
alguns anos de reinado. À festa Djed da época tinita é no fundo o vestígio 
da substituição desse sacrifício ritual. Em geral ao fim de trinta anos de rei- 
nado, mas muitas vezes antes, renova-se a festa da coroação. O rei nasce 
de novo, rejuvenesce as suas forças, cria vida nova; para isso não só se repe- 
tem os ritos da clevação, marcando o início de novo reinado, como ainda 
se aplica ao faraó a imitação do drama de Osiris — a morte c a ressurreição 
do deus. Em vez da morte efectiva do rei, pratica-se assim uma morte 
imaginária c supõe-se que nele mesmo nasce um novo rei. Inicialmente 
a festa Djed prender-se-ia possivelmente à religião do céu e da fertilidade, 
au culto de Seth c à realeza dos feiticeiros !. Talvez também tenha raízes 
na electividade do rei na época osiriaca, isto é, seja um vestígio de uma realeza 
de origem popular em que o rei é confirmado por todos. Agora, porém, as 
cerimônias Djced revertem apenas a favor da consolidação do poder real c da 
teoria da sua origem divina. O rei identifica-se com Osíris. 

A realeza transmite-se em linha masculina, mas há exemplos de trans- 
missão em linha feminina e, como vestígio possível da antiga importância 
da mulher, encontramos rainhas com honras iguais às dos reis seus esposos. 


A ORGANIZAÇÃO PÚBLICA 


“Toda a soberania reside no faraó, só ele é que pode legislar c governar. 
E a expressão suprema do Estado. Mas a realeza não é a única instituição 
pública, está já constituído o Estado como máquina governativa e adminis- 
trativa muito complexa. O problema fundamental é decidir sc existe unidade 
governativa c administrativa para todo o Egipto, ou se o rei é o mesmo para 
dois países de instituições c direitos diferentes. É mais provável que os vesti- 
gios de dualismo sejam apenas manciras tradicionais de falar c não realidades. 

O rei exerce directamente o poder supremo, contudo é auxiliado por um 
chanceler (encarregado de pôr o selo nos documentos régios); há quem admita 
dois chanceleres, um para o Norte e outro para o Sul, mas parece preferíve] 


| Wainright, The Sky-Religion in Equpt, Cambrigde, 1938, 
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assentar na cxistência de um único com poderes para todo o pais, às vezes 
com os dois títulos de chanceler do Sul c chanceler do Norte por deferência 
com a antiga divisão em dois reinos. Assiste ao rei c ao chanceler o Conselho 
dos Dez Grandes do Sul, que já existia na monarquia de Neckhen c então 
se compunha dos mais poderosos príncipes do Vale; na época tinita, os grandes 
senhores são progressivamente substituídos por membros nomeados pelo rei 
c a função do Conselho é apenas administrativa e consultiva; o seu âmbito 
alargou-se a todo o país, não havendo necessidade de supor a cocxistência 
de um Conselho do Norte. Trabalham directamente com o monarca alguns 
secretários, isto é, os que conhecem vs segredos reuis. 

Mas o governo c a administração não estão ainda completamente unifi- 
cados para todo o Egipto. Aparecem um guardião de Nekhen, que talvez 
seja um vice-rei encarregado dessa cidade ec mesmo das regiões meridionais, 
c um governador de Busiris, cuja competência abarca todo o Delta; ambos 
têm o título de príncipes, e pelo menos exercem largos poderes nas duas 
cidades indicadas. O Egipto divide-se em províncias — os nomos —, à frente 
das quais estão funcionários nomeados pelo rei — os gue conservam tudo em 
bom estado —, talvcz, de início, cm certas regiões, antigos grandes senhores, 
Provavelmente, algumas cidades importantes têm governadores especiais 
e sabemos que Heliópolis, o grande santuário situado entre o Vale e o Delta, 
desfruta de larga autonomia. 

Os serviços públicos estão organizados com base numa divisão de funções 
ec assentam em arquivos c numa hierarquia de funcionários. Podemos consi- 
derar três grandes ramos: serviços hidráulicos, obras públicas, finanças. 

“Toda a economia cpípcia depende do sistema de represas, canais e diques 
para aproveitamento das cheias do Nilo, c a unificação política resultou em 
grande parte da necessidade de um equipamento hidráulico c direcção da 
utilização das águas para todo o Egipto. Pelos chamados nilômetros todos 
vs anos se media a altura das cheias, que cuidadosamente se registava nos 
anais do reinado; a altura medida na primeira catarata permitia prever a 
marcha das águas para o Norte c determinar como devia funcionar o sistema 
hidráulico — diques a abrir ou a fechar, derivação das águas para esta cu 
aquela represa, ctc. Os pregociros corriam de aldeia em aldeia anunciando 
a marcha das águas. À frente dos serviços hidráulicos estava o director du 
mundação, que tinha por subordinados os inspectores de canais e diques, que 
nas diferentes localidades ordenavam o que havia a fazer, obstando à arbi- 
traricdade das decisões particulares c zelando assim pelos interesses colectivos. 
"Todos os camponeses cram obrigados a trabalhar gratuitamente na construção, 
reparação c utilização das obras hidráulicas, a que se ligava importância tal 
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que o próprio rei cfectuava ritualmente a abertura do canal, dando o sinal 
para o início dos trabalhos. 

Os serviços das grandes obras são dirigidos pelo construtor real, À cons- 
trução dos palácios, c sobretudo dos túmulos reais, dos templos c das 
fortalezas, e a construção naval estavam englobadas neste ramo administrativo. 

Às finanças públicas, com sede na Casa Brancu, compreendiam os impos- 
tos c o domínio real. O rei possuia extensas propriedades em vários pontos 
do Egipto, vergéis, vinhas, campos de cereais; o chanceler das culturas dirigia 
as fainas agricolas; além disso, fazia-se criação de gado por conta do faraó 
vo Estado cra proprictário de oficinas de indústrias diversas. Mas o dominio 
real não é à base das finanças públicas, a qual reside nos impostos. É desde 
a primeira dinastia que sc faz o recenscamento da população, que na segunda 
dinastia passa a ser acompanhado do inventário de todos os bens imóveis c 
móveis, realizado de dois em dois anos. Com base neste cadastro, lançavam-se 
os impostos, e é tal a importância dos recenscamentos que servem, alternada- 
mente com as festas de Hórus, para dar nome aos anos de um reinado. Os 
recebedores arrecadavam c os escribas assentavam as contribuições pagas, 
quer em metais quer em géncros. Havia armazéns locais e armazéns regionais 
para essa recolha; parte dos géneros era imediatamente distribuida como 
vencimento aos funcionários da localidade, outra ia para a metrópole do nomo 
para pagamento aos funcionários superiores c transacções. Estes celeiros, 
armazéns, estábulos, constituíam também reservas que nos anos de escassez 
cram distribuidas pelo povo. Repare-se que, sendo grande parte dos impostos 
constituida por gado, cereais, frutos, vinho, azeite, peixes, era necessário uma 
cnorme massa de vigilantes, pastores, magareles, vinhateiros, ctc,, para con- 
servar o que o Estado recebia. 

Ao lado dos grandes serviços públicos existem administrações de certos 
cultos. À Casa Vermelha tem por [função o culto de Hórus e por isso liga-se 
directamente ao Palácio; possui vários domínios, entre os quais são sobretudo 
importantes as vinhas sagradas que fernecem o vinho para as oferendas. 
O culto Tunerário do farao estã a cargo da Casa da Eternidade que, além 
dos sacerdotes, tem um corpo administrativo para gerir as suas rendas. 


4 SOCIEDADE 


Dispomos de escassos elementos para reconstituir a sociedade cpipcia 
na época tinita. Pode-se aloitamente afirmar que os restos da antiga nobreza 
hereditária desaparecem pouco a pouco, sendo substituída por uma burocracia 
de quadros largamente abertos, cm que só os mais altos funcionários recebem 
títulos honorilicos de nobreza. Não é o nascimento, mas o mérito pessoal e o 
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favor rcal que decidem a carreira de um indivíduo. De mancira geral, o grande 
princípio de divisão social é a escrita: a um lado os que sabem ler e escrever, 
a outro os que não sabem. Com cícito, a escrita é a base da burocracia c os 
funcionários formam a classe dirigente, é claro que juntamente com os 
sacerdotes. 

A grande massa da população é constituída por camponeses livres, peque- 
nos proprietários, sujeitos ao imposto c obrigados ao trabalho para os serviços 
hidráulicos. Nas cidades vivem pequenos artífices que trabalham por conta 
própria ou por conta do Estado mediante contrato, marinheiros que formam 
as tripulações dos barcos do Nilo c dos que vão à Siria c a Creta, c certa- 
mente também comerciantes. A maior parte das cidades deve apresentar 
aspecto fortemente rural, abrigando numerosa população de cultivadores c 
pastores. 

O inventário do ouro c dos campos, realizado de dois em dois anos, revela 
claramente não só que cxiste a propricdade particular, sujeita a imposto, como 
ainda que a riqueza mobiliária, avaliada já por um único metal, o ouro, desem- 
penha papel de relevo na economia cgípcia. E o que é mais: a necessidade de 
repetir os recenscamentos a tão curto intervalo de tempo mostra que existe 
activo movimento de transacções particulares, compras e vendas, doações, 
transmissões de terras, gados, objectos manufacturados. Ora, a possibilidade 
de alienar bens imóveis significa um clevado nivel de estrutura social-jurídica. 

Sem dúvida, o Estado é um grande proprietário, bem como, em menor 
escala, os templos. Os quadros sociais mostram grande mobilidade, estamos 
numa época em que a pequena iniciativa particular quase não conhece peias. 
O próprio funcionalismo não é ainda uma burocracia rigidamente organizada, 
pois vai-se organizando pouco a pouco. Os órgãos administrativos são pro- 
gressivamente criados, transformados, aperfeiçoados. Os templos e os sacer- 
dotes, embora destacando-se, não pairam acima do comum da população. 
O Egipto mantém já relações comerciais com a Síria, as ilhas do Mediterrâneo 
oriental, a Palestina, a Núbia, o Punt, o Sinai, a Líbia, ec recolhe mesmo 
tributos de povos limítrofes. 


A ÉPOCA DAS PIRAMIDES EM DEGRAUS 
2778-2723 


4 TERCEIRA DINASTIA 


Ao longo período de 400 anos de progressiva centralização política 
e criação da máquina administrativa sucede meio século de consolidação 
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das instituições c de transição para o despotismo da época das grandes pirá- 
mides. No essencial, mantém-se o sistema administrativo, mas apertciçoa-se, 
cornpleta-se e torna-se, por assim dizer, mais geométrico, rigoroso. Quando abre 
a terceira dinastia, a capital do reino é transferida de “Tinis, demasiado ao 
sul, para Mênfis, onde as duas regiões se equilibram, na significativa expressão 
egípcia. A transferência da capital denota o desejo de aproximação do mundo 
mediterrânco, que os barcos egipsios já frequentavam, a necessidade de estar 
mais perto dos grandes centros comerciais marítimos; por outro lado a escolha 
de Mênfis apresentava incontestáveis vantagens políticas, porque não tinha 
à tradição de ser apenas sede do reino do Sul c estava situada na confluência 
do Baixo e Alto Egipto, dominando ambas as regiões; além disso, jogou na 
escolha da nova capital a influência do grande santuário de Heliópolis, a 
cidade do Sol. 
A terceira dinastia, que abarca meio século (de 2778 a 2723), inicia 
a política de prestígio conduzida pelos reis, ao mesmo tempo que revela 
indícios do crescente favor da religião solar em detrimento do culto de Hórus. 
O primeiro rei, Djescr, intitula-se Rá sobre Seth, em vez de Hórus sobre Seth, 
o que mostra que a nova dinastia pôde continuar a subjugação dos partidários 
de Seth pelo auxilio preponderante dos partidários do Sol e do clero de 
Heliópolis. Embora o segundo rei regresse ao titulo tradicional, depois este 
modificar-se-á e, em vez de significar Horus sobre Seth, significará Hórus 
de Ouro, quer dizer Hórus assimilado ao Sol. É possivelmente devido à influên- 
cia da doutrina solar que os reis da terceira dinastia modificam os seus túmu- 
los: durante a época tinita o túmulo real cra uma câmara rectangular, esca- 
vada no solo, de dimensões variáveis (54 mX27 m, Id mX12 m, 74 mX 
“8 m, etc.), com paredes de adobes, coberta por tecto de vigas de madeira, 
sobre o qual se crguia uma pequena construção de adobes, revestindo exterior- 
mente um núcleo de terra e pedras; o túmulo divide-se por vezes cm câmara 
funerária, central, c câmaras laterais para as oferendas e para a família e servi- 
dores reais. O arquitecto de Djeser construiu sobre o edifício subterrâneo uma 
plataforma elevada, sobre essa, outra de área mais reduzida, e assim sucessi- 
ramente até sete: É a chamada pirâmide cm degraus, no local de Saggarah. 
Por estes degraus, o rei morto subiria ao céu, para a companhia do deus Sol 
Rá. Às construções não são já em adobes, passam a ser feitas de pedra, o que 
permite atingir a altura de 61 m acima do solo logo na pirâmide de Djescr. 
A realeza procura apoiar-se numa sólida organização militar. A organi- 
zação do exército visa, por um lado, suportar o crescente absolutismo real 
e, por outro, servir de instrumento para dominar as regiões limítrofes de 
grande importância económica. Novas expedições através do riacho (uadi) 
Maghara asseguram o contrôle das minas de cobre do Sinai. Djeser penetra 
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com forças armadas na Núbia e organiza uma zona ao sul da primeira cata- 
rata debaixo da protecção militar cgipcia, de maneira a alcançar o domínio 
do caminho das minas do outro c a cobrir a fronteira do Egipto das incursões 


dos pastores nómadas. 


O DIREITO PÚBLICO 


As concepções fundamentais do dircito público da época tinita persistem 
durante a terceira dinastia, mas c-nos possível agora carazterizá-las com 
maior nitidez. O rei concentra em si o poder legislativo, o poder exccutivo, 
o poder judicial; a soberania vem-lhe dos deuses, de Osíris, de Hórus, de Rá, 
e por conseguinte teoricamente nada a limita a não ser a vontade dos deuses. 
A doutrina da origem do poder é essencialmente religiosa. Sc o poder de 
legislar reside no rei, que o detém por determinação divina, com facilidade 
se define a lei como aquilo que o rei ama ou quer. Mas se o direito público 
tem uma raiz religiosa c a vontade real cria a lei, não sc confunde contudo 
o clero com o Estado c as normas públicas circunscrevem a arbitrariedade 
do monarca. 

O Estado cgipcio é uma teocracia, no sentido de que os verdadeiros reis 
do Egipto são os deuses, cujo governo sc faz através do seu descendente 
humano, o rei, que se diviniza ao morrer (o rei murto é deus, mas não intei- 
ramente o rei vivo). Por outro lado, os poderes e as funções do rei pren- 
dem-no à religião. No entanto, o clero não constitui uma classe separada 
e dominante ou até privilegiada, integra-se na massa geral da população, 
embora os altos sacerdotes gozem de especial prestígio e influência. Não 
existe qualquer assimilação ou confusão entre as funções executivas, adminis- 
trativas, judiciais ou militares, c as funções no culto; quer dizer, o facto de 
scr sacerdote não traz nenhuma participação na máquina do Estado, não 
cunfere qualquer poder para actuar fora das práticas religiosas. Reciproca- 
mente, o exercício de qualquer cargo público não envolve a dignidade de 
sacerdote. No entanto, de mancira geral, o rei atribui aos seus altos funcioná- 
rios a categoria de oficiantes ou mesmo sumos sacerdotes de vários cultos. 
A familia real c os mais elevados representantes do Estado encarregam-se 
do culto do deus protector da realeza c do culto do rei morto. 

Só o rei detém os poderes soberanos, mas a sua acção é limitada pela 
burocracia que criou. À existência do direito escrito, a fixação de normas 
administrativas impedem o monarca de tomar com plena liberdade quaisquer 
decisões. Efectivamente, só pode nomear funcionário, mesmo do mais baixo 
nível, um escriba, um indivíduo que saiba ler e escrever. Os seus colabora- 
dores directos têm de ser escolhidos entre os membros dos quadros públicos 
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que já atingiram determinado ponto na carreira administrativo-política. Por 
outro lado, o rei não pode deixar de delegar os seus poderes em alguns cola- 
boradores (um homem por si só nunca pode aguentar toda a máquina pública ; 
e, por conseguinte, muitas decisões são tomadas, embora em seu nome, sem 
que delas tenha a iniciativa ou até as conheça (evidentemente que não cra 
directamente o rei que nomeava os escribas ou promovia os mais baixos fun- 
cionários). Certamente que o Conselho dos Dez Grandes do Sul, o chanceler, 
os vice-reis, os directores gerais dos serviços sugeriam muitas medidas, ou até 
resolviam-nas sem interferência real, cahia-lhes pelo menos muito da iniciativa 
(de facto, não de direito). 

O arbitrio do Estado encontrava obstáculos nos organismos locais. Sem 
duvida, a antiga aristocracia territorial não existe já e as cidades foram subme- 
tidas. Como sobrevivência dos clãs pré-históricos, mantinham-se porém as 
assembleias de anciãos, que algum papel ainda desempenhavam na vida das 
regiões. A assembleia dos anciãos, presidida por um funcionário, funciona 
como pequeno tribunal, embora não possua a prerrogativa de aplicar as sen- 
tenças; é a ela que incumbe fixar o montante dos impostos com que à região 
pode contribuir, c os distribui pelos habitantes, apesar de que as suas resolu- 
ções só podem executar-se pela aprovação e iniciativa das autoridades nomea- 
das pelo governo central. 

Estas assembleias, porém, não são já compostas pelos anciãos mas pelos 
notáveis (saru): no Vale, os principais proprictários rurais, no Delta, não só 
os proprietários rurais, como ainda os mais ricos artífices c sobretudo os mer- 
cudores. 

A unificação do direito não se compadece com a existência de qualquer 
classe privilegiada. Os cargos públicos não são apanágio de famílias nobres, 
não encontramos mesmo famílias com direito a titulos que as distingam c lhes 
dêum regalias. Mas o rei recompensa os melhores servidores com títulos hono- 
ríficos c em geral alguns destes são increntes ao exercício dos cargos mais 
importantes, isto é, normalmente, sempre, o chanceler, o vice-rei de Nckhen, 
o vice-rei de Busíris recebem a dignidade de príncipes, c outras altas persona- 
gens recebem outros títulos, Nenhum título passa automaticamente de pais 
para filhos, nenhum é hereditário; só os membros da familia real são sempre 
designados por os conhecidos do rei: o monarca confere esta categoria aos 
seus mais próximos auxiliares, que com os seus parentes asseguram a dire:ção 
dos cultes de Horus e do rei morto, mas não podem transmitir o título. Os 
amigos do ret formam um círculo mais largo, composto em geral dos oficiantes 
dos cultos reais. Vê-se, portanto, que existem distinções honoríficas para os 
servidores do Estado, germe de futura formação de uma nobreza. 
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O GOVERNO E A ADMINISTRAÇÃO 


O Estado assenta num corpo de funcionários remunerados pelo tesouro 
público, c não cm famílias senhoriais cujos chefes vivam dos scus domínios 
familiares. Os reis criaram a hicrarquia de servidores com remuneração a fim 
de se libertarecm da influência dos senhores territoriais: e de facto esta classe, 
au abrir-se a terceira dinastia, há muito se cextinguira. Para pagar os funcio- 
nários inferiores, são-lhes concedidas rendas em géncros sobre os armazéns 
locais ou regionais; os escribas, etc. receberão assim parte dos impostos 
ingressados c dos produtos laborados nas oficinas do Estado: pão, leite, carne, 
peixe, tecidos, calçado, ctc. Ao exercício de cargos mais importantes é atri- 
buído o usufruto de determinada terra pertencente ao Estado c rendas a pagar 
pelos armazéns e oficinas estaduais. Pode ser que parte dos vencimentos dos 
funcionários fosse cm metais, talvez sob a forma de rodelas c com peso 
constante, como sc utilizavam nos mercados. Os mais altos funcionários rece- 
biam, por vezes, como recompensa, terras de plena propriedade. É lícito con- 
siderar que os mais elevados escalões da vida administrativo-política permi- 
tiam o enriquecimento, germe da futura formação de uma aristocracia. 

O governo e a administração centrais continuam organizados como na 
época tinita. O chanceler, sendo o que detém o selo real, é chefe da chance- 
laria, dos serviços de registo c autenticação, c ao mesmo tempo é o primeiro 
em quem o rei delega funções executivas. O vice-rei de Nekhen ce o governador 
de Busiris recebem também delegação do poder executivo nessas cidades 
c talvez também nas regiões do Vale meridional c do Delta (ou parte do 
Delta). Não há alterações nos serviços centrais e o Conselho dos Dez Grandes 
do Sul dirige ainda superiormente a administração. 

No outro extremo da cscala encontramos os simples escribas. O indivíduo 
que sabe ler e escrever é admitido por decisão real escrita (decreto real) 
à categoria de escriba c, como tal, limita-se a registar o que os outros fun- 
cionários lhe ordenam. A carreira do escriba traça-se, a seguir, num nomo, 
como funcionário administrativo. Num terceiro escalão, o funcionário passa 
para a administração central do nomo (província), trabalha nas direcções 
de serviços de distrito ou de nomo. Depois de desempenhar o cargo de director 
regional de qualquer ramo, é clevado, também por decreto real, à categoria 
dos que têm dircito a trazer a cana (a cana simboliza o poder executivo, 
a capacidade de resolver e ordenar; aliás cm escrita egípcia o desenho da cana 
representa a ideia de palavra, de ordem); o funcionário entrou agora no 
quadro dos regentes: é um heca. De início, é-lhe confiado um pequeno grupo 
de aldeias que tem por centro um castelo — het (sobrevivência do periodo 
dos senhores territoriais antes da unificação); cm seguida, governa uma cidade 
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ou um distrito, como regente de grande castelo, cargo que precede o de regente 
de todo um nomo. Possivelmente, os nomos agrupavam-se em grandes zonas, 
à frente das quais haveria regentes hicrarquicamente superiores aos que diri- 
giam as províncias; sabemos pelo menos da existência da Administração do 
Oeste que englobava os nomos do Delta ocidental; talvez — mas isto é mera 
hipótese — o governador de Busíris fosse o regente dos nomos do Delta Orien- 
tal c o vice-rei de Nckhen o regente dos nomos meridionais do Vale. Num 
quinto nivel da hierarquia, o funcionário passa para o governo central — direc- 
ções gerais dos serviços, Conselho dos Dez Grandes do Sul, cargos de vice-rei 
cu de governador ou de chanceler. 

À carreira administrativo-política é-nos conhecida através das inscrições 
gravadas nas estelas funcrárias de algumas grandes personagens. Podemos 
agora destacar as suas características básicas. Em primeiro lugar, todo o fun- 
cionalismo é recrutado entre os que sabem ler c escrever. Em segundo lugar, 
existe uma rigorosa hierarquia de funções. Em terceiro lugar, todas as pro- 
meções se realizam por decisão real estrita (decreto real). Em quarto lugar, 
tudos os funcionários superiores têm de pertencer previamente à categoria 
de regentes de grandes castelos. Em quinto lugar, existe separação entre as 
funções civis c os comandos militares. 

Os reis desta dinastia organizaram militamente as regiões da fronteira 
unde sc poderia fazer sentir ameaça inimiga. Assim, foram criados três gover- 
nos militares: a Porta do Ocidente na região oeste do Delta que comunica 
com a depressão de Marmárica, a Porta do Oriente na região leste do Delta, 
onde vêm ter as comunicações pelo isuno com a Palestina e o Sinai, e a Porta 
do Sul nos confins entre o Egipto c a Núbia; cada uma destas portas cra 
comandada por um guia do pais. O fornecimento das lanças, arcos c escudos, 
a distribuição dos víveres c os pagamentos estavam centralizados na Casa 
das .4rmas, que cra a administração militar. Às guarnições das fronteiras c dos 
castelos constituem um exército real permanente, que já nada tem que ver 
com os grupos armados de que dispunham os senhores territoriais do Egipto 
pré-dinástico. 

O supremo poder judicial reside no rei, mas os órgãos principais da 
justiça parece serem os tribunais de nomos c os regentes de castelo. Em 
cada nomo a assembleia dos notáveis (saru), presidida pelo nomarca, julga 
todas as questões de direito civil — propriedade, família, contratos. O próprio 
nomarca deve exercer a lunção de juiz — sobrevivência do antigo direito 
de julgar do principe de nomo independente, mas agora em nome do rei; 
por conseguinte, funções executivas c funções judiciais andam provavelmente 
ligadas. Mas é muito possível que exista uma administração judiciária, com 
os seus funcionários e a sua orgânica próprios. O processo, pelo menos o pro- 
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cesso civil, desenrola-se inteiramente por escrito; inicia-se com uma petição 
escrita apresentada ao tribunal c a prova (em matéria civil) faz-se pela 
apresentação de documentos autênticos. 

Não deve perder-se de vista que o Estado cgípcio é uma vasta organi- 
zação com fins económicos. Isto explica que muitas vezes os representantes 
do poder executivo ao mesmo tempo estejam encarregados de cuidar do cqui- 
pamento hidráulico c da produção agricola, ou que a seu lado existam fun- 
cionários a estas questões consagrados. O dominio real tinha os seus adminis- 
tradores ou curadores — adj mer —, que zelavam pelas sementeiras, regas, 
colheitas, ctc.; sabemos que alguns heca foram também simultâncamente ad) 
mer, mas não sabemos se em todos os nomos existiria um destes administra- 
dores, por assim dizer encarregado da direcção económica da província; tam- 
bém se pederia supor que só os encontramos nos nomos onde são mais vastos 
os domínios reais. O mais vcrosímil é que a direcção económica, inicialmente 
existente nas terras do Estado, em certos casos abrangesse mesmo as terras 


que eram propricdade privada. 


A CONDIÇÃO DAS PESSOAS E DOS BENS 


Não existe classe juridicamente privilegiada no Egipto da época tinita 
c da terceira dinastia. Nada nos permite falar de uma nobreza, ou mesmo 
de um clero, como camada social fechada. Sc a larga basc da população é 
constituída por camponcses, a grande força social parece ser formada pelos 
proprietários rurais c mercadores c artífices urbanos. 

Podemos afirmar sem receio que a propricdade privada caracteriza, 
sob o ponto de vista jurídico-cconómico, a sociedade egípcia. Atestam-no 
vários factos: 1.º O recenseamento bi-anual das terras, do gado e do ouro, 
com o fim de lançar os impostos directos; 2.º O cadastro de todo o Egipto 
existente nos arquivos reais, c no qual sc registam todas as transferências 
de bens; 3." As referências a actos de doação, de compra e venda. Esta pro- 
pricdade privada é já muito provavelmente individual, c não familiar, quer 
dizer, não pertence a uma família considerada em bloco, mas a este ou àquele 
indivíduo que dela dispõe sem qualquer intervenção dos seus parentes. 

Mas predomina a grande ou a pequena propriedade? Notemos imediata- 
mente que a noção de grande ou pequena propriedade é relativa à fertilidade 
do solo c esta no Egipto é muito forte. Calcula-se com bastante verosimilhança 
que meio hectare de terreno bastaria para sustentar um vcultivador; ora as 
maiores propricdades a que há referências devem orçar por 100 hectares; 
parece, por conseguinte, que, mesmo atendendo à extraordinária bondade da 
terra negra, a grande propriedade não alcançava proporções muito considerá- 
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vcis. Além disso, sabemos que a grande propriedade era constituída por peque- 
nos domínios dispersos através de todo o Egipto, c não apenas por uma terra 
muito extensa; por isso mesmo, na grande propricdade existia a pequena 
exploração. Por outro lado, o desenvolvimento de um Estado assente numa 
vasta e complexa burocracia não é compativel com um regime social em que 
predomine a grande propricdade c requer o recrutamento dos funcionários 
numa classe média de larga amplitude. Chegamos também à mesma conclusão, 
se atendermos a que o recenscamento bi-anual c o registo obrigatório das 
mudanças de propricdade indicam a mobilidade dos bens — de mãos em 
mãos, mesmo no que respeita à terra. 

Nas cidades vive uma burguesia em que entram médios proprictários, 
mas que sobretudo prospera devido ao comércio e indústria. O desenvolvi- 
mento urbano alastrou do Delta — Metélis, Sais, Buto, Busíiris, etc. (onde 
fo: despertado pela navegação no Mediterrâneo c relações mercantis com 
a Síria, as ilhas do Egeu, o Sinai, a depressão de Marmárica) — para o próprio 
Vale — Koptos, Cusae, Nekhen, Tínis, etc., suscitado aqui pela navegação 
iuvial no Nilo € relações mercantis com o Punt, a Núbia, e a ficira de oásis 
da Líbia. À população urbana é plenamente livre quanto à situação pessoal 
e e possivel que o funcionamento das assembleias dos notáveis permita a par- 
ticipação de muitos na administração local. Conjuntamente com os merca- 
dores, vivem os artífices, que em geral devem trabalhar por conta propria. 
O Estado tem também as suas oficinas e o seu pessoal operário, de igual modo 
pessoalmente livre, com plena capacidade jurídica e trabalhando por contrato. 

Ignoramos a condição jurídica e económica dos camponeses, mas não 
é de admitir que os cultivadores sejam escravos, isto é, considerados como 
cousas e portanto sem quaisquer direitos. À pequena exploração, que pode ser 
atestada com segurança, é incompatível com o trabalho escravo. Aceitando 
o predomínio da pequena ou média propriedade, torna-se muito verosimil 
supor que os camponeses são pessoalmente livres, embora talvez não com 
inteira liberdade. Não dispomos de clementos para decidir sc as gentes da 
enxada estão ligadas ao solo, de mancira que obrigatóriamente tenham de 
cultivar a mesma terra de pais para filhos, ou se as suas relações com o pro- 
prictário resultam de um contrato (isto é, de acordo mútuo em plena liber- 
dade). Há referências a terras vendidas com as gentes, como as há a terras 
vendidas sem as gentes; aquelas não provam que os cultivadores fossem con- 
siderados cousas vendáveis, embora sugiram que, com a venda da terra, sc 
vendiam certos direitos do proprietário ao trabalho dos cultivadores; as citadas 
em segundo lugar provam que os cultivadores não cram considerados como 
fazendo parte da terra, pois dela se podiam separar, logo que não são servos 
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da gleba (o servo da gleba é o cultivador não livre que não pode ser sepa- 
rado da terra que cultiva, pelo proprictário). O mais provável é que a con- 
dição dos camponeses fosse variável: nenhum cra escravo, mas podiam cultivar 
a terra ou como rendeiros ou como jornaleiros ou como colonos hereditários 
(isto é, cultivadores livres obrigados a cultivar a mesma terra de pais para 
filhos c pagando foro). Possivelmente nos dominios do Estado a situação era 
a mesma, 

É muito duvidoso que os particulares tivessem o direito de possuir escra- 
vos. Pode afirmar-se que até à quinta dinastia não existiram escravos pri- 
vados. Os cativos de guerra cram conservados como escravos do Estado, que 
os empregava nos trabalhos mais árduos — minas, pedreiras, tracção, carrero 
às costas; o scu número permaneceu certamente reduzido, 


A ÉPOCA DAS GRANDES PIRÂMIDES E O APOGEU 
DA MONARQUIA DIVINA 
2723-2563 


A RELIGIÃO SOLAR 


Já na época tinita, as cerimónias do nascer do rei do Sul e nascer do rei 
do Norte revclavam a influência do culto do Sol na concepção real. No 
decurso da terceira dinastia, alguns reis adoptaram nomes solares c na cons- 
trução das pirâmides interferem as doutrinas de Osíris e de Rá. Esta religião 
solar, que assim progressivamente sc difunde, tem as suas raizes nos tempos 
pré-históricos. Data da scgunda civilização calcolítica o disco solar, possivel- 
mente como emblema totémico. Na região do décimo terceiro nomo (onde se 
ergucrá Heliópolis) adorava-se um deus com forma humana, Átum, conside- 
rado o crcador dos outros deuses c do universo. Ora, talvez originário da Ásia, 
penctra no Egipto c fixa-sc nessa região o culto do disco solar, Aton (do 
semita Adónis=o Senhor), não já como emblema totémico, mas sim como 
deus. Não estamos informados quanto às origens da religião do Sol. Certos 
povos, longe de adorarem esta estrela, amaldiçoam-na. O Hórus dos dois 
olhos do Egipto pré-dinástico integra em si o Sol como um dos olhos (o outro 
é a Lua), contudo não é um deus-sol. Possivelmente, o culto do Sol, embora 
não seja inadmissível que nasça de uma só raiz, desenvolveu-se primeira- 
mente cm vários sentidos, porquanto encontramos durante o Antigo Império 
mitos diferentes relativos a este deus. Umas vezes o Sol é considerado um 
disco vermelho que o deus-cescaravelho empurra todos os dias. Outras vezes 


O EGIPTO NO ANTIGO IMPÉRIO 33 


o Sol é o vitelo de ouro gerado pela vaca celeste (a deusa Nut) que por ele 
c fecundada ao meio-dia, quando se transformou em touro; este morre ao 
entardecer e no dia seguinte nasce o filho, cuja vida repetirá a do pai. Tam- 
bém se concebia o Sol como um menino filho da mulher-deusa do céu, o qual 
cresce durante o dia c à noite entra num outro mundo. 

Seja como for, o Sol aparece primitivamente ligado a outras duas 
realidades como constituindo aspectes ou figurações do mesmo ser: o touro 
co pilar. O Sol é o touro entre as estrelas c o pilar, a pedra crguida 
sagrada, provavelmente é ao mesmo tempo um raio solar petrificado e o 
órgão masculino de fecundação. Afigura-se-nos plausivel que, assim como 
no Ncolítico-Calcolítico se desenvolveu a religião do céu, da fertilidade e 
da chuva, paralelamente sc lormasse também a religião do céu, da ferti- 
lidade-fecundidade c do Sol. Nesta outra religião a chuva, longe de ser 
elemento benéfico, pertence aos inimigos do Sol, com as nuvens, as tempes- 
tades, etc. Este culto do Sol vem inscrir-se no culto lozal de Átum, quando 
se forma a cidade do pilar ou cidade do Sol (Heliópolis). As crenças popu- 
lares e as especulações dos sacerdotes tecem em torno do Sol e de Átum, 
agora identificados, duas grandes explicações do universo. O Deus-Sol passa 
a chamar-se Rá, que quer dizer creador, c une-se a vários deuses egípcios: 
casará com Hathor, tomará por ministro Thot, empregará Anúbis como men- 
sageiro, a deusa Verdade-Justiça (Maat) scrá a sua filha, o próprio Osíris 
o virá servir, c confundir-se-à com Horus, Sebek, ctc. 

Em Heliópolis claboram-se ou desenvolvem-se, durante a terceira c a 
quarta dinastias, sistemas de explicação do universo c de relacionação dos 
deuses numa grande família celeste Segundo a doutrina mais antiga, e que se 
tornara já popular, antes de existirem todas as ceusas, o mundo como o 
cunhecemos, havia somente um oceano donde saiu, subindo a colina de um 
mente, Átum creador; dos germes de todas as cousas que flutuavam no 
oceano, Átum vai crear os deuses c o universo. Ele próprio gera o primeiro 
casal divino, o Ar e o Vazio, o qual engendra o Deus-Terra c a Deusa-Céu; 
da cópula do Céu e Terra nascem dois pares de deuses: Seth, o deserto, 
e Néphtys, a terra estéril, sua esposa, por um lado; Osíris, o rio fecundante, 
c Ísis, a terra fértil, sua mulher, por outro lado. Mas os sacerdotes transpu- 
seram esta explicação das origens do mundo do plano material da geração 
pelos corpos para o plano intelectual da formação por ideias; nesta concepção 
Átum-Râ pronuncia os nomes das cousas e os nomes criam as próprias cousas, 
são forças reais; as palavras têm poder para transformar em realidades as 
ideias, por exemplo, a palavra cadeira produziria mesmo cadeiras. 

A assimilação com Átum o creador permitiu ao Sol Rá subordinar a si 
os principais deuses egípcios. É bem evidente que Rá aparece agora como 
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o Dcus supremo, do qual derivam não só o universo como ainda os outros 
deuses. Além disso, clabora-sc a concepção de que, deste primeiro grupo 
de nove deuses, nasce outro grupo também de nove, mas composto de deuses 
menos importantes, que teriam sido reis da terra; estas dinastias divinas con- 
tinuar-se-iam por uma dinastia de semideuscs, substituída por fim pclos reis 
humanos. Como sc vê, Rá fez do mundo dos deuses um reino unificado, como 
o faraó unificou o Egipto, c tornou-se o antepassado dos reis cgípcios. 

As novas tendências religiosas revelam a decisiva influência que exerce 
o clero de Heliópolis. Deve notar-se rambém que há uma intensa claboração 
intelectual, surgindo os primeiros grandes sistemas explicativos do universo. 


O RbI-DEUS 


Os partidários de Seth tinham sido vencidos pelos partidários de Hórus 

com o auxílio dos fiéis do Sol ao findar a segunda dinastia, No decurso 
da terceira dinastia é patente a infiltração das ideias solares c o papel crescente 
dos seus sacerdotes. Os reis construtores das grandes pirâmides, embora sem 
eliminar os antigos deuses como Hórus, adoptaram como dens real Rá. São 
mais frequentes os nomes solares na composição dos nomes dos monarcas. 
Djescr acrescentara aos seus títulos a [iguração do disco solar, c desde Sneiru 
(o primeiro rei da quarta dinastia) o nome real estã incluido numa clipse 
que representa a marcha do Sol, significando que o faraó está sob a protecção 
deste astro c que o nome do rei tem poder em todas as regiões que o Sol 
percorre. Ao mesmo tempo desaparecem as procissões que de dois em dois 
anos realizavam os reis, como Servidores de Hórus, em louvor do seu antigo 
patrono, 
Khephren, terceiro rei desta dinastia, intitula-se Filho de Rá c Grande 
Deus, isto é, Rá. Que é, então, o rei? Primitivamente chefe-feiticeiro, depois 
incarnação do totem, mais tarde considera-se descendente dos deuses, seu 
representante, c mesmo, desde a época tinita, tendia a confundir-se com 
Hórus, tinha alguma cousa de divino, sem ser propriamente deus, a não ser 
após a morte — mas deus secundário, sem glória resplandecente. Agora o rei 
continua a ser Hórus, mas é sobretudo o representante do Sol, é filho do Sol 
c, mais ainda, tende a confundir-se com ele, Vamos mais longe: o rei é Rá 
incarnado, é o deus visível aos homens sob forma humana — é o próprio 
Ra na terra, embora só seja plenamente Rá no céu. 

O rei é agora o rei-deus. Não é já só o seu poder que tem origem divina. 
Os deuses já não limitam o seu poder. Nada põe barreiras à sua vontade, porque 


dos deuses aos homens a distância é infinita. 
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Como deus, o rei é objecto de culto. Não sc trata apenas de culto func- 
rário do rei morto ou de culto do deus protector. É ao próprio faraó que se 
presta culto. Sacerdotes organizados em colégios c outros sob a direcção de um 
chefe oficiam ao rei-deus nas capelas das pirâmides, nos templos c até no palá- 
cio. O culto funerário dispõe dc um grupo separado de sacerdotes. Celebram-sc 
várias vezes por ano cerimônias c festas em honra do rei-deus. Os oficiantes 
do culto real são todos membros da família do faraó ou altos dignitários 
do palácio. Juntamente com o rei-deus adoram-sc Rá ec Hathor, formando 
uma trilogia (grupo de três deuses). Mas outros deuses têm direito a cultos 
oficiais: assim hot, deus da lei, cujo sumo sacerdote é o vizir, Maat, a deusa 
da Justiça c da Verdade, particularmente adorada pelos juízes, Sheshat, deusa 
da Administração. É claro que se perpetuam os cultos de Tórus, Osíris, 
Anúbis, Min, Neit, Khnum. 

A elevação do rei a deus trouxe completa remodelação da organização 
dos cultos. A Casa Vermelha, que estava integrada na Administração como 
um dos scus serviços, desaparece. O culto forma uma Administração religiosa 
inteiramente separada da Administração civil c, o que é mais, superior a csta. 
Aquela é dirigida por um chanceler sagrado c dispõe do scu tesouro e dos 
seus arquivos e registos próprios. O mestre de todas as funções divinas dirige 
tados os sacerdotes c auxiliares. 

A habitação do rei — a Casa Grande ou Palácio — transforma-se tam- 
bém, visto ser a morada de um deus. O cerimonial complica-se: aparece 
rigoroso protocolo, cfectuam-se constantes festas. Rodeiam o rei muitos indi- 
víduos com altos cargos na vida pública ou nos serviços do palácio, formando 
a corte, a quem o faraó confere dignidades c mercês: médicos, cabeleireiros, 
guardião da coroa, mestre das audiências, guarda de honra e tantos outros. 


O REI MORTO E AS PIRÂMIDES 


O rei transformara a realeza de temporária em vitalícia, escapando à 
morte ritual pela renovação da festa Djed. Mas, para o rei, põe-se depois 
o problema: conseguir tornar cterna a sua realeza, fugir à morte natural c ao 
destino miscrável dos cadáveres. Já nos tempos tinitas os túmulos reais se 
destacavam das simples covas em que se enterravam os particulares c a orga- 
nização do culto funcrário asscgurava alimentos, adornos, vestuário, armas, 
para o rei morto. No entanto, o destino do rei morto modilicava-se profun- 
damente sob a influência da religião osiríiaca. Osíris, deus agrário, espirito 
da vegetação, [orça fertilizadora da terra, morrera mas fora ressuscitado pelos 
ritos inventados por sua esposa Ísis com a ajuda de Thot e Anúbis. Ora, a 
aplicação dos ritos que ressuscitaram Osíris, ao rei-morto, assimila-o a Osíris 
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c ressuscita-o por isso também. Assim como Ísis conseguiu dar vida ao corpo 
de Osíris c prescrvá-lo da corrupção, assim o corpo do faraó será transfor- 
mudo cm múmia para nunca se corromper: esvaziado das visceras, mantém-se 
em banho de carbonato de sódio natural durante 70 dias, depois reveste-se 
de betume e ólco de cedro, salpica-se de sal, perfuma-se com aromas c envol- 
ve-se em tiras de pano. Por outro lado, num dos compartimentos do túmulo 
colocam-se estátuas do rei morto, c estas c a múmia são chamadas à vida 
por meio de certos ritos, recitação de certas palavras mágicas. Com o rei morto 
representava-se o drama de Osíris e, por este modo, cra ressuscitado para uma 
outra vida. 

O rei morto tornava-se Osiris, sc tivesse sido justo. Passava portanto 
a deus. Mas Osíris é o rei dos mortos, governa o Ocidente, a região da obscuri- 
dade, e o seu reino é subterrânco ou numa terra onde não há sol. O faraó vivo, 
na quarta dinastia, é já um deus, é Rá na terra; a sua morada para a morte 
tem de ser o palácio de um deus, não o túmulo de um humano qualquer. 
À religião solar exerce cada vez maior influência na vida pública e, por isso, 
vai transformar certos aspectos do túmulo real. Em vez de continuar mergu- 
lhado na terra, já desde Djescr que o túmulo real sc prolonga para o exterior 
€ sc ergue para o céu. À construção em adebes substitui-se a construção em 
pedra. Com Snefru, o túmulo em degraus transforma-se numa autêntica 
pirâmide: basc quadrada, faces em forma de triângulo com dois lados iguais 
e tendo todas o mesmo vértice. A pirâmide representa a colina pela qual 
subiu Átum-Rá do occano primordial para crear todas as cousas; é também 
a figuração dos raios solares; c os próprios nomes das pirâmides mostram 
a sua ligação com o culto de Rá: uma chama-se Horizonte de Nhéops — quer 
dizcr, horizonte onde nasce Khcops, como nasce o sol. 

As pirâmides atingem proporções colossais. À primeira, de Snefru, tem 
99 m de altura; a de Khéops mede 146 m de altura e 230 m de lado na basc; 
a de Khephren eleva-se a 143,5 m, tendo na base 215 m; a de Mykerinos 
reduz-se a 66 m de altura c 103 m na base. Mas a pirâmide faz parte de um 
conjunto arquitectura] que abrange o túmulo, a capela das estátuas do rei 
morto c a capela do culto. Estas construções visam o grandioso e o eterno, 
ultrapassam a medida humana c destinam-se a deuses. 

Sabemos que na construção de cada pirâmide chegaram a trabalhar 
ao mesmo tempo 100 000 operários c que cada uma levava 30 anos a construir. 
“iodas as outras obras públicas tinham de ser suspensas e o Tesouro tinha 
de obter as receitas para despesas fabulosas. Se o trabalho das pirâmides 
revela o progresso da metalurgia no fabrico de instrumentos para talhar a 
pedra c o avanço da técnica de pavimentação de calçadas c de tracção dos 
gigantescos blocos, não é menos verdade que a técnica não se clevara a um 
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nível que permitisse tais realizações sem sacrificios espantosamente pesados 
dos que nelas trabalhavam. Não parece atestado que a população cgípcia fossc 
toda reduzida à escravidão, nem as pirâmides se explicam só pelo brutal 
despetismo de reis arbitrários. Para as compreender devemos, em primeiro 
lugar, ter cm conta que o rei c para os Egípcios o deus e não um homem; 
é o próprio Sol de que vêm para a humanidade todos os benefícios, e por isso 
a construção da sua morada cterna € um acto de fe no deus c de esperança 
na sua bondade. Mas não é menos verdade que os reis seguiram uma política 
de prestígio c de magnificência em seu próprio proveito c que há o predomínio 
crescente do clero na sosiedade; também c indubitável que nas pirâmides se 
amassou muito suor, muitas lágrimas; dois mil anos mais tarde ainda persistia 
a tradição dos tormentos que a opressão do rei-deus causara ao povo cgípcio. 


A REFORMA POLÍTICA 


As transformações políticas essenciais giram em torno da ideia do rei-deus. 
O Estado egípcio deixou de ser uma organização meramente terrena para sc 
deixar impregnar pela teocracia c organização sacerdotal. O culto precede 
a administração; apesar de tudo, esta mantém-se autónoma, mas o Estado 
possui agora fundamentalmente carácter religioso. 

Os reis tinitas c da terceira dinastia obrigavam-se a respeitar as leis 
c as regras administrativas estabelecidas; por exemplo, só podiam escolher 
v chanceler entre os mais altos funcionários. Ora, o rei-deus situa-se exterior- 
mente à Administração, domina-a de uma altura infinita — a que vai do deus 
aos homens. O faraó liberta-se assim das restrições postas à escolha do prin- 
cipal delegado do seu poder e divide as funções do chanceler pelo vice-rei 
de Nekhen e per uma personagem nova: o vizir. O vizir é, na expressão 
egípcia, o homem por excelência, quer dizer, o homem que serve de inter- 
mediário entre o deus e os Egipcios. A nova personagem é livremente escolhida 
pelo rei, sem que obrigatoriamente tenha percorrido toda a carreira pública; 
por isso representa directamente a vontade real, divina. A criação do cargo 
de vizir € à cúpula do edifício do absolutismo menárquico, que desde os Tinitas 
se vinha erguendo. Os poderes do vizir são vastíssimos, incumbe-lhe dirigir 
a administração e promover a execução das leis, e é o supremo juiz. O cargo 
de vizir € sempre exercido por um filho ou neto do rei. De igual modo, o faraó 
nemeia livremente o vice-rei de Nekhen, mas por sua conveniência só centre 
os príncipes reais, sem atender a quaisquer preceitos hicrárquicos. 

O apogeu do absclutismo patenteia-se ainda no crescente papel que 
desempenham no governo os colaboradores particulares do rei, os chefes dos 


segredos reais; É pessivel mesmo que chegassem a [ormar como que um con- 
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selho privado. Mas os órgãos fundamentais da organização pública permanc- 
cem os mesmos que sob a terceira dinastia, quando muito pode falar-se de 
últimos retoques na unificação administrativa, que aliás são apenas a consa- 
gração em palavras de factos anteriores. 


OS PRIVILEGIADOS 


A administração pública antepuscram-se o culto c o palácio. Entre o rei- 
-deus c os homens interpõem-sce os sacerdotes c os cortesãos. Desta maneira, 
o absolutismo divino não tem como consequência nivelar todos os súbditos 
perante o chefe, incarnação de Ra, mas sim destacar um circulo de indivíduos 
da massa geral da população. Já no decurso da terceira dinastia, os mais altos 
funcionários recebiam títulos honoríficos, contudo a estes títulos não estavam 
ligadas quaisquer regalias, quaisquer privilégios. O exercício do culto c as 
funções do palácio suscitam, durante a dinastia dos construtores das grandes 
pirâmides, a formação de um grupo de privilegiados. 

Os supremos sacerdotes dos cultos de Rá, do rei-deus e de Thot, c o 
escriba divino (o mais íntimo colaborador do rei-deus) distinguiam-se por 
um mesmo título honorífico; cram sempre membros da família real. Os mem- 
bros da família real intitulavam-se conhecidos do rei c esta categoria abrange 
agora também os sacerdotes c oficiantes do culto do rei, os sacerdotes e sacer- 
dotisas de Hathor c de Ncit, certos cortesãos, como os médicos e cabeleireiros, 
c alguns dos mais altos funcionários. Dentre os conhecidos do rei, alguns 
estão-lhe mais de perto ligados, obrigam-se a plena fidelidade (no sentido 
de alguém que é ficl de, ou crente em um deus), devem-lhe total lealdade. 
Fstes imakhu — fiéis ou leais — compõem-se de sacerdotes do culto do 
rei-deus c o scu maior privilégio é serem enterrados na necrópole faraónica: 
os seus túmulos rodeiam a pirâmide, pois continuarão na outra vida a servir 
o rei c a celebrar o scu culto. Por conseguinte, o rei condescende em que 
es ritos da osirificação sejam aplicados aos imakhu, mas estes não conquistam 
a plenitude da imortalidade divina como o rei. O fre! recebe uma remuneração 
tirada das rendas do culto c por vezes até é-lhe concedida uma terra, no 
entanto com as restrições de que sirva para assegurar o culto funcrário do 
próprio fiel c que só scja transmitida aos seus herdeiros se forem também 
fiéis. 

Os títulos e privilégios de conhecido do rei c de fiel são livremente 
outorgados pclo rei como sinal do seu favor pessoal, como mercê do deus aos 
seus bons adoradores, c não se transmitem hereditariamente. Sem dúvida, 
encontramos filhos que, como os pais, pertencem a essas categorias; porém, 
isso resulta de exercerem as mesmas funções c não de terem herdado a digni- 
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dade. É claro também que, de facto, embora não de direito, os títulos e pri- 
vilégios tendem a tornar-se hereditários. A doação funcrária do rei ao ficl 
permite que este ou os seus descendentes constituam domínio próprio apre- 
ciável, cv vai práticamente desligando do Estado muitas terras. 

A classe de privilegiados que se forma, resulta do belo arbítrio do rei-deus 
“ por isso compõe-se de indivíduos da corte e do sacerdócio. Os altos funcio- 
nários continuam a ser decorados com títulos honorílicos sem que adquiram 
quaisquer privilégios, se bem que muito naturalmente enriqueçam também. 
Como hipótese, poderia supor-se que os conhecidos do rei c os fiéis, recru- 
tados entre os palacianos « oficiantes do culto real, seriam constituídos pelas 
famílias que anteriormente tiveram membros influentes na vida pública, 
formaram um bom pecúlio e se retiraram da interferência directa na Admi- 
nistração. 


PROPRIEDADE DO ESTADO OU PROPRIEDADE PRIVADA ? 


Não há quaisquer referências, durante a quarta dinastia, ao recensca- 
mento dos campos c do ouro que se cfectuava na época tinita. Como explicar 
este desaparecimento? Muitos historiadores inclinam-se para a hipótese de que 
o recenscamento desaparece, porque desapareceram os impostos; e, sc desa- 
pareceram os impostos, é porque deixou de haver propriedade privada c todo 
o Egipto pertence ao faraó. O rei é o deus grande c, como deus, único senhor 
de todas as terras, o único proprictário. Divinização do rei, absolutismo poli- 
tico, completar-sc-iam, sob o aspecto económico-jurídico, pela cxistência 
exclusiva da propriedade pública. Outros historiadores, mais recentemente, 
negam que do desaparecimento de referências ao recenscamento bi-anual 
passa concluir-se a doutrina de que só o faraó cra proprictário. Aliás, todos 
concordam que, quer teoricamente a propriedade fosse só direito do Estado, 
quer também dos particulares, na realidade concreta, a condição das terras 
variava muito; havia propriamente o dominio real, terras de privilegiados 
« terras de humildes. 


O BEIPTO Eb OS PAISES ESTRANGEIROS 


Snelru, o primeiro rei da quarta dinastia, efectuou uma campanha na 
Núbia, possivelmente para consolidar a anexação feita por Djeser; fizeram-se 
7 000 prisioneiros, Outra expedição de Snefru, contra a Libia, trouxe 13 100 
cabeças de gado e 11000 cativos. O mesmo rei limpou novamente o uadi 
Maghara dos nómadas, eternos salteadores de caravanas. O seu sucessor, 
Khéops, realizou também expedições militares no caminho do Sinai. É evi- 
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dente que os faraós da quarta dinastia pretendem manter abertas as portas 
do comércio egípcio relativamente ao ouro, ao cobre, aos gados, e que as 
razias visam ainda fazer cativos para os utilizar como escravos: objectivo bem 


característico do governo despótico. 


A ÉPOCA DOS TEMPLOS SOLARES E O ADVENTO 
DAS OLIGARQUIAS 
2563-2423 


OS TEMPLOS SOLARES 


A quarta dinastia cdificara as grandiosas pirâmides, casas da eternidade 
para os faraós como deuses solares. A figura do rei-deus estava no primeiro 
plano, c todas as actividades c energias humanas deviam convergir para a sua 
sublimação. Ora, a quinta dinastia abandona as gigantescas construções para 
magnificência dos faraós ec, em vez dc pirâmides de medida sobre-humana, 
legou-nos um conjunto arquitectónico que é um hino ao Sol, a expressão 
plástica do império da religião solar. Cada rei desta dinastia fez levantar um 
templo, ou mais, a Rá, da mesma mancira que anteriormente cada rei fizera 
edificar o seu túmulo monstruoso. A figura do rei passa para segundo plano, 
apaga-se diante do Sol, rei do Universo. 

O pórtico do templo solar abria para uma vasta cerca, rodeada de arma- 
zéns c residências dos sacerdotes. Em pleno ar livre crguia-se um terraço 
em forma de tronco de pirâmide, sobre o qual se levantava uma pedra talhada 
quadrangularmente c terminada em pirâmide (obelisco). Um tanque largo 
representava o Oceano primordia! donde tudo provém, segundo a explicação 
heliopolitana da origem do mundo; aí todos os dias ao amanhecer realiza 
o Sol a sua ablução (lavagem ritual); em seguida sobe a colina — o terraço — 
como fizcra na crcação do mundo. Os sacrifícios clectuam-se num altar 
defronte do obelisco — representação de um raio solar. Rá utiliza ainda duas 
barcas — uma de manhã, outra de tarde — para percorrer o Universo. 


O FARAÓ, FILHO DE RA 


O templo solar, c não já a pirâmide faraónica, constitui a suprema preo- 
cupação do rei. Esta reviravolta arquitectural denota profunda transformação 
política e intelectual. O rei subordina-se a Rá, imperador do Universo, o que 
praticamente quer dizer que o clero heliopolitano é omnipotente. Conta uma 
lenda posterior que os três primeiros monarcas da quinta dinastia foram três 
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irmãos, filhos da mulher de um saccrdote de Rá e do próprio deus. Desta 
lenda, podemos reter que a nova dinastia foi imposta pelo clero solar e possi- 
velmente mesmo representou a elevação ao poder de uma [amilia sacerdotal. 
A lenda dos três irmãos parece ainda desvendar que nesta época os faraós se 
consideravam directamente gerados por Rá — cram seus filhos em todo o rigor 
do termo; mas não existem elementos para afirmar, senão a titulo de hipótese, 
tal ideia, de que o deus fecunda as futuras mães reais. O que é indubitável é 
uuc os faraós inserem sempre na sua titulatura filho de Ra e que recebem um 
nome de Rá, como anteriormente um nome de Hórus (sem que este desapa- 
reca). É o apogeu da doutrina solar e do clero de Heliópolis. No entanto, os 
sumos pontifices do Sol não são reis. 

A realeza universal de Rá sebrepuja a realeza terrena do faraó, filho 
de Rá. O rei encontra-se sob a pressão do clero. Note-se que cstas transfor- 
mações dependem em parte do desenvolvimento intelectual durante a quinta 
dinastia. Os sacerdotes observam os astros, reformam o calendário, especulam 
sebre o universo, discutem a hicrarquia dos deuses, a essência da divindade. 
No último reinado, os frutos desta fermentação e elaboração intelectuais inva- 
dem a própria pirâmide, agora pequeno túmulo, inscrevendo nas suas paredes 
os textos onde se recolhem tradições antiquissimas e ideias novas. Sob o mesmo 
rei, um antigo alto funcionário, já muito velho, redige um livro de máximas 
morais, onde são abordadas questões como as da natureza e limites do poder 
real. Especulação cosmológica, reflexão ética, denotam um estado de espírito 
de começo de apreensão dos problemas c sua discussão crítica; as bases da 
ideia da identidade do rei c do deus não permanecem indemnes. 

O absolutismo monárquico vai ser limitado porque o rei se subordina 
a Rá e dele recebe verdadeiramente a soberania. Sem dúvida, só o rei pode 
legislar c o que o rei quer, tem força de lei. Mas os limites da justiça são 
invariáveis, acentua Prahhotep no seu livro de reflexões morais. O monarca 
tem de guardar a sagrada tradição que vem já dos tempos de Osiris, é o guar- 
dião da justiça e, como tal, só o valor moral das suas decisões torna legitimo 
9 exercício do seu poder de origem divina. À limitação do absolutismo real 
por principios morais claramente culmina nos textos da sexta dinastia que 
lalam no julgamento do rei morto por Rá. Esta ideia já vem da quinta dinastia 
e marca alguma cousa de inteiramente novo: a divinização do morto, mesmo 
que seja o rei, só se dará pelo mérito. Praticamente, a influência sacerdotal 
co direito costumeiro limitam com eficácia o arbitrio real. 

às leis são preparadas pelos chefes dos segredos e consistem em urdens 
régias que têm força executiva devido à aposição do selo. Ao lado das leis, 
hã as simples decisões de carácter executivo (sobre as maneiras de aplicar 
à legislação existente). 
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O VIZIR E A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 


O cargo de vice-rei de Neckhen desapareceu ou encontra-se englobado 
no vizirato; mas, longe de significar um passo mais na centralização executiva, 
este facto indica que o contrôle do rei sobre as zonas meridionais do Alto 
Egipto não é já tão cficaz. A delegação geral do poder executivo é confiada 
pelo faraó ao vizir. Esta alta personagem dirige os chefes dos segredos, cujo 
cunsclho prepara as leis, dispõe do selo e por isso superintende na chancelaria, 
dirige superiormente as finanças, as obras públicas, € juiz supremo c muitas 
vezes ocupa clevadas posições no sacerdócio. Da quarta para a quinta dinas- 
tia, altcra-se profundamente o princípio do recrutamento dos vizires; enquanto 
naquela época todos os vizires são filhos dos reis, agora não são príncipes 
reais. Esta mudança de critério significa evidentemente que o poder enfra- 
queceu c não domina já o chefe do poder exccutivo, director da administração 
e supremo magistrado da justiça. O faraó não consegue mais que o principal 
delegado das suas funções pertença ao número dos seus descendentes c, por- 
tanto, dos homens em quem poderia depositar a máxima confiança; sente-se 
obrigado a conceder o vizirato consoante as pressões das grandes forças poli- 
tico-sociais. 

Mas é possível ir mais longe. Constata-se que os vizires da quinta dinastia 
vêm de origens diversas. Podemos reuni-los em três conjuntos: uns são indi- 
víduos oriundos das fileiras político-administrativas, outros vêm dos quadros 
sacerdotais c o terceiro grupo compõe-se de cortesãos, homens que exercem 
cargos no Palácio. Em qualquer dos casos, os vizires são recrutados num 
círculo restrito de famílias; muitas vezes o filho sucede ao pai no vizirato, 
os descendentes de um vizir ocupam sempre situações de destaque na vida 
política c já não é qualquer indivíduo que pode alcançar o mais clevado posto, 
só a ele chegam aqueles cujos ascendentes c parentes desempenharam impor- 
tantes missões. Essas familias poderosas lutam entre si pela posse do vizirato 
c as três categorias de vizires quanto à origem mostram sem equivoco que três 
grupos de privilegiados sc chocam: a nobreza cortesã, o clero c a nobreza 
burocrática, O governo central depende inteiramente do choque destes inte- 
resses sociais, é como que dilacerado c a sua eficácia atenua-se. As paixões 
partidárias minam o absolutismo monárquico e, se em teoria política nos 
encontramos, sob certos aspectos, no apogeu da concepção monárquica, na 
realidade a curva do governo despótico flectiu já. 

Por outro lado, consolida-se o Conselho dos Dez Grandes do Sul que, 
aiém de fortalecido nas suas atribuições administrativas, recebe novas atribui- 
ções judiciais c fornece os chefes dos segredos que constituem o conselho 
legislativo (mas só com funções consultivas). Cada membro do Conselho 
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dos Dez Grandes do Sul dirige um ramo da administração central. Ao mesmo 
tempo, realiza-se uma reforma administrativa que desdobra cm divisões dis- 
tintas para o Alto c para o Baixo Egipto a Casa Branca (finanças) e ouiros 
serviços. Vê-se que a unidade egípcia tende a dividir-se novamente para dar 
lugar ao dualismo. Apesar de tudo trata-se por enquanto apenas dos primeiros 
passos nesse sentido, subsistindo a unidade superior de governo c mesmo 
de muitos serviços (por exemplo as obras públicas). 


AS PROVÍNCIAS E A OLIGARQUIA DE NOMARCAS 


Os nomos são governados por juizes-administradores (nomarcas) que 
são simultâncamente agentes do poder executivo, directores da administração 
provincial c juizes-presidentes do tribunal do nomo. Para a sua nomeação, 
vigoram as antigas normas dç direito público e em teoria qualquer indivíduo 
pode ascender a nomarca pelo mérito c o rei pode cscolher o nomarca entre 
os que ingressarem na carreira administrativo-política. A verdade é, porém, 
que o mérito já não basta para a ascensão ao cargo c o rei já não está sujeito, 
na escolha, unicamente às regras estabelecidas juridicamente. Os nomarcas 
saem agora tão-só de um certo número de familias ricas c influentes, muitos 
provêm até do circulo restrito das famílias vizirais. À base social do recru- 
tamento dos juizes-administradores contraiu-se fortemente, cobrindo apenas 
a classe dos altos funcionários e sacerdotes enriquecidos c favorecidos pelo 
arbítrio real; donde, duas consequências: cisão político-social entre esta camada 
ca larga massa da população, c enfraquecimento do poder real visto que os 
privilégios coarctam a iniciativa do faraó. 

Os filhos dos nomarcas repetem em geral a carreira dos pais c chegam 
ao mesmo posto. Por outro lado, o nomarca já não é quase nunca deslocado 
de nomo para nomo, ocupa vitaliciamente o governo de uma província. Muitas 
vezes, o filho virá mais tarde ocupar o mesmo lugar exactamente, continuando 
& governo paterno no nomo. Os nomarcas que primeiro se fixaram definitiva- 
mente no nomo apelidam-se guias do pais, marcando assim a superioridade 
sobre os outros, o carácter estável do seu poder c possivelmente também a sua 
natureza militar, em parte. Por conseguinte, formam-se famílias de nomarcas, 
o cargo tende a tornar-se hereditário de facto (este facto não é contudo 
reconhecido juridicamente) c tende a estabelecer-se ligação entre uma dessas 
famílias c um nomo determinado. 

Em que base se formou esta classe de familias de nomarcas, bem como 
a classe, esta mais estreita, de famílias vizirais? Supôs-se algum tempo que 
a antiga classe dos senhores territoriais, anterior à unificação do Egipto, sc 
mantivera obscura durante o período tinita e terceira e quarta dinastias, para 
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aliorar de novo e rebentar com vigor na quinta dinastia. Mas esta ideia € 
insustentável, pois essa classe extinguiu-se completamente entre 3197 e 2563, 
seria mesmo inacreditável que conseguisse persistir durante seis séculos de 
centralização e monarquia absoluta (aliás, mesmo que tivesse persistido, todo 
v problema estaria em explicar como retomara força irresistivcl depois de tão 
longa apatia). A classe de familias vizirais c de nomarcas não descende da 
classe pré-dinástica dos senhores territoriais, compõe-se de pente saída do 
clro, da corte c da administração, que progressivamente conquistou privilégios 
em detrimento do poder central. 

Mas a realeza reagiu, embera conseguisse tão-só retardar c não quebrar 
esta evolução. É criado o cargo de director do Sul. O director do Sul não 
dispunha de poderes executivos, não cra um vice-rei, tinha por missão vigiar 
os nomarcas do Alto Egipto, fiscalizar superiormente o recebimento dos 
impostos c prestação de serviços. Note-se que as funções do novo representante 
do peder central giram em torno das questões financeiras; com efeito, só a 
permanência da organização financeira — as largas disponibilidades dos impos- 
tos — permitira manter uma burocracia remunerada pelo tesouro público 
assim deter as tendências autonomistas. Ao mesmo tempo, o director do Sul 
podia também refrear directamente essas tentativas dos nomarcas de se subtrai- 
rem às directrizes do governo central. O novo cargo surgiu por meados da 
quinta dinastia (há quem presuma que remonta ao seu início) c parece não 
ter sido acompanhado de cargo semelhante para o Baixo Egipto: é que a 
formação das famílias de nemarcas c as tendências para a independência 
das províncias manifestaram-se sobretudo no Vale e só mais tarde repercutiram 
no Delta. Aqui, na realidade, predominavam os centros comerciais e por isso 
loi mais lenta a transformação económica gue levou à eclosão da autonomia 
das prevíncias. 


OLIGARQUIA SACERDOTAL E OLIGARQUIA ADMINISTRATIVA 


A formação de poderosas famílias privilegiadas que encontramos em 
terno do viziraio c dos governos provinciais manifesta-se de igual modo no 
clero e na burocracia. O dominio da religião do Sol sobre a realeza andava 
associado à extraordinária influência política dos sacerdotes heliopolitanos. 
Além disso, o desenvolvimento do culto real c do culto funerário criara um 
grupo de privilegiados que dispunham de consideráveis riquezas. Ora, nota- 
mos que pouco a pouco os altos sacerdócios passam de pais para filhos ou, 
pelo menos, são unicamente distribuídos entre aqueles que estão ligados a 
antigos sumos sacerdotes c que possuem bens. Também aqui há uma cisão, 
social-religiosa, entre a vasta camada da população comum c o circulo restrito 
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dos que ascendem aos altos cargos colesiásticos c sc Jocupletam com sólidas 
fortunas. Evidentemente que cestas famílias sacerdotais têm laços com as outras 
oligarquias (grupos de privilegiados que inlluem fortemente no governo), mas 
derivam sobretudo dos fréis ou rmakhu cujes privilégios se fcram acumulando. 
E não € já propriamente a família real que detém os supremos cargos saccr- 
detais: frente a cla, constituíram-se essas famílias ciosas de independência 
oc de regalias. As riquezas do clero amontoam-se c passam de facto para 
o patrimonio dessas famílias sacerdorais. À hereditaricdade de facto (embora 
não reconhecida juridicamente) das funções religiosas anda de braço dado com 
a transmissão hereditária dos bens clericais. Lembremo-nos de que os reis 
concediam aos seus fiéis rendimentos ou terras que assegurassem o culto fune- 
rario desses privilegiados. Em torno destes bens do culto funerário e de bens 
clericais, constitui-se a família com base na indivisibilidade do património 
lamiliar e na supremacia do filho mais velho. 

Entretanto, as mais altas [unções administrativas são também açambar- 
cadas per um circulo restrito de indivíduos. Já os grandes administradores 
deixaram de ser homens feitos por si próprios, que subiram das mais baixas 
camadas sociais. Os mesteres manuais são desprezados ou pelo menos con- 
siderados pouco recompensadores, duros e ingratos; os letrados prezam-se 
como mais dignos do que a população dos que trabalham com es braços. Os 
filhos dos [uncionários enveredam pelo funcionalismo e a sua carreira resulta 
não do mérito próprio, mas da influência dos pais e amigos. Os cargos 
tendem a transmitir-se hereditâriamente, o rei cada vez menos é capaz de 
aguentar as velcidades da administração c de impedir a concentração de 
bens nas mãos de uma minoria. 


O DESMEMBRAMENTO DO DOMÍNIO REAL 
E AS IMUNIDADES 


A Dupla Casa Branca, organização financeira bipartida para o Vale 
co Delta, arrecada os impostos, dispõe das rendas dos domínios reais, aufere 
os lucros das oficinas do Estado e recebe tributos de povos limitrefes do 
Egipto. Através do pais, estende-se a rede dos seus celeiros, armazéns, está- 
bulos, lagares, casas de fiação e tecelagem, fornos, lorjas, cic. Ramifica-se 
navuralmente em administração dominial e tesouraria dos impostos. Os habi- 
tantes das cidades pagam os impostos em metais, mercadorias importadas, 
objectos manulacturados, ao passe que os campeneses contribuem com géncros 
agricolas, gado, matérias-primas como o linho. O Estado explora o cobre 
e turquesas das minas do Sinai, comercia com o Punt, donde obtém incenso, 
mirra, etc., e nas expedições pucrreiras à Núbia c Líbia cativa escravos € 
realiza proventos com o saque. 
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Durante a quinta dinastia, esta cuidadosa organização financeira é batida 
em brecha c o montante dos impostos e dos rendimentos diminui sem cessar. 
Do domínio real o faraó concede como recompensa aos melhores servidores 
cu aos favoritos terras de plena propriedade; os altos funcionários, altos 
sacerdotes e cortesãos recebem também, c em proporção maior, terras do 
Estado em usufruto vitalício c até hereditário. Os reis não constroem já as 
pirâmides sobre-humanas, contudo multiplicam os templos, logo têm de lhes 
assegurar uma base financeira que é retirada dos ingressos da Casa Branca, 
em geral pela concessão dos rendimentos dc alguns domínios. Atenda-sc agora 
ao aparecimento da classe dos privilegiados, por um lado, e à difusão de novos 
templos e protecção dos existentes, c calcular-sc-á a enorme perda de pro- 
priedades e de rendimentos que o Estado sofre. Acresce que cada privilegiado 
recebe uma fundação para sustentar o scu culto funerário, a qual ingressará 
nos bens da família c passará aos descendentes. 

As doações de propriedades e as concessões de usulruto concorrem jun- 
tamente com as imunidades para depauperar o Tesouro. O rei não só é levado 
a alienar enormes extensões dos dominios públicos c a ceder, cm escala muito 
considerável, os rendimentos de outros domínios ec oficinas, como ainda tem 
de renunciar aos impostos em certas zonas. Os templos são os primeiros 
a obter que os campos dos deuses deixem de contribuir para o Estado, fiquem 
dispensados de pagar impostos (imunidade ), revertendo para o tesouro do deus 
us quantias que o tesouro real deveria receber; nas cartas de concessão 
de imunidade insere-se também a cláusula de que os habitantes dos campos 
dus deuses são dispensados das corvcias devidas ao Estado e precisam-se as 
penalidades a aplicar aos funcionários que violem o privilégio da imunidade. 
Pouco a pouco, a obtenção da imunidade alastra dos templos aos fiéis, altos 
funcionários, nomarcas. Alguns novos distritos administrativos formados no 
Médio Egipto e em que possivelmente os faraós desejavam intensificar o 
povoamento ou que sc tinham desenvolvido como centros comerciais activos, 
constituem as cidades novas, também isentas de impostos c corveias c com 
os serviços c oferendas para o culto real determinados num documento régio. 


A JUSTIÇA 


A suprema justiça está confiada ao vizir. Na quinta dinastia aparece 
e Supremo Tribunal a que o vizir preside. Compõc-se de seis varas, cada qual 
cum o seu juiz auxiliado por conselheiros, c por isso denomina-se Alto Tribunal 
dos Seis. Nas províncias existem os tribunais dos nomos que funcionam sob 
a presidência dos juizes-administradores (nomarcas) c que são constituídos 
pelos notáveis dos respectivos nomos. 
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O processo inicia-se pela entrega de uma petição por escrito c € em 
primeiro lugar estudado por magistrados instrutores — os conselheiros para 
as palavras secretas. As partes são ouvidas c têm de apresentar todos os 
documentos escritos autênticos relativos ao litígio — note-se que todos os actos 
jurídicos, como vendas, doações, contratos de serviços, etc., para possuírem 
validade têm de estar selados pelas repartições públicas c registados nos seus 
arquivos. Os debates são apreciados pclos conselheiros para os julgamentos 
presididos pelo juiz. Nos processos fiscais ainda se aplicam ao réu basto- 
nadas; o contencioso funciona junto dos tribunais provinciais ce do Alto 
“Tribunal dos Seis. 

Nas reflexões de Prahhotep recomenda-se aos magistrados: «Sc és dos 
que estão encarregados de receber as petições, sê afável quando escutares 
es palavras do demandante. Não o trates brutalmente; deixa-o falar até que 
tenha aberto o seu coração e dito as razões por que veio ao tribunal. O deman- 
dante gosta de que escutem os seus queixumes até o fim. Uma audiência 
benevolente regozija o coração.» Na estela funerária de um juiz lê-se: «Não 
tirei a ninguém o que lhe pertencia, não agi contra ninguém com violência. 
O Deus ama que se faça justiça c, por isso, o rei me honrou» Mas este idcal 
de justiça tornava-se cada dia mais difícil de realizar devido ao desenvolvi- 
mento dos privilégios e crescente desigualdade social, 

Precisamente o desenvolvimento dos privilégios c a crescente desigualdade 
social levaram à criação de um tribunal especial para os privilegiados. Os 
imukhu — fiéis — escapam à justiça vulgar e ficam só sob a alçada do grande 
deus — o rei— que preside a um tribunal composto exclusivamente de fiéis. 
Este Tribunal de Fidelidade trata essencialmente das questões resultantes dos 
laços de fidelidade c da posição privilegiada dos fiéis; a cle compete ainda 
julgar os cases de violação de sepulturas. 


O EXERCITO, A MARINHA E AS RELAÇÕES 
EXTERIORES 


O Exército c a Marinha sob o Antigo Império apresentam características 
inconfundiveis relativamente a outras organizações militares que na história 
encontramos. Em primeiro lugar, não existia distinção marcada entre as forças 
terrestres c as forças navais, os gencrais cram também muitas vezes coman- 
dantes de armadas e os marinheiros combatiam como soldados. Tvidentemente 
que havia os efectivos de guarnição às três Portas do Egipto. Em segundo 
lugar, os comandantes e as tropas empregadas nas expedições não têm apenas 
funções militares. Soldados c marinheiros trabalham nas minas c nas pedreiras 
ou fazem de comerciantes c de piratas, v os seus chefes dirigem quer os 
trabalhos quer as transacções mercantis ou as pilhagens. As operações militares 
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são ao mesmo tempo empreendimentos económicos, aventuras cheias de impre- 
visto c audácia. 

Os faraós esforçam-se por assegurar o acesso do Egipto ao cobre 
c turquesas do Sinai, ao cebre, curo ec pedras da cordilheira arábica, aos 
arómatas c madeiras preciosas do Punt, ao curo, gados, pedras c madeiras 
da Núbia, aos gados e cereais dos cásis, às madeiras do Libano, ao azeite 
da Palestina, aos produtes das ilhas do Egeu. À sua política externa dirige-se 
segundo cesta nerma c ainda segundo a ideia de protecção do Egipto, tão 
vulnerável nas suas três Portas. É por isso que as campanhas no uadi Maghara 
se repetem sob o segundo, o sexto, o sétimo e o oitavo reis desta quinta dinas- 
tia. Mas dão-se já os primeiros passos para acções de maior envergadura. 
No reinado do segundo faraó cfe:tuou-se extensa c demorada viagem ao pais 
de Punt, donde os navios voltaram carregados de electrum (liga natural de 
ouro e prata) c mirra; às mesmas paragens tornaram a ir pelo fim da quinta 
dinastia. Uma armada cgipcia desembarcou tropas na Palestina e regressou 
com muitos prisioneiros; sabemos ainda que os Bgipcios tomaram de assalto 
uma cidade fortificada na Palestina, depois de derretarem os indígenas em 
batalha campal; ignoramos, contudo, sc censtituem duas campanhas distintas 
ou uma só; o mais provável é que se realizasse uma expedição naval c, bas- 
tante mais tarde, passados alguns reinados, uma expedição terrestre. Pequenas 
campanhas na Líbia forneceram numerosos cativos c asseguraram o paga- 
mento de tributos dos indígenas ao Estado egípcio. 

No exército egípcio empregavam-se muitos núbios e líbios como merce- 


nários. 
CARACTERISTICAS GERAIS 


O sistema econômico-jurídico começa a desagregar-se, outro sistema 
csboça-se. Uma classe de poderosas [amílias privilegiadas cleva-se acima 
da gente comum. O poder real, subordinado à concepção religiosa solar, é 
peuco a peuco cerceado pelos privilégios. À situação financeira do Estado 
começa a cambalear. À grande propriedade limita o dominio público e tende 
a absorver os cultivadores livres. Ao mesmo tempo, afina-se a consciência 
religiosa, traça-se a especulação cosmológica e reflecte-se sobre a política 
cc direito — muito timidamente ainda, em círculos muito restritos. Por vezes 
o respeito pelo sagrado rasga-se por cobiça: muitas sepulturas são violadas 
para roubar os tesouros dos mortos. No entanto, a pestação da estrutura 
senhorial, substituindo-se à monarquia divina, prolongar-se-á ainda durante 
a sexta dinastia: ao chegar ao seu termo, o Egipto encontra-se dividido de 
novo em principados feudais, a regressão ecenómica e a opressão social desen- 
cadeiam uma onda de motins camponeses c sublevações nas cidades. 
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INDICAÇÃO DE LEITURAS 


A melhor história geral do Próximo Oriente é: 


Alexandre Moret, Histoire de VOrient, col. Histoire Générale», diri- 
gida por Glotz, ed, Presses Universitaires, Paris, 2 volumes, 
1929-1536. 


E do mesmo autor a mais sugestiva história do Egipto faraônico: 


Alexandre Moret, Le Nilet la Civilisation Egyptienne, col, -L'Evolu- 
tion de "Humanité», ed. Albin Michel, Paris, 1926. 


Yambém é útil a leitura de: 


Etienne Drioton e Jacques Vandier, Les Peuples de VOrient Médi- 
térranéeun, vol. 1H. L'Egypte, col. Clio», ed, Presses Universitaires, 
Paris, 1938. 


A obra fundamental sobre o Antigo Império Egípcio é: 


Jacques Pirenne, Histoire des Institutions et du Droit privé de 
Fancienne Egipte, cd. Fondation Egyptologique Reine Elisabeth, 
Bruxelas, 3 volumes, 1932-1935. 


Indispensável também, e completando a obra de Pirenne: 


G. Dykmans, Histoire Economique et Sociale de PAncienne Egypte, 
ed A. Picard, Paris, 3 volumes, 1936-1937. 


A Romáânia e a crise do século Ill 
Tentativa de interpretação 


Publicado no tomo IX 2.º série da Revista da Fuculdade de Letras 
de Lisboa, 1943, este ensaio dá a súmula de algumas lições de História da 
Antiguidade Clássica em 1941-1942, 


O século m4 o mundo romano — ou, conforme virá a ser designado, a 
România — estende-se como mancha cujos contornos são desenhados 
pelo Reno, Danúbio, Eufrates, oceano Atlântico em linhas nitidas, e pelo 
Sáara ao sul em limite esbatido. Progressivamente, com o decorrer do 1 milé- 
nio a. CG. o litoral do Mediterrâneo fora colonizado pelas civilizações mari- 
timas da Fenícia c da Grécia, traçando-se rotas de navegação que uniam 
Os seus pontos cruciais em comunidade linguística, religiosa c sobretudo 
comercial. Os esboços de unificação econômica c politica multiplicam-se: 
colonização grega, colonização fenícia, império ctrusco, império cartaginês, 
império alexandrino constituem tradição cultural que o império romano funde 
na unidade mediterrânca. Esta curva de evolução explica que a România 
assente essencialmente no mar como clo da cadeia entre três continentes. 
A civilização romana não foi curopeia nem africana nem asiática: foi mcedi- 
terrânca. Neste cixo vêm entroncar os seus prolongamentos para o noroeste 
—a Britânia —, para o nordestc—a bacia do mar Negro. Quando os 
transportes terrestres deparavam com insuperáveis dificuldades técnicas, só as 
comunicações marítimas podiam aproximar e ligar em vez de afastar c desu- 
nir. Atenas com o Pireu, Roma com Óstia, Cartago, Alexandria, Antióquia, 
quer dizer, as principais cidades da Antiguidade, estão situadas na orla do 
mar. Atenas é incompreensível sem os cercais do Ponto Fuxino, Roma é 
incompreensível sem os cercais da África c do Egipto. 

Do Mediterrânco internam-sc as linhas mestras de penctração — os rios: 
Nilo, Pó, Tibre, Ródano, Ebro. Uma rede de vias terrestres dispõe-se de 
maneira a articular os continentes às rotas marítimas c a soldar as vias flu- 
viais: é o segundo grande factor de unificação. Em torno do mar uma popu- 
lação de 80 milhões reparte-se em dois grupos linguísticos apenas: larim 
a ocidente, grego a oriente, Da Britânia ao Egipto, da Mauritânia à Trácia 
circula a mesma moeda de ouro unificando as relações comerciais. O mesmo 
direito é aplicado, nos seus traços básicos, na Hispânia como na Siria, na Gália 
como na Grécia. Mas a unidade não significa homogencidade, c o Alto 
Império permanece fundamentalmente um aglomerado de municípios sob a 
hegemonia de Roma e a direcção do imperador. Ordem interna c cficaz 
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defesa contra a agressão externa traduzem-se na segurança das viagens, na 
tranquilidade da existência quotidiana, na tolerância religiosa, nas garantias 
cuntra a arbitrariedade: em suma, a paz romana é a característica da vida 
nos dois primeiros séculos da cra cristã. 

Em 235 a guamição de Mogúncia massacra o imperador Severo Ale- 
xandre c sua mãe. Durante cinquenta anos, até o advento de Diocleciano, 
constantes convulsões percorrem a România. O sonho da paz romana des- 
faz-se violentamente, brutalmente. «Nunca houve menos esperanças de sal- 
vação!» À crisc reveste dois aspectos: a desordem c a invasão. As rubricas 
de anarquia militar c política c de descalabro financeiro c económico resu- 
mem as perturbações internas. Dc 235 a 253 afirma-se o reinado dos soldados 
no paroxismo de aclamar c assassinar imperadores; o periodo que se segue 
até 268 assiste às ameaças de desagregação em impérios provinciais c aos 
ataques mais perigosos dos Bárbaros; mas já nos dezassete anos seguintes 
a curva ascende lentamente, marcando a reacção para a unidade c a ordem. 

A csmagadora maioria dos imperadores que reinaram no século 111, de 
Caracala a Diocleciano, ou seja, 14 de entre 20, foram assassinados pelas 
próprias tropas; outros dois tombaram no campo de batalha contra usurpa- 
dores, um terceiro caiu em combate contra os invasores, outro ficou prisio- 
neiro dos Persas; só Cláudio Gótico e Caro morreram naturalmente, o pri- 
meiro de peste, o segundo dc acidente: note-se que já na fase final da crise. 
Durante o período de dezoito anos até o advento de Valeriano sucedem-se 
sete imperadores, alguns dos quais detiveram o poder apenas meses. Desen- 
rolar vertiginoso ao sabor do capricho dos soldados que não hesitam perante 
quaisquer crimes ncm jamais satisfazem a cupidez insaciável; a guarda pre- 
toriana ou as legiões obrigam a aceitar o império àqueles generais ou consu- 
lares cuja fortuna apetecem como donativo e como gratificação, e sacrifi- 

em-nos quando os pressentem arruinados; outras vezes os exércitos não 
suportam a disciplina c a fadiga e desfazem-sc dc chefes exigentes; em alguns 
casos castigam com a morte o gencral que sc deixou derrotar pelos Bárbaros. 
F. Lot acentuou o sentido trágico do destino destes homens que, embora à 
mcrcê do frenesim militar permanente, aceitam combater a invasão c a con- 
vulsão com a certeza de que em breve os não poupa a chacina. É significativo 
que Décio, enviado por Filipe a esmagar a revolta na Capadócia, scja forçado 
sob ameaça de morte pelas suas tropas a clevar-se ao império ec a disputá-lo 
a Filipe. 
Brevidade dos reinados, c ainda entrecortada pelo choque de ambições 
rivais. Cada exército aclama o seu imperador para ter parte nos bencfícios 
das distribuições de dinhciro. No reinado de Maximino sublevam-se as cidades 
afzicanas contra o despotismo militar c opôem-lhe os dois Gordianos; fra- 
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cassada esta tentativa ao fim de três semanas, o Senado de Roma sustenta 
Pupicno ec Balbino contra o imperador. Mas os pretorianos impõem Gor- 
diano III, de início como associado, depois único Augusto. Com Filipe as 
legiões da Mésia aclamam Pacaciano, que cm 249 é assassinado pelos pró- 
prios soldados; na Síria mantém-se Urânio Antonino até 254, c a Capadócia 
reconhece Totapianus por curto tempo. No entanto é na segunda fase da crise 
que a multiplicação das usurpações ameaça a unidade da România c leva 
à culosão de impérios provinciais. A simultancidade dos ataques nas linhas 
do Reno, Danúbio, Eufrates c Saara c a impossibilidade de Valeriano c 
Galieno primeiro, de Galicno cm seguida, defenderem ao mesmo tempo tantas 
c tão afastadas regiões conduziram os exércitos dos diversos sectores a 
escolher chefes que os comandassem com autonomia. Nada menos de dezoito 
Augustos brotaram da Gália, da Panónia, da Grécia, da Tessália, da Isáuria, 
do Egipto, da África. Tais impérios desfizeram-se como fumo, excepto o das 
Gálias, em que Póstumo, Victorino ce Tétrico reinam de 257 a 274, c o 
de Palmira, a cujo chefe Odenath concedera Roma sucessivamente os titu- 
los de dux e imperator, c que com Zenóbia desfruta de plena indepen- 
dência até 272. Depois da depressão vincada por este confuso borbulhar de 
tentativas de autonomia, a situação torna-se mais desanuviada c clara. No 
terceiro periodo da crise raros ousam disputar o império: com a morte de 
Tácito embatem-se as pretensões de Floriano c Probo; sob Probo revolta-se, 
na Síria, Saturnino, em Lugduno (Lyon), Prózulo e, no Reno, Bonoso; em 
285 Carino terá de combater um usurpador no Norte da Itália c sucumbirá 
na batalha contra Diocleciano. 

Paralelamente à desordem militar c política manifestada nos pronun- 
ciumentos, conspirações, massacres, usurpações c revoltas provinciais, desen- 
rolam-sc as lutas constantes com os Bárbaros, o alastrar de ondas de invasores 
por quase todas as regiões da România. Um dos traços característicos do 
século H1 é o reviver de antigas tradições nacionais. Ora em 224 a dinastia 
parta dos Arsácidas é derrubada e Ardachir abre a dinastia sassânida. O golpe 
de Estado representa o resultado do reavivar do espírito nacional persa; 
o movimento de retorno à secular civilização iraniana com depuração das 
sobreposições helénicas alarga-se à arte c à vida religiosa. Os magos reorga- 
nizam rigorosamente o zoroastrismo c pouco a pouco dos velhos cultos emer- 
gem e precisam-se com redobrado fervor religioso as correntes mitraista 
e maniqueista. Do fortalecimento do Estado persa sai a política de reinte- 
gração dos antigos territórios do reino aqueménida c selêucida, c este impe- 
rialismo colide com o protectorado remano sobre a Arménia c com o domínio 
romano sobre a Mesopotâmia. Já em 231 Ardachir lança a cavalaria persa 
através das planícies do Tigre c do Eufrates, sem êxito. Durante o duplo 
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império de Balbino e Pupieno, nova investida contra a Mesopotâmia; a vio- 
lenta ofensiva de Sapor I em 241 condu-lo à Síria, mas Timesithcus derrota-o 
em Resaina c os Persas retiram. Dezanovc anos mais tarde o imperador Vale- 
riano é feito prisionciro na batalha de Edessa c humilhado pelo vencedor: a 
Arménia c a Mesopotâmia passam para a posse dos Sassânidas. 

Enquanto na Pérsia as transformações dinásticas c religiosas revigoravam 
a política de expansão, alicerçava-se do Danúbio ao Don a confederação dos 
povos godos, que no fim do século 11 desceram da Escandinávia c progrediram 
ao longo do Vistula. A Germânia cvoluía também, c os Francos c Alamanos 
substituíam as antigas «nações», chegando ao contacto com os exércitos de 
Roma no Médio c Baixo Reno e no Médio c Alto Danúbio, respectivamente. 
Entretanto o estabelecimento dos Godos na Rússia meridional impelia parte 
dos Sármatas a incorporar-sc nos exércitos romanos, outra cra absorvida pela 
confederação goda, e só para além do Don sob o nome de Alanos c no Médio 
Danúbio sob o nome de Iáziges se conservam independentes os restos do povo 
sármata. Em 238 os Godos devastam as costas do mar Negro junto ao Danúbio, 
mas são repelidos; sob Filipe, invadem a Mésia; em 251 uma onda subverie 
a Mésia c a Trácia, Décio é vencido, Filipópolis saqueada, de novo o impe- 
rador sofre pesado revés c morrc na refrega, podendo os invasores regressar 
a salvo; novas incursões sob Trebonianus Gallus constituem apenas o prelúdio 
da catástrofe dos principados de Valeriano c Galieno: os Godos c Boranos 
submetem o reino do Bósforo, c com uma frota grega passam à Bitínia, devas- 
tando as costas da Ásia Menor, enquanto Godos também atacam a Décia, 
Mésia, Trácia, Macedónia; depois de 262 não pararam as invasões godas 
nos Balcãs e Grécia, Éfeso é pilhada c a própria Atenas ameaçada; uma 
vaga de 300000 é esmagada por Cláudio II em Naissus, derrota que por 
um século assegura tranquilidade neste sector da fronteira. No limes (fron- 
teira) renano o ano de 235 marca o início da esgotante pressão exercida pelos 
Germanos. Repelidos por Maximino, invadem a Gália sob Gordiano II; mas 
e momento crítico é 258: os Francos precipitam-sc pela Gália, cspraiam-se 
pela Hispânia, penetram na Mauritânia, deixando um rasto de ruínas (TVarra- 
gona, cntre outras, foi pilhada); ao mesmo tempo os Alamanos desciam o vale 
do Ródano c passavam à Itália, mas não aguentam o choque com Galieno 
perto de Milão. Em 268 os Alamanos atravessam a Récia e entram em Irália, 
sendo contidos por Cláudio II; dois anos depois voltam com os Jutungos a 
atacar a Récia, c no ano seguinte, em conjunto ainda, desbaratam as tropas 
de Aureliano cm Placência, batendo porém em retirada depois dos desastres 
de Fano e Ticino. Os Saxões não cessavam de investir com as costas da Man- 
cha, tornando perigosas as relações entre a Gália c a Britânia. Entre os anos 
de 253 c 260, a insurreição berbere assola a Numídia c a Mauritânia. Os 


A CRISE DO SECULO HI 57 


Blémios, senhores do país de Kush, não deixam tréguas ao Egipto. À partir 
de 235 os Iáziges c Dácios agitam-se perpetuamente no Médio c Baixo Danú- 
bio; Aureliano terá de combater os Vândalos na Panónia, derrotando-os. Em 
276 Probo assiste a nova devastação da Itália pelos Germanos: sessenta 
cidades sofrem o saque. 

Inventaricmos o balanço da crise. Em primeiro lugar, graves perdas 
territoriais: Campos Decumatas, Dácia, protectorado das costas setentrionais 
de mar Negro, deserto ao sul de Palmira. Em seguida, a barbarização das 
regiões periféricas. Em terceiro lugar, os campos talados, as cidades pilhadas. 
Por outro lado, a interrupção das vias de comunicação pela pirataria e bandi- 
tismo. Em quarto lugar, à insegurança pessoal. Em quinto lugar, a instabili- 
dade permanente do governo c a multiplicação dos governos. Por fim, as 
extorsões e violências da guerra civil, as exigências fiscais implacáveis. Para 
Gustave Bloch c Léon Homo este conjunto de condições psicológicas e des- 
truições materiais explica plenamente a profunda regressão económica; quer 
dizer, a crise económica resultaria da crise politica e militar: c a análoga 
explicação sc atêm afinal Rostovtzeff e Albertini. O descalabro financeiro 
revela-se na inflação c na alta vertiginosa dos preços. O aureus não é amocdado 
€ serve somente para tesaurização ou é aceito apenas a pesagem pela balança; 
quanto ao antoniniantus, mocda de prata criada por Caracala, o scu peso quase 
caia 3 gr. co seu título é muita vez tão-só de 2%; o denarius argenteus, já for- 
tumente depreciado, desaparece da circulação; a antiga moeda de cobre des- 
lez-se com a depreciação geral. Praticamente apenas o antoninianus circula 
ainda, c como é quase só composto de cobre ou chumbo pude afirmar-se que 
durante o século HI o sistema monetário ignora o ouro c a prata. À outra faceta 
da decadência econômica é o abaixamento da curva demográfica. O despovoa- 
mento, que já mesmo no tempo da República assinalara a Grécia c a Itália, 
alastra agora pelas mais ricas províncias: demonstram-no as crescentes difi- 
culdades do recrutamento que conduzem a criar um exército de bárbaros, o 
desaparecimento da instituição dos alimenta fundada por Nerva c a coloni- 
zação de diversas regiões (incluindo o vale do Pó) por germanos c sármatas. 

A quebra da circulação monctária do ouro c da prata c a correlativa 
ascensão do custo de vida, que em certas ocasiões atinge oito vezes, são acom- 
panhadas pelo flagelo da intensa especulação, pelo declínio da produção agrí- 
cola e industrial, pela irregularidade das comunicações. Sistematizemos o 
complexo de causas que condiciona o retorno a formas primitivas da actividade 
economica. Num grupo enfeixam-se a diminuição das explorações mineiras 
por esgotamento, a perda das minas de ouro da Dácia, a drenagem dos metais 
preciosos para a Ásia devido à importação de artigos de luxo vindos da Índia 
e da China, c ainda o emprego do ouro e da prata nas indústrias sumptuárias. 
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A decadência da agricultura, com o aumento das terras incultas c o despovoa- 
mento, resulta da incerteza no futuro que faz desesperar do csforço do amanho, 
das devastações provocadas pela passagem de exércitos, pelos combates, pelas 
requisições militares, pelos assaltos de bandos famintos; c não devemos esque- 
cer ainda a interrupção das exportações de província para província. Sobre 
à indústria c o comércio abatem-se a impossibilidade de reabastecimento em 
matérias-primas, a perda de contacto com os mercados longínquos, a insegu- 
rança dos transportes, a pilhagem dos centros urbanos. O regresso a níveis 
económicos já ultrapassados é favorccido pela instalação de bárbaros no impé- 
rio, porque, embora há muito na civilização do ferro, estavam bastante dis- 
tanciados da complexidade comercial c financeira da România. 

No complexo das condições da decisiva crise do século 11 podemos des- 
rinçar os factores de origem externa — as invasões germânicas, sármatas, 
persas, blémias c berberes — c os factores internos ao império romano e que 
se manifestam pelo caos militar c político. Sem menosprezar as raízes comuns 
das duas ordens de factores (salientámos que a formação da monarquia sassã- 
nida entronca num movimento geral de retorno a antigas tradições) e sobre- 
tudo sem deixar dc vincar que, para que da interferência de ambas cclodisse 
a situação desesperada do Império, cra necessária a sua mútua conveniência, 
o seu ajustamento recíproco, podemos de momento considerá-las duas sérics 
de certo modo independentes: este encontro de séries independentes designa-se 
muita vez por fortuito. Apartando por conseguinte a questão da origem dos 
movimentos de povos estranhos à România, o problema essencial da evolução 
do século IH circunscreve-se nos termos seguintes: a desordem militar c poli- 
tica, que ocasionou o descalabro monctário, económico c demográfico, como 
surgiu c como sc desenvolveu, c por que conjunto de causas podemos explicá-la? 
É natural voltarmo-nos desde já para as instituições públicas c organização 
do exército, visto a crise sc apresentar sob o aspecto político c militar. Com 
eleito, para Gustave Bloch, Léon Homo, Ferdinand Lot a explicação é essen- 
cialmente política. 

As linhas gerais do desenrolar dos acontecimentos mostram a omnipo- 
tência das legiões, que têm à sua mercê a escolha dos imperadores e os limites 
da eficácia do poder imperial. Qual a natureza deste poder, É portanto a 
primeira dificuldade a dissipar. O imperium é originâriamente o comando 
do exército, uma função militar, por conscguinte, e estritamente circunscrita 
às atribuições militares. No tempo da República nenhum prozânsul tem 
constitucionalmente poderes imperiais em território itálico, a Itália é o domi- 
rio exclusivo da administração civil. Mas pelo exército sc realizara a expansão 
remana e se consolidara o domínio da bacia mediterrânca. Ora as instituições 
republicanas, amoldadas aos quadros urbanos, abriram brechas quando tive- 
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ram de enfrentar o governo do mundo. Não existiam os instrumentos adminis- 
ativos requeridos, a orgânica política não se adaptava às novas situações. 
César propôs-se fechar os conflitos sociais c militares do século 1 a. C. pela 
substituição da monarquia oriental c igualdade das províncias à república 
e hegemonia da Itália. O plano fracassou, as instituições tradicionais manti- 
nham-sc vivas c os interesses das classes a clas ligadas conservavam a sua 
força; no entanto, toda a história romana posterior não é mais do que um 
lento, progressivo caminhar pelas direcções que César brutalmente apontara. 
A monarquia de César apoiava-se essencialmente no exército; o seu fracasso 
demonstrou que o poder militar cra ainda incapaz de subjugar a sociedade 
civil. Tal é a lição que Augusto extrai da experiência de seu pai adoptivo. 
A dupla impossibilidade de absorção do exército pela administração consti- 
vucional c da administração constitucional pelo exército dita a Augusto o com- 
promisso entre a corrente republicana c a corrente monárquica. Renunciando 
a instaurar à realeza, concentra num só indivíduo as principais magistraturas. 
Q principe não é de modo algum o senhor que governa os súbditos ou o deus 
que domina os homens, mas tão-somente o primeiro cidadão, o primeiro 
senador c o magistrado supremo, é um cidadão entre cidadãos. Destaca-o 
o prestígio pessoal c o reunir em si o consulado, o tribunado, o pontificado, 
e poder proconsular. Por consequência, o principado é uma delegação da sobe- 
rania do povo romano. 

Por vias constitucionais obtém o príncipe o imperium, c este não lhe 
confere poder para governar a Itália nem para interferir na cleição dos magis- 
trados ou nos senatus-consultus e plebiscitos. Efectivamente, porém, Augusto 
« os seus continuadores recorrem à apresentação c recomendação de candidatos 
« projectos de lei ou fazem-se investir ocasionalmente em certas magistraturas 
que lhe dão as chaves da vida pública. 

“Tudo isto não passa de ficção, bem entendido. O patrocínio imperial 
tem tal força que as cleições sc transformam cm aclamações puras c sim- 
ples. Por outro lado, praticamente são indiscerníveis no principado pode- 
res civis c poder imperial; e nesta confusão básica está o germe de futuras 
convulsões. Procurando enquadrar-se nos moldes da constituição republi- 
cana, o império obriga-a a estalar por todos os lados; mais ainda, o impé- 
rio nunca definiu o seu estatuto de direito público. Debaixo da capa de 
ficções da legalidade está a rude e dura afirmação da prepotência do 
comando militar sobre a vida civil. Assentc na força das armas c sem limites 
jurídicos precisos, o império oscilará entre a escolha pelo Senado, a aclamação 
pelo exército, a designação pelo príncipe do seu sucessor. A ausência de regra 
constitucional para a transmissão do poder, denunciando a verdadeira raiz 
do império, é o seu cancro permanente. 
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Indecisão quanto à origem, imprecisão quanto à natureza, atenuam-se 
fortemente nos dois primeiros séculos pela integração do império numa cstru- 
tura política que o excede. Se em Roma o sistema constitucional é a diarquia 
do Príncipe c do Senado, no conjunto do mundo romano é a triarquia de 
governo imperial, governo senatorial c governo autónomo das cidades. Toda 
a construção do império tem os seus alicerces na extensão progressiva do 
direito urbano à administração local. Sem dúvida, quando as legiões venceram 
as falanges greco-maccdónias c os mercenários orientais já a Pólis — em toda 
a força do termo, a cidade cuja população clabora as leis c elege os magis- 
trados, foco intenso de vida pública c ao mesmo tempo limite geográfico da 
acção do Estado — entrara em franca decadência c nem chegara a scr conhe- 
cida de certas regiões do mundo helenístico, o Egipto por exemplo. Mas no 
processo de integração cujo termo foi o sistema político, económico e cultural 
mediterrânco, a cidade fora o factor da colonização da orla do mar interior 
c tal alargamento geográfico consistiu ainda no brotar de colonias organizadas 
como cidades. Ao cstabelezer-se o Principado, as concepções políticas não 
tinham ultrapassado o nível do Estado urbano, c muito menos dispunha Roma 
da aparelhagem para a administração do mundo; deixemos desde já vislum- 
brar que nem sequer podia forjá-la, devido ao atraso técnico das comunicações, 
como bem o revela o facto de que, ao substituir-se o governo autónomo das 
cidades pelo império centralizado, a România se pulverizou. Por estas razões 
o Principado não pôde fazer mais do que difundir o regime municipal; e ainda 
aqui observemos que respeitou tendências em desenvolvimento na própria 
Gália c na Hispânia, isto é, acompanhou o profundo processo de urbanização 
do mundo mceditcrrânco. A difusão da vida urbana é a essência da soziedade 
romana; contudo, devemos precisar que tal alargamento se construi hicrárqui- 
camente: da total sujeição dos centros populacionais estipendiários à quase 
independência das cidades aliadas c das colónias latinas dispõe-se uma escala 
crescente, cujo cume é o direito de cidadão romano c a participação no governo 
do mundo; e esta escala será percorrida por qualquer cidade à medida que 
se romanize cada vez mais enraizadamente. 

O regime do municipio é a trave mestra da administração imperial, 
O Alto Império pode ser definido uma associação de cidades em hicrarquia 
de autonomia crescente, sob o protectorado do município de Roma, a que sc 
juxtapõe a ditadura militar permanente. A hicrarquia da organização urbana 
rescrva à Itália privilégios como o da isenção de impostos c o da dependência 
directa e exclusiva do Senado c magistrados romanos. O império é uma magis- 
tratura, o poder do príncipe, uma soberania delegada. Acrescentemos que 0 
flerescimento da vida municipal, correlativo do vigor do espírito cívico (cria- 
ção do génio grego, pois o civismo é a dedicação do individuo à política, isto 
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é, ctimologicamente, as actividades públicas da cidade), não encontrava atritos 
insuperáveis no governo central, porque mal se esboçavam ainda os órgãos 
administrativos e judiciários do poder imperial c por isso a administração cra 
flexivel, maleável c não esmagava as iniciativas locais nos seus tentáculos 
implacáveis; o Estado abstinha-sc mesmo de interferir no regimc do trabalho 
ec de intervir na actividade económica. Mas este esquema da estrutura do 
império na sua primeira fasc ajusta-se mal à realidade c constitui sobretudo 
o limite tcórico que os beneficiários da paz romana enalteccram. 

As deficiências do regime ressaltam com clareza. Em primeiro lugar, 
o próprio princípio da diarquia: coexistência de um poder militar — o impé- 
rio— c de um poder civil — o Senado — cujas esferas de atribuições não 
estão delimitadas. Nunca existiu colaboração sem reservas entre o represcen- 
tante da tradição republicana c o representante da nova autoridade. Ão con- 
flito dos limites de poder vem adicionar-se o vício interno da constituição 
do poder imperial; no [undo, todos ignoravam se legalmente o imperador 
era delegado pelo Senado ou pelo exército. Conflito entre o Senado e o Prin- 
cipe, conflito entre o Senado e o exército, c o que é mais, conflito também 
entre o Príncipe e o exército. À aprovação das forças armadas, necessária para 
o exercício do império, manietava os imperadores às exigências das tropas, 
e só o equilibrio estabelecido pelo elemento civil resguardava a autoridade 
do principe. Este tríplice conflito surgia sempre que se punha o problema 
da sucessão imperial. Os imperadores pretendiam que a transmissão do poder 
se cfectuasse por designação do sucessor pelo principe reinante, e para isso 
ensaiaram a associação do designado ao governo, caminhando até no sentido 
da hereditariedade quer natural quer jurídica (adopção). O Senado, contudo, 
martinha firmemente o princípio da sobcrania delegada c, para que a escolha 
tosse considerada válida, não renunciava, pelo menos, à formalidade de a 
confirmar pelo scu assentimento. À realidade brutal era, porém, a aclamação 
peto exército. E como, criatura do Senado c do exército, o príncipe carecia 
de mcios para impor a sua autoridade, pouco a pouco csforçou-se por forjar 
os instrumentos do seu poder pessoal. Os seus companheiros, a clientela que 
o rodeava ec que lhe era fiel por laços de dependência pessoal, constituíram 
» fulcro onde apoiou a organização de um corpo de funcionários. É claro, 
o aparecimento da burocracia resultou principalmente das novas necessidades 
do governo do mundo: Roma aglomerava municípios, mas, como a Antigui- 
dade desconheceu o sistema representativo, não os confederava, ec a unidade 
ter-se-ia pulverizado se uma administração superior não servisse de elo às 
administrações locais. Por outro lado, príncipe, Senado, exército representam 
a supremacia da Itália sobre as províncias: nova fonte de discórdias. Sinte- 
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tizando: conflito entre a burocracia e o Senado, entre a burocracia, o Senado 
c os municípios, vêm somar-se às oposições acima assinaladas, 

As crises de 69-70 e 192-193 impuscram a evolução do Principado de 
Augusto para a Monarquia militar de Sétimo Severo. Estas duas convulsões 
foram essencialmente pretorianas — revoluções de palácio, por conseguinte. 
A ordem é restabelecida pelas legiões provinciais contra a guarda romana. 
Sintoma cvidente da progressiva assimilação da Itália às províncias, do decli- 
nio da exploração da România pclas cidades itálicas, Sétimo Severo procura 
eliminar as causas de perturbação. O antagonismo entre o Senado c o exército, 
resolve-o reduzindo o prestígio c as funções do primeiro, elevando ao predo- 
mínio o último. Para consolidar à autoridade imperial, reforça o funcionalismo 
c favorece a centralização administrativa. À influência da ordem equestre sobr 
em detrimento da ordem senatorial, c lançam-sc os caboucos para militarizar 
aquela, fixando como grau imprescindível de acesso o centurionato. O impe- 
tador passa a usar por vezes o título de dominus noster. É que as influências 
orientais tornam-se dominantes; com a preponderância do exército na política, 
cis as características do império dos Severos. Por paradoxal que a um primeiro 
relance pareça, a férrea intervenção de Sétimo não fez mais do que desnudar 
c realçar a raiz de todos os germes de dissolução do regime: o desequilíbrio 
entre a fraqueza civica da sociedade civil c a força real da tirania militar. 

Sc à diarquia descentralizadora a convulsão do fim do século 17 substi- 
tuíra a monarquia militar c centralizadora, apora a catástrofe do século 111 
substitui ao sistema dos Severos o despotismo oriental; c sc a agonia do 
monopólio económico-político da Itália permitira às províncias ascenderem 
ao primeiro plano, desde as tentativas frustradas de impérios provinciais que 
o império é trabalhado por forças de desagregação. Por um lado, o choque 
entre o poder pessoal c a sua base militar; por outro lado, o desacordo entre 
a extensão do mundo romano c a insuficiência técnica para manter a sua 
unidade. Perante estes dois problemas, Aureliano esboça, Diocleciano traça 
nos seus lincamentos c Constantino completa a obra de reconstrução do poder 
imperial nos moldes das realezas asiáticas. César vai triunfar. Estes campo- 
neses-soldados da Ilíria querem firmar o prestígio pela adopção do cerimonial 
do Oriente: enquanto os cultos persas — mitraismo e maniqueismo — alastram 
pelo mundo romano, o império, de principado, magistratura portanto, trans- 
forma-se em monarquia de origem divina; dos Sassânidas imitam os impera- 
dores o uso do trono, do diadema c da túnica recamada de ouro e pedras 
preciosas, e O título agora corrente de dominus noster duplica-se por vezes 
do título de deus, recordando aos súbditos, c não já aos cidadãos, que de 
oravante é exigida de quem se aproxima do imperador a adoração, ou scja 
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2 prosternação e o beijo da fímbria do manto. O imperador não só representa 
deus na terra como também sc pretende seu descendente. 

O despotismo oriental cera incompatível com os vestígios das instituições 
republicanas. Desde Diocleciano que o Senado perde o governo das províncias, 
evoluindo para simples município da cidade de Roma. “Também na crise do 
século 111 soçobrara a autonomia administrativa dos municípios imperiais, já 
rudemente atingida no declínio do Alto Império, c mesmo desde que Domi- 
ciano instituíra os curadores, cujo número sobe com Trajano, a fim de fisca- 
lizarem as finanças municipais. Toda a estrutura do Alto Império ruíra 
com a decadência da administração local; c sc a causa das grandes perturbações 
políticas e militares foi, em suma, a fraqueza da sociedade civil perante a 
força do exército, este desequilíbrio é cquivalente à ruína das instituições 
municipais. Por tal motivo os imperadores, ao mesmo tempo que assentam 
o poder na força militar e o clevam acima dela pelo prestígio do ritual divi- 
nizador, substituem a maleável administração dos dois primeiros séculos pela 
rigida e tentacular burocracia. Ao Senado como centro da política do império 
sucede, por evolução em que um dos pontos culminantes foi o principado 
de Adriano, que o torna oficial e permanente, o consistório ou conselho 
do príncipe, composto dos amigos pessoais do imperador, mas em certas épocas 
com forte predomínio dos juristas. 

À passagem da administração descentralizadora ao funcionalismo centra- 
lizador é paralela ao movimento de unificação administrativa. Em primeiro 
mgar, desaparece à diferença entre províncias senatoriais e províncias impe- 
riais. Em segundo lugar, os funcionários que obedecem a ordens uniformes 
emanadas do mesmo poder central substituem nas cidades os magistrados que 
respeitavam as tradições locais. Em terceiro lugar, a Itália é por completo 
assimilada às províncias, sujeita a imposto sobre a propriedade rural, dividida 
em circunscrições administrativas, privada dos seus privilégios judiciários 
(medidas cujas origens remontam a Adriano, que criara uma comissão de 
quatro consulares para os processos civis, extinta por Antonino, ressuscitada 
por Marco Aurélio). A divinização imperial c a centralização administrativa 
permitem ao governo assumir a forma absolutista, violentamente despótica 
um? todo o significado do termo. Durante o Alto Império o Estado abstivera-se 
de intervir na actividade económica; durante o Baixo Império toda a economia 
é absorvida pelo Estado, e as exigências do fisco imperial impõem a imuta- 
bilidade da condição das pessoas, à transformação das classes em castas. Por 
cutro lado, a hicrarquia administrativa é severamente militarizada, embora 
para evitar as velcidades de revolta seja adoptada a separação das funções 
civis e dos comandos. 
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Paradoxalmente, enquanto o Estado procura uniformizar a România, a sua 
unidade desloca-se e o mundo mediterrânco tende a fragmentar-se. Valeriano, 
rescrvando para si o Oriente, confiara o governo do Ocidente a Galieno; 
a necessidade da divisão precisa-se com Dio-leciano, a quem a pressão das 
condições forçou a cstabelecer a tetrarquia como sistema cm que a dois 
imperadores estão subordinados dois Césares, devendo as decisões dos Augus- 
res resultar de acordo c valer universalmente, bem como existir a aprovação 
de um quanto à escolha do outro (princípio da unanimidade). Por todo o 
século IV se desenrola o conflito entre a necessidade de partilha c os esforços 
de unificação, até que a morte de Teodósio, cem 395, consagra a definitiva 
ruptura entre o Oriente c o Oicidente. Mas se pela tetrarquia Diocleciano 
confessava a impossibilidade de manter o mundo romano politicamente uno, 
simultâncamente a multiplicação do númcro de províncias c a criação das 
Gioceses como clos que, englobando várias províncias, as ligam às prefeituras, 
obstava às correntes de pulverização c cerccava os poderes regionais. O abismo 
cava-se mais fundo entre as construções políticas c as realidades da sociedade 
c da cultura. Todavia, antagonicamente às forças dispersivas, o Mediterrânco 
continua a agir como força unificadora das relações comerciais, do proselitismo 
religioso, dos movimentos artísticos c literários. 

Os factores de desagregação manifestaram-se inequivocamente no multi- 
plicar das usurpações e dos impérios provinciais durante os anos decisivos 
de 235 a 285, c por isso nos detivemos acima a anotar as principais tentativas 
autonomistas. Desde o século 11, porém, que ressaltavam as deficiências da 
romanização c acima de tudo a sua superficialidade. Civilização estrutural- 
mente aristocrática, não penetrara nas largas camadas das populações indi- 
genas. E nenhum facto o prova melhor do que a persistência das linguas 
regionais apesar do triunfo oficial do latim: o copta, o árabe, o sírio, o armé- 
nio, o púnico, o basco, o ilírio, o celta. Estas línguas, sem dúvida populares, 
florescem a partir do século 1t1 em literaturas próprias: literatura copta no 
Egipto, literatura siríaca na Siria; entretanto na Britânia abre-se em floração 
uma arte celta. Decerto a influência do latim fora mais radical na Gália c na 
Hispânia, e portanto podemos distinguir as zonas periféricas, em que uma 
ccupação menos intensa ou duradoira mal cobriu de camada frágil as culturas 
pré-romanas (Arménia, Vascónia, Britânia), c as zonas do Mediterrâneo 
oriental, em que milenárias tradições nacionais só ao de leve foram afectadas 
pela conquista romana. Permanece indubitável que Roma não possuia cultura 
original e superior pela qual unificasse sem tornar medíocres ou mesmo degra- 
dar as diversas culturas pré-romanas; na Gália, por exemplo, segundo Camille 
Jullian, aniquilou o desenvolvimento de prometedoras realizações gaulesas. 
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Em concxão com o ressurgir dos fundos pré-romanos c com o desagregar 
político das províncias, alastram as heresias c os cismas, que manifestam 
também o renascimento dos particularismos: heresia pelagiana na Britânia, 
donatismo em África, arianismo c monofisismo no mundo cgipcio-asiático. 
Entre esta pluralidade de tendências centrifugas sobressai a progressiva dife- 
renciação da România em Ocidente e Oriente. No século 1í, quando entra 
cm declínio a literatura latina, opcra-se o renascimento da literatura grega 
c até se reacende timido clarão da ciência helénica com Ptolomeu, Galeno, 
Nicómaco. Santo Agostinho, para ler Platão, socorre-se da tradução latina. 
O Ocidente pouco a pouco deixa de compreender o mundo bizantino. Do 
mesmo passo o Império orientaliza-se, o fulcro da România desloca-se para 
leste. As influências orientais transformam a doutrina da natureza do poder 
imperial, a mentalidade religiosa, e até o armamento e a táctica do exército 
romano, quer dizer, o instrumento fundamental da romanização. 

Mas as modificações militares revelam alguma cousa mais do que 0 
progressivo domínio do Oriente sobre o Ocidente. O choque com as cavalarias 
persa e goda obrigou os Romanos a aumentar o efectivo dos cavaleiros, até aí 
bastante limitado. Enquanto a cavalaria sobe de importância e aperfeiçoa 
o armamento defensivo, dotando o cavaleiro com a cota de malhas desde o fim 
do século m1, a infantaria desmembra-sc em unidades mais móveis e aligeira 
o seu equipamento. Ainda por influência asiática, o arqueiro é chamado a 
desempenhar um papel cada vez de maior relevo nos combates. Modificações 
no armamento, modificações na táctica, c ainda modificações na organização 
dos comandos, no sentido de especializar profissionalmente os chefes (medidas 
de Galieno excluindo dos comandos a ordem senatorial, c de Diocleciano 
idênticamente para a ordem dos decuriões) ec dc os ligar pessoalmente ao 
imperador (o Dux é escolhido entre os comites, amigos do príncipe). 

E. Lot pôde escrever que no século IH aparece já o cavaleiro medieval 
(o que é exagerado, porque foram necessárias ainda a invenção do estribo 
e do selim c a nova esgrima da lança). Ora é também no século HI que surge 
a cidade da Idade Média. Os centros urbanos rodeiam-se de muralhas, pro- 
tegem-se com castelos. As cidades são agora praças fortes. Novo laço de 
dependência da população civil relativamente àqueles que mancjam as armas. 
Estas transformações desenham os primeiros pontos de alguns traços domi- 
nantes da história social da Idade Média. A crise do século 1 revolvera os 
próprios fundamentos da România. 

À curva da evolução político-militar Rostovtzeff pela primeira vez pôde 
fazer corresponder a curva da evolução social que aquele autor conseguiu 
traçar. À República do século 111 e sobretudo do II a. €. fora uma oligarquia 
que assentava na hegemonia das ordens senatorial c equestre, ou seja, na 
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classe dos grandes proprictários de latifúndios c turmas de escravos c na classe 
dos homens de negózios, que acumulavam capitais pela extorsão das provin- 
cias conquistadas c exploração dos recursos públicos. A burguesia itálica 
reagira vigorosamente, e por seu turno o proletariado não só sc agitara em 
cunvulsões sociais, como servira de instrumento à ambição de chefes militares 
e pretendentes políticos. À crise social do sézulo 1 a.C. — luta de camadas 
sociais e estertor da pólis clássica — pusera termo o Império pclo compromisso 
entre as ordens senatorial c equestre, por um lado, c a classe média das 
cidades itálicas, por outro. Só na perturbação de 69-70 vence definitivamente 
a burgucsia urbana; os Flávios terminam com a influência dos magnates do 
passado c dos favoritos, a classe média de todo o Império serve de alicerce 
à estrutura política dos municipios integrados pelo poder imperial. Sob os 
Flávios c os Antoninos o Império é um principado constitucional bascado 
na burguesia de todas as províncias c na administração autónoma das cidades, 
o funcionalismo emanado do poder central mal desponta c é somente órgão 
subsidiário, 

A pax romana, a rede de estradas, a unidade de moeda, a unidade de 
mercado com cixo no Mediterrâneo, c mesmo a relativa unidade linguística 
c cultural, afiguram-se os factores da evolução do predomínio das ordens 
senatorial c equestre ao predomínio da burguesia urbana. A crise do século m1 
traduz, como mostrou Rostovtzeff, o antagonismo de largas camadas da popu- 
lação contra as camadas superiores das cidades. O que ruiu definitivamente 
nesta funda convulsão foi o regime municipal e a vida urbana nos moldes 
clássicos, e o que afinal derrubou o antigo estado de cousas social-político 
toi o exército, ou melhor, os exércitos. Ora o exército cra o cscoadouro das 
massas rurais, a sua origem cntroncava inteiramente no ambiente camponês. 
Por cestas razões, a grande convulsão de 235 a 285 explode c desenrola-se 
como conflito entre a cidade e o campo — dois sectores de interesses opostos, 
ambientes contrastantes. Mas por que é que a estrutura económico-política 
faz divergir ce chocar os camponeses c a burguesia? Sem dúvida a conjunção 
de factores que há pouco apontâmos estimulou o desenvolvimento comercial 
dus dois primeiros séculos que serviu de esteio às classes urbanas. No entanto 
os capitais acumulados cram sistematicamente invertidos em bens de raiz, 
a propriedade imobiliária alicerçava a situação política c o prestígio social; 
desta mancira a burguesia é afinal uma classe de médios proprictários que 
vivc essencialmente das rendas do solo. Precisamente porque o burguês é 
fundamentalmente o detentor das rendas do solo é que o carnponês com ele 
entra em conílito. A cidade dominava o campo, e o Estado protegia somente 
a burguesia urbana, cm detrimento das massas rurais. O governo municipal 
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estava nas mãos da burguesia urbana, cujo exclusivismo fechava as possibili- 
dades de ascensão às classes inferiores. 

A causa social da crise do século III é o antagonismo entre o campo 
e a cidade, devido à exploração do primeiro pela última. O balanço das 
grandes perturbações inventaria-se pelo aniquilamento da burguesia urbana 
c descalabro do regime municipal, pela formação de nova classe de grandes 
proprictários com sede nas uillae (c não já nas cidades), desenvolvimento 
tentacular da burocracia, estratificação social em classes rígidas e advento 
do despotismo oriental. Os imperadores ilírios, que reconstruem o edifício 
imperial, são antigos soldados de origem camponesa. Mas se as classes diri- 
gentes do Alto Império são aniquiladas, a sociedade nem por isso sc torna 
homogénca, novas classes dirigentes surgem: o que marca bem o âmbito 
da crise. À grande propricdade que se reconstitui não é já porém o latifúndio 
trabalhado por equipes de escravos, é um domínio dividido em parcelas culti- 
vadas por colonos € por servi casati. 

Afigura-se-me contudo que um ponto fala explicar. Por que é que o 
desenvolvimento comercial dos séculos 1 e II não desviou os capitais da terra 
e não os drenou para a indústria c o comércio? Ou, por outras palavras: por 
que é que a burguesia repousou economicamente sobretudo nas rendas do 
solo? (Aqui está a raiz do scu conflito com as classes rurais.) Talvez que 
a solução resulte de aproximar das já expostas sugestões de Rostovtzcff as 
investigações de Lefebvre des Noettes. O movimento de transacções não gerou 
um capitalismo comercial, devido à existência do trabalho escravo e à estagna- 
ção técnica. É extraordinâriamente significativo que durante o período romano 
a utensilagem industrial c a utensilagem agricola não fossem modificadas. 
Mas a insuficiência de recursos técnicos limitava o próprio movimento das 
transacções. Vejamos. 

Na Antiguidade atrelaram-se o boi c o cavalo, mas o rendimento da 
tracção foi limitado, c essa insuficiência da tracção animal acarretou, segundo 
Nocttes, a ampla utilização da tracção c transporte humanos — o trabalho 
escravo. Por outro lado, Noettes pela primeira vez pôs cm dúvida o valor 
prático das estradas romanas !. Quanto aos transportes marítimos, Nocttes 
assentou solidamente que na Antiguidade sc desconhecia o leme axial, o navio 
só era guiado por um ou dois remos servindo de leme lateral, o que impedia 
o aumento da tonclagem de cada navio, pois sc tornava impraticável con- 
duzi-lo, 


1! Veja-se, neste mesmo volume, o ensaio «Um problema de incidência 
da técnica na evolução social: tracção animal e cavalo de sela», 
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Mas a estagnação técnica, por scu turno, provém da estrutura econômica 
bascada na escravatura (o escravo dispensa a máquina, até que um dia esta 
o virá a climinar; c de condições da mentalidade. Com cfeito, não se desen- 
valveu o espírito do lucro comercial ou industrial, da acumulação de capitais 
imobiliários com colocação na indústria c comércio, c além disso a ciência 
desligara-se da técnica, o espírito cientifico-filosófico contrapunha-se à acti- 
vidade prática, mesmo em homens como Arquimedes. Por isso, quando soço- 
brou a cultura helenística, o misticismo c a religiosidade dissolvcram os 
germes de cspirito crítico e investigador, c a ciência não pôde fecundar as 
actividades económicas. Mesmo invenções como a do moinho de água c outras 
não foram socialmente cficazes a não ser mais tarde. O moinho de água difun- 
diu-se a partir do século 1v, quando o declínio do trabalho escravo obrigou 
a abandonar as mós de braços tão pouco produtivas, mas foi monopolizado 
pelos senhores c vcio a constituir uma das mais importantes banalidades. 
O declínio do trabalho escravo não incita desde logo ao progresso técnico, 
porque é corrclativo da estruturação da economia dominial c regressão da 
economia urbana c se dá quando há muito desaparecera a ciência. 
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Um problema de incidência da técnica 
na evolução social: 
tracção animal e cavalo de sela 


Publicado em «Guia de Leitores», fascículo 1, Lisboa, 1941, 


EFUNDIÇÃO muito aumentada c corrigida de uma obra publicada em 
1924, o livro L'Attelage. Le Cheval de selle?, cmbora já há anos 
aparccido, é talvez um dos que melhor sublinham a orientação actual dos 
estudos históricos. Lefebvre des Noêttes veio despertar a atenção dos histo- 
riadores para o problema das relações entre a técnica c a evolução humana, 
delincando-o em termos concretos susceptíveis de investigações Ífecundas. 
Accitava-se comummente que entre a Pré-história c a Revolução Industrial 
do século XVII as transformações na indústria c nos transportes se reduziam 
a quasc nada e, exceptuando a pólvora, a bússola c a imprensa, só ao de leve 
teriam afectado a história da civilização. Sem dúvida estas opiniões consagradas 
resultavam da sobrevivência de antigos pontos de vista, que se compraziam 
na descrição das intrigas das cortes e das batalhas, no minucioso exame das 
gencalogias nobres c da cronologia dos feitos heróicos; a explicação histórica 
tinha por nervo as crenças, a consciência moral, os planos das grandes perso- 
nagens. Só recentemente se vai compreendendo que a história tem por temas 
centrais a cconomia, a sociedade, o direito, a arte, a religião, a ciência, a 
literatura, a vida privada; só mais recentemente sc aceita a integração 
da técnica vc das condições de vida das grandes massas no âmago da história. 
As investigações de Nocttes partiram do problema que consiste no 
desacordo entre a suposta estagnação técnica até o século XVIII c a passagem 
do trabalho escravo ao trabalho servil c deste ao trabalho livre realizadas 
entre o declínio do mundo antigo c a Revolução Industrial. Para atacar o 
problema, o investigador forjou um método: em vez de se bascar nos textos 
escritos, recolheu ec examinou os próprios vestígios materiais, as gravuras 
e baixos-relevos coevos, ec comparou os resultados assim obtidos com as infor- 
mações escritas; e o que é mais, confrontou os dados históricos com a expe- 
rimentação. 
Como o problema reside nas transformações da condição do trabalho, 
O que importa acima de tudo determinar não é tanto os instrumentos de 


1 €C, Lefebvre des Notttes, VAttelage, Le Cheval de selle à travers les 
úáges, ed, Picard, Paris, 1 vol, de texto e 1 vol. de 500 ilustrações, 1931. 
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que cada sociedade dispôs, como as formas de encrgia utilizadas. Sob o ângulo 
económico há a relevar: o esforço humano, a tracção animal, o vento, a 
corrente dc água, o vapor, a clectricidade. As duas últimas formas só assumem 
função industrial na Época Contemporânca. A energia hidráulica foi empregada 
cm moinhos desde o início dos tempos medievais, em serrações nos últimos 
séculos da Idade Média; sobre moinhos de água escreveu Marc Bloch sólidas 
páginas nos Annales d' Histoire économique et sociale de 1935. Em L'Attelage, 
Le Cheval de selle, Lefebvre des Noêttes encarou as diversas facetas da utili- 
zação da tracção animal. 

Na Antiguidade atrelaram-sc o boi c o cavalo, mas o rendimento da 
tracção foi limitado por três condições: pela mancira de realizar a atrclagem, 
o esforço do cavalo cra exercido na região da traqueia, o que dificultava a 
respiração; desconhecimento da ferradura; incapacidade dc realizar a atre- 
lagem em fila, de modo que praticamente a tracção se reduzia a um par de 
cavalos, a uma junta de bois. O máximo que assim podia deslocar-se cra 
de 500 kg, número irrisório se soubermos que actualmente três bois arras- 
tam sem dificuldade mais de 3 000. Estas conclusões foram unânimemente 
aceites pelos historiadores. A insuficiência da tracção animal acarretou, 
segundo Noêttes, a ampla utilização da tracção humana — o trabalho escravo. 
Contestada de início, cesta ideia da tracção c transporte humano encon- 
tra-se hoje confirmada quanto ao Oriente antigo, c mesmo no que se 
refere à Idade Média até o século xtr Marc Bloch encontrou documentos 
c gravuras cm que se menciona o transporte às costas c à cabeça. Mas Jules 
Sion observou que o mundo antigo, essencialmente mcditerrânco, utilizava 
sobretudo o transporte a lombo de burro ou de cavalo. Por outro lado, Noêttes 
pela primeira vcz pôs cm dúvida o valor prático das estradas romanas, cuja 
construção maciça c rígida quasc impedia as reparações c dificultava os trans- 
portes (porque dificultava o rolamento); ainda aqui Sion corrigiu que nem 
todas as cstradas romanas seguiram tais moldes c explicou que na Itália 
escassciam o grés c o granito c abundam o xisto e o calcário que sc dividem 
em grandes lajes. 

A França do século x vê surgir os clementos de aproveitamento racional 
da tracção animal: a resistência passa a incidir sobre as espáduas, deixando 
livre a respiração, a ferradura protege as patas c permite por isso percorrer 
maiores distâncias, c a disposição em fila dos animais de tiro multiplica o 
rendimento. Estes pontos estão hoje assentes. O geógrafo Sion completou 
que a transferência do cixo da civilização do Mediterrânco para o Norte 
curopeu significa a passagem de regiões de relevo múltiplo c abrupto, propi- 
cias portanto ao transporte a dorso de animal, para regiões mais planas c 
aptas ao transporte por carroça. Noêttes pretende que o advento da atrelagem 
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moderna foi a alavanca para transformar o trabalho de escravo em servil. 
Contudo esta hipótese ficou plenamente refutada, visto que a escravidão estava 
arruinada desde os primeiros carolíngios; há ainda a notar que à escravidão 
não está só ligada à tracção humana mas também aos trabalhos agrícola, 
doméstico c industrial (minas, ctc.). Foi antes o advento da atrelagem modema 
que derivou da decadência da escravidão. Mas sabendo-se que a nova atre- 
lagem apareceu no século x, ganhou terreno no x1 e só suplantou a antiga 
no XII, € por outro lado que o fim do século x1 c princípio do xt1 assiste 
à formação das cidades c da burguesia, não será arbitrário aventar a hipótese 
de que o desenvolvimento comercial c urbano resultou desta evolução técnica. 
“Fornam-se necessárias investigações em tal sentido. 

A segunda parte do livro de Lefebvre des Noêttes é consagrada ao cavalo 
de sela. Até o século 1x a. C. a cavalaria é insignificante c o principal papel 
nos combates cabe à infantaria c aos carros de cavalos; com os Assírios 
ampliam-se os combates de cavaleiros, na Grécia c em Roma a cavalaria 
suplanta absolutamente os corpos de carros. Mas os cavaleiros antigos com- 
batiam com armas de projecção, ce não realizavam cargas c choques; com 
efeito, desconhecia-se o estribo, o selim c a ferradura. A introdução destes 
elementos na Europa dos séculos 1x c X permitiu a constituição da cavalaria 
pesadamente armada e couraçada. Por essa época surge também, e com tais 
inovações relacionada, a nova esgrima da lança, que em vez de ser projectada 
como até aí passa a scr empunhada c utilizada para chogue. À constituição 
de uma classe profissional de cavaleiros que detêm a terra é um dos alicerces 
da sociedade medieval; seria útil, por conseguinte, aprofundar o estudo dos 
laços entre as transformações tácticas c de armamento ec a evolução social 
c jurídica. 

Ao contrário do que julgava Noéttcs, o cavalo só é utilizado no Próximo 
Oricnte no segundo milénio a. C.; até aí conhecia-se apenas o onagro ou 
burro da montanha (Contenau, Civilisation des Hitiites et Mittaniens, pp. 
122 c scgs.). Também convém notar que o estribo cra conhecido dos Sármatas 
ne século Iv, e que deles deve derivar a sua introdução no Ocidente. Estas 
correcções não afectam a solidez do trabalho de Lefebvre des Nocttes, e só 
devemos regozijar-nos por as suas hipóteses terem sido ultrapassadas em certos 
pontos. O que importa é que as novas hipóteses suscitem investigações fecundas 
e que novas sugestões permitam abordar os problemas em suspenso. 


Sociedades e civilizações da Asia: 
Perspectiva do caravaneiro 
e perspectiva do navegador 


Do Dicimário de História de 


Portugal dirigido por Joel Serrão, Lishoa, 
vol. à, 1963, 


TA esteira de Pompónio Mela e Plínio, toda a geografia cristã medicval 
a dividia o mundo em três partes, separadas a Europa c a África pelo 
Mediterrânco, a Europa c a Ásia por dois sistemas fluviais perpendiculares 
“o extremo levantino desse mar: o rio Nilo, nascido nos montes da Lua, 
c crio Tánais (conjunto do Don c Volga), considerado como nascendo nos 
montes Rifeus (Urais). Tal é ainda a concepção do Esmeraldo cm 1505-1508 
(cap. 3 do liv. 1), c o Dr. Martim Lopes, que por essa estrema curo-asiática 
andou em fins de Quatrocentos, é também essa a que adopta; Duarte Pacheco 
acrescentava já, porem, a quarta parte do mundo, até aí incógnita. 

Formado no Terciário pela surgência das grandes cadcias montanhosas 
caucásico-himalaicas que, ocupando o lugar do antigo mar de Tethys, vêm unir 
vs socos sino-siberiano € indiano, o continente asiático permaneceu muito tempo 
ainda cortado da Europa pela imensa calote glaciária escandinava que descia 
até Kiev c até o Volga inferior c pela massa de águas que abrangia os actuais 
lago Balkhach e mares de Aral e Cáspio, banhando o sopé dos Urais. Para 
sul deste vasto mar outra calote glaciária cobria o Cáucaso, a Arménia, o 
Elburz c o Hindu-Kuch, c uma cspécic de Mancha dividia a Arábia, ainda 
unida à África, do planalto iraniano, enquanto a Anatólia formava um todo 
com os Balcãs. 

Nesta barreira esbarram as culturas curopcias de lascas ec bifaces e só 
no Pleistoceno Superior os Ncanderthalenses, portadores das técnicas mouste- 
rienses de pontas c raspadorcs, sc aproximam do Ural c contornam meridio- 
nalmente o grande mar cáspio-halkachiano em vias de regressão e de divisão 
nos três mares actuais. Assim, no Extremo Oriente sino-insulíndio (Bornéu, 
Java e Samatra estiveram ligadas à peninsula de Malaca e, pelas Filipinas 
e Formosa, à China e Japão), o pitecantropo e o sinantropo desenvolvem 
uma outra cultura original, sem relações com aquelas, tendo como base 0 uso 
do fogo, a lança de pau, o cutelo e a enxó talhados num seixo ou numa lasca 
(chopper), a prática do canibalismo (ou, pelo menos, a caça aos crânios). 
E a esta cultura que pertence também a Índia, mas aqui encontramos a seu 
lado a cultura dos núcleos bifaces abbevillo-acheulenses (embora talvez de 
evolução local). 
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A Ásia c a Europa entram em contacto no Pleistoceno Final (de há 150 
milénios para cá), isto é, durante a glaciação de Wiúrm, na Europa, c a quarta 
c quinta glaciações himalaicas e respectivo interglaciar, na Ásia. De ocste, 
o aurignaco-solutrense c o solutro-magdalenense avançam até Tomsk, no 
Obi, ao passo que os acampamentos de caçadores de leste vão até os Urais. 
Na China setentrional c principalmente na Sibéria baikaliana c das margens 
dos rios Ienissei, Lena, Irtych c Obi elabora-se então uma cultura do Palco- 
lítico Superior, com estatuetas femininas mongolóides e pinturas rupestres 
representando o boi e o cavalo; a economia assenta na caça aos grandes ani- 
mais como o mamute e o rinoceronte e às grandes manadas de renas, mas 
também na pesca, na indústria dos micrólitos para as tarefas casciras, no 
trabalho do osso — notável —, ao mesmo tempo que se fabricam machados 
maciços de grandes gumes. Entretanto, a tundra de musgos e liguenes recuava 
para o norte c por toda a Sibéria estendia-se o lençol de taiga (floresta de 
coníferas), onde tal cultura paleolítica superior vai persistir cm boa parte, 
com as transformações do Mesolítico — é essa a que o Dr. Martim Lopes 
descreve na sua carta de 1500, quando conta que, seguindo contra o norte, 
em muitos dias chegou a grandíssimos arvoredos, os quais, ao invés do que 
alirmam Prolomeu c outros cosmógrafos, não são desertos, embora so com 
escassas gentes, quasc selvagens, vivendo de caças c pescados, sem conhecerem 
nenhuma das grandes religiões; daí vêm para a Europa as preciosas peles. 
Sobrevivências palcolíticas de igual modo no Sul, com os Semang, Sakai e 
Scnoi da peninsula de Malaca, com os Veddas de Ceilão, os Rubu de 
Samatra e, em parte, com os Andamancses. Não puras, é evidente: houve 
integração de alguns elementos culturais posteriores (por exemplo, a cerâmica 
nas ilhas Andamanes ), em certos casos transformações seguidas de regressões. 

O fim das glaciações, há uns doze ou dez milénios, traz consigo decisivas 
modificações geográficas c conquistas culturais c no povoamento. A leste, for- 
ma-sc a Insulíndia, pelo desmembramento, do continente, das terras que vão 
de Samatra ao Japão. À oeste, se a Arábia já estava cortada do Egipto pelo 
atundimento critrensc, a Anatólia separa-sc agora dos Balcãs, formando-se 
o mar Egeu, c, 0 que é mais importante que tudo, os gelos recuam para o 
Árctico, muitos paúis secam e a extensão coberta pelas águas dos três mares 
interiores reduz-se, de modo que, bordando-os setentrionalmente, desenrola-se 
interminável a estepe desde os Cárpatos ao rio Amur, a norte dela a estepe 
com florestas, c mais a norte ainda a taiga. Assim se constituiu a Euro-Ásia. 
Os homens do Mesolítico vão pouco a pouco ocupando as terras que o recuo 
dos gelos e a redução dos marcs lhes deixam, progredindo, por um lado, do 
Baixo Dniestre, Dnicpre e Donctz para latitudes superiores, e, por outro lado, 
a partir da região dos Urais, mongolóides portadores de uma cultura sibe- 


SOCIEDADES E CIVILIZAÇÕES DA ASIA 79 


riana penctram para ocidente, até à Carélia c ao Báltico. Caira definitiva- 
mente a barrcira que separava a Europa da Ásia, e nos confins, agora povoa- 
dos, centrecruzam-se as civilizações vindas nos vários sentidos. Nunca se 
encarecerá demais o alcance de tal modificação. 

No «crescente fértil» mesopotâmico-palestino-cgípcio c nos contrafortes 
do planalto do Irão claboram-se desde começos do v milénio a. C. novas 
condições de vida que vão mudar os rumos da humanidade. Aparece a pro- 
dução de alimentos, com a agricultura c a criação de gado, à cestaria sucede 
a louça de barro, constrói-sc a casa de pau a pique c terra batida, criam-se 
as técnicas de regadio, inventa-se o calendário, depois a escrita, c em finais 
do Iv milénio a metalurgia do cobre, levando as últimas invenções à passagem 
da aldeia à cidade c à génese das cidades-estados. Deste intensíssimo foco 
asiático-africano (repare-se como a divisão cm continentes nada significa para 
as civilizações), os camponeses praticando a cultura de derruba e queimada, 
levando consigo os animais domesticados c as técnicas da olaria c construção, 
vio espraiar-se lentamente, infiltrar-se entre as velhas socicdades, modificando 
muitas delas. À nova economia, que cerca de 3500 a. €. penctrara na Europa 
e cerca de 3000 a. C. alcançara só o Danúbio, mas que em 1700 a. €. já cobre 
a maior parte desse continente e todo o Norte de África, no 1v milénio a. €. 
penetra, do Irão, na região aralo-caspiana, instala-se na bacia do Indo c na 
China do /0ess (Huang-Ho c Yang-Tscu-Kiang). Na Indochina e Insulíndia 
o Neolítico não antecede 2000 a. €., embora se conhecesse o polir da pedra 
desde uns mil anos atrás; no Dekkan (Índia) ocupa o II c 1 milénios, ao passo 
que no Japão é talvez mais precoce do que se supunha, datando possivelmente 
de cerca de 3000 a. C.; na Ásia central abrange o HI c 11 milénios. Na reali- 
dade, as novas técnicas da pedra polida e da cerâmica difundem-se muito mais 
ràpidamente que os novos modos de vida e por uma área muito maior do que 
estes, pois aquele processus descnrola-se no Iv e 1H milénios c o último levará 
ainda dois milénios mais, sendo fortemente acicatado pela difusão da mcta- 
lurgia do bronze no 11 milénio e da metalurgia do ferro no 1. 

Na imensidão da taiga, do Pacífico ao Báltico, de ténue povoamento, 0 
modo de vida fundamental permanece a caça na floresta, que o arco c 0 pro- 
pulsor vieram tornar mais eficiente, c a pesca nos rios, riachos c lagos, que 
tanto se desenvolveu no Mesolítico e Neolítico graças ao arpão e, depois de 
2500, ao anzol de gancho. Da Finlândia aos Ainus uma mesma base para 
a mitologia: o alce, representando o Sol, feminino, elemento protector c criador, 
o urso, ligado ao céu c à montanha, factor de destruição. Depois de 3500 a. C., 
o Neolítico traz a cerâmica e o polir da pedra, o trabalho do jade, uma arte 
animalista (sem representação humana). É na região do lago Baikal c Altos 
Angara e Ienissei que se operam fundamentalmente tais progressos, servindo 


“0 SOBRE HISTÓRIA UNIVERSAL 


de placa rotativa entre as estepes ocidentais, a taiga setentrional e, através 
das estepes mongólicas, as planícies amarclas. 

Da Coreia à península de Kamtchatka c, talvez, para o sul, até a Indo- 
china o litoral é ocupado por uma cultura de certa uniformidade, assente 
ra apanha de moluscos c na pesca, c caracterizada pela decoração curvilínca 
c em faixas. 

A sul da taiga, nas estepes dos Cárpatos à Mandchúria e nos rebordos 
raontanhosos que as ilmitam ou atravessam, instalam-se, nestes, aldeias de 
camponeses cercalicultores que também criam gado, formam-se naquelas as 
tribos de pastores que andam de pastagem em pastagem c por vezes praticam 
acessoriamente uma agricultura deambulante. A formação da economia c 
sacicdades pastoris é posterior à da economia agricola e sociedades aldcãs. 
Se encontramos criadores de gado ao norte de Moscovo como nos campos 
do Dniepre e Dniestre desde os primórdios do r1 milénio, são já grupos que 
fabricam louça e aí, como ao norte do mar de Azoy e nos campos do Donetz, 
Don e Volga mais tarde no mesmo milénio, dispõem da metalurgia do cobre; 
o mesmo cabe dizer da cultura pastoril de Afanas'evo, a mais antiga do Leste 
da Ásia central (Alto Obi), bascada na criação de bois, ovelhas, cabras 
cavalos (o cavalo selvagem encontra-se na Dzungária, ao sul do Altai), mas 
que não ignora o cultivo do solo e está já no Calcolítico. O cavalo e o carro 
de duas rodas aparecem nas estepes do Donetz ao Ural cerca de 2000 a. €. 
A terceira fase será a da introdução do bronze e finalmente, no 1 milénio, 
a do ferro; ficam então constituidas essas tribos de cavaleiros nómadas das 
estepes curo-asiáticas que vivem da criação de gado, alimentando-se de carne 
e leite, e sc impõem aos sedentários meridionais pela sua mobilidade, pelo 
seu armamento de bronze c ferro, pelo seu treino militar — manejo do arco 
a cavalo —, c cuja cultura se caracteriza pela arte decorativa animalista. 
Graças a esses nómadas, embora temidos, traça-se a teia das pistas de cara- 
vanas transcontinentais, do rio Amarclo ao mar Negro, com escala pelos oásis 
de agricultores c pelas cidades caravaneiras no sopé das serras ou nas passa- 
gens montanhosas. A civilização pastoril das estepes supõe a civilização agri- 
cola da Ásia das Monções c as infiltrações setentrionais de camponeses, meta- 
lurgistas c outros artífices. 

Euro-Ásia dos caçadores c pescadores da taiga, nas altas laritudes; 
Euro-Ásia, ainda, dos pastores nómadas das estepes c descrtos e das cidades 
caravaneiras, nas latitudes medianas, com seus desmedidos mas efémeros 
impérios. Para o sul das grandes cordilheiras são as civilizações agricolas 
sedentárias, de povoamento denso, os cstados organizados mesmo sc tanta vez 
à mercê do imperialismo dos cavaleiros setentrionais. Mas nestas baixas lati- 
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tudes a complexidade é bem maior, a variedade de aspectos c atitudes igual- 
mente. 

Que a cconomia c sociedade camponesa, com a sua criação de paisagens 
praças à passagem à produção vegetal c animal acrescentando-se à velha pro- 
dução de instrumentos, tenha surgido nessa área irano-mesopotâmico-egípcia, 
não há hoje que duvidar: desde a forma fruste com o pau de escavar até 
às formas superiores com regadio e arado; sem excluir que a primeira tivesse 
podido ser re-inventada noutros pontos do globo c que no espraiar daquela 
conquista cultural se produzissem adaptações e nela se viessem cnxertar outros 
progressos algures realizados. É, porém, a partir daquele foco que vai ser 
modificada a Ásia das Monções. Pela periferia norte do planalto iraniano 
a agricultura c a criação de gado penetram na região aralo-caspiana, ao passo 
que, progredindo também mais meridionalmente, sc instalam no Belutchistão 
e no Sinde, no decurso do IV milénio a. C.; no Norte desta região, grupos 
de pastores com cerâmica vermelha, adorando o touro c o phailus (desse 
culto sairá o deus ÇCiva?), ao sul comunidades de agricultores que utilizam 
uma louça clara c têm o culto da deusa-mãe. Do Belutchistão c da bacia 
do Indo, por seu turno, a civilização agrícola espalha-se pouco a pouco por 
todo o Hindustão, em finais do Iv milénio e nos primeiros séculos do seguinte. 
Mas nesta «Índia húmida» vem juntar-se, às culturas do trigo, cevada e linho 
uriundas do Próximo Oriente, a cultura do arruz ec de tubérculos como o 
inhame. Ao mesmo tempo, pela civilização aralo-caspiana e pelas vias das 
estepes as novas técnicas c modos de vida infiltram-se setentrionalmente até 
às longínquas planícies amarelas do Huang-Ho e do Yang-Tseu, levando os 
fulvos cereais; não é impossivel, todavia, que a China do loess e o Kansu 
constituam em boa parte um centro de criação independente. Por outro lado, 
u arroz de origem hindustânica vai, talvez na segunda metade do 1H milénio, 
caminhar para leste, por via terrestre e também provavelmente por via mari- 
tima, encontrando-se na China cerca de 2000 a. C. ou um pouco depois; para 
oeste caminhará muito mais devagar, pois só no período alexandrino se 
implanta no Levante mesopotâmico-mediterrânco. Mas a Grande Planície, 
o Ransu ec os planaltos do Chan-Si e Chen-si contribuíram, por seu turno, 
com o milho miúdo e com a forma tibetana da cevada. Nesta China agricola 
aivisamos à leste uma cultura da louça preta c a oeste c sul, desde talvez 
fins do HH milénio e até 1500 a. C., a cultura da cerâmica policroma, ligada 
esta às longinquas Anau (no Irão) c Tripole (Dnicstre-Dnicpre) (influência 
nos dois sentidos?); uma c outra acompanhadas por machados e facas de pedra 
polida, agulhas e anzóis de osso, mós braçais de pedra para os grãos, os anéis 
ce rodelas de jade vindos de Baikália. Assim, o Extremo Oriente aparece pro- 
fundamente articulado ao Leste curopcu c ao Próximo Oriente. Entre 1500 
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c 1400 a. €., os bronzistas baikalianos introduzem a metalurgia nessa China 
cumpesina e rica. 

O trabalho dos metais, inventado, como já uns dois milénios antes o 
complexo técnico do Ncolítico, no Próximo Oriente, cm meados do 1V milénio, 
é introduzido no vale do Indo antes de 2800 a. €. No Calcolítico aparece o 
urbanismo c, graças ao calendário c à escrita, por um lado, à agricultura 
de grande irrigação, por outro, forma-se o Estado. É pclo rebordo iraniano 
que novas técnicas e estruturas caminham para leste, mas também por via 
maritima: das fozes do Tigre e Eufrates, como do fundo do mar Roxo, ao 
delta do Indo c à península do Guzcerate. Surgirão outros termos na costa 
ocidental dekkani, mas é neste dealbar do rt milénio a.C. que tais rotas 
se traçam pela primeira vcz para não mais deixarem de scr sulcadas. Pelo jogo 
desses factores formou-se a civilização do Indo (2800-2500 a. C.), assente 
na agricultura, industrialmente no Calcolítico, vivendo em núclcos urbanos, 
com uma cultura escrita, estruturada em Estado possivelmente unificado; 
louça policroma, arte naturalista. Até aqui virão o império aqueménida e a 
vaga da helenização, c para oeste fica também o cerne do Islame. Estamos 
nos confins do que Gourou chamou a Ásia fulva c a Ásia verde. Do Medi- 
terrânco ao Indo são os oásis-galerias fluviais c os vales e contrafortes férteis 
que os desertos separam e comprimem; é a simbiose do nómada cameleiro 
c cavaleiro com o sedentário felah c o mercador, o artífice e o letrado urbanos; 
é o berço das grandes religiões monoteistas — de Amon-Rá a Alah —, e dua- 
listas, penosas conquistas sobre um substrato de politeísmo. 

É nesse 11t milénio de creação cultural-social no Sinde ec Hindustão que 
se abrem os caminhos do noroeste: pelos passos do Hindo-Ruch vão, por um 
lado, entroncar nas grandes pistas das estepes que correm leste-oeste da China 
ao mar Negro c ao Irão (a Harappa c Mohenjo-Daro chega o jade do Tur- 
questão Oriental), e, por outro lado, traça-se a via que pelo Seistão, Aral, 
Transurália c rio Kama conduz ao Norte da Rússia, via pela qual durante 
esse milénio e o seguinte se veiculam influências de cerâmica, motivos artis- 
ticos, c até formas linguísticas. Entre o Hindustão c a China do lvess, é essen- 
cialmente a partir de 2000 a.C. e até às proximidades da era cristã que se 
opera a revolução neolítica: debuxam-se as suas paisagens de ladung (culturas 
dcambulantes por derruba e queimada, seguidas de pousio longo), c sauah 
(culturas de regadio, em degraus, continuas), donde se colhem arroz c milho 
miúdo, e utilizam-se o porco c o búfalo. Desde começos do WI milénio, com 
a primeira vaga de Melanésios — negros dolicocéfalos de baixa estatura, com 
arcadas supraciliares salientes —, sobrepondo-se à anterior população austra- 
lóide, passa-se a polir o gume dos machados curtos, a fabricar uma louça 
de cestaria revestida e a servir-sc do pilão (cultura bac-soniana); tais migra- 
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ções humanas e culturais deste Mesolítico são possíveis graças à canoa esca- 
vada. O Neolítico do machado oval cobre das Molucas ao Leste da Índia, de 
Samatra ao Japão. Na realidade, desde o 111 milénio a. €. as pirogas, se não já 
embarcações um pouco maiores, sulcam os mares extremo-orientais, ligando 
c não apenas esporadicamente o Japão, pela escala de Formosa, aos arquipé- 
lagos meridionais: o Neolítico das pontas de flecha desce assim, pelo leste, até 
Java Oriental (não o encontramos no continente nem em Samatra). A partir 
de cerca de 2000 a. C. os Proto-Malaios, de corpo maciço, quase mesaticéfalos, 
com as maçãs do rosto salientes, descem da China meridional c dos confins 
tibetanos, c este Neolítico do machado chato é que instala na Indochina, Malá- 
sia « arquipélagos o modo de vida agrícola; os Melanésios são acorrentados. 
Constroem-se as casas sobre cstacaria, a religião assenta no culto do arroz 
— elemento materno —, no sacrifício do búfalo c na caça aos crânios (para 
assimilar a alma). Pouco depois, do mesmo berço, transbordam os Deutero- 
-Malaios, braquicéfalos, de olhos mongólicos, de corpo esbelto, que sc instalam 
nos litorais, empurrando os camponeses para o interior, € sc dedicam à nave- 
gação e à pesca. Por outro lado, encontramos um mesmo machado com pedún- 
culo para encabar em Orissa e no vale do Ganges até Allahabad, na Birmânia, 
no Sião, Cambodja c Victnam (excepto o Sul); o que, conjugado com paren- 
tescos vocabulares nas várias linguas dessas regiões, testemunha relações comcr- 
ciais e correntes culturais entre o Leste indiano c a Indochina por vias terres- 
tces, em 1500-1200 a. €.: um dos caminhos, sem dúvida, da progressão dos 
arrozais para nascente. 

O bronze, introduzido na China do Joess pcla via das estepes cerca de 
1500 a. €., vai veicular-se para o sul, no século Iv a. C. penetra na Indochina 
c no seguinte nos arquipélagos malaios, claborando-se c vicejando nesses tre- 
zentos anos a cultura dong-soniana, sob nitida influência chincsa. Os motivos 
decorativos são as duplas espirais, os círculos com tangentes comuns, linhas 
onduladas entrelaçadas, cstilizações de animais c da figura humana. Erguem-se 
menhires, assentam-se dólmenes, levantam-sc pirâmides; os mortos vão para 
os cemitérios de urnas ou para as câmaras de pedra revestidas de pinturas. 
Esta cultura megalítica do bronze, embora de filiação setentrional, está em 
relações com o longinquo Ocidente, pois sc encontraram contas de proveniência 
mediterrânca. Assim, ao sul da Euro-Ásia cstépica dos nómadas, a leste dos 
Próximo c Médio Oriente dos rios-oásis agrícolas c das caravanas cameleiras, 
constituiu-se, do Indo ao Huang-Ho, a Ásia superpovoada da sedentaricdade 
aldcã e citadina, mau grado quase não utilizar na alimentação nem a carne 
nem o leite, mas possível graças ao intensivo aproveitamento do solo. Aqui 
claboram-se, sobretudo a partir de cerca de 1500 a. C., dois grandes complexos 
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culturais criadores: a civilização chinesa c a civilização indiana, com Estados 
organizados, socicdades fortemente estruturadas. 

Vindos das estepes entre o Don e o mar de Aral, no começo do IE 
milénio a. C. começam a progredir para sul c sudeste, através do Cáucaso 
e da região aralo-caspiana, as tribos indo-arianas, de cavaleiros armados do 
machado de bronze, alimentando-se de carne c leite; o ramo ária ocupa o 
planalto iraniano — são os Medos e Persas —, c à volta de 1500 ou 1300 a. €., 
tendo alastrado pelo Afghanistão, principia a descer pela passagem do Vazi- 
ristão, c talvez pela de Cabul e Khaiber, para a região dos cinco rios— o 
Pendjab. Primeira penetração da Euro-Ásia cstépica c nómada na Ásia seden- 
tária aldeã e urbana c na Ásia fulva, aperta afinal ainda mais os laços entre 
estas duas (note-se que tal unidade vinha de longe, pois na Índia dravidiana 
encontramos o culto da serpente como na civilização cgeense). Mas a ariani- 
zação do «continente» indiano vai levar mais de dez séculos. Cerca de 1000 
a. €., para leste ainda não ultrapassou o Médio Ganges, c é então que se inicia 
a sua infiltração para sul dos montes Vindhya. Se à volta de 800 a. C. o resto 
da bacia gangética é englobado na sua esfera, a influência em todo o Dekkan 
só estará firmada para fins do IV século a. €., e mesmo assim, com excepção 
do país mahrata, mantêm-se aqui as velhas línguas dravidianas c mundas, 
servindo o sânscrito dc lingua culta. Arianização linguística — o sânscrito —, 
pois, do Hindustão c do Nordeste dekkani, Socialmente, sobreposição de uma 
camada de guerreiros c de outra de sacerdotes às camadas de aldeões agricul- 
tores e artífices pré-existentes, o que, reforçado pela evolução religiosa e pelas 
condições geográficas e étnicas — o isolamento do «continente» indiano, saco 
onde se vêm encafuar povos c influências —, conduzirá à estruturação social 
em castas. Culturalmente, os Árias introduzem uma religião — o vedismo, 
com o culto de Indra, deus do trovão e da tempestade chuvosa, de Varuna, 
o céu (Uranus grego, Ahura persa), representando a ordenação do universo 
e a ordem moral, de Mitra, deus da luz c, logo do direito, c vários outros. 
Religião essencialmente sacrificial, adquirem com o tempo maior importância 
deuses mais próximos do homem, assim Agni (latim ignis), o fogo, logo o lar, 
mas também sc manifesta uma tendência para o monoteísmo. Com a hicrar- 
quização rígida da sociedade em castas, dominada pelos sacerdotes — os que 
conhecem as fórmulas dos sacrifícios (bralynan) —, a religião védica orga- 
niza-se por um lado em sistema teológico e filosófico centrado na ideia de 
libertar o homem da transmigração pela identificação do cu profundo (atman ) 
ac absoluto cósmico (bralman), e, por outro lado, combina-sc com as religiões 
pré-existentes que de forma alguma morreram, no sincretismo popular do 
hinduísmo. Neste revive o deus-phallus da civilização do Indo, Giva, associado 
ao touro, a força genética e ao mesmo tempo de destruição (o amor c a morte), 
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de mudança, ligado a entes sanguinários, casando-se ritualmente com Parvati, 
a antiga deusa-mãe, senhora da montanha. Em contraste, Vichnu, de olhos 
de lótus, deus da permanência c conservação, ligado a clementos solares, 
casado com Lakchmi, a deusa tão bela, também da [ecundidade, a que é 
consagrada a vaca; Vichnu mostra-se sob vários avatares, o mais popular dos 
quais é Krichna, esse Cristo-Don Juan (na feliz expressão de Challayc) de 
culto simultâncamente crótico c de desinteresse abnegado. 

Em toda a Ásia Meridional o século vI a. C. representa uma viragem 
religiosa. Mal começara, c já Zaratustra reformava a religião iraniana. No 
final, é Confúcio na China, é Mahavira creando o jainismo c sobretudo Cakya- 
muni na Índia, edificando o último a primeira grande religião universal, 
assente no aniquilamento do eu (nirvana) pela renúncia activa, pela não vio- 
lência, realizando inquebrantâvelmente o bem (ahimsa). Ora o budismo vai 
aproveitar das vias comerciais c da expansão do comércio e da cultura india- 
nas, estimulando-as por scu turno, para conquistar a maior parte do Extremo 
Oriente, ao mesmo tempo que vai receber influências helénicas a ocidente. 

É o Sul da Índia que precocemente centra cm relações maritimas com o 
Sudeste asiático, transmitindo-lhc as contas e outros artigos ocidentais. Seus 
marinheiros e mercadores, principalmente de Pandya (face a Ceilão), onde se 
pescam as pérolas c tecem as musselinas, c de Coromandel, desde o século VI 
a. €. se não antes que frequentam a Suvarna-doipa, península ou ilha do 
ouro — peninsula de Malaca e ilha de Samatra, donde trazem esse metal e 
estanho: a Aurea Chersoncso de Ptolomeu (150 d. C.); e também a Yava-dvipa, 
a ilha da cevada, provavelmente Bornéu. Esta corrente mercantil intensifica-se 
nos primeiros séculos da cra cristã. Um estado indianizado — o de Fu-nan 
Enom — serra) — existe já no Cambodja no século 1, c Tchampá tam- 
bém está indianizada antes dc 400. Tanto o hinduísmo, principalmente 
o culto de Giva, só a partir do século v o de Vichnu, como o budismo se 
instalam na Indochina c na Insulíndia, deixando inscrições cm sânscrito, eri- 
gindo templos c conventos. Assim se introduziu nessa zona a civilização escrita. 
Ao estado de Fu-nan (séculos I-vt) sucede o império khmer (séculos VI-XIII), 
com a edificação maravilhosa do templo vichnuíta de Angkor na primeira 
metade do século x11. Um outro grande império indianizado, este insular, foi 
o de Crivijaya, que dominou Samatra c Java nos séculos VII-X c cuja civilização 
se exprime no admirável templo budista de Borobudur (cerca de 750). Por 
esta rota maritima os missionários budistas da Índia chegam à China Meri- 
aional no século tt. 

Mas enquanto o Dekkan irradia assim por mar cultural c comercialmente 
para o mundo do ouro c alcança o mundo da seda, o Hindustão c o Afghanistão 
pelas vias caravanciras da Ásia Central veiculam a partir do século 1 0 budismo 
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até à Grande Planície do loess. Pelas escalas e oásis quer do arco setentrional 
do Takla Makanc (Turquestão Oriental) quer do scu arco meridional, está- 
tuas do Buda inspiradas em Apolo e frescos budistas helenizantes revelam esse 
caminho para leste que converte a China, da segunda metade do século 1 ao 
século 1H; c umas c outros, embora adaptando-se aos tipos étnicos locais, são 
esculpidas e pintados nesse cadinho indo-chinês que é o Sudeste asiático. 
Assim o Extremo Oriente implica o Ocidente c, como veremos, reciproca- 
mente. 

Dc 549 a 330 a. C. os Aqueménidas formaram c governaram um império 
que se estendia da fronteira meridional do Egipto ao Syr-Darya ce do Bósforo 
ao Indo inclusive. Considerados embora asiáticos c despóticos pelo grego 
Heródoto, respeitaram a diversidade de crenças c culturas sobre que esten- 
deram a unidade politico-administrativa, facilitando deste modo as permutas 
culturais c mercantis, cstabilizando o traçado das rotas terrestres c marítimas 
entre o Levante mediterrâneo, a Índia c as estepes, c assegurando a regula- 
ridade do tráfego. Do Sinde, subindo o Indo, ou do Ganges, pelo Pendjab, 
convergia-se a Taxila e daqui, pela passagem de Khaiber c Cabul, chegava-se 
à capital da Bactriana (actual Balkh), descia-se o rio Oxus (Amu-Darya), 
passava-se ao Cáspio c pelos rios Volga ce Don ao mar de Tana (Azov) c 
Ponto Euxino (mar Negro). Esta derrota entroncava, pois, na via transcon- 
tinental da seda. Seguiam-na da Mesopotâmia à Bactriana (vindo pelo 
occano ao Indo) quando as vias iranianas não estavam seguras. Mas a pimenta 
indiana chegava à Grécia pela rota do Irão Setentrional, pelo passo do Vazi- 
ristão ou pelo de Cabul e Herat, c pelo norte do Khorassanc a Ecbátana c dai 
a Cisésifon (no Tigre) ou Doura-Europos (no Eufrates). Ao sul, a maior parte 
dos itinerários combinava um percurso maritimo com um percurso terrestre. 
Desde começos do 1 milénio a. €. que o delta do Indo c Guzeratc estavam 
em ligação por mar com a Mesopotâmia súmero-akkádia, e com o mar Roxo 
tembém desde essa época ou pouco depois. Essas relações oceânicas não 
cessaram nos milénios seguintes, mais ainda: alargaram-se ao Dekkan no 11 
e no 1 milénios. Encontramos produtos da Índia do Sul no Egipto faraónico, 
louça c bronzes assírios nos montes Nilgeri (a leste de Calicute). Na reali 
dade, o regime das monções é já conhecido dos marinheiros árabes c indianos 
uns séculos antes de Cristo, c os mercadores da Arábia e da Índia desempce- 
nham um papel altamente activo nestas transacções meridionais. No tempo 
de Estrabão (24 a.C.) uns 120 navios desaferravam anualmente de Myos 
Hormos (porto egípcio do mar Roxo, perto da actual Hurghada) para a Índia. 
Uma outra via, mais antiga, vinha da Índia ao mar Roxo, c depois por cara- 
vanas a Petra e daqui a um porto sírio: scrá mais tarde a grande via de 
Djeddah-Meca-Damasco-Beirute. Uma outra desembocava no golfo Pérsico 
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c cm seguida atravessava o deserto até Nabatcna: scrá posteriormente a rota 
caravaneira de Bassorah a Damasco, que sofre a concorrência das caravanas 
que sobem o Eufrates c por Palmira, mais tarde Alepo, ganham o litoral 
sírio — Tripoli. Realidades de base, que a passagem de Gregos, Selêucidas, 
Parthos, Romanos não alterará sensivelmente. 

As conquistas de Alexandre (334-323 a.C.) fundem o mundo helénico 
« o mundo aqueménida, urbanizando intensamente o segundo. Decerto a uni- 
dade não dura. Decerto o próprio reino sclêucida, já reduzido cm relação 
ao império alexandrino, deixa desmembrar-se, a meio do século III a. C,, a 
leste, a Bactriana, que dominando Cabul c o Pendjab forma um estado 
greco-indiano, c a Párthia dos Arsácidas, que sucederá aos Selêucidas, detendo 
no Eufrates o avanço romano. Nesta zona de encontro das três Ásias — a tro- 
pical, a fulva c a estépica — fundem-se o budismo indiano c a arte helénica; 
na astronomia indiana deparamos com nomes gregos que denotam conheci- 
mento mesmo da ciência alexandrina adiantada. É o helenismo, antropomór- 
fico, que leva a representar a figura do Buda, até aí só simbolizado; c o Buda 
apolínco alcançará o Japão, por um lado, Java, por outro. Os indo-escitas hele- 
nizados da Bactriana, Cabul e Pendjab (séculos 1 c 11) cunham mocdas com 
a imagem do Buda c legendas gregas. Força, portanto, dc irradiação da 
Hélade, mas também da Índia, dessa Índia que os Maurya (321 ao fim 
do século ur a. C.) quase unificaram de Pechaver até abaixo de Mysore, do 
Ganges ao Indo, e cujo bom rei Açoka (264-226 a. C.) evangelizou o budismo 
no Dekkan c em Ceilão, ao sul, c no Afghanistão, a norte. 

Nos dois últimos séculos antes da cra cristã c nos dois primeiros dessa 
cra, na Euro-Ásia organizam-se vastos espaços em impérios: é, a ocidente, 
o império romano; é, no Extremo Oriente, a China dos Han (202 a C.-220 
d. C), unificada da Grande Planície ao Tonquim, da Coreia, a leste, ao Takla 
Makanc inclusive a oeste — contrôle da estrada da seda; entre o Eufrates 
c o Indo, o império partho; da Sgodiana (entre o Amu c o Syr-Darya) ao 
Ganges, o império indo-cscita helenizado. Os caravanciros Hiong-nu c nego- 
riatores sericarii chineses, budistas indianos, sogdianos c bactrianos tinham 
nas mãos esse trato da seda na Ásia Central c Oriental; para oeste são os 
últimos c os parthos, sírios, arameus. Por csta via ao longo das cidades 
caravaneiras introduzem cles no Ocidente, a meio do século 1 a. C., a balança 
dita «romana» e que, de origem chinesa, tem como árca a China, o Japão, 
a Coreia, o Vietnam (da Índia à Europa é o domínio da balança de dois 
pratos). Pela mesma via virão nos séculos medievais a porcelana c o papel, 
a agulha magnética (origem da bússola) e as bases da xilografia. 

Se não é impossível que o teatro grego influenciassc o teatro sânscrito, 
também não o é que influências indianas estejam na génese do romance grego. 
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“Tanto o gnosticismo como a mística do pscudo-Dinis podem ter-se inspirado 
parcialmente cm doutrinas hindus. Seja como for, é certo que a fisiologia 
e a metafísica brahmânicas cram conhecidas na Roma do século rt c que nelas 
hauriu Plotino. Os algarismos «árabes» foram inventados pelos matemáticos 
indianos c ensinados pelos mercadores guzcrates aos mercadores muçulmanos 
que os transmitirão aos cristãos. É que as vias meridionais, occânicas, não 
cram menos frequentadas que as setentrionais. O comércio hclenístico c romano, 
vindo pelo mar Roxo com escala em Oc-clis (Bab cl Mandeb) c na ilha 
Dioscórida (Socotorá), aflui a Barygaza no norte (golfo de Cambaia), a 
Muziris na costa sul-ocidental da Índia (Cranganor), a Anuradhapura em 
Ceilão e alcança Amaravati (na foz do Krichna). Talvez até feitorias romanas 
funcionassem nos dois litorais do Dekkan, em todo o caso encontramos aí 
mocdas romanas, esculturas de influência romana e artefactos mediterrâncos. 

O grande torvelinho das invasões bárbaras patenteia a solidariedade pro- 
funda da Ásia e da Europa c não corta nem afrouxa sequer, a não ser por 
vezes temporariamente, as relações transcontinentais. Sob os seus golpes caem 
o império chinês dos Tsin (311) e, mais tarde, o Império Romano do Ocidente. 
Esse poderoso movimento de povos surde da Mongólia c do Turquestão c, 
tendo começado pelos Hiong-nu (Hunos) c pelos Sien-pi, empurra c arrasta 
Sármatas (os Alanos), Eslavos, Germanos, reforça-se com novas vagas par- 
tindo do mesmo centro como a dos Ávaros, mongóis, c leva à penctração das 
civilizações agrícolas sedentárias c mercantis urbanas da China, do Norte 
da Índia c do mundo mediterrâneo pela civilização das estepes que para clas 
contribui, graças ao estribo e ao freio, com a formação da cavalaria, um dos 
alicerces da sociedade senhorial-fcudal; e contribui também para a estética 
c formas de arte que predominam na Europa até o século x1, e, para além, 
influenciará até certos aspectos ornamentais do Românico — é essa «Idade 
Média fantástica» em boa parte de cepa oriental. 

Em suma: não há uma Ásia contraposta à Europa, nem do ponto de vista 
humano, nem histórico, nem das civilizações, mas sim uma Euro-Ásia seten- 
trional, uma Euro-Ásia das cstepes, uma Mcediterrânco-Ásia do Egipto ao 
Indo, uma Ásia indo-chinesa, a das monções, um Mediterrânco, mais tarde 
uma Europa Ocidental. Com constantes interpenctrações, de lés a lés. 

Ora, paradoxalmente à primeira vista, o Ocidente só tem do Oriente, 
durante longos séculos, uma visão sumária. Heródoto (cerca de 450 a.C.) 
só conhece até o Indo, até o Cáspio e até o rio Oxus (Amu-Darya); Eratós- 
tenes (cerca de 220 a.C.) já sabe da existência da ilha de Ceilão, do rio 
Ganges c do mar a nascente da Índia, mas continua a ignorar a forma penin- 
sular desta; o traçado do golfo Pérsico é mais exacto, vê-se a cordilheira 
montanhosa que vai da Anatólia ao Himalaia, a noroeste do Oxus aparece 
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o rio Iaxartes (o Syr-Darya): no conjunto, apreciável ampliação de horizonte, 
que sc vai dilatar ainda, para leste, nos quatro séculos seguintes, graças à via 
da seda e às vias oceânicas. Na verdade, em Ptolomeu (cerca de 150) vemos 
os sistemas montanhosos bilurcados, himalaico meridionalmente, do Tien- 
-Chan e Altai a norte, vemos a Sérica— a China da seda — e pela primeira 
vez revela-se o conhecimento do Sudeste asiático, com a Aurca Chersoneso 
— a península indochinesa (com o golfo de Sião c com os rios) c Samatra —, 
a ilha Ibadiu, provavelmente Bornéu. À geografia ptolomaica pressupõe, assim, 
a expansão indiana para a Indochina c Insulíndia, c as informações que mer- 
cadores c missionários indianos transmitiram aos mercadores alexandrinos. 
Mas a própria geografia ptolomaica enferma de deficiências graves. A Ásia 
é cxagerada em longitude uns 50º, c o próprio Mediterrânco em mais de 20", 
o que leva a encurtar a distância marítima entre o Oeste curopeu c o Extremo 
Oriente, embora a ccúmena apareça já reduzida em relação à concepção de 
Marino de “Tiro. Das ilhas malaias são confusos os conhecimentos, para leste 
da Sérica situa um país desconhecido cheio de lagos pantanosos; c o que é 
mais: a Índia não é representada como peninsula estendendo-se em latitude, 
a área de Ceilão é a tal ponto ampliada que provavelmente nela incluia o 
Dekkan. Na realidade, Ptolomeu não se bascou cm cálculos astronómicos das 
coordenadas, mas sim em medidas terrestres, logo há os erros das distâncias 
c rumos. Apesar de tudo, a síntese ptolomaica representava o apogeu da 
geografia científica clássica, mas não é cla que vai informar a peografia 
medieval católica (embora informe a bizantina c a muçulmana), c quando 
voltar à baila, no Renascimento, a sua influência mais prejudicará do que 
beneficiará os descobrimentos: chegava numa fase que a ultrapassara. 

A geografia romana da decadência c a medieval derivam essencialmente 
do De situ orbis (entre 41 c 54) de Pompónio Mcla c da Historia Naturalis 
de Plínio o Velho (+ 79). Sem critério para discernir o real da fantasia, Plínio 
povoou o orbe, c em especial a Ásia indiana, de maravilhas c monstros: são, 
perto das nascentes do Ganges, os Astonei sem boca, que vivem de cheirar 
certas plantas, sem comer nem beber; são, na Índia c noutras regiões, os 
homens que comem cobras c vivem até 400 anos devido à sua carne; a oeste 
dos trogloditas, a tribo dos homens sem pescoço, com os olhos nos ombros; 
na Índia, de novo, os homens com um só pé mas que saltam com surpreen- 
dente agilidade e que, deitando-se de costas, se servem dele como sombreiro; 
são os cinocéfalos que ladram em vcz de falarem, sc vestem de peles de animais 
e vivem da caça (ainda aparecerão no Esmeraldo). No século mt Solino 
compila Pompónio Mela e Plínio, na Collectanca rerum memorabilimn:: um 
acervo fantasioso de prodígios. Paulo Orósio, em começos do século v, 
compila por seu turno os predecessores, em particular Plínio e Solino. O pro- 
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cessus de degradação pode seguir-se nas duas versões latinas de uma descrição 
grega de todo o mundo: a segunda, cristã, omitc as religiões do Egipto 
c substitui à exposição da doutrina brahmânica a descrição do Éden. Na 
mesma época, Marciano de Heracleia, conquanto sobretudo resumindo Ptolo- 
meu, exagera ainda mais do que este a área de Coilão c volta à concepção 
do Cáspio como golfo árctico que já Marino, na esteira de Heródoto, aban- 
denara três séculos atrás. Basílio não saberá decidir entre Marciano e Marino 
quanto ao mar Cáspio; também não enxerga como decidir entre as teorias 
astronômicas da forma da terra — se csfcra, ou cilindro, ou disco — e por 
isso remere-sc à autoridade da Escritura. Cerca de 550, para refutar a heresia 
de que a terra é um globo c demonstrar que a Escritura é que tem razão ao 
dar-lhe o caracter plano, escreve Cosmas Indicopleustes a Topografia Crista; 
este mercador que sc fará monge viajou pela Abissínia, Arábia, Socotorá 
c golfo Pérsico c colheu informes de mercador que estevc em Ceilão c na 
Índia, dá notícia das regiões até à Indochina e é o primeiro a indicar que 
para além da China sc estende um occano; mas estes informes positivos, que 
poderiam ter sido preciosos, não só sc integravam numa concepção do universo 
que tomava como imagem o tabernáculo, como não se propagaram à geografia 
posterior. 

Com base em Plínio, Solino c Orósio compila Isidoro de Sevilha (+ 636) 
uma enciclopédia de todos os conhecimentos, as Etymologise que serão uma 
das obras chaves da cultura medieval. Delas provêm o Liber Glossaum 
“início do século vrr1), embora também utilize Orósio, o De natura rerum 
de Bede o Vencrável (+ 735), o Liber de universo de Rábano Mauro (856), 
o tratado geográfico do monge Dicuil, que se serviu ainda de um pequeno 
resumo do século v, c o anónimo De situ orbis de 870. Cerca de 1100, a 
Jmago Mundi de Honório Incluso, fonte de toda uma literatura posterior, 
amalgama Isidoro c Orósio, citando ocasionalmente Solino, Santo Agostinho 
c Bede. 

Das Etymologiae c da Imago Mundi é uma compilação abreviada a 
Semeiança del Mundo, de cerca de 1223, a primeira obra de geografia em 
romance peninsular c que deve ter sido conhecida em Portugal pouco depois. 
Vejamos, por isso, como nos debuxa a Ásia, c teremos o quadro comum a toda 
cssa tradição romano-medicval preponderante. Tem a Ásia tanto de espaço 
como a Europa c a África juntas, ou mais; aqui, cercado de muro de fogo 
até o céu, É o paraíso terrcal, lugar de todas as delícias, onde estão a árvore 
da vida c, no meio, uma fonte donde nascem os quatro rios cujo percurso, 
já cá fora desse éden, é na primeira parte subterrânco: o Ganges, o Nilo, 
o Tigre c o Eufrates. Perto desscs rios altciam-sc scrras em que só vivem 
feras. Nos montes do Cáucaso nasce o rio Indo, que desagua no mar Roxo, 
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mar que se divide em dois braços — o da Pérsia c o da Arábia — c deve 
a sua cor às pedras vermelhas do scu fundo; o nomc é pois alargado a todo 
o mar de Oman c ao golfo Pérsico. Perto da índia fica a ilha Probana (sic), 
de dez cidades ricas, c outras duas, estas com minas de ouro c prata. Tem 
a Índia dois Verõcs e dois Invernos c é verde c florida todo o ano; nuns dos 
seus montes há ouro, mas os homens não podem lá subir porque os defendem 
dragões e grifos enormes. Vem todo o rol de maravilhas tirado (pelo canal 
de Isidoro) de Plínio — os cinocéfalos; os que comem peixe cru e bebem 
água salgada; as crianças que nascem brancas c se tornam negras com a 
idade; os que só vivem oito anos; os macróbios com corpos de leões c asas 
€ garras como as águias, os quais lutam com os grifos; os homens sem cabeça 
que têm os olhos nos ombros... nada falta. De referências exactas, só à 
pimenta, mas logo crra ao dizer que a preta é a branca queimada pelos fogos 
postos sob as árvorcs para afugentar as cobras; aos clefantes que dão marfim; 
às pedras preciosas; às conchas que servem para fazer cal; às cheias do Ganges. 
A descrição da Ásia Anterior (do Indo para poente) dá-nos o estado dela 
na Antiguidade... sem sequer referir o Islamc. O Cáucaso começa junto ao 
mar Cáspio; junto a essa montanha é o reino das Amazonas. Para oriente fica 
a Sérica donde vem muita seda c cujo nome deriva do Castelo Seres. Nas 
profundas da “Terra fica o Inferno, lugar de olvido, choro c tremor. 

Em 1410, na Ymago Mundi? (que nada indica, porém, ter sido conhecida 
no Portugal henriquino), Picrre d'Ailly continua a seguir, para a descrição 
das terras, Plínio, Solino, Orósio, Isidoro, e não se esquece de nos expor todas 
as maravilhas, em especial sobre a Índia, que neles sc colhem. Colombo, repa- 
re-se bem, tendo anotado o seu exemplar, não levanta quaisquer objecções 
sobre estes pontos. Uma parte desse fundo tradicional — como o paraíso 
na Ásia c os prodígios — tinha-se vazado no Livro das Meravilhas de Man- 
deville (1366) que oito edições impressas, em latim, francês, italiano, alemão 
c flamengo, divulgarão entre 1480 e 1492. Por outro lado, mantinha-se a 
tradição da inabitabilidade não só das duas zonas polares, mas também, «por 
causa do calor», da zona tórrida — equatorial-tropical —, com a consequência 
de que a zona temperada sul também não é habitada (embora habitável) porque 
os homens não poderiam atravessar aquela. Mantinham-na os mapas de 
Vesconti anexos a Sanudo (1320), a Sphaera Mundi de Sacrobosco — tão 
editada nos séculos xV e xvI—, o próprio Mandevilic (cap. 43), d'Ailly, 
embora já Pietro de Abano (+ 1316) aceitasse que a Terra é povoada sob 
os trópicos e o equador, seguindo Prolomeu e conhecendo as explorações 
no Índico. 

Ne conjunto, portanto, os meios cultos curopeus aceitam, até fins do 
século xV, uma geografia que traduz um estado de cousas do começo da cra 
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cristã, visto de forma já degradada nos séculos I a vII, tendo pois como fontes 
Plínio, Solino, Orósio, Isidoro, traduzindo uma mentalidade que não separa 
e possível do impossível, o real do maravilhoso. À Ásia é, para a cultura 
cristã ocidental medicval, o mundo do mito. 

E todavia relações transcontinentais como oceânicas não sc tinham 
interrompido, mesmo se afrouxaram depois do século 111 por algumas centenas 
de anos. No império bizantino continuou-se a conhecer a peografia ptolomaica 
c prosseguiu o negócio da seda; no tempo de Justiniano (527-561) o mer- 
cador Sopatro vai pelo mar Roxo à Abissínia, Índia e Ceilão; em 568 Jus- 
tino 1 envia Zemarco a descobrir nova rota da seda; dirige-se ao Vien-Chan, 
volta pelo norte do Cáspio c pela Caucásia até o mar Negro; Valentino, poucos 
anos depois, seguiu o mesmo itincrário de Zemarco; de mcados do século vII 
ao princípio do vi vão embaixadas bizantinas à China. 

Desde o século vi! que o Islame instalara a sua civilização mercantil 
e urbana desde o Indo ao Atlântico, do Sencgal ao Mondego, das estepes 
de Norte do Aral e Balkach à negra Sofala do ouro. Logo nos primórdios 
dessa expansão os navios muçulmanos chegaram até à China, c depois os 
juncos chineses abordarão a África Oricntal, freguentarão o Malabar c Siraf 
(no golfo Pérsico). Em 851 um desconhecido reuniu uma séric de informa- 
ções sobre a Índia c a China — 4hhbar us-Sin wa |-Hind —, da boca de 
vários mercadores que do golfo Pérsico frequentavam o Malabar, a Indochina 
co Celeste Império. A rota é descrita, com as ilhas onde cscala — Maldivas, 
Ceilão, Nicobar, Andamancs, Samatra—c as costas ao longo das quais 
scguc; dão-se informes sobre a vida cconómica, o estado do comércio, as 
instituições, a sociedade, a religião, os costumes; o horizonte abarca até a 
Corcia a nordeste (embora confundida com uma ilha), o Assam c o Cachemira 
ao norte, Mau grado algumas deformações fantasistas da realidade (mas não 
fantasias puras), temos aí um roteiro c uma ctnografia no essencial exactos, 
c como tal preciosos. Cerca de 916, Abu Zaid escreverá em Siraf uns com- 
plementos a essa relação. Já talvez a tivesse utilizado Ibne Khordadhbch 
no seu Livro das derrotas e reinos (846-885), em que esse chefe dos correios 
des califas dá um roteiro com as distâncias e com as importações dc cada 
localidade. Ibne Uahab visita a China e descreve-nos a justiça, a assistência, 
o comércio, ao passo que Ibne Faslan vai de Baghdad ao Volga c nos dá uma 
descrição da Rússia c seus povos, incluindo as regiões mais setentrionais, 
assistindo naquele rio à cerimónia funcrária de um viking. Em 942 Abu Dolaf 
vai de Bukhara à China pelas estepes c planaltos da Ásia Central. Entretanto, 
a Geografia de Ptolomeu fora traduzida para árabe (século 1x). Aproveitando 
a contribuição ptolomaica como a dos viajantes c geógrafos muçulmanos, por 
exemplo a do 4khbar citado de 851, Al-Massudi traça em Os prados do ouro 
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(943) um quadro pormenorizado do Egipto, império bizantino, Pérsia, Kho- 
rassanc, Azerbaidjão, india c China, Java, prejudicado porém pela preocupa- 
ção literária. A Al-Biruni, cm começos do século xt1, que, no dizer de Sau- 
vuget, «sc recomenda pela solidez c extensão da sua crudição, o scu rigor 
crítico, o seu cuidado pela documentação precisa e segura», devemos uma 
descrição profunda da Índia, que conhecia intimamente; para a China segue 
o Akhbar de 851. A mcio do século, na Sicília, Edrissi elabora o Divertimento 
para os que desejam percorrer os diversos países do mundo que traz uma 
contribuição pessoal e sólida quanto ao Mediterrânco mas é uma compilação 
sobretudo livresca embora também de informações orais quanto à Ásia. Nessa 
geografia passam ante nossos olhos a Sogdiana, o Turquestão, o Tibete, a 
India, Serendib (Ceilão), talvez Samatra, a China, a África Oriental até 
Sofala, os reinos negros do Niger c Senegal. O Dicionário dos paises (cerca 
de 1220) de Yakut é particularmente preciso sobre a Pérsia, região do Oxus 
e do Cáspio, pois foi compilado nas bibliotecas de Merv. A Geografia de 
Abulfeda (1321) nada acrescenta de importante. 

O aprofundamento dos conhecimentos relativos à Ásia dá-se com as 
viagens de Ibne Batutah, a partir de 1325. Originário de Tânger, vai em pere- 
grinação a Meca por Damasco, c aí vive três anos, visita as cidades persas c 
Ormuz, c depois vai ao nortc do mar Negro à corte do tártaro Uzbck-Khan; 
tala com o imperador em Constantinopla e em seguida, por Bukhara c Balkh, 
aparece em Delhi; passa ao Malabar, cstanceia nas Maldivas, visita Ceilão 
v Samatra (onde nota a presença do Islame) e por mar vai desembarcar cm 
Zaiton (Chincheu); vemo-lo em Cantão c Pequim; volta ao Extremo Ocidente 
em 1349 c em Granada narra as suas deambulações que não têm par em 
teda a história. Apcsar de certas confusões do relato, em particular quanto 
à China (mas não foi o próprio viajante a redigi-lo), é impressionante o acervo 
de observações válidas quanto à economia, etnografia, instituições c civilizações 
desse vasto mundo. 

No seu conjunto, a geografia muçulmana tem por um lado a preocupação 
científica da ligação com a geografia matemática, c assenta por outro num 
conhecimento directo ditado por uma mentalidade mercantilista atenta ao 
real — c às realidades quotidianas; a sua predilecção pelos números conduz 
muitas vezes a inventá-los ou a exagerá-los, o maravilhoso não é recusado 
quando se insere na criação de um ambiente poético, os compiladores repro- 
duzem-se uns aos outros com galas de crudição livresca, nos rumos ce nas 
distâncias por jornadas há forçosamente erros; mas quão perto da realidade 
em comparação com a geografia mítica que é a da cultura curopcia medicval! 

O Islame interpenctra-se profundamente com a Cristandade, é ele que 
lhe lega a cultura helenistica de Aristóteles a Prolomeu, c no entanto o pen- 
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samento dos reinos cristãos não parecc ter haurido nessa fonte os conheci- 
mentos geográficos positivos. Diferença de mentalidades, sem dúvida, ligada 
aos círculos sociais — cultura de cela ou gabinete c cultura de mercadores 
viajantes. 

É só no século xr! que a Europa Ocidental se lança à descoberta da 
Ásia c, em vez de esperar que os Orientais lhe tragam às escalas do Levante 
seda c cspcciarias, tenta ir aos mercados de produção, internando-se pelas 
pistas transcontinentais. Atribui-se comummente tal viragem à paz mongólica 
que, passado o ímpeto destruidor da primeira metade do século, reina do rio 
Amarelo ao Danúbio, do golfo Pérsico à taiga; cssa unidade de dominação 
(inesmo quando fraccionada nos quatro khanatos) deu uma segurança quase 
absoluta às comunicações terrestres, c os tolerantes mongóis acolheram os 
cristãos que vinham tralicar ou evangelizar ou ver mundo, abrindo-lhes os 
caminhos que até aí lhes estavam vedados. Na realidade, os relatos c descrições 
de viajantes que a partir de agora vão aparecer, sugerem uma lenta c anónima 
infiltração vinda de trás; não bastaria, aliás, que sc descerrassem as portas 
da Ásia, cra imprescindível que os cristãos tivessem razões para cntrar nesse 
mundo a eles incógnito; o império mongólico é apenas a condição da possi- 
bilidade desse cxpansionismo, embora também atraisse por si próprio. É a 
revolução mental que pouco antes c então sc dá, são os factores de uma 
economia a urbanizar-se ce a morcantilizar-se c as considerações político- 
«religiosas (busca de aliados contra o Islame e incitamento à abertura de uma 
segunda frente) que estão na raiz desse cxpansionismo e da sua tradução 
geográfica. 

Em 1245, enviado por Inocêncio IV, o franciscano Giovanni da Pian del 
Carpine vai da Boémia, por Kiev, até Karakorum, em companhia do polaco 
Bencdito, regressando cm 1247. Nos dois anos seguintes é uma embaixada 
mongólica que da Pérsia vem a São Luís. O rei francês, por scu turno, des- 
pacha em 1251 Guilherme de Rubruck que, com Bartolomeu de Cremona, vai 
por mar à Crimeia, atravessa o Don e o Volga e alcança também Karakorum; 
a volta faz-se pelo Cáucaso c Chipre, em 1254. Entretanto, dois mercadores 
vcnezianos, Nicolo c Maffeo Polo, de ctape em etapc acabam por chegar à 
China, só estando de regresso a Vencza em 1269. Dois anos depois é a partida 
para a viagem com o filho Marco, que só verá de novo a terra natal em 1295; 
à ida segue as pistas caravanciras da Ásia Central, por Kachgar c pelas escalas 
do arco meridional do Takla Makanc, a volta faz-se por mar de Zaiton a 
Ormuz. Neste fim do século xtt1 é regular a navegação entre Coulão (no 
Malabar; c a China, muitos europeus seguem este caminho. Ao mesmo tempo 
estreitam-se as relações com a Pérsia, cm 1264 há mercadores italianos em 
“Fabriz, Arghun Khan manda, em 1287, Raban Bar Sauma a Constantinopla, 
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Roma, Paris a falar com Filipe o Belo, c à Guiena a encontrar-se com Eduardo 
de Inglaterra; dois anos depois outra embaixada a Paris c Londres, em 1290 
nova ao Papa; em 1286 o dominicano Ricoldo di Monte Croce partira pela 
Anatólia para a Pérsia, en 1291 é Geoffrey de Langele que de Inglaterra vai 
ao Ilkhan. É que o khan da Pérsia está muito interessado em sc aliar aos 
cristãos contra os Mamclucos; Veneza firmará um tratado comercial em 1320, 
c quatro anos depois tem um cônsul em Tabriz. Mais ao norte, uma sociedade 
genovesa explora a navegação no mar Cáspio. 

Por Vabriz passa Giovanni di Monte Corvino c a sua missão, agregan- 
do-se-lhe aí o mercador Pictro de Lucolongo. Tendo partido em 1291, estan- 
ceará um ano no Malabar, excree depois o ministério no Catai, sendo a partir 
de 1307 arcebispo —o primciro — de Pequim c aí morrendo em 1328. 
Entretanto chegara à China o franciscano Odorico de Pordenonc, que com 
um frade irlandês vicra por mar de Ormuz a Coulão, daqui num junco chinês, 
passando por Ceilão, Samatra, Java, Bornéu, a Cantão, c seguira por terra 
para Zaiton, e depois, por Quinsai (Hang-chow), Yangchow c o Grande Canal, 
fora ter a Pequim. À Europa regressa, depois de uma viagem ao Tibete, pela 
via das estepes. Esta continuava a scr densamente frequentada c a servir 
à evangelização. Em 1330 há um bispo dominicano em Samarcande. A missão 
de Ruldja (junto ao rio Ili, que desagua no lago Balkhach) compreendia um 
bispo, três frades e dois irmãos icigos franciscanos, o intérprete, e com ela 
vívia um mercador genovês; apesar do massacre de 1339 arrastar-sc-á até 
1362; daí escrevera em 1338 frei Pascal de Vitória a narrar as suas viagens 
pela “Vartária, c nesse mesmo ano chegava a Roma uma embaixada do Grão- 
-Khan. Em resposta, o franciscano florentino Giovanni Marignolli irá por terra, 
restabelecerá a missão de Kuldja c estanccará 4 anos na China, depois embar- 
cará para o Sul da Índia onde estará outros + anos substituindo o bispo domi- 
nicano de Coulão Jordanus de Séverac. Em Zaiton havia então um fondaco 
genovês, segundo Marignolli. Com o Malabar c o Guzerate negociava o banco 
dos Vivaldi, de Génova, que lá tinha seus agentes. 

É todo um continente — c o maior — que assim vem desenhar-se ante 
os olhos ocidentais, entre 1245 c 1350, c não apenas por projecção de infor- 
mações transmitidas por intermediários, sim por visão directa e intima, muitas 
vezes de estadias prolongadas. É a Euro-Ásia das estepes c desertos com suas 
hordas de cavaleiros, das cidades caravanciras c manufactureiras onde se acoto- 
velam muçulmanos, judeus, budistas, nestorianos, que Giovanni del Pian del 
Carpine c Guilherme de Rubruck revelam, tendo-a percorrido pela sua via 
mais setentrional, c cujo conhecimento as cartas de Frei Pascal de Vitória 
precisam. É a Índia das especiarias c das pedras preciosas, das castas c dos 
ritos, que Giovanni di Monte Corvino é o primeiro cristão a descrever c que 
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Jordanus de Séverac e Marignolli nos ajudam a conhecer de perto. E acima 
de tudo os três périplos que abraçam a Ásia, lhe definem os contornos: o de 
Marco Polo, que à ida segue ae pistas terrestres do norte c depois volta pela 
rota oceânica; o de Odorico de Pordenonc em sentido inverso, primeiro pela 
via do mar para leste, regresso com as caravanas da “Vartária — as duas melho- 
res obras de viagens « de geografia oriental da cultura cristã da Idade Média; 
o de Marignolli, no mesmo sentido do périplo do veneziano, Quer-se medir 
o caminho percorrido? Compare-se o Livro das Maravilhas de Mandeville 
(1366; com a Semeiança del Mundo (1223) ou com a Ymago Mundi de 
d'Ailly (141). Nestas duas, uma Ásia de há mais de mil anos atrás, imprecisa, 
vaga, da esfera do maravilhoso. Aquela é um romance geográfico, sem dúvida 
(embora também uma crítica religiosa velada), tecido de viagens imaginárias 
mas sobre roteiros c descrição de viagens reais: nesta tela desenrola-se a Ásia 
do Grão-Khan do Catai, do Manci (China Meridional), dos Tártaros e da 
Pérsia, da Índia c de Samatra; aparece, é certo, o Paraíso Terrcal, uma ilha 
em que as mulheres podem matar os homens com o olhar, mas por detrás 
das fantasias sentimos a utilização do verídico Marco Polo e de outros via- 
jantes, dando-nos uma visão assás concreta. 

O mapa-do-mundo do Atlas Mediceu de 1351 acaba a leste na costa 
ocidental da índia. É o Atlas Catalão de 1375 que pcla primeira vez representa 
toda a ccúmena desde o Atlântico ao Pacífico. Na sua metade ocidental, do 
mar Negro e Jerusalém para oeste, segue evidentemente os portulanos; na sua 
metade oriental bascia-se nos atincrários da primeira viagem dos Polos, da 
viagem de Marco Polo c das viagens das missões franciscanas à Tartária, 
para toda a Ásia das estepes; a Índia parece derivar de Jordanus de Séverac, 
com complementos de mercadores; do gulfo Pérsico ao Egipto, Cresques 
utilizou mapas anteriores c informações comerciais. Quanto ao Extremo 
Oriente, o Catai e o Manci provêm essencialmente de Marco Polo conquanto 
completado por relatos árabes, c falta o Cipango do veneziano; no conjunto 
da Ásia ce em certos pontos dela é de admitir ainda a influência de Mandeville. 
Entre as fontes muçulmanas para o Oriente (c para a África Negra) há pro- 
habilidades de sc contar Ibne Batutah (segundo supós La Ronciere). Não 
esqueçamos que o meio dos judeus maiorquinos estava intimamente relacio- 
nado com o mundo islâmico. Mas o Atlas Catalão, apesar de tudo, ainda 
revela vestígios da velha geografia de gabincte — do mapa do T no O. Assim, 
a obra de Cresques está na confluência da geografia livresca romano-medieval, 
da geografia dos mercadores e viajantes muçulmanos e judeus e da revolução 
mental na concepção das terras operada pelos mercadores genovescs ce vene- 
zanos c pelas ordens mendicantes. Este mapa-do-mundo encurta excessiva- 
mente a longitude da Ásia, ignora por completo a Peninsula Indochinesa, con- 
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funde provavelmente a Corcia c o Japão numa grande ilha Taprobana ou grande 
Caulij (Kao-li), enche de 7548 ilhas o Sudeste, omite Ceilão (Colombo apa- 
rece na costa leste da índia), desloca Java (Jana) para oeste (devido à ausên- 
cia da Indochina), não representa o rio Indo, o Oxus continua a ser repre- 
sentado a desaguar no Cáspio, c há enganos de posição relativa de escalas 
e serras na Ásia Central, além da continuação do mito de Gog ce Magog e das 
montanhas que os cercam no extremo nordeste. Não esqueçamos, porém, o 
balanço altamente positivo desta contribuição, o aliciante das especiarias do 
mundo insular do Sudeste, das pérolas que se pescam junto à costa da Índia, 
a representação das pistas transcontinentais com as cidades caravanciras, a 
figuração dos grandes portos como Zaiton, Quinsai, Cincolam (Cantão), 
Cambaia, Ormuz, da cidade de Chambalech (Pequim), só por si um programa 
de sedução, c da cidade de Delly c da de Siras (Xirás)... 

Desde mcados do século xtv, porém, que a exploração da Ásia não 
progredia, devido ao fim da era mongólica. É preciso esperar pela cpoca 
de Timur para que o espanhol Clavijo, enviado por Henrique de Castela 
ao khan mongol, vá em 1403 por Trebizonda, "Tabriz, Sultaniyah c atra- 
vessando o Oxus chegue a Samarcande, onde vê uma caravana chinesa e por 
ela sabe do Catai. Depois é o veneziano Nicoló di Conti que em 1414 parte 
para Damasco, visita a Pérsia, Ormuz, a Índia, Java, talvez também a China, 
voltando a Roma cm 1439, Aqui narra as suas viagens a Poggio Braciolini, 
que as redige em latim completando-as com outras informações, c a Tosca- 
nelli, que nesse relato bascia o seu mapa de 1457, cuja outra base é Marino 
Sanudo (Crinô). Comi é o primeiro curopeu a visitar Vijayanágar, de que 
nos dá colorida descrição; descreve Java, sob o nome de Taprobana, onde 
esteve, € possivelmente o Japão (a que Poggio por equívoco teria chamado 
Java), de que deve ter colhido informes na sua possível estada em Zaiton 
cu em Pequim. Pinta o suicídio ritual das viúvas, pelo fogo, na Índia, indica 
onde nasce o gengibre c suas qualidades, refere os cristãos de São Tomé, 
informa sobre a canela e as pedras preciosas de Ceilão, sobre o pau-brasil 
de Tenasscrim, debuxa o Ganges, c da cidade de Ava dá-nos um quadro 
muito completo; alonga-se nos costumes dos clefantes; nota que na Índia 
se desconhece o papel, salvo em Cambaia, que na China não há a videira, 
excepto numa região pequena; é minucioso sobre o Malabar. Regressa por 
Socotorá, Ádem, Djeddah c Egipto. Poggio sobre cssas informações escreveu 
ainda longamente sobre os costumes da Índia, ajuntando-lhc outras de outras 
fontes sobre a “Tartária e a Etiópia. Um alemão, Schiliberger, cativo primeiro 
por Bajazeto e depois por Timur, percorreu de 1396 a 1425 o Levante, a 
região do mar Negro — traça um excelente quadro de Caffa — e a “Transo- 
xiana. Em fins do século, os mercadores genovesces Hicronimo di San Stefano 
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e Jcrónimo Adorno vão do Cairo a Coçair, depois a Ádem, atravessam o 
occano para Calicute, seguem para o Pegu (onde Adorno morre cem Dezem- 
bro de 1496), daqui para Samatra; San Stefano, de regresso, passa pelas 
Maldivas e desembarca cm Cambaia, passa a Ormuz e daqui a Xirás, Ispahan, 
“Tabriz, e pela caravana de Alcpo chega a Trípoli de Síria em 1499. 

Qual a parte respectiva, na cultura portuguesa, da geografia mítica 
tradicional, da geografia muçulmana c da nova geografia cristã de mercadores 
e missionários? Que os ccos dos grandes acontecimentos asiáticos chegavam 
ao Extremo Ocidente, prova-o (como mostrou Esteves Pereira) a trova de 
Pedro Amigo Sevilha em que, pouco depois de 1260, sc fala no Gran Can — 
conhecimento do império mongólico. Em 1428 o infante D. Pedro trouxe 
de Vencza o precioso Marco Polo em latim, c manda-o traduzir para portu- 
guês; o livro quer no texto latino quer «cm linguagem» figura na livraria 
do rei D. Duarte. Zurara, na Crónica da Guine, cita-o no texto, c também 
o citam algumas notas marginais. É provável que entretanto, cerca de 1434, 
Jaime de Maiorca, filho de Abraão Cresques, tivesse vindo instalar-se um 
Portugal; sendo assim, revelaria possivelmente o essencial das aquisições do 
Atlas Catalão de feitura do pai. Por outro lado, D. Afonso, futuro conde 
de Barcelos, filho natural de D. João 1, fora antes de 1415 em peregrinação 
à Terra Santa: é natural que aí algo aprendessc sobre a Ásia, Recorde-se que 
Castela esteve em relações com Timur. Em 1459, os embaixadores portugueses 
vécm em Florença o planisfério de Toscanclli, que compendiava os informes 
de Nicoló di Conti. Scria aliás da família deste Nicolô o também vencziano 
Patricio di Conti que cstanccava em Lagos com D. Henrique em 14552 
E muito provável. 

Mas só quando abre o último quartel de Quatrocentos começam os Por- 
tugueses a preocupar-se com alcançar os mercados asiáticos. Entretanto, Tos- 
canclli tomara conhecimento do Marco Polo (que ainda não lera em 1457 
ao traçar o mapa) c na sua carta de 1474 a Fernão Martins utiliza a sua 
nomenclatura c geografia ( Vignaud). Parece, todavia, que cm Portugal não 
se dava muito crédito ao viajante vencziano (J. de Barros), embora o livro 
continuasse na livraria real no reinado de D. Manucl e mesmo dele houvesse 
cópias (uma das quais utiliza V. Fernandes para a sua edição). À relação 
de Conti foi impressa cm latim cm 1492; é natural que viesse então para 
Portugal. O impressor morávio traduziu-a c editou as versões das duas obras, 
com a carta de San Stefano também traduzida, cm Fevereiro de 1502, em 
Lisboa. Vinham em momento oportuno: nelas ainda tinham os Portugueses 
muito que aprender, apesar de já em 1498 terem desembarcado no Malabar. 
O conhecimento directo da Ásia datava aliás já de uns anos atrás. 
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Enviados pelo rei, Frei Antônio de Lisboa c Pêro de Montarroio estiveram 
no Levante em 1486 c à volta trouxcram sem dúvida informações sobre o 
Oriente, embora não soubessem árabe. Em Maio do ano seguinte partiam 
para lá Afonso de Paiva e Pêro da Covilhã. O fim destas missões é saber 
do Preste c donde vêm as especiarias. À segunda missão leva, repare-sc bem, 
um planisfério abreviado. De Alexandria vão embarcar ao Tor, cscalam cm 
Suaquém, separam-sc em Ádem. Paiva visita a Abissínia. Covilhã atravessa 
o Índico até Cananor, passa a Calicute, depois a Goa, torna a atravessar o 
o-cano, mas para Sofala, volta a Ádem e pelo Tor ao Cairo. Aqui soube da 
morte do companheiro c encontrou dois judeus portugueses mandados por 
D. João II. Um deles, Josepe, de Lamego, estivera noutra ocasião cm Baghdad, 
ende ouvira contar os esplendores de Ormuz; agora, colhidas as informações 
ce Covilhã, a sua missão é vir transmiti-las ao rei. Na companhia do outro, 
o rabi Abraão de Beja, Covilhã volta uma vez mais a Ádem, e daí vão por 
mar ao golfo Pérsico. Aqui separam-se, o rabi vai com as caravanas para 
Alepo, Covilhã refaz o percurso marítimo, percorre Djeddah, Medina, o monte 
Sinai, no Tor reembarca para Zeila c entra no reino do Preste João. Note-se 
que a Pérsia e Ormuz já cram conhecidas em Portugal pelo sapateiro Joscpe 
c que é indubitável (mesmo se não chegaram até nós provas explícitas) que 
a corte portuguesa conheceu os resultados das viagens de Covilhã c do rabi — 
alias cm 1494, em Lisboa, Múnzer sabe do ouro do Monomotapa por forma 
que exige a prévia chegada dos relatórios dessas missões. 

Com Vasco da Gama entraram no Tejo em 1:99 uns 5 ou 6 «índios», 
entre eles dois mouros de Tunes que sabiam falar castelhano c genovês, embar- 
vados em Calicute, c sobretudo um judeu mercador c lapidário nascido em 
Alexandria e que falava veneziano, hebraico, caldeu, árabe, alemão c um 
pouco de espanhol. Este Gaspar da Gama tratava há 30 anos na Índia «c a 
sabe assi esmeuçadamente toda e quanto nela ha c assi todas as terras dºacêrca 
e cousas delas des Alexandria pera lá c da India pera o sartão c Tartária até 
mar Maior» (carta de D. Manucl ao cardeal Alpedrinha de 28 de Agosto 
de 1499º, A ele se devem a relação «dos reinos de Calecute para a banda 
do sul, c as cousas que cada reino ha c como valem» e um vocabulário malaio 
que andam anexos ao diário da viagem da autoria de Álvaro Velho. A relação 
é sumária mas respeita ao Malahar c Coromandel, às ilhas de Ceilão c Sama- 
tra, aos reinos de Bengala, Sião, Pegu, Tenasserim, a Malaca c Patanc; é 
sobretudo de carácter comercial — produções c preços — c militar — número 
de gente de peleja —, só se alonga nos costumes dos elefantes (como Nicolo 
di Conti!); por toda a parte vê cristãos... Mas tanto esse judeu poliglota 
cumo os outros «índios» c a tripulação trouxeram um acervo de informes 
muito considerável, como se vê das cartas de D. Manuel e de Sernigi. Em 
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particular sobre a produção, o comércio c o preço das especiarias e outras 
mercadorias, as moedas, os navios c a navegação, trato com a África Oriental 
e o Egipto, os mercadores mouros, a pescaria de pérolas, alimentação e ves- 
tutário na índia, a cidade de Calicute, a presença chincsa, as ilhas das especia- 
rias; quanto a Ceilão, constatam os Portugueses que na Índia a identificam 
cem a Taprobana mas que não é «tamanha como cá sc cuidava» (é que «cá» 
a identificavam com Samatra). Em Lisboa o horizonte rasga-se assim de 
Alexandria a Malaca, mas com quanta ilusão, de mistura com abusões e fábu- 
las. Os resultados das viagens do Gama e de Cabral — Diogo Dias completara 
o primeiro périplo africano entrando no mar Roxo — ficaram cartografados 
nc mapa português dito de Cantino (1502), feito, no que à Ásia respeita, sobre 
portulanos mouros, como revelam a toponimia c as indicações de latitudes em 
polegadas. Não sc utiliza Marco Polo, nem Ptolomeu, Compare-se com 
o Átlas Catalão: o grande progresso (além da forma completa da África) 
é o aparecimento da Peninsula Indochinesa, figurando também Ceilão: assim 
a Taprobana é claramente Samatra. Numa palavra: conquista-se o Índico 
para a concepção da forma da Ásia. Mas as dimensões da Indochina estão 
cxageradíssimas, ultrapassa em muito para o sul o equador (que ao invés 
corta na devida latitude a África c do qual está à devida distância a ponta 
da Índia), c a península está torcida para oeste, além de a forma geral ser 
niuito incorrecta; como incorrecta é a forma do golfo Pérsico, de tipo tradi- 
cional; Ceilão está deslocada para NE.; o interior da Ásia aparece nu. Por 
aqui vemos a utilidade de que cm tal momento sc revestia a edição de Marco 
Polo e Nicolô di Conti. 

Em vinte anos, de 1498 a 1519, as velas portuguesas traçam os contornos 
da Ásia que o Índico banha e do Sudeste peninsular c insular, c feitores, mer- 
cadores c aventureiros colhem um cabedal de dados sobre todo o continente 
ao sul c a leste das cordilheiras montanhosas. Os mapas e roteiros de Francisco 
Rodrigues (1512-1513) introduzem no quadro as ilhas malaias de Samatra 
a Ceram, c ao norte a ilha Formosa. À Suma Oriental de "Tomé Pires (1512- 
-1515) co Livro de Duarte Barbosa (1515-1518) pintam-nos todo o Oriente 
desde a Arábia ou desde Sofala até os Léguios (ilhas Riu-Kiu) c o Japão, 
“Timor e Papua, incluindo a Pérsia c a China. São sem dúvida obras feitas 
do ponto de vista do navegador, mas internam-se já profundamente no sertão 
das terras: refere-se na primeira a província chinesa de Chen-si (a oeste 
do Iuang-Ho) e a província persa setentrional de Khorassane, indicando-se 
mesmo Samarcande (que é para nordeste do Amu-Darya). Mas ignora-se 
o Tibete e, de mancira geral, toda a Ásia das estepes, por maioria de razões 
a Ásia da taiga. O número de topónimos costeiros é francamente csmagador 
em relação ao número de continentais. Em compensação, as descrições focam 
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os principais aspectos da existência dos povos, desde as actividades econômicas, 
os recursos técnicos, os modos de vida, a estrutura social (as castas, por cxem- 
plo, minuciosamente tratadas), as instituições políticas c a história política, 
uos costumes e às crenças religiosas. Cartograficamente, são os mapas de Lopo 
Homem-Reincis, de 1519. 

Certas regiões virão a ser melhor conhecidas. Assim a própria Pérsia. 
Na embaixada de Baltasar Pessoa ao xeque Ismael, em 1519, fora um 
António Tenrciro: de Ormuz por Lar foram a Xirás, Ispahan, Kachan, 
Rum, Sultaniyah, Tabriz; preso pelos Turcos, depois de uma odisseia 
pelo Levante, Tenreiro voltou a Ormuz. Em 1528 o capitão mandou-o a 
Portugal com cartas para el-rei; desembarcado em Bassorah, atravessou o 
deserto até Trípoli c vcio por Itália ao Reino. Estas duas viagens valeram-nos 
uma precisa descrição da Pérsia do Sofi, do mar Cáspio, da Siria, Palestina, 
Egipto e golfo Pérsico; refere, por exemplo, as vidraças nas frestas das casas 
de Xirás c Tabriz, indica os sistemas de rega, as indústrias urbanas, faz-nos 
entrar na intimidade da vida das caravanas e dos caravançarás. Em 1565 
também Mestre Afonso veio com recado do governador, por Ormuz c daqui 
em caravanas à Kachan, Tabriz. Alepo, Tripoli de Síria; quadros não menos 
precisos c minuciosos: por exemplo, descreve-nos com precisão o trabalho 
da debulha nas ciras, por carros com rodas com serras; indica que o aluguer 
dos camelos sc paga segundo o peso da mercadoria; observa que «cm toda 
a Pérsia mais se trabalha por plantar hortas e pomares que por edificar casas 
nem sumptuosos edifícios». 

Quanto à China, depois da primeira visão directa que nos dão as 
cartas dos cativos Cristóvão Vicira c Vasco Calvo, de 1524, é um outro 
cativo, anónimo, que em 1554 conta em Malaca a Enformação de Algitas 
Cousas Acerca dos Costumes c Leis do Reyno da China, e Galcote Porcira, 
leito também prisioneiro (em 1549), que escreve um tratado sobre a China 
do Sul, especialmente importante quanto à justiça, traduzido para italiano 
e publicado em Vencza em 1565, depois vertido para inglês (Londres, 1577) 
e incluído nas colecções de Hakluyt c Purchas. O Tratado cm Que Se 
Contam Muito por Estenço as Cousas da China do dominicano Frei Gaspar 
da Cruz (que utiliza Galcote Pereira) saiu do prelo cm Évora cm 1569, com 
um apêndice sobre Ormuz: foi o primeiro livro impresso na Europa sobre 
o Celeste Império. Descreve os costumes chineses, trata do chá, refere a 
Grande Muralha, trata do aproveitamento da terra, dos oficios mecânicos, 
do vestuário, da administração pública, dos ritos e adorações (apesar da ati- 
tude negativa que perante cles assume); estã a par da antiga expansão chinesa; 
são, porém, confusas (c prejudicadas pelas reminiscências clássicas) as suas 
noções sobre a Tartária c a Rússia, mas sabe dos costumes dos Mongóis, das 
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relações com Samarcande (c por aqui com a Pérsia c Ormuz). No conjunto, 
um quadro perfeitamente válido c que por longas décadas não será ultra- 
passado. 

A penetração portuguesa na Euro-Ásia das estepes ec montanhas centrais 
só mais tarde c esporadicamente sc fará, c permanccera limitada. Em 1602 
Bento de Góis, numa viagem da Índia à China, que dura 5 anos, vai de Diu 
a Agra, daqui à passagem de Khaibcr, por onde chega a Cabul, pelo Pamir 
passa a Yarkend, segue pela pista caravancira da seda a Turían e depois 
a Su-Tcheu (no extremo noroeste dos Montes Richthofen;. Em 1624 António 
de Andrade, passando por Agra, vai a Srinagar, no Cachemira, e atravessa 
o Tibete de oeste para leste. Depois de deambular, de 1629 a 1640, por todo 
o Oriente marítimo centre Goa e Macau, incluindo o Arracão, Sebastião 
Manrigue nesse último ano vai por terra da foz do Mahanadi ao delta do 
Ganges, sobe este rio c ao longo dele até Agra c daqui a Delhi, passa a Lahore, 
desce o rio Indo, regressa ao Norte, a Multan, contornando pclo nascente 
o deserto de Thar; de Multan passa à provincia de Kandahar c segue depois 
com uma caravana regular da Pérsia, que atravessa o deserto de Lut para tr ter 
a Ispahan; Manrique continua para Baghdad, onde se agrega à caravana de 
Damasco; em Julho de 1643 cstará em Roma. 

A forma total da Ásia só lentamente foi fixada. O mapa de Ruych incluso 
na cdição de 1508, em Roma, da Geografia de Ptolomeu segue para o Índico 
no essencial a visão trazida pelos Portugueses, mas quanto ao Extremo Oriente 
cita Marco Polo e inscreve que a Cipango chegaram os navegadores espanhóis; 
a Gronclândia está ligada à Terra Nova c a ambas a Ásia; a América do Sul, 
ao invés, aparece scparada da Ásia por um oceano. Em 1499, Sernigi, escre- 
vendo de Lisboa sobre a viagem do Gama, supunha que as ilhas a oriente 
do golfão índico cram as Antilhas do rei de Castela. Os Castelhanos estavam 
tão convictos de ter alcançado o Cipango-Ofir c de encontrar-se perto da Aurea 
Chersoneso, que embora em Portugal desde 1501 a teoria geográfica domi- 
nante fosse a da continentalidade única das Américas, D. Francisco de Almeida 
parte em 1505 com instruções para ir pessoalmente a Malaca a fim de garan- 
tir o dircito de prioridade da descoberta, e para estabelecer a sede do governo 
cm Ceilão a fim de ficar no centro do império a precaver as ameaças a leste. 
Em 1514 Giovanni da Empoli continua a acreditar que as Antilhas de Castela 
ca Terra de Corte Real estão unidas a Malaca. Ainda em 1524 c 1527 os 
Espanhóis procuram o estreito que separaria o Continente Austral do Conti- 
mente asiático-norte-amcricano, mas já em 1513-1516 o embaixador Nettucci 
contrapõe inequivocamente as concepções portuguesa c colombiano-cspanhola: 
para aquela as Antilhas não são índicas, não cstão perto de Malaca. No mapa 
de Robert Thorne, de 1527, que traduz a concepção portuguesa, o Extremo 


SOCIEDADES E CIVILIZAÇÕES DA ASIA 103 


Oriente (incorrectissimamente cartografado) figura separado por vccano da 
terra firme única do estreito de Magalhães à Terra Nova. Las Casas, na sua 
Apologética História, ainda intenta todavia demonstrar que as Índias Ociden- 
tais são uma parte da Índia Oriental (cap. xxIr). 

No mapa-do-mundo da Biblioteca de Leyde, de inspiração ptolomaica, de 
entre 1482 c 1488, o oscano circunda toda a terra mas o Índico é mar fechado 
e na Ásia figura o Paraiso Terrcal. No de 1492 que La Ronciére atribuiu a 
Colombo (mas parece que não é) a terra continua a ser uma ilha, o Paraíso 
está no Oriente «longo tractu terrac ct maris separatus», no Catai, identificado 
com Ofir, mora o Grão-Khan. Vimos que as maravilhas de Mandeville conhe- 
cem então grande voga. Mas em 1569 cscreverá Frei Gaspar da Cruz, a pro- 
pósito da geografia tradicional: «cstas e outras cousas dos pigmeus que lutam 
com os grifos na Citia c dos outros prodígios da Índia que daquelas partes 
alirmaram, ficaram fabulosas depois que a Índia sc descobriu pelos Portu- 
gucses» (cap. Iv), 

Nesse o:aso de Quatrocentos c primeiro terço de Quinhentos coexistem, 
afrontam-se e interinfluenciam-se três ou quatro grandes correntes geográficas. 
É a geografia tradicional da decadência romana c da Idade Média cristã, 
maravilhosa e imprecisa, dos meios de gabinete. É a geografia dos mercadores 
italianos e dos mendicantes, que revelou de medo positivo a massa continental 
pelos caminhos caravanciros da seda c a abraçou por mar meridionalmente, 
incorporando a experiência náutica muçulmana c chinesa, mas que permaneceu 
de raiz terrestre. É a geografia ptolomaica do humanismo, também de gabinete, 
ao mesmo tempo cientifica c ultrapassada. É a nova geografia portuguesa, 
vista por mercadores e pilotos do ângulo da rota marítima — do miradouro 
do o:cano Índico —, atenta às realidades de base da vida dos povos, que 
revela sobretudo a Ásia das Monções c ajuda a melhor conhecer a Ásia islã- 
mica, mas ignora o que está para norte das grandes cordilheiras centrais. 

De 1550 a 1554 Ramúsio publica a sua monumental coletânea onde 
inclui Odorico de Pordenone, Marco Polo, Nicolô di Conti, Ludovico Var- 
thema, Duarte Barbosa, excertos de Barros, relações de viagens portuguesas 
ao Índico, venczianas à Pérsia. Assim se reúnem c completam a panorâmica 
vista da rota da seda e a vista da rota das especiarias, a do caravaneiro e a 
de navegador: a Ásia inteira surge aos olhos da Europa. 
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O oceano Índico 

de 3000 a. €. até o século XVll: 
história do descobrimento, 
navios, rotas, supremacias 


Do Dicionário de História de Portugul, dirigido por Joel Serrão, Lisboa, 
vol. III, 1966-1967. 


OMPLETAMENTE diferentes foram os papéis que desempenharam na 
história da humanidade us três grandes oceanos. Até finais do 

século xv o Atlântico formou barreira intransponível em quase toda a sua 
extensão em latitude, transposta tão-só na sua orla setentrional, c num único 
sentido, pelos intemeratos Vikings: mas a sua colonização da Islândia c do 
litoral gronclandês e as suas avançadas ocasionais até à América do Norte 
não exerceram influência no curso da civilização curopeia nem no da civiliza- 
ção de além-Atlântico. Canoas monóxilas ou de casca de árvores dos “Tupis, 
de igual modo que embarcações dos Caribes (com que foram povoadas as 
Antilhas) nunca atravessaram o oceano até África ou Europa. Da fronteira 
vertente africana também nunca as almadias ou jangadas se abalançaram 
a demandar terras além do horizonte; todavia algumas atingiam dimensões 
consideráveis c não sc exagerarão seus préstimos na navegação dos rios de 
Guiné ou até às ilhas junto à costa da terra firme (por exemplo, as ilhas dos 
Idolos, hoje ditas de Los) e ao longo de curtos trechos do litoral. Entre o 
estreito de Gibraltar c o mar do Norte navegava-se desde o Neolítico final c 
Idade do Cobre; mas sc as galés púnicas desceram a costear Marrocos, c, que- 
rem alguns, até o Sáara c parte da Guiné, se as afortunadas (Canárias) foram, 
na Antiguidade, algumas vezes visitadas, nem sequer à Madeira, Açores e 
ilhas de Cabo Verde chegaram os navios fenícios, gregos, romanos, medievais 
cristãos ou muçulmanos. Na formação c evolução das sociedades e civilizações 
curo-africanas não há jamais que ter em conta os povos das Américas nem 
quaisquer relações com eles, e quanto às sociedades e civilizações do Nevo 
Mundo também não há que fazer intervir quaisquer relações com aqueles 
outros continentes. Se a Euro-África e as Américas estiveram assim de costas 
voltadas durante milénios, ao invés desde o litoral atlântico da primeira ao 
Btoral atlântico das segundas circularam gentes e bens culturais por toda a 
faixa que se desenrola através da Euro-Ásia, do Índico, do Extremo Oriente 
c do Pacífico. O povoamento humano, e inclusive vegetal, e a evolução das 
civilizações das Américas são hoje unânimemente explicados a partir de focos 
extremo-orientais. Se as primeiras vagas humanas, como, posteriormente, as 
que introduziram, com o Mesolítico, os Esquimós, e no Neolítico as sociedades 
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agrícolas, chegaram pelo caminho do litoral sibcriano, estreito de Bchring 
e Alaska, no 1 milénio antes de Cristo houve certamente viagens maritimas 
a partir da Indochina, da Indonésia c da China através do Pacífico, as quais 
alcançaram as costas americanas c neste continente introduziram formas artís- 
ticas c exerceram outras influências (Varagnac, O homem antes da escrita, 
caps. vir c xrr). De ilha em ilha, percorrendo distâncias fantásticas, nesse 
oceano sulcavam continuamente as pirogas com flutuador de Méelanésios e 
Polinésios, sobretudo no sentido oeste-leste; por outro lado, alcançarão Mada- 
gascar. Já desde o m1 milénio a.C. se tinham tecido relações marítimas 
permanentes entre a Insulíndia, Formosa c o Japão (obra cit, p. 327). Ora 
também desde cerca de 3000 a. €. que se urdiam os fios da navegação em 
várias zonas do Índico, e ao dealbar a era cristã todo o oceano, com excepção 
do Mare Prasodum, constitui uma teia económica c cultural: isto, quinze 
séculos anteriormente a começar a derrubar-se a pluri-milenária barreira do 
Atlântico (para cuja importância chamou a atenção Thévdore Monod ce, na 
sua esteira, Lucien Febvre). Enquanto a Europa sc desenvolve, até a era 
quatrecentista, à beira do oceano mas sem que a sua vida por cle seja pene- 
trada e sem que por ele sc aventure, ao redor do Índico as diferentes popu- 
lações vão-se interligando pelas vias marítimas e as suas economias não dis- 
pensam tais conexões longinguas de navegação; o complexo curopcu é pre- 
dominantemente mcediterrânco c não se abre a poente, onde é meramente 
costeiro: a África setentrional liga-se ao complexo mediterrânco, a ocidental 
permanece mole de terra firme sem respiração marinha; em contraste, o Oriente 
afro-asiático é oceânico. Por isso Tomé Pires, levantando a sua Suma 
Oriental, sublinha que reino sem portos é como casa sem portas. Em 1515 
Andrea Corsali salienta que, como «in molte parti mancano le vettovaglic, 
né si possono da un loco alPaltro condurre senza navigarle» — e daí a faci- 
dade com que os Portugueses, cuja armada scrá senhora do mar, sc assenho- 
rearão das partes orientais (Ramúsio, t. 1, . 179); um século volvido, Duarte 
Gomes Solis sublinha que no Oriente o senhorio do mar é a chave da abun- 
dância ou carestia (Alegación, 1628, fl. 23v-24). 

Na história do descobrimento do Índico c da construção do complexo 
económico deste oceano podemos distinguir talvez as etapes seguintes: 1.º ql 
e 17 milénios, prolongando-sc até o século vitr a. C.; 2.º Do século vir a. C, 
até cerca do início da cra cristã; 3.º De inícios da cra cristã até o século XI; 
44 Do século xt ao final de Quatrocentos; 5.º De final de Quatrocentos ao 
século XVII; 6º Do século XVIL para çá. 

Durante a primeira ctape, que sc desenrola por mais de dois mil anos 
a partir de alturas de 3000 a. €., no Sudeste asiático cria-se um complexo 
de civilização que abrange penínsulas e ilhas, interligando-se cada vez mais 
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por via maritima; deve datar de então a piroga com contrapeso disposto para- 
lelamente ao seu eixo longitudinal, a uma certa distância, e a cla ligado por 
duas travessas, de modo a assegurar a boa flutuação mesmo em mares difíceis. 
Entretanto, o Egipto faraónico ia lançando as suas expedições pelo mar Roxo, 
em direcção ao país de Punt, onde vai buscar incenso, mirra, escravos, ani- 
mais e produtos exóticos; no 11 milénio a. C. é provável que os barcos egípcios 
tenham atingido Socotorá; da Mesopotâmia meridional os Sumérios, e depois 
os Babilónios avançam pelo golfo Pérsico, entrando em contacto, por meados 
do 11 milénio a. C., provavelmente, com a bacia do Indo c sua civilização, 
graças a navegação costeira. Não será demasiado aventuroso datar deste 
período a invenção de bom número das múltiplas embarcações de pesca c 
cabotagem c a formação dos pequenos portos que são a sede de tais fainas, 
“Travessias oceânicas, certamente que ainda não. Mas a literatura védica 
mostra já que, entre os séculos xt c vut a. C., os Árias da Índia traficam por 
mar; c de cntão data também a pescaria de pérolas no golto de Manar, ape- 
lidado Salibham, o mar do ganho. É com o t milénio a, C., todavia, que parece 
surgir a verdadeira navegação oceânica e que se formam os grandes portos 
ligados ao tráfico longínquo. No mar Roxo é o esplendor de Coçair, c Salomão 
funda, no golfo de Akaba, Ezion-Geber, donde os Fenícios partem para 
Olir; do litoral ocidental e meridional da Arábia, Mincus e Sabeus não 
tmem demandar a África oriental c talvez o golfo Pérsico, ligado agora 
regularmente, por outro lado, ao Noroeste indiano, onde o grande porto é 
Bhurukhacha (Baroche, hoje Broach), que comercia activamente, por cssa via, 
com Babilônia (séculos vil c VI a. €.). ÀÃo que parece, desse golfo Pérsico 
navega-se mesmo até à China, onde sc encontraram mocdas babilónicas (Sas- 
tri, History of South India, p. 76). Outras rotas que então se traçam c come- 
çam a ser percorridas com regularidade: de Bengala para Ceilão, por um lado, 
para a Birmânia, de outro; da Índia meridional para o «país do ouro», Suvan- 
nabhumi, ou seja, o Sueste asiático. Desde o século v a. C, que os testemu- 
nhos atestam viagens longe da terra, sem seguer a ver, durando por vezes seis 
meses. Sob a dinastia máurya, que criou o primeiro império pan-indiano, 
floresce a construção naval como actividade permanente. Estes scis a oito 
séculos de experiência das viagens por mar levam os Asiáticos a descobrir 
v fenómeno das monções, com a sua periodicidade tão favorável ao estabe- 
lecimento de carreiras regulares transoccânicas (Sastri, ob. cit., p. 76); deles 
vão haurir os Gregos, c em particular Hipalo por alturas de 45 d. C., retrans- 
initindo esse conhecimento aos outros Mediterrâncos (Sírios, Romanos, ctc.). 

Fora a um grego, Escilax, que o persa Dario confiara a viagem de 
exploração desde o Indo até Arsinot, no golfo de Suez, na última década 
do século vi a. €.; à viagem durou dois anos, e foi costeira, reconhecendo lon- 


112 SOBRE HISTORIA UNIVERSAL 
gamente os lugares. Entre 600 e 595 a. €. navegadores fenícios tinham sido 
enviados pelo faraó Necao costear a África oriental, com o propósito de cir- 
cum-navegar o continente negro (o que é muito duvidoso tenham conseguido). 
Tais explorações fenícias e gregas iniciam o processus de descobrimento do 
indico pelos Mediterrâncos; embora não seja de excluir que essas, e outras 
tentativas a que nos vamos referir, contribuissem para o conhecimento do 
eccano pelos próprios povos orientais, não é por elas que passa fundamental- 
mente a construção do mundo indico. No horizonte helénico do ocaso do 
século v a.C. entra a Arábia Feliz — drabia Eudaemon —, como sc vê 
ce Aristófanes c Eurípides. Mas o novo impulso resulta da formação do 
império de Alexandre. Por ordem deste, o grego Ncarco começa em 325 a. €. 
a descer o rio Indo, c numa viagem de ano c meio explora todo o litoral 
meridional asiático até à entrada do golfo Pérsico c este mesmo polfo até 
o fundo, nomeadamente as ilhas de Quixeme e Ormuz. Outras expedições 
partiram do Egipto c atingiram o Iémenc; a exploração do mar Roxo, pro- 
longando-se ao golfo de Ádem, continua com os Ptolomeus do Egipto. Na 
segunda metade do sézulo 1 a.C. Eudoxo de Cízico, desaferrando da costa 
cgipcia, alcança mesmo a Índia, c os Gregos continuarão traficando, em con- 
corrência com os Himiaritas, ao longo da costa da Somália e da Arábia meri- 
cional até à entrada do golfo Pérsico, v em começos do século 1 a. C. des- 
cobrem (a descoberta, evidentemente, do ponto de vista mediterrâneo) 
puvoam Socotorá. Pelo golfo Pérsico os súbditos dos Sclêucidas procuram inse- 
rir a sua navegação € seus tratos entre as barreiras dos diferentes povos ribei- 
rinhos, esforçando-se por firmar a ligação marítima entre o Eufrates e o Indo. 
No século 1 a. €. e durante o império romano intensifica-se a penetração naval 
e comercial de Mediterrâncos no Índico, sobretudo por Gregos, Sirios c Epip- 
cies. Warmington distingue quatro etapes no reconhecimento do fenómeno 
das monções e scu aproveitamento na navegação pelos Mediterrâncos (The 
Ancient Explorers, cap. 4). A primeira é a das viagens costeiras ao longo 
da Arábia. Na segunda traça-se rota um pouco mais distante de terra, a qual 
leva da entrada do mar Roxo ao delta do Indo. Em terceira fase corta-se mais 
engolfado dos mesmos pontos de partida para o golfo de Cambaia — o prin- 
cipal termo é Barygaza, a antiga Bharukhacha (Baroche). No segundo terço 
do século 11, por último, os Gregos realizam a viagem em direitura do Bab-cl 
Mandeb para o Malabar c Ceilão. No golfo de Bengala também à fase costeira 
sucede a travessia da sua zona setentrional, depois a travessia mais a sul, 
da região de Orissa (na Índia) para o golfo de Martabam; derradeira etape: 
a rota engolfando-se em dircitura do cabo Comerim ou de Coromandel e de 
Ceilão para as ilhas Nicobares c o estreito de Malaca, com regresso pela 
ponta setentrional de Samatra (c ainda a navegação pelo sul da ficira de ilhas 
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que meridionalmente orlam Samatra). Os Gregos chegam mesmo a avançar 
para o golfo de Sião e talvez mesmo até o Tonquim (uma das possíveis 
localizações dc Cattigara); no entanto a sua penetração no Extremo Oriente 
não passou de ténue, afirmou-sc principalmente pelo envio de produtos vários 
ec mocdas. O comércio intenso faz-se entre portos do mar Roxo — Myos 
Hormos, Berenice, ctc. — ec Barygaza, Sul da Índia (cm especial Muziris), 
incluindo a costa de Coromandel, onde sc instala a feitoria «romana» de 
Arikamédu: deficitário para o mundo romano, que expede sem contar os seus 
áureos c outras espécies; do lado mediterrâneo, está nas mãos sobretudo dos 
Gregos — Gregos são provavelmente os Yavanas que as pocsias em língua 
tamul indicam trazer por mar, cm grandes navios, ouro, c levar pimenta de 
retorno. (Mookcrji, Indian Shippimg, p. 135; Cary c Warmington, pp. 102- 
-103). O maior número de mocdas romanas foi encontrado na região de pro- 
dução de berilo, c posteriormente na área algodocira (Mookcrji, pp. 124-125). 
O horizonte da cconomia e do conhecimento geográfico «romanos» é-nos dado 
pelo Périplo do mar Eritreu (século 1) e, meio século depois, por Ptolomeu. 
Abrange a leste até a .Jurca Chersoneso ou Khrysé, isto é, a Indochina, termi- 
nando em Cattigara; ao longo da costa africana desde até alturas da futura 
Sofala. 

Se Fenícios c, depois, Gregos navegaram por várias vezes no Índico, 
a expansão dos Mediterrâncos neste oceano foi predominantemente comercial, 
viajando os mercadores com frequência a bordo de barcos asiáticos, e muito 
menos naval e náutica. As ctapes no conhecimento das monções e seu apro- 
veitamento para a navegação consistem sobretudo no progressivo aprendizado 
pelos Mediterrâncos das práticas anteriores dos próprios Orientais. Assim, 
e alargamento do horizonte greco-romano até a Áurea Quersoneso c Cattigara 
não deve usurpar o primeiro plano, nesta história do Índico nestas duas fases, 
à intensificação da circulação maritima devida a bom número dos povos 
ribeirinhos do occano — Árabes (mesmo ante-islâmicos), Guzerates, Mala- 
bares, Cholas — c Malatos. Indicâmos que na Insulíndia se inventara um 
nicio cficaz de navegação marinha: a piroga com flutuador lateral paralelo. 
Desse mundo insular malaio os povos vão irradiar, a bordo de tais embar- 
cações, pelo Pacífico, e doutra banda para o Ocidente. Não sabemos quando 
é que tais migrações para oeste começaram; não, decerto, anteriormente 
a 500 a. C.; nem, de certeza, são posteriores ao sézulo vir da era cristã. Devem 
as primeiras remontar aos últimos dois séculos a. C., vindas das ilhas mais 
orientais, com escala em Bornéu c, seguidamente, cm Samatra. A piroga com 
[lutuador, de vela quadrada, encontra-se nas ilhas Andamanes, em Ceilão, 
no Sudeste da Índia, cn Mangalor, na costa oriental de África entre as ilhas 
Lamou ec Moçambique, nas ilhas Comores c em Madagascar, sobretudo no 
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Iuoral ocstc. Tal deve ter sido o trajecto desses extraordinários aventurciros 
indonésios, autênticos Vikings dos mares orientais: com razão sublinha H. Des- 
champs, que neste ponto temos seguido (Histoire de Madagascar, pp. 26-29 
c 39-40), quão fantástico feito cra atravessar em piroga com Ílutuador os 
3000 km desde o Sul da Índia à costa africana. À partir do século VII 
formam-se em Samatra c Java poderosos impérios c a construção naval aper- 
feiçoa-se e incrementa-se; surge nesse mundo malaio o navio grande de dois 
mastros, com [Ílutuador lateral (representado, por ex., em Borobudur). Mer- 
cadorcs c piratas atravessam o oceano, frequentam a costa do continente negro 
(donde levam escravos para a China) c da base de Madagascar, onde se 
instalaram, lançam outras expedições; estas intrépidas viagens indonésias con- 
tinuam até o século xi11, Devem ter beneficiado dos conhecimentos hauridos 
de Indianos, Árabes c Persas que frequentavam o Extremo Oriente. 

O outro grande fio condutor da história do Índico nesta terceira etape 
que cstamos agora a cstudar é a cxpansão indiana para a Indonésia. São 
sobretudo os Cholas (de Coromandel) e os Indianos de Kalinga (Orissa) 
que vão irradiar, estes para Ceilão c para a Birmânia, aqueles para a bacia 
do Mékong (reino de Fu-nan, no século 1, formando um império no século 11), 
Península Malaia, ilhas de Samatra c Java, onde, na primeira, se constitui 
o império marítimo de Crivijaya (até o século vir), depois, na segunda, 
no século vit, o dos Sailendras, dominando aqueloutro e os mares da Insu- 
líndia e o Cambodja. Ao abrir o século 1x é o reino khmer de Angkor, cujo 
esplendor durará quatro séculos; mas desde o século x reafirma-se o senhorio 
marítimo de Crivijaya, que apesar de sofrer no início do século xt o ataque de 
uma armada chola, se mantém até o século x1v, sucedendo-lhe, como poder 
naval, o reino de Madjapahit, em Java. Entretanto o budismo de Ceilão irra- 
ciara para a Birmânia. Tal formação de reinos indianizados no Sudeste asiático 
lez-se por influência cultural de um escol hinduista e budista que se deslocoy 
ao apclo daqueles povos malaios c por vontade própria de missionização, c 
também, não obstante a negativa de certos historiadores como Van Leur, no 
sulco de uma expansão mercantil e marítima. No século 1, atesta-o o Périplo 
do mar Eritreu, navegava-se regularmente do extremo sul-meridional da Índia 
para o Sudeste asiático —c o que se poderia pretender de Suvannabhumi, 
o mesmo é dizer Khrysé, o país do ouro, a Áurea Quersoncso, sc não ouro? 
(Contrariamente a surpreendente afirmação de A. Toussaint, essa «Índia exte- 
rior» cra precisamente a região do mundo de maior produção desse metal 
precioso.) Por outro lado, os antigos poemas em tamul revelam inequivoca- 
mente que nos primeiros séculos da cra cristã, c já um pouco antes, os navios 
cholas iam de Coromandel aos portos gangéticos, a Kakalam (foz do Irrauadi;, 
ao arquipélago malaio — a Chavakam, que é Sumatra ou Java— c a Ceilão 
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(V. Smith, Early History of Iudia, p. 415). No século vI estabelece-se carreira 
directa entre o Guzerate c a Península Malaia c ilhas (até aí essa ligação 
maritima fazia escala na costa oriental da Índia, cm Amaravati) (Mookerji, 
fidian Shipping, p. 168). Mas entre o golfo Pérsico c o Extremo Oriente 
o mercado intermediário continua, como no tempo de Cosmas Indicopleustes 
(em 535), a ser Ceilão, aonde aíluem à seda chinesa ec as especiarias indo- 
nésias. 

“Terceiro grande fio condutor: a expansão comercial-maritima iraniana 
c árabe. Através de provas linguísticas (topónimos c cinónimos, e certos 
nomes de mercadorias) julgara G. Ferrand ter demonstrado que os Persas 
precederam os Árabes na navegação do Índico c do Extremo Oriente, nos 
séculos IV-VIL; só no século 1x navios árabes teriam chegado à China, ao 
passo que já em 671 haveria notícia de barco persa a fazer a viagem de Cantão 
para Samatra, c em 717 toda uma frota persa — 35 navios — ia de Ceilão 
aquela ilha e depois a um porto chinês (Relations, t. 1, pp. 2-3). Todavia 
não parece hoje contestável que já anteriormente a Mafamede houvesse nave- 
gação árabe no oceano. Os primeiros árabes islamizados visitaram a Índia, 
Ceilão e ilhas orientais, como mercadores c navegantes (Otto Spics, An Arab 
ecount of India, p. 3). É os argumentos de Ferrand foram refutados por 
Sauvaget (introd. à Relution de la Chine et de TInde, pp. XXXV-XXXIX). 
Na realidade, é continua a linha desde Sabeus, Mincus c Himiaritas dos 
litorais da Arábia, quer para a costa oriental de África, quer para a Índia. 
Para o Extremo Oriente Árabes c Persas parece terem viajado de concerto; 
a meio do século vit a sua colónia estante em Cantão é numerosa c chega 
a revoltar-se contra as autoridades chinesas. No golfo Pérsico os Árabes vão 
criar Bassorah (depois de o califado passar para Baghdad, cm 750), e desen- 
volver Mascate no golfo de Oman, enquanto o grande porto persa, mas com 
larga presença de árabes, é Siraf. Aqui se reúne, em 851, o primeiro conjunto 
de notícias relativo ao oceano c à índia e China: “Ahbar As-Sin Wa l-Hind. 
Siral tem o seu apogeu no século X c primeira metade do xi, decaindo no 
final deste século; o que é certo é que entretanto o golfo Pérsico arrebatara 
ao mat Roxo o primeiro lugar nas relações do Ocidente com o Índico. 

Esta expansão árabe e persa não deve, no entanto, fazer-nos esquecer 
que navios da Índia, hindus, de Barygaza sobretudo, frequentam a costa 
de África e da Arábia; há uma colônia hindu em Socotorá; c os navios cholas 
vêm de Coromandel a Muzíris, no Malabar: como se vê já no Péríplo do mar 
Eritreu, no século 1. Tal navegação não acabou seguidamente, embora restrita 
pelas actividades árabes c persas. São os Árabes, porém, que mais irradiarão 
através de todo o Índico, a partir do século vir, descendo em latitude até 
Madagascar quer na costa ocidental quer na oriental, c até Sofala, incrus- 
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tando uma ficira de cidades marítimas desde Mogadoxo até aquele entreposto 
do ouro. Em 1570-1574 o P; Monclaro dirá: «A cidade [ Quíloa] está em tia 
ilha junto da terra; c segundo vi nas outras cidades e povoações dos Mouros, 
todas estão ou em ilhas ou junto do mar. Parece que tivcrão o mesmo modo da 
conquista naquela terra, que nós na Índia, senhorcando soomente a faldra do 
mar.» (cm Theal, t. HI, p. 164). Da mesma forma nos litorais da Índia meri- 
cional (Dekkan) c na Insulíndia. Mas a partir da Mesopotâmia há também uma 
irradiação islâmica terrestre, com formação de grandes unidades territoriais 
ro Norte da índia. O que há que salientar, é a prodigiosa ubiquidade dos 
Muçulmanos, que os Portugueses ainda poderão constatar. Assim, Afonso 
de Paiva c Pêro da Covilhã foram do Cairo ao Tor em companhia de mou- 
ros de Tremecem c Fez que passavam a Ádem; o Gama encontra em Moçam- 
bique um mouro natural do reino de Fez, c o corretor das mercadorias em 
Calicutc, Monçaide, é natural do reino de Tunes e tivera comunicação com 
os Portugueses em Oram; cm 1507 está em Ormuz, quando Albuquerque aí 
vai, um mouro natural do reino de Granada; em 1508 entre os estantes de 
Diu conta-se Cide Ale, também de Granada, em cuja tomada pelos Reis Cató- 
licos conhecera D. Francisco de Almeida. No segundo quartel do século xIV 
Ibne Batutah encontra um maghrebino nas Maldivas, um outro em Bengala, 
um terceiro cem Baghdad, um natural de Khorassanc em Ceilão; e assinala 
o caso de dois irmãos mouros de Tânger, um dos quais está na China c o 
outro na Guiné, 

A quarta fase da história do Índico que distinguimos estende-se do 
stculo xt à abertura do caminho marítimo do Cabo. A área e a teia de rotas 
de navegação estão demarcadas e traçadas: da latitude de Sofala para o norte, 
a ocidente, c da latitude das águas meridionais de Java também para o norte, 
a nascente, desenrolam-sc em larga faixa elíptica de concavidade voltada para 
o sul; delas está excluída a grande zona mcridional-central do Índico, para 
baixo do equador entre os meridianos de 55” c 100º de longitude L. Esta 
zona morta corresponde ao Mare Prasodum dos Antigos, que também lhe 
chamaram «mar obscuro». Mas, se não a contarmos, o occano Índico vive 
agora os seus séculos de apogeu sob o senhorio dos próprios Orientais. Assim 
como, na fasc precedente, de um foco exterior — a Insulindia — foi pene- 
trado de lés a lés pelos navegadores das pirogas com flutuador, nesta acolhe 
a presença dos que vêm de outro grande foco de criação naval: os juncos 
chineses. O comércio marítimo entre a China c a Índia remonta pelo menos 
au primeiro terço do século VI, porquanto aparece explicitamente referido 
por Cosmas Indicoplcustes, como sublinhou Mookerji. Sabemos que os 
Chineses estão presentes no arquipélago malaio no século v, ce vão até à 
índia, Pérsia c Arábia no século seguinte. Talvez sobretudo a bordo de navios 
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ocidentais, no que a estas três últimas regiões se refere. Seja como for, come- 
çando Árabes c Persas a frequentar Cantão c a estanciar aqui, os Chineses jam 
conhecendo melhor o mundo osidental; a primeira menção da África em 
texto chinês data de mcio do século 1x, c resulta de informações dadas pelos 
mercadores persas, 

Mas o caminho marítimo entre a China c a Índia teria sido desco- 
berto c as carreiras estabelecidas pelos Ocidentais ou pelos Chineses? Do 
século VII ao XI sucedem-se as batalhas navais entre Chineses c 'Tchams, 
junto ao Tonquim: deve tratar-se, pois, de período de intensa construção 
naval c de aperfeiçoamentos, e mesmo de creações originais — o junco 
de mar alto cxiste já na primeira metade do século 1x (é explicitamente refe- 
rido no “4hbar As-Sin W I-Hind) c define-se plenamente até o século xI1; 
é neste tempo que sc constitui a grande arte náutica chinesa. Nos nais da 
dinastia Tang está inserto um itincrário por mar desde Cantão a El Obollah 
e Bassorah, no golfo Pérsico ( prolongando-sc até Baghdad), devido a Kia Tan, 
c de entre 785 e 805; mesmo que inicialmente colhido de informadores desta 
última região, deve ter servido a navios chineses. Ninguém contesta que cstes 
frequentam Coulão, no Malabar. Mas o livro das Maravilhas da Índia (no 
n.º 46) indica que o primeiro piloto a ir à China c voltar andara antes a bordo 
de navio chinês. O *Ahbar 4s-Sin IW |-Hind descreve-nos a rota que seguiam 
os juncos: de Cantão iam a um porto da costa de Tchampá, daqui iam fazer 
escala à península no futuro dita de Malaca, passavam pelas ilhas Nicobares, 
atravessavam o mar de Harkand (golfo Gangético) e iam a Coulão; desta 
cidade do Malabar cngolfavam-se de novo para Mascate, donde seguiam para 
Siraf, ponto final da sua carreira ($$ 13, 14 ec 15). Como se vê, tratava-se 
inequivocamente de viagem de mar alto, transoceânica, cortando pelo golfão 
quatro vezes, sem avistar terra durante um mês ou mais nas duas derradeiras 
ctapes. Que se trata indubitavelmente de navios chineses, basta ler essa rela- 
ção árabe: no $ 14, falando da alfândega de Coulão, informa-nos de que se 
cobram de cada navio chinês 1000 dirhemes, ao passo que dos de outras naciora- 
lidades se cobram 10 a 20 dinares; c no $ 13 Jemos: «No que respeita aos luga- 
res aonde vêm, informa-se que a maioria dos navios chineses metem a carga 
em Siraí, onde são trazidas as mercadorias de Bassorah, de Oman c de outras 
regiões, c onde são embarcadas a bordo dos navios chineses», e adiante refe- 
renciam-se uns escolhos no golfo Pérsico entre os quais podem passar navios 
pequenos mas não os chincscs. Abonado por tais fontes, Sauvaget conclui até 
(vemos que ficaram pulverizadas as negativas de Hourani, para o qual só 
a partir de Trezentos a navegação chincsa teria ultrapassado Coulão para 
veste) que «os Chineses contribuiram para iniciar os Árabes na navegação 
para o Extremo Oriente e que foi a bordo dos seus juncos que os mercadores 
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do golfo Pérsico cfectuaram as primeiras travessias dos mares do Sul» 
(p. xxxix). É talvez de admitir que o trajecto entre os portos chineses 
c a entrada do Índico sc deva às explorações c iniciativas de Chineses (c talvez 
“YVchams), que teriam aproveitado a experiência de Indianos para o trajecto 
da Península Malaia até Ceilão c Coulão, c depois a prática de Árabes e Persas 
para o trecho desde o Malabar até Siraf; Árabes e Persas teriam, por scu turno, 
aprendido com os Chineses a navegação do Extremo Oriente. Em relação aos 
começos do periodo Song (960-1278) encontra-se no Chiwm-kuo-li-pi-sme 
também um roteiro de Cantão até à Índia. O comércio chinês não cessa de 
se expandir para oeste. Nos séculos xI-XIIL c começos do XIII encontram-se 
«caixas» (moedas) chinesas em Mogadoxo, na costa oriental africana. A meio 
do século XtIT os juncos começam a frequentar Ádem, conforme atesta Ibne 
Sa'id (P. Paris, cm «T“oung Pao», 1951, pp. 366-371). Em 1291 uma armada 
chincsa foi levar uma princesa que ia casar com o khau da Pérsia; compu- 
nha-se de 14 navios, de quatro mastros cada, dos quais uns cinco tinham 
tripulações de 250 a 260 homens; partiu de Pequim, fez escala em Samatra 
ao fim de três meses, e cm mais dezoito meses alcançou o golfo Pérsico (Marco 
Polo, liv. 1, cap. 1). Mas só no primeiro terço de Quatrocentos é que os 
Chineses visitarão a África oriental. Entre 1405 c 1431 foram enviadas sete 
expedições de esquadras poderosas ao Índico; as três primeiras tiveram como 
cbjectivos Java, Samatra, Malabar c Ceilão; a quarta dirigiu-se às Maldivas 
e alcançou Ormuz (não foi, contráriamente ao que escreve “Toussaint, a pri- 
meira a aventurar-se além da Índia: basta lembrar a de 1291). A quinta 
expedição do cunuco Tcheng-Iuó, em 1417-1419, visitou Melinde; na sexta, 
em 1421-1422, Hong Pao levou cmbaixadores a Brava c Mogadoxo; uma 
sétima, em 1431-1433, dirigiu-se igualmente à África oriental; Ádem também 
foi visitada mais de uma vez. Orlando Ribeiro chamou a atenção (Aspectos 
e problemas da expansão portuguesa, pp. 75-85) para o paralelismo crono- 
lógico destas navegações chinesas para o Extremo Ocidente com os pródromos 
da expansão marítima portuguesa; aquelas, aliás, muito mais avançadas — 
dir-se-ia que aos Chineses ia caber a descoberta do globo... 

Todavia essas expedições não tiveram seguimento. A razão apontada por 
Duyvendak afigura-se-nos desproporcionada com o esforço dispendido c com o 
retraimento final: destinar-se-iam a buscar a girafa, considerada o simbolo da 
felicidade, ce a desilusão ante o animal real (c sua ineficácia para atingir tal 
fim), bem como a reacção contra os cunucos (que comandavam as expedições) 
é que teriam levado à desistência. Na realidade, trata-se de sete expedições 
muito poderosas de meios c que vão batendo sucessivamente todas as regiões 
para poente, desde a Insulíndia, passando por Ceilão c Malabar, até Ormuz, 
por um lado, Ádem, por outro, e a sudoeste os portos africanos. Para aqui de há 
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alguns séculos que era exportada porcelana chinesa, em relação com a forma- 
ção de escápulas para mercadorias ricas que constituíram as cidades maritimas 
muçulmanas do litoral levantino da África c ilhas fronteiras. Deve conside- 
rar-se que estamos ante um autêntico imperialismo oceânico, na linha de 
continuidade da grande expansão mercantil c de navegação que sc processava 
desde o século IX o mais tardar. Mas ao abrir o segundo terço de Quatro- 
centos o Império do Mcio desiste do senhorio do Índico: o mais natural é que 
aquelas sete expedições tenham revelado as dificuldades de o firmar em 
permanência, o que teria exigido a conquista de bascs (como fará Albu- 
querque). Estamos, além disso, muito provavelmente numa fasc de retracção 
económica geral (também no Extremo Ocidente é o declínio maritimo c 
comercial catalão-aragonês), c ainda, com igual probabilidade, ante cfeitos 
do antagonismo muçulmano. Joscfe Índio dirá cm 1501 aos Portugueses que 
dantes os do Cataio frequentavam Calicute, onde tinham até feitoria; mas há 
cerca de 80 ou 90 anos (repare-se que caímos na época das grandes expedi- 
ções referidas) o Samorim ultrajou-os; vieram com cnormíssima armada c 
destruíram a cidade; depois não voltaram, passaram a ir a uma cidade do rei 
de Narsinga (Montalboddo, liv. v1, f. 239). É este um exemplo do que 
pode ter acontecido noutras praças indianas c mais ocidentais, por instigação 
dos concorrentes mouros possivelmente. E a embaixada de Brava c Mogadoxo 
podem entender-se como tentativa de, obtendo a presença chincsa, conseguir 
melhores condições para o comércio local. Seja como for, o que é certo é que 
durante centenas de anos, desde provavelmente a primeira metade do século 1x, 
sc não antes, até abrir o segundo terço de Quatrocentos, juncos e mercadores 
chineses estiveram bem presentes em quase todo o Índico, onde o seu papel 
foi particularmente importante nos séculos xHI e xIv até 1431. Ainda no 
século XVI os Portugueses sentiram bem essa passada presença. Assim, Garcia 
de Orta, por exemplo, assinala que os Chins iam outrora vender mercadorias 
a Malaca, Ceilão, Malabar, Ormuz, Arábia; cm Calicute tinham feitoria — a 
Chinacota; eram tantos os scus navios no Índico ocidental que de uma vez 
chegaram a entrar conjuntamente em Ormuz 400, c de outra nos baixos de 
Chilam ter-sc-iam perdido uns 200; da pátria traziam ouro, panos de seda, 
porcelana, almíscar, aljofre, pedra-ume, ctc. (Joscfe cnumerara: panos de 
seda, cobre, chumbo, estanho, porcelana, almíscar); em Ceilão carregavam 
canela, no Malabar pimenta c cardamomo, em Malaca noz, sândalo, maça, 
cravo, linaloés ( Josefe informara que da Índia levavam coral c especiarias); 
desempenhavam até o papel de intermediários entre mcrcados e escápulas 
do Índico ocidental; pois iam vender a cancla de Ceilão c Malabar a Ormuz 
c à Arábia (Cologuios, t. 1, pp. 202-206). Ma Huan, no século xv (p. 214), 
descreve-nos, por exemplo, o comércio chinês cm Ceilão: traz almiscar, tafetás 
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de cores, porcelana azul, «caixas» de cobre, cânfora, e retorna pérolas c pedras 
preciosas; no regresso transportam os juncos com frequência embaixadores 
cingaleses que vão à cortc da China (nesta linha é que sc situam, como suge- 
rimos, as expedições quatrocentistas). Os Portugueses já praticamente não 
os encontraram no Índico propriamente dito em Quinhentos, mas apenas cn: 
Malaca e para lá; é possível, todavia, que não tivessem desaparecido intcira- 
mente, c reencontrá-los-cmos no golfo de Bengala a partir de 1580 o mais 
tardar. Voltemos ao período de apogeu. Ibnc Batutah, no segundo quartel 
de 'Trezentos, assinala que o porto do Malabar mais próximo da China é 
Ceilão, e por isso é aqui que vem a maioria dos mercadores chineses (t. Iv, 
p. 100); mas os juncos passam a invernada em Pandaranc, c aqueles merca- 
dores, como os de Java, Ceilão, Maldivas, Iémene, ctc., reúnem-se com 
frequência em Calicute: Ibne Batutah encontrou aqui treze navios chineses 
(pp. 88-90); o terceiro porto frequentado pelos juncos chineses é o de Hily 
(p. 81). Esta presença chinesa bem afirmada é o traço distintivo deste quarto 
periodo da história do Índico. Outros cstão sujeitos a controvérsia: assim, 
teria ou não havido interrupção do comércio maritimo entre o golfo Pérsico 
ca Índia do século xt no ocaso (decadência de Siraf) até o xtv? Aubin 
negou-a, com argumentos válidos. A importância relativa das vias — golfo 
Pérsico c mar Roxo — é que não pode deixar de 1cr variado. 

Convém fazer o balanço antes da entrada em cena dos Portugueses. 
Comecemos por inventariar os tipos de navios c formas de construção naval. 

Na costa oriental de África c ilhas adjacentes encontramos pangaios 
e zambucos. Uns e outros são embarcações pequenas c fracas, de madeira 
leve, sendo os troncos c ramos de árvores ou o tabuado atados com fio de 
palma ou cairo, sem qualquer pregadura ou juntura metálica; o fundo é chato 
(por causa dos muitos baíxios) e não têm coberta; as velas são de esteira ou 
empreita de palma; andam, cm geral, por uns 30 tonéis, mas há muitos tão 
grandes como caravelas de 50 tonéis, c alguns pangaios atingem 100; no 
pangaio em que viajou Frei Gaspar de São Bernardino iam 25 mouros, 
50 cafres c 8 portugueses, c levava batel. Os grandes estão sempre varados 
em terra; quando hão-de ir fora é que os lançam ao mar. Navegam entre 
Quiloa c Sofala, entre Quiloa c Melinde, entre Moçambique c Sofala, ou 
de Moçambique para o cabo das Correntes, sobem os rios de Cuama (Zam- 
bezc), andam entre Madagascar c a terra firme, ou entre esta c Pemba ou 
Zanzibar; Frei Gaspar foi num pangaio de Pate para Ormuz, com escala em 
Socotorá; ia governado por um piloto. O zambuco também anda a remos. 
O pangaio, que é como que uma jangada com lados formados por ramos 
de árvores atados, tem dois mastros e velas latinas, de modo que, como diz 
Monclaro, abolina tanto que parece navegar contra o vento. Ambos os tipos 
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de embarcações têm como área o Lestc africano, a Arábia c a Índia ocidental. 
O estreitô de Meca — mar Roxo — todo o ano se navega com jelbas, que são 
navios pequenos, sutis c ligeiros; de muitas partes da costa árabe vão pescar 
o aljôfar a Camarão, Meçuá c Dalaca; mesmo os navios maiores que o sulcem 
são de madeira frágil c também sem nada de ferro; com mastro bipcede c duas 
velas, são governados por dois remos, c mesmo assim, devido aos rochedos, 
todas as noites ancoram. No golfo Pérsico os únicos barcos são as terradas 
e terranquins: são uma casta como muletas do Tejo, dirá o P.º Manuel Godi- 
nho (os Comentários de Albuquerque comparavam-nos a barcas de Alcochete), 
mas mais largos c sem quilha, de proa baixa c popa demasiado alta; no mastro 
único envergam vela latina, mas têm de a tirar totalmente da verga sempre 
que muda o vento pois não a sabem virar de outro modo; quando falta o vento 
cu é escasso, ajudam com remos, de modo que correm muito (Albuguerque 
lastimava-se de que os barcos portugueses as não conseguiam apanhar); o 
leme é governado por cordas que vêm sair ao meio da terrada; andam prin- 
cipalmente a acartar água c mantimentos, mas também servem de pescar 
o aljófar cm Baharcm, c algumas maiores chegam a passar ao Sinde. 

Nas Maldivas o casco, os mastros e vergas são feitos dc pau de coqueiro, 
cozido com tamiça de coco — cairo — c com cavilhas do mesmo pau; tudo tão 
bem ligado que não entra mais água do que nos calafetados; o fundo é chato, 
por causa dos inúmeros baixios; mas também os há de quilha; as velas são de 
csteira de ola (folha do coqueiro); a tripulação a bordo sustenta-se de água 
v coco. Alguns são grandes c navegam entre as ilhas e o Malabar; outros são 
pequenos, como bergantim ou fusta, c andam a remos, cm extremo ligeiros: 
também são capazes daquela travessia; chamam-se conduras ou gundras 
(Duarte Barbosa, p. 349; Cartas de 4. Albuquerque, t. 1, p. 124; Gaspar Cor- 
rela, t. 1, p. 341; Van Linschotten, cap. 13; Thevet, Cosmographie, liv. XI, cap. 
15; Relação das Plantas, 1621-1633, p. 50). Na costa ocidental da Índia encon- 
tramos tones, catures, pagueres c paraus. O tone servc na navegação fluvial, 
enda a avartar a pimenta da beira da serra aos portos de mar c nestes a 
carregar as naus; transporta entre 50 c 25 bahares, às vezes menos. À transição 
para o catur é insensível (a muitos chamam tones catures;: pequeno barco 
de remos como bergantim, serve na pesca e pirataria, c também, em número, 
constitui armadas de guerra ligeiras; é comprido, pontiagudo nos dois extre- 
mos, cerrado por cima quanto um homem pode entrar, de ilharga voga cada 
um de 10 até 20 remos, mas também pode hastear vela; rápidos, os Portu- 
gueses utilizá-los-ão como avisos e correios (Suma Oriental, p. 361; Duarte 
Barbosa, p. 345: Cartas de 4. Abuquerque, t. 1, pp. 29, 41, 44; Thevet, liv. xL, 
cap. 17). O paguer é navio pequeno mas de alto bordo, que carrega tanto 
cemo caravela (300 candis ec mais, ou 400 samc), com remos c vela; car- 
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gueiro, utilizá-lo-ão os mercadores de Cochim, Dabul e Cambaia para o 
tráfico com o estreito de Meca quando a amcaça portuguesa os levar a aban- 
donar as naus (Suma Oriental, p. 358; Sassctti, p. 347); mas também servia 
pa pesca — chegou a scr definido «ha almadia de peixe» (Corpo Cron., 
111-10-75). O parau, que também sc encontra na Malásia, é como que uma 
lusta de 18 a 20 bancos, sem coberta; pode levar, além dos remadores, uns 
120 a 130 homens de armas, c traz duas bombardas. Sassetti dirá em 1585 
que os paraus de Calicute é que destruíram o Estado Português da Índia 
e fizeram muitas vergonhas à armada portuguesa (pp. 299-300). Mas nesta 
costa ainda há que entrar em linha de conta com as pequenas e ligeiras cotias 
(cuja área vai de Comorim ao Guzcratc), espécic de almadia ou canoa a 
remos c com dois mastros c velas latinas, c as manchuas (no Malabar c 
Canará), estas parecidas com galiotas, com um mastro c vela quadrada, 
tripuladas por uns oito homens mas podendo igualmente vogar a remos (que 
são vinte); a manchua serve tanto na navegação fluvial como na marítima, 
pode ser artilhada com duas a quatro peças, é de porte de entre 10 e 40 
toncladas (Pyrard de Laval, p. 68). Mas a grande navegação oceânica faz-se 
sobretudo com naus (a presença portuguesa é que obrigará a recorrer a navios 
menores), cujos principais centros de construção são Cambaia, o Canará 
c o Malabar, à basc sobretudo dc teca, c sempre de boas madeiras. Também 
são ligadas com cordoalha de tamiça, sem nenhuma pregadura, c alcatroadas 
com uma mistura em que entra muito incenso; dispõem de governalho; não 
têm coberta; só têm castelo de popa; a sua tonclagem varia muito: há-as 
pequenas, de 100 toncladas, c gigantescas, como a Meri que o Gama destruiu. 
A maioria é de bojuda largura c fundo chato, para demandarem menos calado, 
devido aos baixos entre Ceilão e terra firme (Sumua Oriental, p. 358); mas 
também as construíam de quilha (Duarte Barbosa, p. 339); durante a ausência 
de Albuquerque em Malaca os mouros de Cananor fizeram duas naus de 
quilha (Cartas 4. 4, t. 1, p. 49º. Estas naus encontram-se desde Moçam- 
bique c Mombaça para nortc e leste. No Malabar, pela estimativa de "Fomé 
Pires, em 1512-1515, existiriam umas 400. Cabem-lhes as grandes carreiras: 
de Chaul e Guzcrate para Melinde, Quíloa, Mombaça, Moçambique mesmo; 
entre Ormuz c o Malabar; de Cambaia para o Extremo Oriente, bem como 
de Calicute para Malaca; de Coromandel para a Birmânia e Sião; etc. 
Destaquemos os traços comuns aos diferentes tipos c que definem esta 
cnorme área de construção naval. Não se emprega pregadura nem qualquer 
obra ou ligação metálica; a matéria-prima vegetal condiciona toda a obra; 
a ligação é feita cozendo, amarrando ou por meio de cavilhas de pau; enxárcia 
c amarras são de cairo, c com cairo sc calafeta, coberto com mistura de incenso 
c almecega; não se empregam geralmente âncoras de metal; o fundo das 
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embarcações é, na maior parte dos casos, chato, embora haja naus de quilha 
cem 1512 Albuquerque conta umas vinte em todo o Malabar, Cartas, t. 1, 
pp. 98-99; como, segundo Tomé Pires, o número total de naus é de umas 
400, aquelas representam 5%); predomina o mastro único, por vezes bípede, 
mas vêcm-se dois c até quatro mastros; as velas são de esteiras, conquanto 
também (principalmente as das naus) de pano de algodão ou cânhamo; 
«uadrangulares nos navios grandes, aparelham à latina alguns tipos de navios 
pequenos; é frequente a associação da propulsão a remo à que aproveita o 
vento; ao findar o século xv predomina já o governalho, embora se encontrem 
es remos à ré, laterais, a servir de leme. 

No Índico penctraram profundamente dois tipos de embarcações exóticas. 
Por um lado, foi a piroga com flutuador, cuja árca já cartografámos, e que 
Balbi verá na costa de Damão, Chaul c Diu: «... barchette da pescatori, le 
qual non sono piu larghe di un braccio in circa, e quattro braccia lunghe; 
né à loro pescatori temono qual si voglia grandissima fortuna di mare, anze 
con albero, c antenna, c à remo navigano sicuri: c questo perche dettc barche 
sono attraversate da due legni da una banda, i quali escono fuori di dette 
barchette vicino ad un passo, c à picdi di quelli é bollato un grosso legno 
à traverso, c piano, che tanto & grande quanto vicn" à riposarsi sopra Pacqua, 
in modo, che non puô in alcun modo sommergersi; perche andandosi alla 
banda de” legni quello attraversato à à due, ch'escono fuori, si riposa nelPacqua, 
e non permette, che vada à quella banda, c volendo ribaltarsi dalPaltra banda, 
é tanto 1] peso di quel legno del'altra, che non la lascia andare.» (ff. 63v.-64). 
Por outro lado, foi o junco chinês. O Pegu, principalmente o porto de Dogom, 
fi o grande foco de irradiação deste tipo de navio, por causa da muita c boa 
madeira que lá havia: de modo que fornecia Pedir, Pacém, Pahang, Java, 
Palimbam c Malaca; em Java também se construíam, mas poucos: é que os 
Jaus iam a Bornéu c outras ilhas orientais comprá-los, c quando os dessas 
terras iam a Java vendiam os juncos em que viajavam (Suma Oriental, 
pr. 382, 433 c 450-451). Na parte nascente do golfo de Bengala, além dos 
juncos, as embarcações que se encontram também são extremo-orientais: 
balões (barcos sutis, a remos, para entrar nos esteiros), calaluzes c lancharas; 
estas demandam pouco fundo, mas chegam a 150 tonéis c têm dois mastros; 
e por toda a Insulíndia circulam ainda os paraus já nossos conhecidos. 

Visitemos, porém, um junco chinês. O casco é duplo, com as pranchas das 
duas paredes dispostas, umas, longitudinalmente, as da outra verticalmente; o 
intervalo é preenchido com pranchas espessas, presas por grossos pregos; 
Irequentemente acrescenta-se terceira parede, c às vezes até maior número; 
a pregadura é de ferro (ao contrário do que sucede nos barcos próprios do 
Índico. Assim ficam como que fortalezas, capazes de resistirem eficazmente 
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à artilharia c às tempestades. O aspecto geral é o de grandes navios compridos, 
com a popa c a proa da mesma Icição (como notou Orta, por cx.; t. 1, p. 205; 
Sassctti, p. 377, diz que tanto uma como outra ponta lhc serve de proa). 
I:á-os de uma só coberta, mas também de quatro; estão divididos em câmaras 
c camarotes — entre 50 c 100, levando umas 700 pessoas; c os mercadores 
dispõem de salões para se reunirem; aquelas cabines fecham-se à chave, c 
aigumas dispoem de retrctes. O porão está igualmente dividido, pelo menos 
nos juncos jaus, cm diversos compartimentos tanto quanto possível estanques, 
a fim de que, se abrir uma via de água, não alague todo, impossibilitando 
o csvaziá-la. A tripulação compõe-se de 200 a 600 homens, consoante as 
dimensões, c muitas vezes ainda há tropa a bordo. Cada junco tem quatro 
mastros, às vezes seis, com velas de esteiras com estrutura de paus de bambu; 
nunca as amainam, apenas mudam a sua orientação consoante o vento; a cor- 
doalha é feita de grosso fio de cascas de árvores; o junco é governado por 
três remos à ré servindo de lemes; também propelido a remos, grandes como 
mastros, vinte, cada um dos quais mancjado por dez a quinze homens ou 
mesmo trinta, que para isso se servem ainda de cordas. Atrelados a cada 
junco vão três outros barcos, que servem para o rebocar em caso de faltar 
o vento (Ibnc Batutah, t. Iv, pp. 91-94 c 247-248; Marco Polo, liv. Im, cap. 1; 
estudo: Appadorai, pp. 615-617). Quanto às civilizações mediterrâncas, contri- 
buiram com elementos de construção ou aparelho náutico, mas até a cra dc 
Quinhentos não com tipos completos de embarcações: é então que Portugueses 
e Turcos introduzem naus mediterrâncas, caravelas (apenas os primeiros) 
c galés. Nos fins do século xrrr c inícios do xtv há navios genoveses no golfo 
Pérsico, mar Roxo c até no occano: mas apenas devem ter veiculado alguns 
elementos isolados. Assim, é de admitir que o governalho (leme de charneira 
ou de codastc) derivasse de influência mediterrânca. Quanto à vela «latina», 
sem excluir possibilidade de um foco mediterrânco, pode ser originária do 
próprio mar de Oman. 

Acerca do pessoal navegante formulou Tomé Pires um juízo severo: 
os Mouros não são homens de mar, por qualquer dificuldade deixam tudo 
c vão-se a nado; não têm nenhum saber c não fazem suas navegações como 
devem, de modo que se perdem muitos juncos; e como os marcantes são 
escravos, as viagens alongam-se demais, pois não têm qualquer pressa (p. 443). 
Refere-se, é certo, principalmente à navegação na Insulíndia, mesmo assim 
falta-lhc a razão. Já Marco Polo, referindo-se ao mar da China, sublinhara 
(liv. 1, cap. 4) que são marinheiros c pilotos experimentados os que o nave- 
gam. Os melhores homens do mar e que mais navegaram que outras nações 
nestas partes do Índico, segundo o mesmo “Fomé Pires (p. 369), são os 
Guzcrates: entre eles contam-se grandes pilotos, c são todos muito dados ao 
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navegar. Com esta apreciação concordam todas as fontes portuguesas — c os 
Portugueses estavam bem habilitados para julgar. No Oriente inteiro a prática 
plurimilenária de navegação levara à formação de pessoal altamente especiali- 
zado e bem treinado, com centros onde sc encontram os pilotos e inclusive 
escolas de pilotagem. Desde o zambuco, pangaio ou catur até a grande nau, 
todos os navios dispunham pelo menos de um piloto de larga experiência. 
Vejamos quais os quadros de uma nau moghol (Abul Fazl, .4yyn-i-4kbari): 
capitancada pelo nakhoda, que é o responsável supremo a bordo, é guiada pelo 
maullim (piloto); o mestre de marinhagem é o tundeil; há um responsável 
pela carga e descarga, outro pelo varar da nau c seu lançamento à água, um 
despenseiro, um escrivão, um gajciro que vai a ver o caminho. Entre os pilotos, 
há que distinguir os da navegação transoceânica c os de zonas bem deli- 
mitadas — golfo Pérsico, mar Roxo... Assim, os rubães guiam, não no mar 
largo e limpo, mas junto aos litorais do estreito de Meca e sua travessia (para 
ir pelo meio bastam os pilotos da Índia); Albuquerque louva o seu saber 
de ofício (Cartas, 1. 1, pp. 227-228 e 214-215). 

Quais os princípios desta náutica? Assenta, por um lado, no conhe- 
cimento c aproveitamento sistemático do fenómeno das monções. Por outro 
ludo, o traçado da rota c a determinação do ponto a bordo [azem-se por 
orientação estelar e solar, c por conhecenças. Vejamos como (seguindo 
principalmente o estudo de Teixcira da Mota). 

Às direcções são dadas por uma rosa azimutal sideral de 32 pontos defi- 
nidos pelo norte-sul e pelas posições do nascimento e ocultação de quinze estre- 
las; na verdade, «para um observador colocado no equador os polos celestes 
aparecem situados no horizonte, definindo naturalmente a linha norte-sul; 
“as estrelas, ao nascer c ao ocultar-se, descrevem arcos perpendiculares ao 
horizonte c com azimutes iguais às distâncias polares»: ora precisamente 
trata-se de uma navegação em mares equatoriais. A rosa chinesa (c com ela 
a dos Jaus), essa, é de 24 pontos, por razões cosmológicas. Conhecida a altura 
meridiana de determinada estrela cm certo porto, o navio procura colocar-se 
em ponto do mar de igual altura cstelar c depois ruma para leste ou oeste, 
conforme os casos. A observação da altura meridiana das estrelas é feita sobre- 
tudo com o kama!: um cordel com nove tabuinhas rectangulares de tamanhos 
sucessivamente maiores; presa a ponta entre os dentes, escolhe-se, estendendo 
o fio, o rectângulo de que um dos lados horizontais coincide com o horizonte 
e o lado oposto (o superior) com a estrela; entre as tabuinhas há diferença 
angular de 1º 37º, que para os Orientais é dada pela diferença de comprimento 
de lado vertical de dois rectângulos sucessivos: essa diferença unitária é a isba, 
que es Portugueses quinhentistas traduzirão por «pulgada» (polegada). Um 
hamal simplificado compõe-se de um cordel e uma única tabuinha; o cordel 
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tem vários nós a intervalos regulares, c a tábua é que é afastada ou aproximada 
co obscrvador, até a dupla coincidência do seu bordo superior com a estrela 
c do bordo inferior com o horizonte: vê-se então cm que nó está, e por ele 
se sabe a altura estelar. As estrelas a que os pilotos recorriam eram: a Polar 
(ao norte de 6º N.), as Guardas da Ursa Menor (entre 6º N. c 6º S.) ca Ursa 
Maior mais para sul. «Este método de navegação não tem qualquer correlação 
cum as noções dc equador c de graus de latitude», não se prende à noção 
de coordenadas geográficas. Todavia cra suficientemente preciso para as tra- 
vessias do Índico c representa notável solução dos problemas que a marinharia 
aqui punha, 

Os Orientais conheciam outros instrumentos de observação astronó- 
mica; mas não os empregavam a bordo. A sua navegação também não sc 
fazia por rumos de bússola. O «indicador do Sul» é incontestâvelmente de 
origem chinesa (tchê man); consiste apenas numa agulha magnctizada que 
flutua num líquido; para ser uma autêntica bússola carccia de duas cousas: 
colocação sobre cixo permitindo o movimento giratório, c ligação com a rosa 
dos ventos; esta dupla invenção é mediterrânea. No Índico recebcra-se dos 
Chineses o «indicador do Sul», c uma que outra vcz levava-se a bordo c 
erúpregava-se para controlar o método fundamental de navegação; depois 
reccber-sc-á a bússola do Mediterrâneo: visto scr conhecida por «agulha geno- 
vesa»; também só ocasionalmente scrá utilizada na marinharia, embora seu 
uso talvez se tenha alargado durante o século xv. Quanto à cartografia orien- 
tal, não há cartas rumadas, isto é, traçadas segundo os rumos da rosa dos 
ventos dados pela agulha magnética: o que limitava imediatamente o interesse 
da verdadeira bússola para a navcgação. As cartas são feitas sobre um reti- 
culado apertado de que as linhas horizontais reúnem os pontos de igual altura 
da mesma estrela c as linhas verticais reúnem os pontos equidistantes em 
navegação leste-ocste. De modo que, concluia Tomé Pires (p. 442), as suas 
curtas são para ler c não para rotear. Afinal o que se chama cartas de marcar 
dos Orientais não passa de transcrição gráfica de conhecenças. 

Às travessias occânicas, aproveitando fundamentalmente a periodicidade 
das monções, fazem-se navegando com vento de popa; e praticamente as naus 
não navegam contra o vento. Falando das que vão de Malaca ao estreito de 
Meca, diz o autor do diário da 1.º viagem do Gama que levam 50 dias 
de vento à popa, «que as naus desta terra não andam pela bolina» (p. 68, cd. 
Fontoura); c em carta de Sernigi, relativa à mesma viagem, acentua-se 0 
mesmo (Montalboddo, f. 155). Há todavia navios que abolinam tanto que 
parece navegarem contra o vento (como dirá Monclaro): são os pangaios 
c análogos, de aparelho latino; mas utilizados sobretudo (ou exclusivamente) 
no mar de Oman, em trajectos que podemos classificar de curtos. 
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Já pela leitura de Marco Polo podiam os Portugueses ter tomado conhe- 
cimento da alternância de navegação imposta pelas monções (liv. III, cap. 4). 
Desde logo constataram in loco que na índia só se navega de Outubro ao fim 
de Março — é então o Vcrão; nos outros meses as naus estão varadas em terra 
(Navegação de P. A. Cabral, cap. XVI, p. 128). Uns oitenta anos volvidos, Sas- 
setti esclarecerá que em Junho, Julho c Agosto tem de sc estar a ver chover, 
metido em casa com as portas fechadas, estando os navios recolhidos, tal é o 
temporal c o furor das águas e ventos; a partir de meado dc Agosto os ventos 
passam a soprar de noroeste, tornando de novo as barras dos rios navegáveis 
(p. 346). Para o estreito de Meca (mar Roxo) parte-se do Malabar em Feve- 
reiro e sobretudo em Março (Cartas Albuquerque, 1. 1, p. 122), pois Abril é o 
melhor tempo para entrar no Bab-cl Mandcb; durante Maio c Junho nego- 
ceia-se ai no mar Roxo, c regressa-se de modo a chegar à Índia cm Setembro, 
tendo aguardado, sc necessário, em Socotorá. De Ormuz para a Índia pode-se 
aproveitar a monção pequena de fim de Junho, mas a melhor é em Setembro 
(São Lourenço, 11, f. 209v); para o golfo Pérsico vai-se da costa indiana sobre- 
tudo entre 20 c 25 de Março (idem, £. 70) mas também ainda em Abril; a 
outra monção é em Outubro-Novembro, regressando de Dezembro a Março 
(Cartas Albuquerque, t. 1, p. 425). Para Cambaia vai-se de Cochim c outros 
portos malabares em Setembro, começos de Outubro, porque neste último mês e 
em Novembro as águas correm ao sul c os ventos são oesnoroestes, de modo que, 
em vez de se gastar apenas uma semana, gasta-se um mês na viagem (Curtas 
buquerque, 1. 1, pp. 425 e 272-273); torna-se em Dezembro, Janeiro c Feve- 
reiro. Com destino a Ceilão desalerra-se do Malabar em fim de Agosto-Sctem- 
bro, regressando-se nos dois últimos meses do ano. Do Malabar para Malaca 
pode aproveitar-se a monção pequena, de Abril-Maio; mas os ventos não são 
tão gerais « tendentes como na monção grande, que é a de Setembro (desde fim 
de Agosto); para o regresso é melhor contar com uma única monção: a de 
Dezembro (Barros, Decada II, liv. Iv, cap. 3, e liv. vt, cap. 1; Pb Baltasar 
Dias, de Malaca, 19-X1-1556, cm Missões Insulindia, t. 11, pp. 236-237), esca- 
lonada a partida desde meio de Novembro e a chegada em Janeiro e Fevereiro. 
Rumo à Bengala, faz-se à vela de Cochim cm Abril, ou em fins de Agosto, vol- 
tando-se em Novembro e Dezembro. Da costa de Coromandel atravessa-se para 
o Pegu em fins de Agosto ou logo cm começos de Setembro; partindo da costa 
veidental, convém ser em Maio (Conquista do Pegu, cap. x1). No sentido 
Bengala-Malaca a navegação é ao abrir Feverciro; no sentido oposto é à 
entrada de Agosto. De toda à costa de Pegu, « especialmente de Martabam, 
navega-se para Malaca entre Nevembro c fim de Março, sobretudo em Feve- 
reiro (chega-se ao acabar o mês seguinte ou por todo Abril); a torna-viagem 
é cm Julho, com a chegada em Agosto (Sunia Oriental, pp. 380 e 382,, ou 
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é em Setembro, mês em que também é possivel rumar para Bengala. Com 
os ventos norte c nordeste, em Dezembro e Janeiro, vem-se da China, 
“Fchampá, Cambodja, Sião c Boméu para Malaca, aonde se ancora por todo 
Março e Abril; os ventos de sul e sueste, desde Maio até fim de Agosto, 
trazem a este empório os navios da Sunda e outras ilhas (Década II, liv. vt, 
cap. 1). Em particular para Banda parte-se em Janciro, chegando-se em 
Feverciro, c regressa-se em Julho, estando de novo cm Malaca em Agosto. 
De Banda para Maluco vai-se cn Maio, A monção de Maluco para Malaca 
é em Janciro (Castanheda, liv. vI, caps. 11 e 103). 

Conhecedores das épocas das viagens das principais carreiras, interessa-nos 
agora tentar abarcar as dimensões do mundo índico em tempo de percurso 
dus vários trajectos. 

A viagem mais comprida, pois atravessa todo o Índico, é a de Malaca ao 
estreito de Meca: com vento de feição as naus levam apenas 50 dias (Roteiro 
Viagem Gama, p. 68). À travessia do mar de Oman, de Moçambique a Goa, 
faz-se em 25, se corre próspera (Corsali, em Ramúsio, 1, f. 178); de Chaul a 
Moçambique o P” André Fernandes foi em 1561 em 30 dias. De Calicute a 
Ormuz pode ir-sc em 25 dias, c em 10 de Mascate ao Guzerate. Empoli, em 
15i2, desaferra de Cochim em 12 de Agosto c está cm Pacém (Samatra) antes 
de 15 de Setembro: um mês de viagem; em 1549 uma nau saída daquela 
cidade malabar em 25 de Abril ancora em Malaca a 31 de Maio: um mês 
c quasc uma semana. Três naus de mercadores fazem-se à vela de Malaca 
em 16 de Janeiro de 1513, e chegam a Cochim a 10 de Fevereiro: 25 dias 
de navegação. Em 1554 Mendes Pinto parte de Goa a 18 de Abril e ancora 
em Malaca a 18 de Junho: dois meses, portanto; mas considerava-se normal 
gastar apenas mês c mcio, c o mcsmo para voltar de Malaca a Cochim 
(G. Rebelo, Informação Maluco, pp. 299-300). Consideremos outra ligação 
extremamente comprida: da Índia a Maluco são 7 meses de navegação, c como 
a estadia c a volta representam 15 meses, temos ao todo, para a ida c torna- 
-viagem, quase dois anos (Missões Insulindia, t. 11, p. 13; e Informação Maluco, 
cit.); por isso Aires Brandão dirá cm 1554 que «é viagem tão longe daqui 
de Goa a Maluco, que sc põe nela tanto ou mais que de Portugal à Índia» 
(Missões Índia, t. IV, 382-394). Entre Malaca e a China gastam-se 20 a 30 
dias; entre as ilhas dos Gores — Ryu-kyu —c o mesmo empório, uns 40; 
entro este c Bengala, 35 a 40, quer à ida quer à volta (Cartas Albuquerque, 
1. 111, 9-10;. Ainda no Extremo Oriente: a viagem entre “Fernate c a Celebes é 
ao mais de mês c mcio, ida c volta (Castanheda, liv. VI, cap. 127). Vejamos 
agora algumas ligações relativamente curtas. Entre Cochim c Cambaia, num 
ou noutro sentido, gastam-se 7 ou 8 dias; mas com corrente e vento adversos 
uma nau pode chegar a levar um mês (Cartas Albuquerque, t. 1, pp. 425 e 272- 
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-273). Catures de remo vão de Cochim a Goa em 6 dias ( Década H, liv. vII, 
cap. 1); mas em viagem trabalhosa, uma [usta pode gastar 32 dias (Sassetti, 
pp. 280 e 291). De Calicute à Ceilão devem contar-se entre 15 c 26 dias; de 
Mascate a Calicute, 18. 

Entre a primeira entrada de velas portuguesas no Índico — com Barto- 
lomeu Dias — e a segunda, em que se efectua logo a travessia do mar de Oman, 
mediou um decénio. Estes dez anos serviram para completar as informações 
sobre aquele oceano, mas sobretudo para explorar o Atlântico Sul e nele 
traçar a rota conveniente para ir dobrar o cabo de Boa Esperança. Entre 
a instalação no arquipélago da Madeira c aquele primeirc desembocar no 
indico transcorreram mais de dois terços de século; o descobrimento do Atlân- 
tico prolongar-se-á ainda, aliás, em pleno século xvI, e se nele a técnica por- 
tuguesa é decisiva, lar-se-á em coiaboração (ou antes, concorrência) interna- 
cional. No caso do Índico trata-se, para os Portugueses, de duas cousas: por 
um lado, ligar a rota atlântica à grande rota do mar de Oman; por outro, 
aprender todo o cabedal de prática náutica oriental e utilizá-lo à luz da 
própria técnica de que eram portadores. Tarefa extremamente simplificada, 
e daí a fulgurante rapidez com que percorrem os trajectos extremamente com- 
pridos c aparecem nas mais diversas regiões. O segredo do seu triunfo está 
precisamente na possibilidade quase imediara de ficarem aptos ao percurso 
das conexões longas c assim, instalando-se nos empórios nevrálgicos, domina- 
rem logo a imensidão oceânica. Desde o rio do Infante (Great Fish River) até 
à ilha de Moçambique, Vasco da Gama teve de descobrir apenas com os 
recursos da arte náutica portuguesa uns dezoito graus de latitude de costa 
— uns 3000 km de andadura, mais do que nas viagens de Diogo Cão. Só 
a partir de Moçambique é que começa a poder scrvir-se de elementos da 
náutica oriental, mas verdadeiramente estes apenas trazem contribuição deci- 
siva (e imprescindível) a partir de Melinde. Em 1509 Diogo Lopes de 
Sequeira, dobrado o Cabo, explora a costa oriental de Madagascar, arriba a 
Cochim e atravessa depois o golfo de Bengala, passando pelas Nicobares, até 
Samatra c finalmente Malaca. Percorrera assim de lés a lés o Índico, apenas 
onze anos volvidos sobre a chegada de Vasco da Gama a Calicute. Em 1512 
António de Abreu c Francisco Serrão avançam até o mar de Banda e atingem 
as Molucas: pode dizer-se que medem deste golpe a extensão em longitude 
da Insulíndia. Entre 1522 ec 1536 é provável que navegadores portugueses 
tenham realizado o que é um descobrimento mesmo em relação aos conhe- 
cimentos geográficos dos Orientais: a chegada ao Noroeste da Austrália, o que 
dá ao Índico a sua verdadeira dimensão segundo os paralelos (mas também 
é certo que durante o século xvI esse continente não desempenha qualquer 
papel no horizonte cultural ou económico português digno de assinalar). 
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Em 1514 um junco com portugueses vai à China; só em 1541, todavia, descm- 
barcarão no Japão: em todo o caso não precisaram de trinta anos para agarra- 
rcim nas malhas da sua navegação o Extremo Oriente. 

Discriminemos alguns passos entre os mais importantes na integração por- 
tuguesa do Índico. O périplo da África Oriental foi pela primeira vez efec- 
tuado pelo irmão de Bartolomeu Dias, Diogo Dias, desgarrado da armada 
de Cabral: chegou a entrar no Bab-cl Mandebe, c esteve em Barborá, 
no golfo de Ádem. A primeira viagem do Gama c a de Cabral bastaram 
para traçar no essencial a linha de costas nascente do continente africano. 
Entre 1501 c 1504 os Portugueses visitam Madagascar (nomc indígena), 
a que chamam São Lourenço ou São Vicente, cujo litoral leste é, como 
vimos, reconhecido minucicsamente por Lopes de Sequeira cm 1508-1509 
(na ilha fez cscala Fernão Soares em Fevereiro de 1506). À ilha de 
Socotorá vai Vicente Sedré na Primavera de 1503, quando da Índia ruma 
para cruzar sobre o estreito de Meca; c logo au scguir por cla passa tam- 
bém Diogo Fernandes Percira, da armada de António Saldanha que do 
Reino segue para o Malabar. Vicente Sodré faz entretanto o primeiro reconhe- 
cimento da costa meridional da Arábia c ilhas de Curia Muria. Em 1507 
Albuquerque entra no golfo Pérsico, depois de dobrado o Ras cl Had (que 
os Portugueses registam, com redundância, cabo de Rosalgate) e visitadas 
Calaiate, Curiate, Mascate, Sohar c Corfação; c chega a Ormuz; à exploração 
ceste golfo prosseguirá cm 1514, até as ilhas Baharém. Durante o primeiro 
decénio de Quinhentos reconhece-se a costa ocidental da Índia: em lins de 
1505 D. Lourenço de Almeida dobra o cabo Comorim, extremo sul, e em 
começos de 1509 o vice-rei está diante de Diu. Em 1513 Albuquerque entra 
no mar Roxo, devendo-se-lhe a primeira exploração de parte desta região, 
guiado pelos robães mouros. D. Lourenço de Almeida visita o Noroeste de 
Ceilão em começos dc 1506, c cm 1516 João Coelho c dois anos depois 
D. João da Silveira estão cm Bengala. Fora já o Gama, no regresso da sua 
primeira viagem, que descobrira as ilhas Seychelles ec Almirantas (assim 
denominadas do cargo futuro do seu descobridor), referenciais importantes 
na rota entrc a costa africana v o Malabar. Se, do grupo das Mascarenhas, 
a leste de Madagascar, a ilha de Santa Apolónia (actual Reunião; não é 
impossível que fosse avistada (a sua serra ultrapassa 3000 m) ou mesmo 
visitada em 1509, é em 1511 provavelmente que Domingos Fernandes, piloto 
ca nau Santa Maria da Serra, descobre a ilha que terá o seu nome, c também 
o de Cirne (possivelmente assim também era conhecida a sua nau), e a que 
os Holandeses chamarão, em homenagem ao príncipe de Orange, Maurícia. 
Quanto à ilha Rodrigues, deve-se o seu descobrimento a Diogo Rodrigues, 
entre 1529 e 1538. Pedro Mascarenhas deve ter, entretanto, entre 1513 e 1517, 
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explorado melhor o arquipélago, pois este recebeu o seu nome. O arquipélago 
mais a nordeste, ilhas das Chagas, hoje curiosamente deturpado em Chugos, 
só será descoberto pelo piloto castelhano Diego Garcia, que falecerá com 
70 anos em 1554. À data tardia (embora incerta) deste último descobrimento 
mostra bem que as rotas portuguesas no Índico decalcam, na sua rede essen- 
cial, as pré-existentes, deixando de fora do seu horizonte o centro do oceano, 
o mar obscuro que obscuro na sua maior paric continua. 

À brevidade da integração do Índico tradicional nas navegações portugue- 
ses explica-se precisamente porque utilizam logo nas primeiras viagens pilotos 
orientais e têm o cuidado de sc informar completa c minuciosamente da náutica 
e dos conhecimentos geográficos dos Orientais. Mas a extrema rapidez da apren- 
dizagem e da aquisição do domínio prático desse cabedal cultural devem-se ao 
próprio nível que a sua arte de marinharia já atingira, e para cujo sistema trans- 
põem aquele cabedal com toda a celeridade. O que trazem consigo, é a navega- 
ção por rumos de bússola e distâncias estimadas, controladas pela determinação 
astronomica do ponto a bordo, ligada à latitude, c em viagem cartcada a com- 
passo por autênticas cartas de marcar. A grande contribuição dos Portugueses 
ai ser traduzir pela primeira vez num sistema de cartografia científico toda 
a geogralia do Índico e do Extremo Oriente. O mapa português dito de Can- 
tino, de 1502, é ainda, quanto às regiões além do Cabo, uma sintesc luso- 
-muçulmana. Os mapas de Francisco Rodrigues, de 1513, quanto a várias 
zonas da Insulíndia, basciam-se sem dúvida em esquemas jaus (de que um 
padrão particularmente notável, abrangendo todo o mundo conhecido, chegou 
às mãos de Albuquerque). À cartografia portuguesa ainda conservará algum 
tempo, por exemplo no mapa de Lopo Homem de 1519, a tradição muçulmana 
das ilhas Wak-Wak, estendendo-se de Java c Samatra às Maldivas c destas 
a Madagascar e trio das Mascarenhas. Basta, porém, comparar o mapa dito 
de Cantino, de 1502, com o de Lopo Homem, de 1519, para nos surpreen- 
dermos com os rápidos progressos da representação muito mais próxima da 
realidade: melhor disposição das terras umas em relação às outras, maior 
fidelidade nas proporções respectivas, riqueza toponimica incomparavelmente 
maior. No mapa-do-mundo de Diogo Ribeiro, de 1529, por exemplo, temos 
já um Indico perfeitamente definido em toda a sua amplidão, com o equador 
a cortar correctamente Samatra, com os litorais satisfatoriamente configurados. 

Essa obra gigantesca de representação cartográfica não seria possivel ape- 
nas com os recursos da marinharia oriental. Sem alterarem o traçado das rotas, 
conformando-se às regras basilares da navegação segundo as monções tais como 
os séculos as tinham estabelecido, os Portugueses introduzem dois tipos de 
navios —a caravela e a galé — ce outro algo modificado — a nau capaz de 
tolinar —, servem-se sempre que possivel ou necessário da bolina, mas tam- 
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bém adoptam os navios indígenas. Exemplifiquemos. Em 1514-1515 o gover- 
nador fomenta, em Goa, a construção de uma galé por um mediterrânco, 
Silvestre Corço, c o aproveitamento de outra deixada pelos Rumes (mediter- 
râneos, igualmente); em Cochim duas outras galés, c em Calicute mais duas 
(Cartas Albuquerque, t. 1, pp. 303 e 375; 11, 137). Que se trata de técnica 
meditcrrânca, confirma-o o facto de em 1525 Vasco da Gama trazer consigo 
para a Índia um genovês, mestre Vync, para fazer galés; em Cochim fez-lhe 
logo dois bergantis «ao modo de Levante» (Lendas da Índia, 11, parte 2.º, 
p. 830). Na realidade, as galés servem para o domínio de todas as águas 
litorais ou de mares entre terras, como o estreito de Meca, o estreito de 
Malaca, a costa do Malabar. Albuquerque, em 1513, fez duas caravelas latinas 
em Chaul, três em Cochim c uma em Cananor (t. 1, pp. 126, 240 c 303); 
em 1546 em Cochim estão leitas três caravelas novas c outras duas quase 
acabadas (São Lourenço, 11, [. 317v c 321). Mas utilizam-se de igual modo 
os navios orientais. Em 1512 o governador manda de Cochim cm socorro 
de Goa 6 catures, porque o tempo não servia para navios grandes: pôem-se 
lá em seis dias (Década II, liv. vm, cap. 1). De Moçambique a Sofala e 
Inhambane os Portugueses vão em pangaios ou zambucos (Theal, t. IL, pp. 54- 
-55). Nas armadas da costa do Malabar e da costa de Coromandel entram galés, 
navios e paraus (Década II, liv. 1, cap. 4). O governador Francisco Barreto 
vai em 1556 ao Norte com 13 galés, 8 galcões e dezenas (no total a armada 
tem 150 unidades) de galeotas, fustas, catures (Couto, Década VII, liv. mt, 
cap. 8). Em 1513 Fernão Peres de Andrade fora de Malaca dar caça às naus 
de mantimentos de Java com 2 navios redondos, uma palé, 7 ou 9 navios 
de remo da terra c um junco chinês (Decada II, lv. 1x, cap. 3). Em 1548, 
como recebera nova de que o Samorim o queria ir gucrrear, o capitão de 
Cochim fez prestes os moradores desta cidade cem «uma muito grossa armada 
de tones» (S. Lourenço, HI, 25-26). 

Como é que os Portugueses conseguiram durante um século o senhorio 
do Índico? Boxer ncgou que houvesse superioridade naval e militar portu- 
guesa: o nível de pilotagem seria iguai; os juncos chineses seriam superiores 
às naus portuguesas, como demonstrariam as vitórias de 1521 e 1522; os 
Orientais dispunham de artilharia, mais numerosa se bem que inferior em 
qualidade à portuguesa, e os Portugueses nem sempre estavam bem armados 
defensivamente — só com capacete c couraça. À razão do êxito, para Sansom 
c Boxer, residiria cm que os Portugueses iam determinados a vencer, c os 
Asiáticos não o estavam a resistir. Embora não deva cexagerar-sc a superiori- 
dade material dos Europeus, nesta fase da história (a Ásia encontra-se, no 
conjunto, mais adiantada industrialmente), todavia tal superioridade não 
parece possível de contestar. Logo na segunda viagem do Gama, em 1502, 
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constata-se que as bombardas de Calicute são muito inferiores às portuguesas 
c que não sabem mancjá-las (Tomé Lopes, cap. xvr, p. 190, c cap. XXI, 
p. 207). Quando da expedição de Cabral, uma caravela armada de bombardas 
grossas, usando a táctica da descarga de artilharia, vence uma nau repleta de 
mouros armados de Ífrechas (Navegação Cabral, xt, 124), Em 1513 Albuquer- 
que regista que na Índia «as cousas sam já ásperas, c a gente com que pele- 
jamos é já outra, c artelharia c armas c fortalezas € já tudo tornado a nossa 
usança». (Cartas, t. 1, p. 127). Os Orientais recorreram a técnicos dos paíscs 
inediterrâncos, c em certos casos dos próprios adversários aproveitaram as 
lições, procurando adaptar-se às novas condições de luta no mar c em terra. 
Não há dúvida, no entanto, de que sc o desnível, nestas esferas, diminuiu, entre- 
tanto os Portugueses tinham conseguido os scus objectivos principais, c depois, 
enfrentando embora dificuldades crescentes c a gencralização da oposição 
gucrreira, souberam manter em vastas áreas o seu dominio. Sc o perderam 
na Insulíndia por volta de 1570 (abrindo o caminho à instalação aqui dos 
Holandeses), em 1601 conquistam o Pegu graças às balas das cscopetas 
» à sua pólvora (Conquista do Pegu, p. 29). O senhorio dos grandes mares 
abertos e rotas transoccânicas resultava da superioridade das naus portu- 
guesas (devido à sua pregadura, calafetagem c velame) c caravelas sobre 
as naus de alto bordo orientais; e quer aí quer nos mares litorais completava-sc 
com a melhor bolina c a náutica astronómica que assimilou quase instantã- 
ncamente a marinharia índica: aqui está o segredo da diferença de pilotagem. 

Sc em Janeiro de 1513 a armada de Fernão Peres de Andrade, de 
17 velas, destruindo a armada de 90 velas de Pate Unuz aniquilou por 
dezenas de anos o poderio naval jau nos mares de Malaca, a vitória de 
D. Francisco de Almeida sobre os Rumes em Diu em 1509 assegurara 
o contrôle do Índico ocidental. 

Ora os estados asiáticos rápidamente verificaram que só por si não 
tinham força para correr com os Portugueses c recorreram consequente- 
mente à intervenção dos Mamelucos cgípcio-sírios, primeiro, c do Grão- 
Turco depois. Esta intervenção sofreu mortais delongas c nunca foi eficaz 
por duas ordens de razões. Mediterrâncos, os Mamelucos c os Turcos 
nunca souberam passar das condições de navegação de um mar interior 
para a imensidão oceânica: suas armadas vão sempre ao longo da costa 
c ao menor rebate refugiam-se num porto, não sacm ao largo a pelejar. 
Por outro lado, os Levantinos sempre tiveram a maior dificuldade em armar 
forças navais para o Índico dada a inexistência de madeira em volta do mar 
Roxo e no Egipto (já sublinhada por Morcland e Boxer). Ora os Portngueses 
tinham arsenais na própria Índia c dispunham aqui das melhores madeiras. 
Couto dirá (Década VIT, liv. VI, cap. 6) que todas as vasilhas de naus, galeões, 
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caravelas, fustas c todas as mais, assim de mouros como de gentios, depois 
que os Portugueses entraram na Índia até o seu tempo, têm saído dos matos 
do sertão de Damão, que fornecem a melhor madcira do mundo — a teca — 
c outras. Mas como os Portugueses conseguiram obstar a que os Levantinos 
estabelecessem base fortc na Índia, aqueles recursos não lhes aproveitaram — 
c aproveitaram aos Portugueses, aliás desde 1558 senhores de Damão, onde 
incrementam a construção naval, chamando inclusive mestre veneziano de 
fazer fustas c palés (Balbi, 1580-1588, f. 63). Desde 1534 que estavam cm 
Bassaim, c aqui tinham arsenal em intensa actividade (pois está também 
nessa zona da boa madeira). E mesmo antes tinham buscado firmar-se junto 
de Goa, nas tanadarias para o efeito convenientes. À construção particular 
portuguesa desenvolve-se, mesmo que em detrimento da fazenda régia; assim, 
cm 1522, estão em estaleiro: em Chaul, uma nau ec um navio pequeno; em 
(Goa, cinco naus e um navio; cm Calicutc, duas naus; em Cochim, seis naus 
( Simancas, Estado 367, Cananor 12-XIT). A decadência da construção naval 
na metrópole levará, sobretudo a partir de 1580, a procurar construir naus 
e palções na Índia. 

Vimos que Monclaro assimilará o modo de conquista dos Portugueses 
ao que fora o dos Mouros, «senhorcando somente a faldra do mar». Em 1514 
Fmpoli sublinha que «questo Serenissimo Re di Portogallo e signore di gran- 
dissimi conquisti c terre c signoric, ma molto piu al marc, e di ricchezze d'ogni 
gencre; che si puô dire signore del mondo, quanto a questo»; ce dois anos 
depois outro italiano, Corsali, escreve também: «questi portughesi non si curino 
d'intendere delle cosc di terre ferma, perch'il profitto loro é al marc c non 
alla terra». Em 1546, D. João de Castro proclama de Diu: «a todos seja 
netório que os muros da India sam esta armada de Vossa Alteza». Não há 
dúvida de que a basc da presença portuguesa no Oriente foi o senhorio do 
Índico e que o scu cerne foi o oceano. Triunfo de D. Francisco de Almeida 
sobre o terríbil Albuquerque? Entre ambos não há as diferenças de política 
que se tem pretendido sublinhar a traço bem grosso. Na realidade, o império 
português oriental, se fundamentalmente oceânico, não o foi exclusivamente, 
mas também terrestre, interessando cm épocas diferentes diferentes regiões. No 
Canará, litoral concani c mais ao norte visou-se dominar, e algum tempo domi- 
nou-se árca territorial que não é de desprezar, e houve interferência cem a colo- 
nização agrícola, muitos dos Portugueses viveram das aldeias. Nos rios de 
Cuama igualmente desde o século xvi, embora mais tardiamente, que os 
Portugueses tentam controlar não só as regiões auriferas, mas zonas onde 
ficam estantes a viver nas aldeias ou povoações-mercados. Ceilão estará lar- 
gamente sob domínio português durante quase dois terços do século xvir. Por 
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todas as cidades leste-africanas, asiáticas c portos da Insulíndia encontramos 
os «casados», fixados na existência local. 

Ao abrir o sézxulo XVII a talassocracia portugucsa entra a sucumbir. 
Indicâmos atrás que, após cerca de 1570, perde o senhorio dos mares da 
Insulíndia, que a esmagadora vitória sobre os Jaus em 1513 firmara. Esse 
vazio vai ser preenchido por três forças diversas. Por um lado, como seria 
de esperar, os Jaus. Por outro lado, não tão de prever, nova expansão chinesa. 
É certo que os juncos e mercadores chineses nunca tinham deixado de per- 
correr os mares do Sul e de veicular as ligações entre mercados bem distantes. 
Por exemplo, em 1549 é num junco chinês que Francisco Xavier vai de 
Malaca a Cangoxima, no Japão. Dez anos depois, o P.” Baltasar Dias cons- 
tata que a Solor vai ter muita gente da China. Entre 1580 c 1588, João 
Galego, no scu Roteiro, regista que «hay grandes navegacioncs asi de Chis, 
como de Japoys, y otros gentios, mas no vienen a la Yndia si no son los 
Portugueses que navegan de Gea y Cochim para toda Yndia». Todavia os 
juncos reapareciam então no Índico: em 1583 assinala-se um em Ncgapatam, 
na costa de Coromandel; outro dois anos depois; c em 1598 um junco da 
China c outro do Japão (Morcland, India at the death of Akbar, p. 169). 
À terceira força a que nos referiamos são, evidentemente, os Holandeses. 
Obtendo todos os materiais informativos de fontes portuguesas, começam 
no derradeiro decénio de Quinhentos a penetrar no Índico, visando desde logo 
a região em que se produzira o «vazio» português: as Ilhas das Especiarias, 
de Samatra às Molucas. Evitam, portanto, a Índia propriamente dita. Dai 
«a grande novidade da sua presença no Índico: é que a sua rota fundamental 
é traçada através do «mar obscuro» pelo qual os Portugueses quase se não 
tinham interessado. Do cabo de Boa Esperança vai por leste de Madagascar, 
junto às Mascarenhas, rumo ao estreito da Sunda (entre Samatra c Java). 
E em Java, na Djakarta rebaptizada Batávia, que estabelecem a sua base 
suprema. Facto bem característico: as suas relações com a costa de Coro- 
mandel, que se tornam decisivas porque de lá é que obtêm os panos necessá- 
rios aos tratos da Indonésia, fazem-se a partir de Batávia c não da rota do 
Cabo. Mais voltados para o trato do que para o domínio, os Holandeses terão 
durante algumas décadas de enfrentar os Portugueses que procuram agarrar-se 
aos seus pontos tradicionais de incrustação. Só em 1621 é que Banda é con- 
quistada pelos Barávios, c a tomada de Malaca é de vinte anos posterior. Em 
1638 é o ataque de Van Diemen a Ceilão, mas há que esperar por 1658 para 
que Van Goens teme Jafanapatam: então a cancla, que no comércio português 
quase substituira a pimenta, passa para as suas mãos. FE se até então os 
Holandeses, porque na Europa se preferia a pimenta insulíndia à indiana, 
unham descurado à costa ocidental da Índia, em 1663 o mesmo Van Goens 


136 SOBRE HISTÓRIA UNIVERSAL 


apodera-sc de Cochim e Cranganor. Mas no Índico Oeste a principal amcaça 
para os Portugueses veio dos Ingleses, que no Oriente aparecem quatro anos 
antes dos Holandeses, em 1591, mas levarão mais tempo a firmar-se e, em 
face da presença daqueles concorrentes nas Ilhas de Leste, preferem a índia 
propriamente dita. Ainda em 1607 numa minuta da East Indies Company 
sc lê que ha «small hope of trade at Cambaya because of the Portuguese, 
who command the waters there» (Culendar of State Papers-Colonial, 1, 
n.º 386); no ano seguinte os Portugueses tomam o navio Hector que chegara 
a Suratc. Em 1609 não querem receber os navios ingleses neste porto com 
medo de represálias dos Portugueses: c «the Portingals arc still the funda- 
mental cause of all our losses» (Letters received, t. 1, p. 26). Mas em 1612 um 
assento do Conselho de Estado da Índia constata que estes piratas (os Ingleses) 
vão pondo o Estado em muito descrédito, além do «prejuízo c dano que causam 
c tem causado no rendimento dele que já de presente não tem nenhum» 
(AHU, índia, caixa 2). Os Ingleses têm a sua basc em Surate e espalham-sc 
por todo o Noroeste indiano, levando reales, comprando anil c panos, como 
compram panos na costa oriental para os levarem para a Insulíndia. 

1622 é ano particularmente sombrio para os Portugueses: os Holandeses 
cercam Macau, os Persas, auxiliados pelos Ingleses, tomam-lhes Ormuz, e de 
Dezembro desse ano a Março do seguinte a esquadra anglo-holandesa de Jakob 
Dedel c Michael Green bloqueia o porto de Goa, depois de ter derrotado 
junto a Moçambique a armada em que o conde da Vidigucira ia para a Índia. 
Embora a importância da rota do Cabo no complexo português diminua 
acentuadamente desde o final de Quinhentos, a verdade é que no Oriente. 
os Portugueses sc vão mantendo graças aos tráficos inter-regionais, os quais 
desde cedo aliás sobrclevaram a ligação com a metrópole. O mesmo vai 
acontecer com Ingleses c Holandeses: o comércio no próprio Índico c Insu- 
lindia é de maior valor do que o da rota do Cabo. 

Eis como Morcland (India at the death of Akbar, cap. 6, $ 6) calcula 
a tonclagem dos diferentes tráficos da Índia propriamente dita ao abrir 
o século xvII (em tonéis): 


OCEANICO 
Com o Oeste Com o Leste 
Rota do Cabo 6 000 Pegu 5 000 
Africa oriental 1000 China e Japão 3 000 
Mar Roxo 10 000 Molucas 1000 
Ormuz e golfo Pérsico 10000 Malaca (só de Goa e Cochim) 1000 
Ceilão ce ilhas 3 000 Malaca (de Bengala e Coromandel) 10000 
Total 30 000 Total 27000 


Soma geral: 5T 000 
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COSTEIRO 


De Cochim e Goa com Cambaia (2 ou 3 cáfilas de 200 à 300) 


navios) 20 000 à 30 000 
Entre Goa e Cochim 10 000 
intre Cochim e Bengala e Coromandel 15 000 


Total 45000 a 55 000 


A abertura da rota do Cabo não obstara a que se reanimassem na segunda 
metade de Quinhentos as vias tradicionais do Levante. E por outro lado, 
embora trouxesse ao Índico a talassocracia portuguesa, e depois holandesa 
e inglesa, não alterou profundamente, até bem entrado o século xviI, à rede 
de rotas c a estrutura geral do tráfico neste oceano, tal como traçadas havia 
então longos séculos: o tempo de gco-história revelava-se, como diria Braudel, 
hem mais lento do que o tempe da conjuntura económica c sobretudo do 
ritmo trepidante dos eventos. À zona «obscura» do Índico fora atravessada 
por Del Cano no regresso da 1.º viagem de circum-navegação do Globo, por 
Parmentier (guiado por pilotos portugueses) em 1529; um momento dir-sc-ia 
que iria devir a passagem das naus em direitura de Lisboa para Malaca — mas 
esta carreira não durou. Por isso o Livro das cidades e fortulezas de 1582 
ainda sublinha que todos os navios que vêm de Malaca, China, Maluco, Pegu, 
Bengala e mais partes do Sul vão demandar a ponta de Colombo, na ilha 
de Ceilão; para irem bem navegadas hão-de haver vista dela, se não correm 
muito risco de se perderem com as correntes (p. 75). Mas os Holandeses terão 
a espinha dorsal do seu império através desse «mar obscuro», que Cook 
também atravessará. Quando, em Novembro de 1768, Bougainville sai de 
Batávia para regressar a França, a fim de terminar a sua viagem à volta 
do mundo, a 19 sai do estreito de Sunda, dezoito dias depois avista a ilha 
Rudrigues, e dois dias mais a ilha dec França; comentário: «Cette route n'cut 
rien de remarquable que le beau ct bon temps qui Pa rendue fort courtc», 
sempre com vento fresquissimo de sudeste (cap. xv1): o Índico inteiro estava 
plenamente integrado no horizonte dos navegadores c do comércio. 
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Bibliographie de VHistoire de VOcéan Indien (Projeet), policopiado da 
Association Historique Internationale de "Océan Indien, 1963. 

Nenhuma boa visão de conjunto e nenhuma tese de investigação de 
longe seguer comparável à de Braudel sobre o Mediterrâneo, Ver todavia: 
Toussaint (Auguste), Histoire de VOcéan Indien, Paris, P.U.F, 1961 (apesar 
de numerosos erros e lacunas de informação); Auber (Jacques), Histoire de 
VOcéan Indien, Tananarive, 1954; A. Villiers, The Indian Ocean (ponto de vista 
do navegador), Londres, 1952. Para a geografia: Codine (J.), Mémoire géogra- 
phique sur la mer des Indes, Paris, 1868; Pedelaborde (P,), Les moussons, 
Paris, col. «Colin», 1958. Navegação: Hourani (F.), Arab Seafaring in the 
Indian Ocean, Princeton University Press, 1951; Mookerji (R. K.), 4 History 
of Indian Shipping, nova ed. Bombaim, 1957 (extremamente importante). 
Marinharia: Ferrand (G.), Iutroduction à Vastronomie nautique arabe, Paris, 
Geuthner, 1928; Mota (A. Teixeira da), Mélhodes de navigation et cartogra- 
phie nautique dans VOcéan Indien avant le XVI sifele, Lisboa, Junta de Inves- 
tigações do Ultramar, 1963 (muito importante); Moura Braz (C. A), O encon- 
tro das marinharias oriental e ocidental na era dos descobrimentos, Lisboa, 
Sociedade de Geografia, 1962; Godinho (V. M.), Navegação oceânica e origens 
da núutica astronómica, em História dos Descobrimentos de Duarte Leite, 
vol. II. Lisboa, 1962, pp. 455-511 (e na presente colectânea). Outros temas 
e estudos; Poujade (Jean), La route des Indes et ses navires, Paris, Payot, 1946 
(com precauções); Cary (M.) e Warmington (E. H.), The Ancient Explorers, 
nova ed, rev. Pelican Books, 1963 (primacial para o período greco-romano); 
Grottanelli (V, L.), Pescatori diPOceano Indiano, 1955; Deschamps (Hubert), 
Histoire de Madagascar, Paris, ed. Berger-Levrault, 1960 (essencial sobre o 
tema, e sobre a piroga com flutuador); “Bulletin de I' Association Historique 
Internationale de FOcéan Indien», desde 1963; Peres (Damião), História dos 
descobrimentos portugueses, Porto, 1943-1946, caps. XVIL e XVII; Cortesão 
(Jaime), Os descobrimentos portugueses, Lisboa, ed. Arcádia, vol. II, s, d.; 
Godinho (V. M.), Os descobrimentos e à economia mundial, Lisboa, ed. Arcá- 
dia, vol. 1, 1963-1965, e II em curso de publicação; Da navegação portuguesa 
no Índico no século XVII, documentos publicados por Alberto Iria, Lisboa, 
C. E. H. U, 1963. 


Ver tambéni o ensato «Sociedndes e clvilizações da Aslap. 


Da geografia mitica e livresca 
às explorações reais 


Do apêndice à Iistória dos Descobrimentos, de Duarte Leite, Lisboa, 
tomo II, 1962. 


I O PRESTE JOÃO 


E meados do século xr ao último quartel do século xt, no pensamento 
c na imaginação da Cristandade ocidental, em crescente intimidade de 
relações com Bizâncio, com o Maghrebe c com o Islame levantino, vão cal- 
dear-se em concepções c mitos geográficos compósitos novos os velhos fios 
da geografia fantástica da decadência romana, as tradições esfumadas c defor- 
madas da existência de comunidades cristãs africanas c asiáticas, as tradições 
bíblicas e patrísticas, c os informes mais ou menos directos c mais ou menos 
deformados também de mercadores, aventureiros c viajantes, carreando igual- 
mente material de proveniência muçulmana. Entre tais mitos, um dos que 
serão balejados por extraordinária fortuna será o do Preste João — o de um 
vasto e poderoso império cristão senhorcado por um rei-sacerdote. 

“Val concepção funde e confunde tradições c iniormações relativas a três 
cristandades: à abexim, a indiana c a tartárica. Na Abissínia o reino de Axum, 
que no século tt adoptara o grego como língua oficial c de 280 a 330 apro- 
ximadamente dominara a Arábia meridional, ao perder este domínio volta-se 
para o Norte e é por então que o sírio J'rumentios o converte ao cristianismo; 
daqui a evangelização irradia setentrionalmente, do mesmo passo que progride 
do Egipto para o sul. A economia abexim mantém-se cm relações intensas 
com a Arábia c o Oriente pelos portos do mar Roxo c desenvolve os seus 
laços com o mundo egípcio !. Desde a nomcação de Frumentios como primeiro 
bispo de Axum por Athanasius, é sempre ao patriarca de Alexandria que os 
abexins se dirigem para que nomeic o Abuna (bispo principal), e é assim 
a forma copta do cristianismo — o monofisismo ou jacobismo — que carac- 
teriza a sua igreja; os cristãos abexins vão em peregrinação à “Terra Santa 
c ao Monte Sinai; mas uma € outra cousa são dilicultadas pela ascensão do 
Islame e scu domínio do mar Roxo, da Síria c do Egipto (Tulminantemente 
conquistados de 632 a 642). O anel de ferro vai mesmo apertar-se, na Cris- 
randade europeia o conhecimento da Abissínia torna-se cada vez mais vago 
e do século XI ao XIV esta última encontra-se totalmente isolada c inacessível. 


VE, Alberlini, Lkmpico ronecin, Paris, 1936, pp. 273 e 3993-391, 
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Entretanto, pcla rota caravancira das estepes curo-asiáticas a cvangeli- 
zação caminhara para leste c cerca de 636 atingia a China. Por aqui é a forma 
nestoriana do cristianismo que se implanta. Mas houve um largo refluxo, 
devido ao qual esta religião desapareceu da China cerca do ano 1000. No 
começo do sézulo x1 a cristianização recomeça todavia na Tartária, conver- 
tum-se agora os turcos Kercitas que ocupam a região dos rios Orkhon ce Tula 
e sc estendem a sudeste até à Grande Muralha, com a pretensão à hegemonia 
no Gobi. À oeste deles, os turcos Naiman deixam impregnar o seu chama- 
nismo de influências nestorianas. A norte da Grande Muralha c a sudeste 
do deserto de Gobi os turcos Ongutos seguem o cristianismo nestoriano *. 

Foi também o nesterianismo que se implantou na Índia, provavelmente 
em proveniência do golfo Pérsico, cuja cristandade desde cedo se desenvol- 
vera segundo a liturgia siríaca, c por isso daí passaria por via marítima ao 
Malabar, Ceilão e Coromandel. Cosmas Indicopleustes em 520 soube de 
comunidades cristãs em Coulão c na ilha da canela, e no século viit tabuinhas 
de cobre atestam que na província da pimenta existiam embora não nume- 
rosas. Mas a introdução do cristianismo nessa Índia dekkani não deve ante- 
ceder de muito a primeira referência, a do mercador grego . As apócrifas 
“letas de S. Tomé, criginariamente em siríaco e depois traduzidas para as 
outras linguas, sendo a tradução latina do século vi, relacicnam a cvangeli- 
zação da Índia com esse apóstolo cujo túmulo sc encontraria no reino dos 
soberanos sucessivos Mazdai c Vizan, logo para as regiões da Pérsia, e depois em 
Edessa, mas que outra tradição coloca em Meliapor, na costa oriental indiana. 
As Actas referem que o apóstolo teria sido chamado por um rei identificável 
com o partho Gondolares que senhorcava os Caka do Seistão e provavelmente 
Cabul, o Pendjab ocidental (Taxila) c o Sinde !, logo toda essa placa rotativa 
das relações caravanciras entre a Pérsia, a Euro-Ásia das estepes c a Índia. 

A primeira notícia explicita c pormenorizada referente ao Preste João 
encontra-se na crónica do bispo Otto von Freisingen (anterior a 1158), que 
a ouviu em Viterbo em fins de 1145 da boca de Hugo, bispo de Gábala, 
vindo do Levante ao Ocidente após a queda de Edessa em poder dos Mouros 
(1144) a pedir auxílio contra o Crescente. Nessa cidade e região levantina 
precisamente é que, segundo recentemente mostrou Slessarov, sc deve ter 
caldeado a tradição das Actas de S. Tomé com as notícias de comunidades 
cristãs orientais que no apóstolo e nos Reis Magos se iriam filiar. Segundo 


E. Grousset, J. Auboycr e J. Buhot. L'Asie orientale des origines au 


XV siecle, Paris, 191, pp. 278 e 29M. 
* Nilakanta Sastri, 4 History of South India, Oxford, 1955, p. 421. 


4 R. Grousset, ob. cit. p. 65. 
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o bispo sírio, um «Johannes Presbyter» teria, alguns anos atrás, alcançado 
uma csmagadora c sangrenta vitória sobre os Medos e Persas; pretendera 
seguidamente vir libertar Jerusalém, mas não pudera transpor o Tigre c 
regressara ao scu império que se estendia a leste da Pérsia c da Arménia; 
esse rei-saccrdote descendente de um dos Reis Magos senhorcava um povo 
como ele cristão nestoriano e usufruía de fabulosas riquezas. 

Os mongóis sinizados Kitat, cujo reino ocupara o Norte da China, 
incluindo Pequim, de 936 a 1125, foram a esta última data em parte expulsos 
para o Gobi e a região do rio Tula, c um dos seus grupos, conduzido por 
Ye-liu Ta-che, assentou a sua soberania sobre uma parte dos Uigures e con- 
juntamente conquistaram desde Imil a nordeste c o Altai a leste a Kachgar 
e Yarkand a sudoeste, avançando uma cunha em direcção ao noroeste entre 
o lago Balkach e o rio Syr-Darya. Assim se formou o império dos Qara-khital 
com capital em Balassaghum, sob o soberano de título gur-khan; cunha budista 
e de cultura chinesa penetrando no mundo muçulmano de cultura arabo-persa. 
Ora Ye-liu Ta-che conquista Samarcande em 1137 e derrota em 114) ( Setem- 
bro 9) em Qutwân o sultão seldjúcida do Irão oriental Sandjar, anexando 
a Transoxiana 

A chegada à Síria cristã da notícia do avanço destes inimigos do Islame 
é que levaria a confundi-los com os nestorianos da Tartária, « Ye-liu Ta-che 
teria sido por isso identificado erradamente com o João Presbítero. Mas 
bastaria o facto de se tratar de adversários dos muçulmanos para essa confusão 
« identificação errada? Deve ter jogado a proveniência geográfica dos Kitat, 
visto que vinham das bandas dos Ongutos vc Kercitas, realmente cristãos 
nestorianos; na amálgama da migração para norte c depois ocste é até possi- 
vel que alguns destes se lhe tivessem juntado. Certos traços de um budismo 
pouco puro podem ter contribuido para o confundir com o cristianismo. 

“Fodavia é a identificação do gur-khan com o Johannes Presbyter que 
continua a surpreender. Na verdade, pela mesma época corre a notícia de que 
um bispo patriarca dos Índios viera entre 1119 c 1124 a Constantinopla, 
donde passara a Roma, segundo uma versão a fim de receber o pálio, segundo 
outra para que o imperador nomcasse novo rei do pais por morte do que 
reinava. Na versão primeiro referida dá-se mesmo o nome do bispo: João. 
Em ambas é o papa a suprema instância — c isto faz suspeitar de que tanto 
o anónimo De adventu patriarchae Indorum sub Calixto papa secundo como 
a carta do abade Odon de Reims, esta anterior a 1151, fazem parte de uma 
propaganda para que a igreja bizantina aceitasse a supremacia romana, mos- 
trando que até os nestorianos se lhe subordinavam. Ora não parece fácil, con- 


» Idem, p. 275. 
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trâriamente ao que pretenderam d'Avezac c G. Oppert, derivar o siríaco 
Guhanan do titulo gur-khan, tanto mais que este só entrou a ser usado pelos 
descendentes de Ye-liu Ta-che c não pelo fundador *. 

A popularidade do nome c da lenda veio sobretudo com uma carta 
apócrifa que circulou a partir de 1165, supostamente escrita pelo Preste João 
c endereçada ao imperador bizantino Manuel e, em versões sucessivas, a 
Frederico Barbarroxa c ao rei de França. Desta carta conhece-se uma centena 
de cópias manuscritas, em diversas línguas; o scu conteúdo foi-se aliás desen- 
volvendo c cngalanando com as sucessivas versões e o tempo, incorporando 
cicmentos novos. 

O rei-sacerdote é o mais poderoso monarca da terra, suzerano de dezenas 
de reis, senhorcando as três Índias, rodeadas e atravessadas pelos rios que 
nascem no Paraíso Terrcal, opulentas de pedras preciosas, ouro, prata c 
pimenta. O Preste, dono de fabulosos tesouros, habita num palácio de ébano 
c cristal com testo de pedras preciosas adornado de estrelas, com colunas 
de ouro; à sua mesa sentam-sc o patriarca de S. Tomé, os bispos de Samar- 
cande c Susa e trinta mil visitantes; a todos os pobres de seus senhorios € 
alhcios dá de comer. O legado da geografia mítica da decadência romana vem 
incorporar-se na carta — desde os unicórnios aos pigmeus, passando pela 
Amazônia c a fonte da eterna juventude. O reino confina com a raça maldita 
de Gog c Magog, em certas interpolações confundida com as dez tribos dis- 
persas de Israel, a qual sc alimenta de carne humana crua, c com o Anti-Cristo 
quasc chegará a dominar o mundo para vir a ser destruída pelos coriscos 
divinos”, Na carta entram elementos do ciclo de Alexandre Magno ec das 
lendas da tradição de S. Tomé. 

Pela mesma altura em que começou a espalhar-sc essa carta, um médico 
particular do papa Alexandre 1, Philippus, que deve ter feito a peregrinação 
da Terra Santa e aí encontrado peregrinos abexins, contou-lhe de um Preste 
João, rei da índia, que descjava instruir-se no verdadeiro catolicismo e ter 
uma igreja em Roma c um altar na igreja de Jerusalém. Em 27 de Setembro 
de 1177 Alexandre III escreve ao Preste uma carta cujo mensageiro era o 
seu médico; este deve ter-se dirigido para a Abissínia, mas ignoramos se à sua 
missão sc gorou *. 

À aproximação da Quinta Cruzada, durante cla e depois pelo Levante 
cristão e pela Europa perpassa um sopro de profetismo e de esperanças reden- 
toras, aproveitando até profecias traduzidas do árabe. No começo do 


s Idem, ibidem. 
* Texto fac-similado da versão francesa quatrocentista editado por 
Slessarev; trad. portuguesa dela por Domingos Mauricio, 

« Denison Ross, em Travel and Travellers of the M. A. pp. 179-180. 
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século xII, crê-sc que David, filho do rei de Israel Preste João, virá libertar 
o seu povo; outros textos falam do Preste também como rex Judacorum em vez 
de rex Indorum — o povo escondido (populus absconsus) desde Alexandre 
Magno para lá das serranias do Cáspio c gue, segundo outros, não se sabe 
bem se é cristão se judaico se nem uma nem outra cousa. O bispo de Acre, 
Viago de Vitry, insiste, à volta de 1221, na vinda de David, rei das duas 
índias, chamado vulgarmente Preste João, em auxílio da Cristandade com 
povos de ferocidade tal que devoram os Mouros. Esse rei David cra na reali- 
dade o grande c terrível Gengis Khan, que com as suas hordas tártaras atinge 
o Cáspio em 1221”. Há outras razões que explicam a contusão, além da 
geralmente apontada de Gengis Khan ter sido o flagelo do Islame, logo um 
aiiado virtual para a cruzada cristã. Já o pai se apoiara nos nestorianos Kercitas, 
na sua infância Gengis viveu entre cles, depois foi vassalo do seu chefe Toghril 
ca este ficou a dever em parte a sua ascensão, ajudando-o por seu turno; 
mubos auxiliaram Pequim contra os Tártaros, e Toghril recebeu então o título 
de wung-khan (o khan-rei), cm mongol Ong-khan. Quando conquista os 
Kercitas, Gengis casa um filho com uma sobrinha do chefe derrotado. Para 
bater os Naiman, Gengis alia-se ao outro ramo nestoriano, os OÔngutos, que 
depois conquistará. Por outro lado, na Grande Assembleia de 1206 que 
confirmara Gengis como kRhan supremo, o chamane anunciara que o Eterno 
Céu Azul é que o designara para seu enviado na Terra !º, 

Com o Ong-khan dos Kercitas é que precisamente é identificado o 
Preste João pelo clérigo sírio Gregório Abulfaraj Bar-Hebracus (1226-1286), 
que lhe chama Malik Juhanan. Mas o titulo dado pelo imperador chinês 
é do fim do século xt c o nome de Preste João já vem pelo menos da sua 
primeira metade". Se Juhanan não pode pois provir de Unc-khan (como 
não podia Gur-khan), constata-se por Abulfara; a tendência a localizar o 
Preste na Ásia tártara e daí as razões de possível confusão quer com Gengis 
Khan quer com o rei dos Kercitas. Em 1251 São Luis envia Guilherme de 
Rubruck. que pelo Don c Volga alcança Karakorum; por todo o caminho vai 
encontrando comunidades cristãs, mas o rei João seria um pastor que senho- 
reava os Naiman, considerados nestorianos, c que teria conquistado o Kara- 
-Catai (Qara-khitai) após a morte do Con-khan que cra o rei deste Cataio 
Negro; o Unc-khan seria o irmão do rei João, c como ele pastor, senhorcando 
um reino também nestoriano com capital em Karakorum. Mas Rubruck 


2 Paul Alphandéry, La Chrétienté et Didéce de croisade, vol. 1, Paris, 1959, 
pp. 1069-171. 

mm R. Grousset, ob, cif., pp. 279-294, 

4 Domingos Mauricio, pp, 24-25, seguindo Slessarev, pp. 83-87. 


10 


116 SOBRE HISTÓRIA UNIVERSAL 


acrescentava uma nota céptica: ao viajar pelo país dos Naiman poucos tinham 
ouvido falar do rei João '*. É todavia para a identificação do Preste João 
com o Unc-khan, que já encontrámos em Abulfaraj, que vai Marco Polo, 
mostrando-no-lo primeiro suzerano de Gengis Khan c depois derrotado c 
morto por este; o seu reino ocuparia a região Tenduk, nome também da 
capital, os habitantes seriam na maioria cristãos c o seu rei scria igualmente 
sacerdote, embora entre eles sc encontrem idólatras e muçulmanos. Na época 
do Marco Polo (fim do século xi), decadente, vassalo do Grão-khan, o 
Preste cra o rei Jorge ", quarto descendente do primeiro, cujos domínios esta- 
vam muito reduzidos cm relação ao que tinham sido, abrangendo as regiões 
ditas Gog c Magog, ou scjam, respectivamente, o país dos Ung c o pais 
dos Mongul, estes Tártaros "'. Repare-se que o viajante vencziano é o pri- 
meiro a localizar o túmulo de S. Tomé cm Mieliapor, na costa oriental da 
Índia (no que scrá logo seguido por Giovanni da Montc Corvino ), dissociando 
pois as duas lendas. Odorico de Pordenonc, que, tendo partido em 1318, alcan- 
çara a China por via marítima, regressa pelas estepes curo-asiáticas à Europa 
(1330); tendo saído do império do Catai, ao fim de 50 jornadas entra no 
império do Preste João, cuja principal cidadc é Kosan; daí passou à provincia 
de Casan ou Kansan, que leva outras SO jornadas a atravessar, c desta ao Ti- 
bete; o capítulo intitula-se «Das províncias da China», mas o relato não deixa 
dúvidas de que é já fora do império chinês que o frade situa o Preste 'º, 
Tem-se identificado o império do Preste João indicado por Odorico com 
q reino dos nestorianos Ongutos '*, c a província Kansan, uma das doze do 
Grão-khan, com o Ken-zan-fu de Marco Polo (cap. 34 do livro 11), ou seja 
o Chen-si !*. Mas, como Duarte Leite notou, o frade nem seguer cristão o diz. 

Na apócrifa carta do Preste ao imperador bizantino diz-se que o seu 
reino confina com Gog e Magog. Segundo Marco Polo estas seriam as duas 
províncias de que se comporia o scu império. Ora, na profecia de Ezequiel, 
Gog É o rei da terra de Magop, chefe de Mosoch c de Thubal; com os Persas, 
os Etiopes c os da Libia virá contra Israc], sendo punido por Jcová — o fogo 
devastará Magog c as ilhas '*. Um sacerdote húngaro escreve em 1241 a Gui- 


12 G. de Rubruck, cap. IX (ed. Manuel Komroftf, Contemporaries of 
Marco Pulo, Londres, 1929, pp. M1-112. 

1: Que o bispo de Peguim Giovanni da Monte Corvino pretende ter 
convertido à ortodoxia, Ver Duarte Leite, História dos Descobrimentos, 
vol. 1, p. 25. 

11 Marco Polo, livro I, caps. 44, 45 e 54. e livro II, cap. 31. 

1» Cap. 15 (pp. 248-249 da ed, Komroff cit. na nota 33). 

16 Denison Ross, ob. cit., p. 182. 

7 Percy Sykes, À la recherche du Cathay, |. 187. 

is Ezequiel, XKXVII e XXXIX, 1-15. 
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lhaumc d' Auvergne, bispo de Paris, c nessa carta identifica o flagelo tártaro 
com o Gog bíblico!” Na Imago Mundi de Honório, cerca de 1100, lê-se: 
«In India est mons Caspius, a quo Caspium mare vocatur. Inter quem ct 
mare Gog et Magog ferocissimae gentes, a magno Alexandro inclusac ferun- 
tur.» E a notícia, com a indicação de que comem carne animal e humana 
em cru, passou para a hispânica Semerança del Mondo (1223), 

O franciscano Giovanni del Pian del Carpinc, que de 1245 a 1247 vai 
da Europa a Karakorum c volta, na sua Historia mongolorum dá uma loca- 
lização inteiramente diferente ao Preste João. Um filho de Gengis Khan teria 
conquistado primeiro a Índia Menor, habitada por Sarracenos de pele escura 
conhecidos pelo nome de Etíopes, e seguidamente teria entrado com o exército 
mongol na Índia Maior. O rei deste país, chamado Preste João, tê-lo-ia 
porém repelido graças ao artifício de cavalaria montada por cstátuas de cobre 
donde saía fogo. Para regressarem ao seu pais, os Mongóis teriam passado 
por desertos c regiões habitadas por cinocéfalos *". Ora na apócrifa carta 
do Preste, do século x1, refere-se também o deserto — onde iria adorar o 
corpo do profeta Danicl— e a região dos homens com cabcça de cão *. 
Na realidade, Gengis Khan com seu filho Tolui conquistou o Khorassane em 
1221, c cm Novembro derrotou junto ao rio Indo o filho do sultão de Khwa- 
rezm, que antes derrotara em Perwân (ao norte de Cabul, um exército 
mongol *, Como é que Pian del Carpine pode ter transformado estes factos 
naquilo que na sua História narra? Parece mais provável que a sua narrativa 
tenha partido da invasão mongol do Pendjab e queda de Lahore em 1241, 
seguidas de severa derrota em Uch em 1245 +. O inimigo indiano do flagelo 
tártaro seria facilmente confundido, embora muçulmano, com um rei cristão... 

A Gregório IX comunica em 1237 um dos frades que andavam pela 
“Ferra Santa: «Temos recebido muitas cartas do patriarca nestoriano, a quem 
obedece a grande Índia, que é o reino do Preste João, c as terras vizinhas 
do Oriente.» *! Esta Índia deve ser a Maior, isto é, a propriamente dita, c 
assim esta localização corresponderia à de Pian del Carpine poucos anos vol- 
vidos. 

O trecentista romance geográfico de Jean de Mandeville combina Marco 
Polo c a carta apócrila do Preste nas suas versões desenvolvidas e interpoladas. 


Clément Schmitt, introd. à Histoire des Mongols, Paris, 1961, p. 11, 
Histoire des Mongols, trad. Cl, Schmitt, cit. pp. 63-64. 
= Pp 15, 21 e 19 da trad. Domingos Maurício, 
Grousset, ob. cit., Pp, 300, 
Majumdar, Raychaudhur e K. Datta, Am advanced History of India, 
Londres, 1951, p. 287. 
Oliveira Murtíns, Portugal nos Merrs, vol. II, cap. T, apêndice B. 


148 SOBRE HISTÓRIA UNIVERSAL 


O Preste João, imperador da Índia, tem os seus domínios centre a Báctria 
e o Catai, mas, embora suzerano de vários reis, não é tão rico e poderoso 
como o Grã-khan. São suas terras atravessadas c recortadas em ilhas pelos 
rios que nascem no Paraíso Terrcal. Entre as maravilhas do seu império 
conta-se o deserto com verdadeiras ondas c marés de areia (um tópico pro- 
veniente da carta). Cristão, cle c uma grande parte do seu povo, o Preste 
costuma casar-se com uma filha do Grã-khan e este com uma filha do pri- 
meiro. A descrição do scu palácio é tirada da carta, bem como a de todo 
o fausto da corte. Para ir para o seu império passa-se pela Pérsia c por Ormuz; 
para leste dele fica a ilha Taprobana; mas o próprio império conta inúmeras 
ilhas, antipodas à Inglaterra, c para além das quais fica a zona de escuridão 
c as montanhas que conduzem ao Paraíso **, Bem vistas as cousas, Mandeville 
parece situar o Preste João na Índia e nas Maldivas, embora confundindo 
com elementos de localização extremo-oriental (tartárica). 

Nicolô di Conti, cujas viagens se desenrolaram de 1414 a 1439, fala 
dos cristãos nestorianos espalhados por toda a Índia «como entre nós os 
Judeus» c refere o túmulo de S. Tomé em Meliapor no Malabar; mas não 
cita o nome do Preste João nem as cristandades da Tartária ou da Etiópia. 
Poggio Bracciolini, que lhe redigiu o relato (até 1450), acrescentou porém 
as informações de um cristão vindo da «índia Superior que é contra a parte 
do setentrião» c as de alguns abexins vindos igualmente a Roma. Segundo 
o primeiro, a 20 jornadas do Catai demora um rei que cle c todos os seus 
súbditos são cristãos nestorianos; o patriarca é rico de ouro e prata; mas em 
poder ninguém sobreleva o Grão-khan. Por dificuldade de intérprete, não 
conseguiu o secretário de Eugénio IV obter mais precisões. Os abexins infor- 
maram-no sobre o Nilo, sobre o país, suas gentes c costumes delas, alongan- 
do-se quanto aos animais. Todavia nem o nestoriano oriental nem os cristãos 
da Etiópia citaram sequer o nome do Preste João ?*, 

Mas no século xv a localização asiática do Preste está ainda em favor 
nos países setentrionais da Europa. Assim, Gilles le Bouvicr, no seu Livre 
de la description des pays, terminado entre 1451 e 1455, diz que «Oultre ce 
pays d'Ilande ne trouverés terres ne ysles aultres devers le couchant. Et disent 
aucuns que sc une nef tiroit tout droit à la longue qu'elle se trouveroit en la 
terre de preste Jchan. Et les aultres disent que c'est le bout des terres du costé 
d'occident.» (em Recueil des Voyages, t. XXI, pp. 123-124). Tal rota oceânica 
em direitura para oeste supõe como termo as imediações do Catai ou este 


23 Viagens de Mandeville, caps. 86, 87, 97, 98, 100, 102 e 104. 
o Ho Livro de Nycolão Veneto, ff. 93-95v. (reed. Esteves Pereira, 


Lisboa, 1922). 
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próprio império. O último a situar o Preste nesta região extremo-oriental 
c Martin Behaim, no seu célebre globo feito cm Nuremberg em 1492, embora 
mencione um imperador da Abissínia: é que se atevc à autoridade de Marco 
Polo para o Extremo Oriente. 

Vimos já que à volta de 1177 chegaram a Roma notícias indirectas do 
Preste que levaram o Papa a supô-lo em África ao sul do Egipto. Mas desde 
a fulminante expansão do Islamc que as relações com a Abissínia se tinham 
tornado ténucs, c com as Cruzadas os soldões do Cairo Fatimidas (909-1171) 
e depois Ayubidas (1169-1254), c mesmo até os primeiros Mamelucos Bahri- 
das impediram a entrada na Abissínia aos cristãos c a passagem de abexins 
aos reinos latinos do Levante, com receio dec uma coligação que os colocasse 
entre duas frentes. Só cm 1316 uma primeira missão romana, enviada por 
João XNXII e composta dc $ dominicanos, conseguiu chegar à corte do Négus. 
Alguns abexins entraram para a Ordem. Um padre que esteve alguns anos 
na Abissínia contou o que viu ao conde de Foix c depois, em 1391, a João I, 
rei de Aragão. Em 1402 Veneza acolhia uma embaixada enviada pelo négus 
David 1, a qual trazia de presente Icopardos c arúmatas. Compõe-se um itinc- 
rário, com um vocabulário para a conversação em árabe c em amhárico; a rota 
aconselhada parte de Vencza, passa por Jerusalém c, evitando o Egipto, ter- 
mina em Axum. Por esta via chegaram em 1408 a Bolonha alguns peregrinos 
abexins. O duque de Berry expede um mensageiro ao Preste ctiope. Em 1427 
chegam à corte de Alonso V de Aragão dois embaixadores, que propuseram 
uma liga contra os infiéis, e o rei aragonês ofereceu o estabelecimento de laços 
matrimoniais entre as duas casas reinantes; foi cm Valência que teve lugar 
a recepção, na presença do legado pontifício, cardeal de Foix. Uns doze dele- 
gados do Preste, vindos a convite de Eugénio IV ao concílio de Ferrara-Flo- 
rença, entravam em Roma a 10 de Outubro de 1441. Já nesta primeira metade 
do século xv sc sabe na Europa que o Nilo vem da terra do Preste João e que, 
como escrevia um escudeiro do duque de Borgonha, sc a csse imperador 
aprouvesse «il feroit bien aller la rivytre aultre part» *”. 

A cartografia acompanhou os progressos dos conhecimentos geográficos 
que as relações religiosas, a diplomacia c o comércio proporcionavam desde 
começos do século x1v. Como já Oliveira Martins sublinhou, no Atlas Catalão 
de 1375-1380 «vê-se, entre as palavras Africa c Nubia, a figura de um impe- 
rador coroado, empunhando o ceptro, c ao lado cesta legenda: «...de Sanayns, 
ciutat do... est... de Nubia, Esta 105 temps en guerra c armcs con crestians 
de Nubia, qui son so senyoria de "imperador de Etiopia de la terra de preste 


Sobre o que antecede, Ch, de La Ronciêre, Lea déconverto de PAfrique 
em Mogen Age, Cairo, 3 volumes, 1924-1927; Denison Ross, ob. cif,, pp. 192-193. 
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Johan.» No Extremo Oriente continuam a ligurar Gog e Magog. Na carta 
de Meciá de Viladestes de 1413 o Preste aparece igualmente localizado na 
Abissínia. Num planisfério catalão de mcados do século xv figura-se um 
«Rey de Nubia» (abaixo do soldão de Babilónia, isto é, do Cairo) c ao lado 
uma legenda esclarece: «Assi senyoria un rey de Nubia lo quall sta conti- 
nuamêt en guerra ab los crestians da Nubia losqualles son sotamessos al preste 
johan de les indies»; c á direita e um pouco abaixo da Núbia, entre dois braços 
que vão ter ao Nilo egípcio, figura o próprio négus: «En sta provincia sta lo 
gran anperator presto johan senyor de les indies losquals son negres...» *” 
Mas também a própria cartografia vencziana não seguc a este respeito o Marco 
Polo: é na África Oriental que o mapa de Andrea Bianco, de 1436, traz a 
legenda «impcerii prete ianis»; o mapa-do-mundo de Fra Mauro, de 1460, inclui 
uma carta da «Abassia» bastante pormenorizada c exacta, em especial das 
regiões de Tigré, Amhara c Choa, de igual modo identificando o seu impe- 
rador com o Preste João. Num planisfério circular dito Vaticano-Borgiano, 
de autor desconhecido, da primeira metade do século xv, lê-se, na mesma 
posição, «Nubia christianorum sedes presbiteri Johannis cuins imperium ab 
ostio Gades per meridiem usque ad fluvium auri.» *º 

Que cm certos mcios, particularmente da Península Ibérica, cra já corrente 
localizar o Preste na África, mostra-o, como já Duarte Leite apontou (vol. 1, 
p. 100) o Libro del conoscimiento de todos los reinos (1348 ou pouco depois) 
que pertence ao mesmo géncro de romance geográfico que as Viagens de 
Mandcville um pouco posteriores. Nesse relato de imaginárias viagens de um 
frade mendiçante lemos: «Atravessado este grande rio, fez primeiro uma 
extensa viagem ao longo das suas margens, que são assás povoadas, e chegou 
a uma grande cidade chamada Graçiona e que é a capital do império de 
Abdesclib, palavra que significa «servo da Cruz». Abdesclib é o defensor 
da igreja da Núbia c Etiópia, c defende o Preste João, o qual é patriarca 
da Núbia c da Abissínia e governa muitíssimas terras c também cidades de 
cristãos. Mas são de pele negra c traçam com fogo o sinal da cruz como 
testemunho de baptismo. Conquanto sejam negros, são homens socegados, de 
bons sentimentos, c têem discernimento e doutrina. Disseram-lhe que os Geno- 
veses, cuja galé se quebrara cm Amenuam, c que se salvaram, tinham sido 
trazidos para aqui.» Costuma identificar-se Graçiona com a cidade dita em 
amhárico Agara-Sion, ou seja, Axum, Civitas Syonc da cartografia *!, Vimos 


28 Portugal nos Mures, t. II, cap. I, apêndice B. 
“» Reprodução na História de Portumal dirigida por Damião Peres, 


vol. JL, p. 377. 
o Reprodução en Damião Peres, Hist. dos Descobrimentos, 1.º ed., p. 40. 


ut Caddeo, Le Naviaazimne Atantiche, pp. 32-6. 
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já como entender o titulo Abd-cs-Selib. O final refere-se possivelmente, não 
a uma das palés dos Vivaldi (como pretendera Caddco), mas sim à cxpe- 
dição que pelo mar Roxo foi em sua busca. 

O Libro del conoscimiento foi conhecido dos capelães que acompanha- 
ram Béthencourt à conguista das Canárias, Bouticr c Le Verrier, que o utili- 
zaram na sua crónica Le Canaricu (caps. LV, LVI, € LVII), como já Jaime 
Cortesão notara. À Núbia é habitada de cristãos, cujo patriarca se chama 
Preste João; € no seu pais que nasce o rio de que um dos braços é o Nilo 
egípcio c o outro é o rio do Ouro que corre em direcção ao ocidente — às 
Canárias; da terra do Preste vêm muitos bens e riquezas, por isso Béthen- 
court tinha a intenção «d'ouvrir le chemin du fluve de Por; car sil en venoit 
à bonne fin, se seroit grandement "onncur ct le prouffit du royaulme de France 
et de tous les royaulmes cresticns, veu que Fen approcheroit Jes marches de 
Preste Jcan» (cap. Lvit). Na terra firme face às ilhas esperavam os norman- 
dos obter notícias destes, por intermédio dos cristãos Farfus — sabemos que 
os cavaleiros cristãos Farfanes tinham servido o sultão de Marrocos até 1390 *. 
A capital do Preste seria a cidade de Melce (cap. 1.vt) — identificável com 
Mali, sede do império mandinga? Assim, pois, os domínios do Preste esten- 
der-se-iam cm direcção ao Atlântico e seriam acessíveis pelo rio Sencgal — 
como aliás já vimos que também indica o planisfério Vaticano-Borgiano da 
primeira metade de Quatrocentos. Conclusão de importante alcance para a 
génese dos descobrimentos. 

Quais as razões destas diferentes e, em parte, sucessivas localizações 
do mito geográfico-religioso do Preste na Tartária, na Índia em sentido 
estrito v na Abissinia? 

Como vimos, as tentativas de derivar João, Johanes, através do siriaco 
Juhanan, de algum titulo oriental como gur-khan ou unc-khan falham todas 
por dificuldades fonéticas e invencíveis impossibilidades cronológicas. A única 
teoria que parece explicativa e provável é a que parte da mancira de se dirigir 
ao négus em amhárico e gue'ez. O titulo verdadeiro é Ya Etiopia Negus 

Imperador da Etiópia. Mas naquelas línguas os súbditos dirigem-se-lhe 
por “au Joy (como já Almeida mostrara na sua Historia da Abissinia); era 
assim ainda com Mencelik EI (+ 1913). Zan talvez derive do etíope dayyam — 

juiz ( Denison Ross). Zun hoy (= meu senhor) seria compreendido pelos 
Europeus como Giannot, Giovanni, Johannes, donde o nosso João. Incontes- 
tavclmente, mesmo na tradição que o localiza na Ásia, Preste João é um 
duplo título de funções. Não sc tem, na verdade, reparado numa passagem 
da carta apócrita do século xt; «Nós também cantamos nele [altar de 


Nota de Serra Ráfols a Le Cemimen, p. 190. 
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S. Tomé], nos dias de lesta, durante o ano, c € por isso que se nos dá o nome 
de Preste João, porque somos preste por olerecermos o sacrifício do altar, 
e somos rei porque administramos justiça e direito.» * Não sofre pois dúvidas 
que preste = sacerdote c joão - rei, aquele que administra justiça c direito — 
precisamente o sentido de dayyámni em ctiope. Destarte, Denison Ross deve 
ter razão: foi como título ce em proveniência da Abissínia que a expressão 
primeiro chegou à Europa; como mais tarde c durante séculos a Abissínia sc 
tornou inacessível, dada, por outro lado, a ampla aplicação do nome Índias 
e a descoberta de cristandades na Ásia, o império do Preste deslocou-se quer 
para a “Vartária quer para a Índia propriamente dita *!. 

Deve principalmente pôr-se em causa um traço da mentalidade medieval: 
a incapacidade de se representar a “Terra na sua totalidade, a enorme impre- 
cisão das distâncias estimadas c das direcções pelas quais umas localidades 
se referenciam umas quanto às outras (é frequente o engano quanto aos 
pontos cardeais). Só com a nova ferramenta mental dos séculos XIV c XV, 
operando na cartografia com a bússola, passou a scr possível separar no espaço 
concebido regiões longínquas entre si mas que certas semelhanças aproxima- 
vam. Não sc tem reparado, com efeito, que há traços comuns entre as três 
localizações. O reino do Preste fica sempre para as bandas do Paraíso Terrcal 
e é atravessado pelos rios que nele nascem. Confina com o país dos homens 
com cabeça de cão: no mapa vaticano-borgiano da primeira metade do sé- 
culo Xv lá vêm até desenhados na Etiópia, e lembremo-nos de que o Esmeraldo 
ainda os referirá. Por outro lado, para chegar ao império há que atravessar um 
deserto arenoso — na carta apócrifa chega a ser nomeado mar, e vimos que 
Mandeville descreve as suas marés; em mar arenoso falará ainda Martin 
Bchaim na sua relação bascada em Diogo Gomes. 

À volta do Preste João a África explica-se facilmente. Por um lado, 
o restabelecimento das comunicações com a Abissínia desde 1316 o mais tardar, 
c dai o reencontro do saccrdote-rei (juiz) — do preste “un hoy. Por outro lado, 
o dominicano Jordanus de Séverac, bispo de Coulão, nas Mirabilia descripta 
(1329) traça o seu itincrário através da Arménia, Pérsia c Guzerate c des- 
crevc a Índia; não tendo encontrado o Preste na Ásia, localiza-o na Abissínia 
(«impcratorem Acthiopum, quem vos vocatis Prestre Joham») **, conquanto 
no-lo pinte com as cores fantásticas da carta apócrifa. No Iinerarium de 
Antoniotto Uso di Marc (1455) lê-se: «O Imperador c Patriarca cristão da 
Núbia e Etiópia, Preste João, chama-se 4bet Selip, que significa Cem Homens 


3 P. 21 da trad. Domingos Maurício. 
21 Denison Ross, ob. cit, pp. 184-185. 
» Conde de Ficalho, Viagens de Pero da Covilhum, p. 24. 
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faliás, o nome dado pelos muçulmanos é Abd-es-Satib, isto é, «Servidor da 
Cruz»). Estas regiões são as que ficaram ao Preste João depois que o Grão- 
-khan do Cathay, de nome Castigan, lhe deu batalha em 1187 na bela planície 
de Tenduch no Cathay. Esmagado pela inúmera multidão dos adversários, o 
Preste João perdeu todos os territórios que possuía na Ásia. Conscrvou somente 
as províncias da Etiópia c da Núbia, em que abundam o ouro c a prata.» ?* 

Quais as concepções acerca do Preste João gue corriam cm Portugal 
nos séculos XIV € XV? 

Supunha-se que só no quinhentista Auto do Infante D. Pedro de Portugal 
de Gomes de Santo Estêvão é que a carta apócrifa do século xi teria sido 
pela primeira vez utilizada *º, Na realidade, porém, como Randles revelou, 
um códice alcobacencec de fins de Trezentos contém uma cópia dela em 
latim — logo cla foi então conhecida em Portugal **. É difícil todavia averiguar 
se exerceu qualquer influência no pensamento geográfico português, até aqui 
renhuns vestígios se descortinaram. Nada indica que as viagens de Mandeville, 
em cuja substância sc incorpora, chegassem à leitura do público português 
trecentista c quatrocentista. Quanto ao Marco Polo, existia cm latim c cm 
linguagem na Livraria de D. Duarte, logo antes de 1438; tinha sido trazido 
de Vencza, naquela primeira versão, pelo Infante D. Pedro, em 1428 regressado 
ao Reino. Na Crónica da Guiné aparece citado no texto c em glosas marginais 
mas sem relação com o Preste *”. Como já Duarte Leite c outros notaram, 
em Portugal no século xv parece ter-se dado pouco crédito ao vencziano. 

Nenhumas indicações há de que a India recognita de Poggio Bracciolini, 
onde vem inserto o Nicolo di Conti, fosse conhecida em Portugal na época 
henriquina, embora com o Infante estanciasse no Algarve em 1455 um Patricio 
di Conti. Não é de excluir que do relato do veneziano tomassem conhecimento 
os embaixadores portugueses que em 1459 estiveram com Toscanelli; e talvez 
já alguns lamirés sobre a sua viagem oriental filtrassem até Portugal pelos 
delegados ao concílio de Ferrara-Florença (1438-1441), mas neste caso sem 
as informações, preciosas para o tópico cm discussão, do suplemento de Poggio. 

Quer a cartografia catalã, desde Trezentos, quer mesmo a cartografia 
italiana, pelo menos desde 1436 (mapa de Bianco), representavam o Preste 
na África ao sul do Egipto. Conquanto rejcitássemos, como Duarte Loeite, 


“  Denison Ross, ob. cif., pp. 1985-186. 
Domingos Maurício, pp. 30-31. 
Studia», vol, V, 1960, p, 27 e pp. 40-46 (o texto latino), 
No texto do fin do capitulo XLVII, para tornar verosimil à indicação 
de antropofagia de mouros da região de Arguim; na glosa marginal da T. 132, 
para dar verosimilhança ao costume da Gomeira, de o marido oferecer a 
mulher ao hóspede, cita-se um costume análogo entre os Tártaros. 
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a influência da primeira na cultura de Portugal henriquino — aliás dificil- 
mente negável depois de 1431-1434 —, bastaria pois a influência da segunda 
para levar a supor qual a concepção dominante nos meios portugueses. As 
relações destes com Castela e com as Canárias apontam igualmente no mesmo 
sentido da localização africana do Preste — lembremo-nos do Libro del 
conoscimiento c de Le Canarien. 

Em 1442 Antão Gonçalves volta ao Rio do Ouro a resgatar os primeiros 
cativos; ora D. Henrique encarrega-o de se informar não só daquela terra 
«mas ainda das Índias, c da terra do preste Joham, sc secr podesse.» (Crónica 
da Guiné, cap. xvI;. Dada a zona da costa ocidental alricana aonde o seu 
servidor se dirigia — apenas umas 54 léguas ao sul do Bojador —, é evidente 
que a missão só tem sentido considerando que para o Infante o império do 
Preste é africano, mais ainda, que se estende em direcção ao oceano a oeste. 
Sublinhe-se a traço bem grosso que a única vez que no texto zurariano se 
aponta o descjo de haver sabedoria sobre o Preste é em relação com uma 
viagem ao rio do Ouro; sabe-se que os Portugueses confundiram um braço 
de mar com esse rio — afinal o Sencgal — ansiosamente buscado. Ora recor- 
dem-se o Libro del conoscimiento, Le Canarien, o planisfério vaticano-bor- 
giano: toda uma tradição ao longo de um século faz do rio do Ouro uma das 
vias de acesso aos cristãos da Núbia — ao império do Preste. 

Cã da Mosto não sc refere ao Preste. Mas Antoniotto Uso di Mare, 
em 1455, referindo-se à sua estadia no rio Gâmbia, diz: «Na verdade, pela 
terra firme faltavam menos de CCC léguas até o país do Preste João, não digo 
até à sua pessoa mas sim até onde começa o seu território; c se me tivesse 
podido demorar, teria visto o capitão do rei de Melli, o qual se encontrava 
a seis jornadas de nós com C homens, e com ele estavam V cristãos do Preste 
Juão.» 'º Ora o genovês viajava a bordo de navios portugueses, é muito natural 
que aqui transmita uma concepção c esperança comum a si c aos meios por- 
tugueses. Um reino que começava a menos de 300 léguas da foz do Gâmbia 
é incontestavelmente africano, tanto mais que por terra se poderia atingir 
e que alguns desses cristãos tinham vindo até só 100 léguas de onde Uso di 
Marc lançou âncora. O texto não é bem explicito em todos os pontos, mas 
é-se tentado até a supor que o genovês — e os portugueses com ele? — con- 
fundiria o Preste com o rei de Mah — lembremo-nos de Le Canarien... 

Na relação de Gomes-Bchaim nunca se pronuncia o nome de Preste João 
nem se fala de cristãos em África; o mesmo acontece com o Itinerário de 
Múnzer que, como aquela, remonta a um protótipo português de 1466-1476. 


Documentos sobre a expansão, TU, pp. 99-100. 
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Informações algo precisas sobre o Preste João imperador cristão jacobita 
da Abissínia, podia-as ter colhido D. Afonso, conde de Barcelos, bastardo 
de D. João I, na sua viagem à Terra Santa, que é anterior a 1415 *. O infante 
D. Pedro não podia deixar também de as trazer do seu périplo curopeu, embora 
portador do Marco Polo, pois cm 1428 esteve em Vencza, Ferrara, Roma 
é Barcelona, c nestas cidades sabia-se da localização africana do Preste. Scu 
irmão D. Duarte casa em Julho desse ano com D. Leonor de Aragão; ora 
o pai desta, o rei D. Afonso, recebera no ano anterior cm Valência dois 
embaixadores abexins. D. Pedro casa com D. Isabel, filha primogénita do 
conde de Urgel, pretendente à coroa aragonesa. Mas em 1452 vinha mesmo 
a Porrugal — donde seguiria, enviado pelo rei, para Borgonha — um cmbai- 
xador do Preste João: chamava-se Jorge 'º, trata-se de Jorge Sur, enviado 
pelo Preste a Roma cm primeiro lugar c aí chegado em Janciro do ano ante- 
rior º. Aliás já aquando do Concílio de Ferrara-Florença ou pouco depois 
os delegados portugueses podiam ter-se encontrado em Itália com os abexins 
jacobitas ou pelo menos ter tido notícias da estadia destes e do que diziam 
do país que representavam. 

Em suma: não parece que no Portugal da época henriquina se tivesse 
averca do Preste João outra concepção que não fosse a que situava na Abissi- 
nia seu império e o alargava para Ocidente até ser penctrado pelo ansiado 
rio do Ouro. 

Sob D. João II é a concepção que continua a dominar, tanto mais que 
a cartografia joanina, como Teixeira da Mota demonstrou, encurta em lon- 
gitude o continente africano. 1: a que ainda é expressa na Oração de obediência 
proferida em 1485 por Vasco Fernandes de Lucena perante o pontífice. Em 
1488 o rei jalofo Bemoim vem a Portugal pedir auxílio c informa acerca dos 
povos do interior guincense, entre eles dos «Moses» — os Mossi —, que por 
essas informações o Príncipe Perlcito presume serem cristãos, identificando 
seu soberano com o Preste. Por isso envia cm 1490 Pero Vaz Bisagudo a 
construir uma fortaleza na foz do Senegal «como porta per que, com ajuda 
destes povos jalofos que cle esperava em Deos que per meyo deste principe 
dem Joam Bemoij sc converteriam à fé (como sc convertco o reino de Congo), 
podia entrar ao interior daquella gram terra, té chegar ao Preste, de quem 
clic tanto fundamento fazia pera as cousas da Índia». “Barros, Década 1, 


1 Zurara, Crónica da Tomada de Ceuta, cap. VIM já cit. por Esteves 
Pereira na introd, ao Mareo Polo, p. XXVII, nota. 

t: Carta de quitação de Gonçalo Pacheco, 1456, Torre do Tombo, Chan- 
celaria de D, Afonso V, livro 1, f. 78. Publicada por Pedro de Azevedo, 
Documentos das chancelarias relativos a Marrocos, vol. IL, n.º CCCXXI, p. 357. 

» Ch. de Witte, Les bultes pontificales, p. 453. 
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livro 11, caps. VII e vir). Mas antes o monarca português tinha identifi- 
cado com o mesmo Preste o poderoso rei Ogané, entre os negros comarcãos 
de Benim tido como sumo pontífice, e de que soubera por João Afonso de 
Aveiro e pelo embaixador de Benim que esse trouxera a Portugal entre 1484 
e 1486; o Ogané demoraria a umas vinte luas de caminho — menos de 250 
léguas, no cômputo de Barros (Década I, livro HI, cap. Iv). Vê-se que 
depois D. João II deve ter mudado de opinião (a identificação do Ogané com 
o Preste é que deve estar na base da ilusão contida na Oração de Lucena, 
seguida da desilusão da segunda viagem de Diogo Cão e por isso regresso 
a uma localização mais setentrional do négus). Não nos parece, por tais razões, 
que seja essa identificação Ogané-Preste a que figura no mapa de Cantino 
: 1502), onde o rei cristão estaria a umas 350 léguas de Benim, como pre- 
tendeu Teixeira da Mota. Nesse planisfério lê-se a seguinte legenda: «Terra 
del Rey da nubia, o qual Rey sempre traz continuadamente guerra com o 
Preste João, o qual Rey he mouro c he muyto inimigo de cristãos.» Supôs 
aquele historiador que tal rei da Núbia scria o imperador sonrhai, de facto 
muçulmano, Sonni Ali, que até sua morte (1492) derrotou os Mosst e dilatou 
o império. Mas não: a legenda de Cantino retoma pura c simplesmente as 
legendas da cartografia catalã e italiana dos séculos x1v c xv, onde figura 
sempre, como vimos atrás, um rei da Núbia em constante luta com o Preste 
Jrão. O mapa confirma todavia a localização na África do rei-sacerdote cristão, 
adoptada em Portugal. 

E nunca os Portugueses procurariam o Preste na Ásia. Já na primeira 
viagem do Gama, em Moçambique souberam que cle estava muito dentro 
pelo sertão, só lá se podendo chegar em andadura de camelos, mas «que tinha 
muitas cidades ao longo do mar que os moradores delas eram grandes mer- 
cadores c tinham grandes naus.» '! Tam começar os longos esforços para 
9 alcançar pelo mar Roxo c África Oriental. 


Alvaro Velho, Roteiro da Viagem de V. da Gama, p. 22 da ed. Fon 


touta. 
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Na geografia helénico-romana, como, em scu seguimento, na geografia 
cristã medieval, o mundo é fundamentalmente dividido em três partes: Europa, 
Ásia c África, separadas estas duas entre si não pelo mar Roxo mas sim pelo 
rio Nilo. Desde Heródoto (cerca de 450 a. C.), passando por Eratóstencs 
de Cirene (cerca de 220 a. €.) a Ptolomeu (cerca de 140 d. €.) a Índia situa-se 
na Ásia, para leste do rio Indo c até o Ganges, banhada pelo mar Eritreu 
e pelo mar Oriental ou golfo Gangético; mas já com o último geógrafo sc 
numcia também, parece, uma outra Índia para além do Ganges. Em África, 
a poente do Egipto c a sul do litoral mediterrânco estende-se a Líbia c abaixo 
desta a Etiópia, terra dos Negros, para o interior da qual fica a misteriosa 
Agizimba. Com a decadência cultural, a partir do século 1V o nomc de Índia 
passou a ser aplicado com frequência, quer por autores gregos quer latinos, 
à Etiópia. Procópio de Cesarcia, no século vI, escreve que o Nilo corre da 
india para o Egipto, c no mesmo século Cosmas dito Indicopleustes por ter 
navegado pelo «Índico» teria viajado apenas pelo mar Roxo. Esta passagem 
à imprecisão resultaria, segundo Bury, do cessar do comércio directo com 
o Oriente !. Todavia já nos autores clássicos descortinamos flutuações no 
emprego geográfico de tais termos. Assim Ieródoto, além dos Etíopes aíri- 
canos (ao sul de um Nilo que corre de ocidente para oriente antes de inflectir 
para nortc), povoa a Ásia maritima entre o golfo Pérsico e o rio Indo de 
«Ftiopes orientais». Vergílio, nas Georgicas (livro IV, pp. 288-294), falando 
do Nilo que fecunda o Egipto, di-lo rio que desce «ab Indis coloratis» — dos 
Índios de cor escura: trata-se evidentemente dos Etíopes; e Ovídio por Jd! 
designa os Árabes *, 

Na realidade, até à invenção c emprego sistemático da bússola c ao 
sistemático cálculo astronômico das coordenadas peográlicas não havia possi- 
bilidade de se representar a forma da terra e de referenciar uns locais em 
relação aos outros; daí crros constantes extremamente grosseiros quer quanto 
às distâncias quer quanto às orientações, c por isso resvalava-se com toda a 
jaturalidade a confundir terras longínquas c a separar terras próximas. Na 
Alta Idade Média predominam os mapas em ferradura no sentido leste-oeste 
(exemplo: o de Albi do século vir), em que o Mediterrânco ocupa o vão 
central longitudinal e nas duas pontas estão Hispânia e Mauritânia face a face; 
a Etiópia alonga-se no bordo exterior à direita da Mauritânia, Numidia, 


V ML W. Laistner, em Travel and Travellers of the M. A. pp. 34-35. 
cr. Felix Gaftiot, Dictionnaire ilhustré Latin-Frednçais, Paris, 1934, 


sv. Indi. 
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África, Líbia c Egipto; a Índia fica na parte superior esquerda da volta, entre o . 
a Arménia (esta junto ao Cáspio) c a Média. Nessa concepção o oceano o E. 
circunda toda a terra ?, O mesmo acontece nos mapas ovais, de que podemos” g- 
considerar protótipo o do monge cspanhol Beato (cerca de 776); o cixo maior) || Ê. 
é norte-sul; cm África, ao sul da Líbia são os deserta arenosa e meridiona= ess, 
mente a estes (o Saara, é a Etiópia banhada pelo mare rubrum que a scpara 
de uma quarta parte do orbe inabitável por causa do calor; para oriente 
da Párthia, na Ásia Maior, estende-se a Índia, entre dois rios — claramente 
q indo c o Ganges, este correndo do Paraiso Ferreal (ao norte do qual fica 
a Escítia), donde se vê também nascerem o Tigre e o Eufrates !, Deste mapa- 
-do-mundo de Beato sairão deformações as mais estranhas; assim a de um có- 
dice parisiense do século x1 ou xH em que os dois cixos são mares comunicantes 
com o oceano circundante (mare magnum) c os países aparecem numa incx- 
taicável confusão, sem a mínima preocupação de orientação recíproca: a Índia 
está a norte da Líbia (por seu turno à norte da Etiópia) e a oeste da África 
(que tem a Judeia c a Palestina a sul) e é separada por um mare rubrum 
de Toledo e da Galiza! * Numa terceira categoria de mapas, ditos de T 
centro do O, a superfícic terrestre figura-se, como é clássico, dividida em 
três partes que o Mediterrânco e, perpendicularmente a este, os rios Don e 
Nilo dividem; é na África que se inscrevem os Etíopes *. 
No século xitt o mapa-do-mundo de Ricardo de Maldingham, circular 
e com o oceano circundante, situa a Índia no extremo a oriente do Mediterrã- 
neo, na região dos rios Indo e Ganges, c a Terra Ethiopia para cá do Egipto, 
habitando os agriophagi ethiopes a ocidente junto ao oceano, abaixo da Mau- 
ritânia ( Marrocos); mas traçam-se dois Nilos, um dos quais é o egípcio e 0 
outro, etiópico, vem de ao pé do primeiro até à terra dos agriophagi ethiopes 
— 08 negros da Guiné ”. 
À cartografia trecentista, bascada já nos rumos da bússola, dispõe melhor 
a posição relativa das terras c configura-as com menos desacerto. Por outro 
lado, desde 1245 missionários c mercadores exploravam intensamente a Ásia, 
e no século xy a Europa vai ter notícias precisas da Abissínia. Mas man- 


Reproduções em, por exemplo, J. Pirenne, Les Grands Courants de 
rHistoire Universelle, 1, 1941, p. 457. ou Kretschmer, Historia de la Geografia, 


IMZ, p. 56. 
+ Reproduções em Errera, cit. fig. | (entre pp. 34 e 35) ou Kretschmer, 


Reprodução em Errera, fig. IL (pp. 36 e 37). 
“Por ex. o mapu-do-mundo do século XL ent Errera, fig. LI (pp. 98 
v 39). 
Kretschmer, fig. 16 (p. 61). 


o 


160 SOBRE HISTÓRIA UNIVERSAL 


ter-se-á a dupla imprecisão, legada da Antiguidade, que alarga as Índias 
a África e estende uma Etiópia a terras asiáticas. 

O mapa-do-mundo de Petro Vesconte, de 1320, com uma representação 
sensivelmente em progresso do Mediterrâneo e regiões adjacentes (Arábia 
incluída), desenha para a África assás correctamente o Nilo egípcio, confluên- 
cia de dois outros — um dos ramos vem dos montes da região de Habesse, 
talvez já a Abássia — e perto donde esse ramo nasce, nasce outro rio que 
corre para ocidente até o oceano. Na Ásia figura uma Índia (Mancy?) 
para os lados de Gog e Magog e da Tartária, um finis Indie que talvez corres- 
ponda à Indochina, uma India magna na região indo-gangética, e entre esta 
ec o depois chamado golfo Pérsico uma Índia parva et Ethiopia — repare-se 
bem *. O franciscano Giovanni del Pian del Carpine, a meio do século xIII, 
distinguia uma Índia maior, onde há cristãos — certamente a Índia própria- 
mente dita — e a Índia Menor, provavelmente a oeste do rio Indo, «habitada 
por Sarracenos de pele escura chamados Etíopes.» º Odorico di Pordenone, 
em 1318-1330, contrapõe a Índia Inferior ce a Índia Superior; esta última 
é Mancy (a China meridional), aquela parece ser a região a poente do 
Indo — onde os povos se alimentam de tâmaras e que os Tártaros devas- 
taram ""; o que supõe talvez uma terceira Índia, média — a própriamente 
dita. O que é certo é que o bispo de Coulão Jordanus de Séverac, à volta de 
1324 (o qual, recorde-se, localiza o Preste na Abissínia), inclui a costa afri- 
cana oriental na Índia Tertia !!. No mapa-do-mundo anónimo dito dos Bórgia, 
de cerca de 1410, desenham-se, no Extremo Oriente, junto a Gog e Magog, 
uma Índia Inferior et Serica, entre o Ganges e o Indo, uma outra Índia, e 
para ocidente uma India Tiopica; o rio Nilo nasce num grande lago na 
Áírica e corre em dois ramos opostos, um para o Egipto c o outro para 
o oceano ocidental, atravessando este as regioes do ouro !2. 

Em fins do século xIrr, Marco Polo distinguia três Índias: a Maior, a 
Menor e a Média. A Major é a que fica entre o Indo e o Ganges ec a sul 
de ambos. A Menor vai do Ganges para nascente até Tchampá. A Índia 
Média é por outro nome a Abássia, cujo rei principal é cristão e dos outros 
seis reis metade são cristãos, outra metade muçulmanos; situa-se para os 
lados da Núbia e de Ádem — logo inequivocamente africana — e teria sido 
convertida, como a Núbia e depois o Maabar (Coromandel) por São 


s Idem, fig. 18 (p. 63). 

o Histoire des Mongols, trad. Schmitt, p. 63. 

jo (Caps lo dia VER. 

1 Como já Ficalho notou, em nota aos Colóquios, t. II, p. 49. 

12 Reprodução em Damião Peres, História dos Descobrimentos, es- 
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Tomás '*; noutra passagem o veneziano di-la explicitamente ocupar algumas 
regiões da Etiópia (cap. xLIV do livro HI). 

Segundo Nicolo di Conti a Índia é partida em três partes: a primeira 
estende-se desde a Pérsia até o rio Indo; a outra desde este rio até ao Ganges; 
a terceira é a que é além deste segundo rio !*. Poggio Bracciolini, que escreveu 
o relato e acrescentou outras informações, dela distingue claramente a Etiópia 
(f. 94v e 87r);, bem como Mancy e o Cataio. É esta concepção que informa 
(apesar de certa imprecisão de desenho) o mapa-do-mundo de Fra Mauro 
de 1459, que para a África distingue também três Etiópias: a criental (a leste 
e sudeste da Abássia), a austral e a ocidental, abrindo-se ao sul do grande rio 
que passa por Meli e Tombuctu um profundo sinus ethiopicus. 

Na Ymago Mundi (1410) do cardeal d'Ailly a Índia é considerada uma 
parte da Ásia — dela dá-se, aliás, uma descrição cheia de maravilhas e pro- 
dígios, tirada de Plínio, Solino, Santo Isidoro; quanto à Etiópia, classifica-se, 
na esteira de Santo Isidoro, como província extrema da África, toda sob sol 
ardente, limitada pelo monte Atlas a poente, o Egipto a levante, o oceano 
ao sul e o Nilo a setentrião (repare-se bem na falsa orientação quanto aos 
pontos cardeais). Apesar disso, depois diz-se que «Indi vero ethiopes dicuntur 
propter aproximationem ad Indiam» 'º — logo classifica os Etíopes (= Afri- 
canos) como índios pela sua proximidade com a Índia. Aos abexins o nome 
Ge índios era aplicado em Itália, mesmo pelos que tinham estado em África. 
O genovês António Maltante estanceia em 1447 no oásis saariano do Tuat 
em comissão comercial por conta dos Centurione; informa-se com a maior 
precisão possivel do mundo caravaneiro e negro, e a certa altura narra, em 
relação ao Tuat: «À ce que j'ai pu comprendre, ces gens sont voisins des 
Indiens. Des marchands indiens viennent dans ces régions et se font entendre 
par des interpretes. Ces Indiens sont des chrétiens adorateurs de la Croix.» 'º 
Tais Índios cristãos são de toda a evidência os jacobitas do négus abexim. 

A dupla confusão vai persistir, em conjunto ou separadamente. Aquando 
da viagem do Gama, Álvaro Velho, escrevendo o seu diário, distingue duas 
Índias: «Desta terra de Calecute, que se chama Índia Alta, vai a especiaria 
que se come em ponente e levante.» «Aqui [Cairo] tornam a carregá-la 
[especiaria] outra vcz em umas naus, que andam em um rio que se chama 
o Nilo, que vem da terra do Preste João, da Índia Baixa.» "” Logo a Índia 
Alta é a propriamente dita, c a Baixa é a Abissínia. É que, como ainda se 


13 Livro III, caps. 1 e XXXIX. 

mw Trad. Valentim Fernandes (reed, Esteves Pereira, f. 87v.), 

1» Ed, Buron, p. 362. 

11 Apud Ch. La Ronciére, La découverte de PAfrique, I, pp. 151-158. 
7 Ed. Fontoura, pp. 68 e 69. 
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lerá nos Colóquios (1563), «qualquer terra que estava longe e cra inota, 
chamavam Índias os antigos» c na réplica de Ruano precisa-se que «a Etiópia 
cra chamada Índia dos antigos.» '* No Esmeraldo encontramos, ao invés, o 
alargamento do termo Etiopia a regiões asiáticas. À Etiópia Superior começa 
no rio Indo, além do grande reino de Pérsia, do qual a India este nome tomou; 
são negros (mas menos que os Africanos), de cabelos corredios e compridus 
como os dos brancos. À Etiópia Inferior ou Baixa Ocidental subdivide-se 
en duas: a Guiné, do rio de Sanagá ao cabo de Boa Esperança, c a Etiópia 
sub-Egipto, deste cabo ao de Guardafune; são negros de cabelos curtos € 
crespos '*. Mas Duarte Pacheco quando fala da Índia coloca-a sempre na 
Ásia, tendendo pois a restringir o termo, embora conhecesse a antiga extensão 
c subdivisão, pois da «grande provincia de Maabar» diz que «India baixa 
se chama» (Prólogo). 

Aliás, à Índia propriamente dita chamava-se antes Índia Alta, rescr- 
vando-se o qualificativo de Baixa à que fica a oriente do golfo Gangético — 
incluía-se nela, por cxcmplo, Ava. Assim na carta do genovês Jerónimo 
de Santo Estêvão, de 1499 *. Esta mesma distinção é frequentemente indi- 
cada respectivamente pelas expressões India intra Gangem c India extra 
Gangem. É o caso no grosseiro esboço devido a Bartolomeu Colombo c relativo 
à quarta viagem do irmão *, de igual modo que na carta de Waldscemiller 
apensa à Geographia: de Prolomeu na edição de 1513, por exemplo “=; já 
G cra na carta genovesa de 1447, onde vemos as legendas India wltra Gangê, 
India citra Gangem, figurando uma India sem qualificativo numa península 
a Icste e sul de onde desagua o Indo, a qual deve corresponder ao Guzerate * 
O botânico de Siena Pictro Andrea Mattioli, nos Comentários a Dioscórides 
(1544), é também pelo Ganges que demarca as duas Índias “'. A designação 
de India intra Gágem aparece no Atlas de 1519 de Lopo Homem-Reineis para 
toda a região a oeste dessc rio c até a norte do Guzcrate (note-se que o rio 
Indo cstá aí deslocado para leste, erradamente desenhado a desaguar no golfo 
de Cambaia); na Peninsula Indiana a legenda é simplesmente Índia. O mapa- 
-do-mundo de Lopo Homem, da mesma data, retém só este último nome mesmo 
para a região entre os dois rios, coloca Ethiopia na África Central, Guiné 
na ocidental a norte do equador, Africa ao sul de Marrocos (não designado). 


1 Ed. Ficalho, t. II, p. 106. 

1 Liv. 1, cap. 27. 

so Trad, V. Fernandes (reed Esteves Pereira), f. 96v. e 97. 
“+ Reprodução em Errera, fig. XVI (pp. 336 e 337) 

“2 Idem, fig. XXI (pp. 416 e 417), 

» Reprodução em Kretschmer, estampa E. 

+ Cfr. Orta, Colóquios, t. HM. p. 282. 


GEOGRAFIA MITICA E EXPLORAÇÕES REAIS 162 


João de Barros conhece evidentemente a clássica diferença entre Índia 
dentro do Ganges c índia além do Ganges, ambas na Ásia, mas prefere deno- 
minar a primeira pelo nome dos naturais de lá Mindustão; como conhece 
a designação tradicional de Etiópia sobre Egipto dada à parte oriental da 
áfrica 2º, situando nela a mina de Sofala; o cronista distingue incquivoca- 
mente a Etiópia da Índia ”. 

Em suma: no decurso do século xvI, com as explorações portuguesas 
no Oriente, desfazem-se as principais incertezas toponímicas, embora ainda 
as haja devido ao choque de tradições diferentes, e no conjunto o termo Índia 
tende a restringir-se ao Hindustão-Dekkan. Os quinhentistas, ao lerem os textos 
quatrocentistas, seriam naturalmente levados a interpretá-los de acordo com 
as novas noções. 

Para o muçulmano convertido João Lcão o Africano, em 1526, a África 
compreende a Barbaria, a Numídia (oásis de tamareiras), a Libia ou Sáara, 
e, ao sul, a Terra dos Negros. Por Etiópia entende afinal a Abissínia, c con- 
sidera que já não é uma parte da África; confinante com o mar Roxo, está 
para lá do rio Nilo — logo na Ásia — até o oceano Índico; habitada na 
ruaior parte por cristãos, embora um grande senhor muçulmano possua uma 
extensa parte, tem como imperador o preste jan . Mas os reinos dos Negros 
que confinam com a Libia (Sáara), a princípio idolatras, depois judeus, con- 
verteram-se posteriormente ao cristianismo, c se desde o século x se islami- 
saram, entre cles alguns ainda permanecem cristãos “*. Aliás o rio Níger, que 
atravessa a Terra dos Negros, nasce num grande lago, c é um braço do Nilo 
que se esconde sob a terra e depois reaparece *. 

Como já vimos, esta ideia de um duplo Nilo — egípcio e negro — 
encontra-se por exemplo no mapa-do-mundo do século xm1 de Haldingham, no 
de Pictro Vesconti de 1320, no anónimo dito dos Bórgia de cerca de 1410; 
igualmente assim figura no mapa de Leardus de 1448, no planisfério catalão 
de meados do século xv *, no mapa-do-mundo de Fra Mauro de 1459. Essa 
é a concepção do Libro del conoscimiento de meados do século XIV, e, na 


» Década div. IM, cap. T; liv. IX, cap. 1; o Esmeraldo, como vimos, 
chama a essa Etiópia sub-Egipto, por engano provavelmente, pois também 
Garcia de Orta (Colóquios, I, p. 203) considera a Etiópia de cima do Egipto 
como a que vai do cabo de Bon Esperança a Melinde, e identifica a Etiópia 
abaixo do Egipto com a Guiné, 

Idem, div. LIT, cap. V. 
De CAfrique, vd. Temporal, L L pp. L pp 3e6. 
“Idem, p. 69. 
Idem, p. 5. 
am Reproduções na História de Portugal, UML, pp. 376 e 377. 
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sua esteira, de Le Canarien. O rio do Ouro é um ramo do Nilo. O genovês 
Malfante, escrevendo do Tuat em 1447, não diz outra cousa: «À travers les 
territoires coule un três grand fleuve qui s'cpand à certainc époque de Pannéc 
sur toutes les terres environnantes. Ce fleuve, qui passe aux portes de Tam- 
bouctou, est celui qui traverse |'Egypte et arrosc le Caire.» Sc não fosse um 
grande rochedo que forma uma catarata intransponível, poder-se-ia navegar 
até à cidade cgipcia, pois é sulcado de barcos de comércio *'. Aliás os muçul- 
manos chamavam ao rio Senegal o Nilo dos Sudan, isto é, dos Negros. 

Duarte Pacheco, em 1505-1508, escreve também que «quando este rio de 
Ganaguá foy descuberto e novamente sabido, disse o Infante que este era 
o braço do Nylo que corre pella Ethiopia contra oucidente, c disse verdade» 
(liv. 1, cap. 26). E em 1553 na Navegação de Lisboa a S. Tomé (cap. VIH) 
do anónimo piloto português ainda leremos acerca do rio Grande da Etópia 
que dele «si ticn certo che sia quello che dagli antichi fu chiamato Nigir; 
c ch'egh sia un ramo del Nilo, che corre verso ponentc», pois ambos têm 
crocodilos e as cheias de ambos são nos mesmos dias **. 

Afigura-sc-nos que será agora mais fácil interpretar os textos relativos 
ao periodo henriquino no que diz respeito às concepções das Índias, das Frió- 
pias e dos rios Nilo e do Ouro. 

À Crónica da Guiné (c as glosas marginais) foi beber quase tudo quanto 
a estes temas expõe, como Duarte Leite c José de Bragança demonstraram, 
à General Estoria, composta no século xr sob Afonso X o Sábio“, e esta 
por seu turno compendia a geografia da decadência antiga — de Plinio a 
Santo Isidoro e outros. Assim, no capítulo If (que pertencia ao panegírico 
de D. Henrique), sob inúmeras confusões astronômicas c geográficas, refe- 
rem-se os Índios maiores e os Índios menores, por um lado, e os Garamentes 
e Tiópios que vivem sob a sombra do monte Cáucaso, negros porque jazem 
sob o opósito do Sol, por outro lado. O cronista aqui trocou manifestamente: 
pois o rio Indo é que se fazia descer do Cáucaso e portanto sob a sombra 
deste estariam sim os Índios **. Não sabemos, por outro lado, se na oposição 
dos Índios maiores c menores se segue a corrente a que chamaremos de Marco 
Polo ou aquela a que chamaremos de Pian del Carpine ec Pietro Vesconti; 
em ambas as hipóteses a India Maior é o Hindustão-Dekkan; quanto à Menor, 
na primeira fica além do Ganges, na segunda aquém do Indo, e é também dita 


“1 Apud La Ronciêre, cit. 

az Ed. Caddeo, Le Navigazioni atluntiche, p. 310. 

as Duarte Leite, Acerca da Crónica dos Feitos de Guince», cap. IV; 
J. de Bragança, ed. da Crónica, vol. IL, pp. 77-78, nota 1. 

ut Ver, por ex, a Semeiauça del mundo (1223), p. 57. 
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Etiópica. Inclinamo-nos para esta última interpretação, pois ajudaria a com- 
preender a trapalhada com o Cáucaso: é que denominando-se os Índios Meno- 
res também Etiopes, o cronista seria levado a colocar estes sob a sombra 
daqueles montes, do mesmo passo que aplicaria a designação de indios meno- 
res aos africanos orientais. Seja como for, dizendo o cronista que desses todos 
alguns vicram à Espanha, e precisando que são todos iguais em cor, não pode 
deixar de significar fundamentalmente os negros de Guiné c os abexins, tanto 
mais que os Garamantes, aqui postos scb a sombra do Cáucaso, são africanos, 
mais precisamente, saarianos na geografia clássica, negros no mapa-do-mundo 
de Fra Mauro. À glosa marginal que não é de Zurara e baralha Santo Isidoro, 
Orósio e uma terceira fonte *º, localiza a Etiópia sobre o Egipto c sobre África, 
da parte meridional, estendendo-se para ocidente até o mar Etiópico (que 
é pois o Atlântico); com Santo Isidoro situa os Índios no Oriente, mas parece 
interpretar Alfragano (conhecido de 2.º mão) como sc os Índios fossem 
comarcãos com os Núbios, logo africanos orientais. À descrição do curso 
do Nilo, feita sucessivamente pelas teorias de Osório c de Plínio no capitulo LxI 
da Crónica da Guiné, é tirada da General Estoria e o que nela ressalta é a 
unprecisão. Mas de inúmeras outras passagens fica firmemente estabelecido 
que se considerava então nos meios henriquinos que um braço do Nilo vinha 
pela Guiné desaguar no Atlântico c que as margens desse Nilo dos Negros 
eram vizinhas do Egipto. Assim, no capítulo LIX, o capitão Gomes Pires 
exorta os seus lembrando «a vontade do senhor Infante como é grande de 
saber parte da terra dos Negros, especialmente do rio Nilo»; no capítulo LX 
narra-sc como as caravelas, passada a terra de Zaara, viram as palmeiras, 
«omeço da terra dos Negros, c por isso «bem conheceram que cram perto 
do rio do Nilo, da parte donde vem sair ao mar poente, ao qual rio chamam 
de CGanaga» — aliãs e titulo de capítulo é «Como estas caravelas chegaram 
ao rio do Nilo, e dos Guinéus que filharam». Com a caravela de Dinis Dias 
vai uma fusta de Palenço, destinada a entrar pelo rio do Nilo, conforme se 
narra no capítulo LXXI. À caravela de Gonçalves Zarco, capitancada por Álvaro 
Fernandes, fez viagem, em 1445, pelo grande mar Oceano cm direitura à 
terra dos Negros, «até que chegaram ao rio do Nilo» (cap. Lxxv). O capi- 
tulo LX contara como cinco caravelas chegaram ao cabo Verde, estanciaram 
na ilhota (de Gorcia) e «Ali acordaram todolos capitães de fazer vela, com 
intenção de entrarem pelo rio do Nilo; mas não o pôde acertar senão Lourenço 
Dias...» Em 1444, Dinis Dias descobrira o cabo Verde e a ilha de Palma 
e cativara os primeiros negros em Guiné: ora a crónica, para exalçar o Infante, 
diz que sua «poderosa fórça foi abastante de mandar gentes tão alongadas 


Duarte Leite, ob. cit, p. 106. 
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do nosso reino, fazendo presas nos vizinhos da terra do Egipto» (cap. XXXI). 
Por conseguinte a região do Cabo Verde, na concepção então dominante, con- 
finava com o Egipto — percebe-se que por scr também sulcada pelo Nilo. 
Este passo esclarece sem possibilidade de equivoco um outro do capítulo 11: 
«Espantam-se aqueles vizinhos do Nilo, cuja grande multidão tem ocupados 
os termos daquela velha c antiga cidade de Thebas, porque os vejo vestidos 
de tua [de D. Henrique] divisa; c as suas carnes, que nunca conheceram 
vestidura, trazem agora roupas de desvairadas colores, c as gargantas das 
suas mulheres guarnidas com jóias de ricos lavores de ouro e prata.» Como 
bem viu Duarte Leite, estes negros nus que recebem roupas de Portugal só 
podem ser os Guinéus, c a crónica di-los vizinhos do Nilo, dos termos de 
Tebas, no mesmo sentido em que o diz dos cativos feitos por Dinis Dias. 

O vencziano Cã da Mosto distingue em África — continente — a Barbaria, 
o Egipto, o Sáara — onde há os azencgues — e a Etiópia baixa ou Terra dos 
Negros, onde há o reino de Sencgal, o império de Meli, etc. Quanto ao rio 
de Senegal: «Questo fiumec se disse esser um di 4 [iumi che esse | = cscc] 
del paradiso terestre, cl qual se chiama Gion che vegnando bagna tuta la Ethyo- 
pia c ultimate da esso nassce cl Nillo, segondo che se trova per quelli che 
ano cerchado c visto del mondo; cl qual Nilo pasa per cl Cairo c mete cavo 
in questi nostri mari Mcditcrani, c fa cl predito fiume molti altri fiumi oltra 
questo de Senega e de gran fiumi per questa costa di Ethyopia di qual piu 
avanti sc ne dira alguna cossa.» *º. 

Os textos de Gomes-Bchaim e Miinzer, remontando embora a um pro- 
tótipo comum de cerca de 1466-1476, baralham informações portuguesas 
c ideias da geografia iivresca corrente na Alemanha, 

O relato de Gomes-Bchaim, encimado pelo título «De prima iventione 
Guincc», abre (f. 270) com a identificação da Guiné dos Portugueses à 
Etiópia austral ou Líbia inferior, para além da descrição de Ptolomeu c que 
se chamava Agizimba. Trata-se de um período emaranhado em que se con- 
fundem regiões distintas pelo geógrafo do século 1 e até deturpam nomes. 
Sempre que sc refere à Terra dos Negros explorada e visitada pelos Portu- 
gueses denomina-a Guiné; por África parece designar só Marrocos e o Norte 
de África (ff. 271 e 280). Descrevendo as cidades c caravanas do ouro ec o 
sistema oro-hidrográfico, Gomes-Bchaim traçam uma cadeia montanhosa desde 
a serra Albafur (Adrar Mauritânio), passando pela serra Geley ou Gelu 
(Futa Djalon) à serra Lcoa, donde descem para ocidente rios como o de 
Cantor (Gâmbia) c outros para oriente, muito grandes, ficando essa cidade 
Quióquia (Kukya ou Gao) junto ao «magnum flumen nominc Emiu> c mais 


4 P. 27 da ed. Franco Machado. 
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adiante um «mare magnum non multum amplum». (f. 277). Esse rio Emiu 
€ cvidentemente o Nil-cs-Sidan dos Muçulmanos, o Emyl da cartografia 
trecentista e quatrocentista, — é aliás Ennyl que escreve o compilador Valen- 
tim Fernandes (ff. 47 e 52), No texto de Munzer emprega-se quasc indife- 
rentemente Etiópia c Guiné, a que também sc chama África maritima oci- 
dental, mas àquele primeiro nome dá-sc extensão maior que ao segundo, pois 
se divide em oriental (que abrange, sem a nomear, a região de Sofala) e 
ocidental, que é propriamente a Guiné. O nome «índio» só figura uma vez 
distinto de «ctiope», mas sem qualquer precisão, c tirados de Plínio aplicam-se 
20s animais *”. 

Valentim Fernandes reúne os textos ou resumos ou passagens de Zurara, 
Gomes-Bchaim, Álvaro Velho, João Rodrigues, Cà da Mosto e outros, mistu- 
rando-os por vezes, cem 1505-1507. Do vencziano tirou (a f. 344), que «Em 
ho ryo de Canaga começa primeyramente Ethiopia. s. negros cô cabello 
crespo», chamando-se o primeiro reino Gilofa. Dos negros que Dinis Dias 
trouxe diz que foram os primeiros a virem «a Portugal per a costa de Ethio- 
pia» (1. 89). Mas geralmente é o nome Guiné que emprega, situando-a ao sul 
do Zahara, de cuja província de Lodea a parte «ho ryo de Canaga chamado 
pellos mouros c negros ryo Ennyl». Sobre este rio Ennyl jazem as cidades 
de Yambucutu c Gyna (Djené); uma rocha grande impede a sua navegação 
do mar até essas cidades. «Este ryo affirmã muytos de ser huti braço do ryo 
Nylo» (ff. 69 c 74). E volta à identidade do Senegal e do Nilo a ff. 90 e 90v: 
«Dizê alguiis que va tecer a “Tambucutu ce alem delle pello qual se presume 
que seja braço do Nylo.» Como cra tradicional, unem-se os rios Senegal c 
Niger num só, e faz-se certa confusão entre o primeiro c o Gâmbia. A ideia 
da catarata que impede a navegação encontrámo-la já na carta escrita pelo 
genovês Malfante do Tuat mais de mcio século atrás. Valentim Fernandes 
não utiliza o nome de Índia ou Índios (no próprio resumo da Crónica da 
Guiné omite à célebre passagem do capítulo 16 de que iremos falar); apenas 
a f. 59v, a propósito do Bojador, se lê: «E porque este cabo foy initio de 1ã 
sancta empresa de India como depois desta navegação foy descoberta...» 
O topónimo é empregado, sim, no sentido estrito, no diário da viagem de 
D. Francisco de Almeida (f. 10v). Não esqueçamos que a colectânca do 
morávio é contemporânea do Esmeraldo. 

Três textos quatrocentistas têm suscitado forte controvérsia, mas de dois 
deles a interpretação já não parece oferecer grandes dúvidas. 

No relato Gomes-Behaim vem, a f. 278v: «Quod ego volui experimentare 
mittens Jacobum quendam indium, quem Dominus Infans nobiscum misit ut, 


vo P. 12 da cd Basilio de Vasconcelos. 
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si intrassemus Indiam, quod habuissemus linguam in terram... ct praecepi 
il, ut iret ad locum, qui vocatur Alcuzet, cum domino illus patriae, ubi 
quondam miles secum fuerat ala vice per terram de Geloffa ad invenicndum 
serram de Gelu et Tambucutu. Quid Jacobus Indius...» Este Jacob já fora 
pois uma vez de Jalofo “litoral entre o Sencgal c o Gâmbia) em exploração 
para o interior em direcção do Futa Djalon e Tombuctu. Repare-se que agora 
estamos no rio Gâmbia c que é pois daqui que cle parte para Alcuzet. Esta 
India a que admitiam a hipótese de poder chegar nesta viagem de 1456 só 
pode pois scr africana; muito provavelmente abexim, visto o nome do «índio». 
Lembremos que aos abexins chama índios a carta de Malfante. 

Não significa todavia esta conclusão (que cra a de Duarte Leite) que 
por índios não sc designassem índios mais próximos. A inscrição do túmulo 
de Frei Gonçalo de Sousa, de 1469, cxalça D. Henrique porque «achou e 
[noJtificou todalas ilhas da Madeira e dos Açores cô toda a costa de Guinea 
atee os Indios.» Como os descobrimentos henriquinos alcançaram até a serra 
Leoa, estes Índios não podem deixar de ser de Guiné, como bem viu Duarte 
Leite “**, quando muito abexins na concepção, então também aceita, que o 
senhorio do Preste sc dilatava muito para ocidente quase até o oceano. Nunca, 
evidentemente, indios astáticos. 

Quando Antão Gonçalves volta ao rio do Ouro a resgatar cativos, em 
1442, o Infante recomenda-lhe que «non soomente daquela terra desejava 
daver sabedorya mas ainda das Indias, c da terra do preste Joham, sc secr 
podesse» (Crónica da Guiné, cap. xvi,. Duarte Leite, embora admitindo 
que por vezes D. Henrique excogitasse das Índias para além do Indo, fez notar 
que dos azenegues nómadas do Sáara atlântico ou de qualquer mercador 
mouro que por aqui passasse não podia o Infante pretender saber das asiáticas; 
e interpretou o passo como localização do Preste numa das Índias mas não 
em ambas", Objectou-lhe Silva Rego que a crónica vinca uma separação 
entre Índia e terra do Preste João. Mas isso é não atender à fortíssima nota 
de Duarte Leite: como obter no rio do Ouro noticias da longínqua Ásia? ' 
Que em Portugal sc localizava o Preste em África — na Abissínia c para oci- 
dente — é incontestável; que sc considerava uma parte pelo menos da África 
como india, acabámos de o verificar. Mas como explicar o plural? É que, 
mesmo na cartografia que o localiza inequivocamente ao sul do Egipto, se dá 
ao Preste o qualificativo de «senyor de les indies»: assim no planisfério catalão 
de meados do século xv. O plural é um resquício já sem razão de ser da 


ss Ip. 332. 
si 1 po 98. 
10 Coisas de Vária História, 1941, pp. 17-19. 
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antiga concepção de um império afro-asiático do Preste, abarcando as várias 
lndias — concepção que ainda aparece no Itinerário de Usodimare. É possível, 
além disso, que, embera sabendo da localização africana do Preste, ao ter-se 
em Portugal tomado conhecimento do Marco Polo (desde 1428) onde cle é 
situado no Extremo Oriente embora na Abássia figure um reino cristão, sur- 
gisse o desejo de tirar o caso a limpo —e ficáfo-ia com novas informações 
a esse senhor cristão relativas. Que se pensava obter na região do rio do Ouro 
porque, braço do Nilo, à Abássia conduzia... No fundo, o que se deveria 
pretender apurar cra sc as Índias do Preste eram só africanas (Índia Menor 
ou etiópica: ou se abrangiam outras mais. Aliás, na Crónica da Guiné não 


se volta à questão. 


Tentativa de antropologia histórica: 
os Guanchos 


Do Dicionário de História de Portugal dirigido por Joel Serrão, t, IL, 
Lisboa, 1965. 


ORAM as Canárias povoadas, talvez para fins do Iv milénio a. C., por 
gentes que, como os Berberes, pertencem ao tpo de Mechta-cl-Arbi, 
variante norte-africana da raça de Cro-Magnon: de alta estatura, com pre- 
domínio da dolicocefalia, apresentam certos caracteres ditos negróides. T'ra- 
uiva-se fundamentalmente de pastores com uma utensilagem ncolitica — de 
pedra e osso, completados por louça de barro seco ao sol; as suas armas cram 
unicamente chuços de pau com a ponta endurecida ao fogo ou reforçada por 
um chifre pontiagudo, c pedras de arremesso; o seu vestuário compunha-se 
apenas de peles, em certos casos de tangas de folhas — quando não andavam 
nus. À este fundo éinico pertence entre um terço c metade da população 
do arquipélago; dá-se-lhc o nome de Guanchos, mas, como é difícil distin- 
gui-lo de outras vagas étnicas que se lhe vieram sobrepor, também tal designa- 
ção se poder alargar a toda a população anterior à conquista cristã. Não há 
acordo quanto ao número e crenologia dessas outras vagas de povoamento, 
nos HI e 1 milénios a. C. a última das quais introduziu na ilha do Ferro 
os caracteres semelhantes aos fifinagh; parece-nos, todavia, que o essen- 
cial da ocupação humana se deu antes do final da Idade do Bronze na 
Eurcpa. 

O arquipélago constituiu durante milénios um fim-do-mundo para onde 
eram empurradas gentes diversas devido aos redemoinhos demográficos no 
Sãara e Maghrebe, v donde depois não saíam, faltando a navegação de longo 
curso. Devem-no ter frequentado os Fenícios, c os Romanos navegaram até lá; 
no entanto os insulares permancceram práticamente sem relações com q exte- 
rior, c não estarão de modo algum integrados na economia romana nem pos- 
teriormente na islâmica. 

Do ponto de vista da civilização, podemos dividir o arquipélago em 
tês grupos de ilhas. Lançarote c Forteventura, apesar de serem as mais 
próximas da costa africana, não são as mais desenvolvidas: vive-se da 
criação de cabras c da cultura da cevada, completadas por uma pesca fruste; 
a alimentação consiste, pois, de carne seca ao sol, sebo, leite de cabra c 
uma espécie de manteiga ou queijo, c papas ou bólas de cevada moida 
ce tostada. O grupo central — Grã-Canária e Tenerife — é 9 de economia 
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mais complexa c rica: a cercalicultura abrange, ao lado da cevada, o trigo, 
cultivam-sc legumes, criam-se com abundância, além de cabras, ovelhas c 
porcos, colhem-se figos c tâmaras, na pesca chegam a utilizar-se pequenos 
barcos de árvores de dragociro, fazendo-se a captura do peixe com anzóis 
de osso de cabra na extremidade de fios de coiro ou com redes de ervas 
c palmas pendentes de vara comprida. A ilha do Ferro, embora a extrema 
sudoeste, ainda participa deste nível, conquanto a agricultura já tenha menos 
importância c na alimentação desempenhem já grande papel as papas feitas 
de raizes de crvas, especialmente fetos; mas a criação de gado ainda é 
variada — porcos, cabras c carneiros. Na Gomeira a cevada é pouca, o seu comer 
é geralmente leite, crvas c raízes, e por vezes carne de porco ou cabra; mas 
também ainda se pratica a pesca. A ilha de Palma representa o nivel infimo: 
não há agricultura nem pesca, toda a economia gira à volta da criação de 
evelhas — que fornecem o leite c a carne — e da apanha de ervas. 

O povoamento é em todas predominantemente por aldeias, aproveitando-se 
para habitação as grutas € cavernas naturais nas encostas q barrancos ou cons- 
truindo-se choças e cabanas, em especial para estadia dos pastores nas pastagens 
altas. Nas duas ilhas orientais há ainda casas escavadas no solo ou pelo menos 
semi-subterrâncas, circulares, de pedra na parte que se ergue a descoberto; 
formam câmaras comunicantes, só uma das quais com acesso do exterior, 
ou à roda de uma espécie de pátio que dá a saída c entrada; estas fazem-se 
por uma rampa. Em Tenerife, Gomeira c Palma predomina o trogloditismo 
nas espeluncas naturais, embora também vivam em choças; mas não há quais- 
quer casas de paredes de pedra. Na Grã-Canária é que encontramos a maior 
variedade c riqueza de tipos de habitação, com casas de pedra insonsa, um 
«quadrilátero de todas as formas, cobertas de madeiras lavradas, as paredes 
interiores branqueadas, as portas de pequenas tábuas; há vivendas cscavadas 
no tufo, c tradicionalmente o rei e nobres viviam nas cavernas subterrâncas. 
No Ferro, além das cabanas, vêem-se casas circulares de pedra solta, segura 
por dentro por arrimos de pau, cobertas de ramos c folhagem, e de uma só 
entrada: são vivendas colectivas, onde moram umas vinte famílias (ec também 
as há que serviam talvez de torres de vigia). 

A decisiva importância do pastoreio na estruturação cconómico-social 
ressalta das funções do gado como padrão de valores, meio de pagamento 
e forma principal de riqueza: em Forteventura é com cabras que tudo 
se adquire; na Grã-Canária é em cabras o dote dado à filha que casa, 
a composição paga pelo marido à mulher se para cla volta depois de a 
abandonar; na ilha do Ferro o lobolo devido pelo noivo aos pais da moça 
é satisfeito em gado, como são ovelhas que, em número embora não fixo, 
se dão todos os anos ao rei. 
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Lançarote c Forteventura estavam cada qual dividida em dois reinos 
(sociedade dual?), mas a estrutura social pouco sc afastava da homoge- 
neidade; cessa realeza tinha carácter mágico-religioso: os reis da primeira 
ilha usavam uma espécie de capacete de coiro de bode (repare-se no carác- 
ter pastoril; adornado de conchas marinhas (ligação com as forças hídricas 
« de protecção contra a tempestade c raio celeste); um dos reis da outra 
ilha predizia o futuro c dirigia as cerimónias e ritos como sumo sacerdote, 
É na Grã-Canária que sc mostra mais complexa a estrutura social: acima 
do povo comum, de que os homens usam cabeça rapada e não podem 
inatar, mesmo em guerra, os superiores, há uma espécie de nobreza, que 
se distingue pelo vestuário (peles c tangas pintadas) e sobretudo por estar 
iniciada nos segredos da fé. Os vilãos não sabem sua crença, créem no 
que lhe dizem os nobres, cujo número é limitado (a uns 200). À ilha está 
dividida em dois reinos, em cada um dos quais hã um chefe militar e civil 
— guanarteme — « um sumo sacerdote — faycan. A diferença social marca-se 
no habitat: o comum habita casas ao ar livre, os nobres, as casas subterrâncas 
(ligação do seu carácter quase sacerdotal com as forças ctónicas). Em Tene- 
rile já não encontramos a organização dual, mas o carácter sagrado dos 
senhores afirma-se aqui, como na Grã-Canária, pela obrigação que lhes cabe 
de desflorarem as virgens; está a ilha dividida em nove clãs quase transfor- 
inados em reinos, cada qual pois com seu chefe; mas a sociedade não parece 
estratificada como na outra ilha central. Em Gomeira ce Palma a divisão é, 
do mesmo modo, em «bandos» (clãs a transformarem-sc em reinos), chefiados 
por «reis»: quatro na primeira, treze na segunda, onde um dos chefes é tam- 
bém adivinho. À ilha do Ferro, ao contrário, só tem um senhor ou rei, à quem 
dão todos os anos um presente de ovelhas, c é por isso o mais rico, havendo 
igualdade social, Em todas têm por ofício vilissimo matar o gado e esfolá-lo: 
é que a religião é de base pastoril, o gado é sagrado e por isso matá-lo é 
profanação que não pode ser cometida por quem faz parte da sociedade 
normal. 

O regime matrimonial primitivo parece ter sido a poliandria, explicável 
pelas condições difíceis de passagem ao arquipélago de gentes não navegadoras 
“ acossadas por outras; à sucessão fazia-se por linha materna. A poliandria 
persistiu até à conquista em Lançarote e talvez na Grã-Canária. Com o andar 
do tempo, ou devido às novas vagas étnicas, evoluiu-se, em Tencrife c no grupo 
ocidental, para a poliginia, conscryvando-se a matrilincaridade. A relação 
sexual cria uma como que participação entre os homens que têm a mesma 
mulher, daí a entrega da dona da casa ao hóspede (para que este fique vin- 
culado aos maridos dela, c não por promiscuidade, como os cronistas con- 
lundiram). 


176 SOBRE HISTÓRIA UNIVERSAL 


A religião também não é unifonne em todo o arquipélago. Em Lan- 
çarote e Forteventura é antropomórtica: em templo (aguen ou esquen) de 
edra redondo, a que se tem acesso entre muros em espiral, adora-se um 
Geus de forma humana, esculpido em pedra, com uma bola na mão: possivel- 
mente deus solar. À adoração faz-se com as mãos crguidas ao céu, e depo- 
sitam-se oferendas de leite c manteiga. O ritual incluía a subida aos montes, 
cerramando daí leite de cabra levado em vasos de barro (tudo nos confirma 
o carácter pastoril;. Devia prestar-se culto também à Lua. Os cadáveres eram 
colocados nas cavernas nos montes, sobre peles de cabras c cobertos por peles 
igualmente de cabra. Na Grã-Canária e Tenerife, há um deus supremo que 
não tem forma humana, Acoran, que é o Céu; c uma deusa, Chaxiraxi, sua 
mãe ou sua mulher (a Terra?); presta-se culto ao Sol, à Lua e aos outros 
planctas, c há «ídolos» de lorma humana esculpidos em pedra que talvez 
os representem, como há gravuras antropomórficas c zoomórficas sagradas. 
O culto presta-se principalmente nos altos penhascos, e o rito consiste em 
derramar leite; vai-se c volta-se em como que procissão, chefiada pelo faycan. 
À inhumação varia consoante a condição do morto: os cadáveres são embal- 
samados, mas os do comum simplesmente postos nas grutas € cavernas encosta- 
dos às paredes, os dos nobres enterrados sob pirâmides em [ossos de pedra 
vulcânica. O culto nas alturas liga-se ao Céu, à ideia de força inacessível ao 
homem. Na ilha do Ferro os homens adoravam um deus masculino, Eraoran- 
han, c as mulheres a deusa Monciba, um c outra habitando no cimo das 
rechas mais alcandoradas; o culto consiste em orações sem sacrifícios; mas 
de mais interesse é a veneração pelo porco, a quem, nos tempos de seca, supli- 
cam chuva: depois de três dias de jejum, póem-sc à entrada da caverna sagrada 
e gritam ao céu por água, c é o porco que lá está dentro que sai a fazer 
chover — trata-se de algo idêntico ao deus egípcio Seth — o céu de tempestade, 
a que é consagrado aquele animal. O rito de inhumação é o mesmo, como 
o é nas ilhas seguintes. Na Palma, o deus que habita no céu c nos cimos 
montanhosos é um cão: provável articulação da crença no Céu a um substrato 
totémico. Em todas as ilhas há, em suma, o culto nos lugares altos, com derra- 
mamento de leite, c a inhumação nas cavernas, em provável relação com 
cultos ctónicos das profundezas terrestres c do fogo interior. Nas ilhas centrais 
os rituais ligados à realeza mostram que esta sc articula ao culto do Céu e se 
lhe atribui a função de fertilidade — propria de sociedade em que a agricul- 
tura se pratica ao lado do pastoreio. Os Canários deveriam ultrapassar 80 000 
em começos do século xIV; estavam reduzidos à uns 60 000 cerca de 1424, 
ca talvez metade deste número dobrado o meio de Quatrocentos. É que o 
arquipélago serviu de reservatório de escravos, primeiro para as plantações 
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e engenhos de açúcar de Valência, depois para as da Madeira; só em 1402 
e só na ilha do Ferro foram feitos uns 400 cativos. À situação não melhorou 
para os indigenas com a ocupação cristã de algumas das ilhas, pelo contrário: 
conta Ca da Mosto que os cristãos de Lançarote, Forteventura, Gomcira c 
Ferro têm por costume (a meio do século xv) ir saltear as ilhas dos «idólatras» 
— Grã-Canária, Tenerife, Palma — para aprisionar machos c fêmeas c os 
levar a vender na Peninsula. Esse despovoamento forçou depois os senhores 
cristãos a saltearem a costa de África para de lá trazerem para as ilhas escra- 
vos mouros e negros (estes desde sobretudo que a partir de 1490 sc introduziu 
a cana c se mocu açúcar). O arquipélago também começara a ser frequentado 
pelos da Península devido às focas da ilha dos Lobos (entre Lançarote c For- 
teventura), cujas peles serviam para calçado. Os Normandos vêm estabele- 
cer-se nas Canárias para sc abastecerem de matérias tintoriais para a indústria 
têxtil do Norte de França. 

Os Portugueses, que aqui vinham buscar escravos, interessavam-se pelo 
arquipélago não só ainda por razões de navegação e cstratégicas, mas com 
mira no seu aproveitamento cconómico (cercalicultura, vinha, açúcar, coi- 
rama, cores de tnturaria); por isso várias vezes fomentaram revoltas 
indígenas contra os Espanhóis e lorneceram-lhes armas para resistirem à 
conquista. Depois de esta ultimada, estabeleceram-se numerosos nestas ilhas, 
donde também tinham ido Canários fixar-se no Algarve, na região do cabo 
de S. Vicente; mas este núclco canário no extremo sudoeste português desapa- 
receu devido às exacções dos oficiais régios, em fins do século xv. Não deve, 
pois, julgar-se que as Canárias deixam de ter importância para Portugal 
a partir de 1480, isto é, do tratado de renúncia a favor de Castela. 
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Navegação oceânica 
e origens da náutica astronómica 


Do apêndice à História dos Descobrimentos de Duarte Leite, Lisboa, 
tomo II, 1962. 


NTRE as lendas que envolvem a génese da navegação oceânica no Atlân- 
tico, nenhuma mais tenaz do que a que a relaciona com a vinda de expe- 
rimentados nautas genoveses para dirigir as marinhas do Ocidente peninsular. 
Eles é que, por volta de 1120, teriam criado as forças navais da Galiza; em 
1264 o genovês Hugo Vento ascende a almirante de Castela a convite de 
Alonso X o Sábio. Ainda na sua última grande sintese Jaime Cortesão achava 
que não tinha sido dado o devido relevo aos serviços prestados por Manuel 
Peçanha: alem de reorganizar a marinha c a marinharia, teria introduzido 
em Portugal o uso das cartas de marcar — invenção genovesa —, e, intima- 
mento relacionado com o tráfico levantino, faria entrar no horizonte dos diri- 
gentes portuguesas as realidades e sonhos aliciantes do Oriente . Como em 
1943 Damião Peres admitissc a possibilidade de «contestar-se o merecimento 
dos serviços profissionais prestados a Portugal por Manuel Pezagno e seus 
companheiros» (conquanto reconhecendo como «manifesta a aspiração de 
progresso que o contrato representa»), J. Cortesão primeiro, c mais recente 
e longamente Luis Albuquerque insistiram nas mercês e privilégios com que 
D. Dinis cumulou o almirante genovês, e o segundo daqueles historiadores 
cita em reforço uma bula de Bento XII, de 1341, em que explicitamente 
se diz de Peçanha que «mandou construir galés c outros navios apropriados, 
c tornou à gente portuguesa tão experimentada c audaz nas cousas perten- 
centes à guerra naval, pela prática e exercício delas, que dificilmente sc pode- 
ria encontrar outro povo mais competente não só para a defensão dos ditos 
reinos, como também para a poderosa repulsão dos ditos inimigos [os 
mouros).» * Para Luis Albuquerque, o genovês orientou, pois, a construção 
naval, tornou eficiente a marinha de guerra lusa e, conhecedor da artc da 
marinharia, teria tirado a arte náutica portuguesa da infância em que ainda 
estava, introduzindo (embora nenhuma fonte no-lo afirme) o uso da bússola, 
da estima das distâncias percorridas c das cartas de marcar *. Desde 1953 


1 Descobrimentos Portugueses, vol, L, 1960, pp. 165-168. 
Em Silva Marques, Descobrimentos portugueses, vol L, p. 64. 
à Introdução à História dos Descobrimentos, 1962, pp. 47-54, 
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expúnhamos uma interpretação bastante diferente do papel dessa plêiade 
de genoveses, mas Bailey W. Diffic, constatando que Federzoni defendera 
um ponto de vista diametralmente oposto, bascando-se (aparentemente pelo 
ntenos) nos mesmos documentos que nós, concluía que tal oposição traduziria 
apenas «the opposition of two national prides» *. A um autêntico historiador 
ocorreria talvez àr ver directamente as fontes c cxaminá-las com espírito 
crítico, para decidir quem tem razão — ou se até não haveria que ir para 
uma terceira interpretação. Vale, por conseguinte, a pena retomar o problema, 
com os textos à vista, porquanto está em jogo toda a origem da navegação 
oceânica. 

Na Galiza, no século xi, mestre Ogério instala um arsenal ec constrói 
duas galés que limpam as rias de piratas. Um século depois, proliferam os 
navios nos portos galegos. Seriam daí as galés do conde Bonifácio que parti- 
ciparam na tomada de Sevilha? Seja como for, esses genoveses, conquanto 
«nautica artis periti», cm nada participaram na creação das marinhas de 
gucrra, mercantes c de pesca da Biscaia c Guipúzcoa, nem na das da Anda- 
luzia (estas de origem muçulmana), umas c outras as que são decisivas na 
expansão comercial-maritima castelhana. Mais ainda: talvez o leme de char- 
neira — capital invenção que tornou possível a navegação oceânica — surgisse 
nessa «marisma» cantábrica, cm qualquer caso é aí que se cria a coca, tipo de 
navio à vela oceânico que os Italianos — c principalmente os Genoveses — 
copiarão. Que representou a nomeação de Hugo Vento para almirante de Cas- 
tela cm 1264? Em 1246-1248 Fernando HIT tomara Sevilha graças às 5 galés 
provavelmente galegas ec sobretudo aos 13 navios de vela biscainho-guipuz- 
coanos, c o comandante da armada scrá nomcado para o posto, especialmente 
criado, de almirante (influência moura, é bem de ver); são os artífices e mari- 
nheiros cantábricos que vêm reanimar o arsenal. Afonso X dirige-se posterior- 
mente a um genovês porque pretendia reconquistar Sale (que suas forças navais 
já tinham chegado a senhorcar) c prosseguir as conquistas de praças marítimas 
marroquinas; ora para isso a experiência mostrara que cram preferíveis palés. 
Vento encomendou aos estaleiros genoveses c outros italianos 6 galés, mas 
ignora-se sc a expedição teve lugar. No ataque de 1273 contra Algeciras 
a armada c o almirante são de novo puramente castelhanos. Os genoveses 
Benito Zacarias, para o fim do século, c os Bocancgra serão depois almirantes 
de Castela — comandando galés. É que o problema crucial é sempre o estreito 
de Gibraltar, a gucrra com os mouros do Sul da Espanha c de Marrocos — 
c nesses mares c nas condições de então da guerra naval as galés é que cons- 


1 Prelude to Empire, 1960, p. 104. 
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titucm a arma decisiva”. Mas já em 1262 a tomada de Cádiz constituira 
a primeira vitória de uma esquadra real castelhana — anteriormente à vinda 
dc Hugo Vento. 

Em todo o litoral português (ou que virá a sê-lo) desde o século x1I 
c mesmo antes que se testemunham as actividades de pesca c de comércio 
marítimo por navios e tripulações e chefes puramente nacionais; já então vão 
até Flandres, pelo poente, c até o Levante mediterrânco. A partir de 1179 
pelo menos o rei dispõe de uma pequena armada; no século xrr1 há estaleiros 
e ribeiras de navios c mesmo de galés em actividade em Lisboa e Porto pelo 
menos, Afonso HI ajuda por mar Castela contra os Mouros. O posto de almi- 
rante existia já antes da vinda de Pezagna. Em 1 de Fevereiro de 1317 este 
é nomcado almirante, com privilégio de transmitir o cargo hercditariamente. 
Quais as suas funções? «...que vos sirvha ben c lealmente nas vossas galéés per 
mar cada [vez] que vos cumprir o meu serviço», desde que o rei não o mande 
com menos de três unidades; cle c scus sucessores «devemos teer sempre vijnte 
komeens de Genua sabedores de mar táães que sejam convenhavijs pera alcay- 
des de galéés c pera arrayzes c que vos sabham bem servir per mar nas vossas 
guléés» c «que sejam prestes quando mester for pera vos servirem nas vossas 
galéés». Em relação a esses vinte homens, estipula-se a soldada como alcaides 
e como arrais «da galéé». De «todalas cousas que gáânhardes c filhardes per 
mar nas mhas galéés» o almirante c seus sucessores haverão o quinto. Ele 
€ seus sucessores terão «jurisdiçõ c poder sobre todolos homens que convosco 
forem nas mhas galéces tanben cn frota como cn armada.» Todos os que 
forem nessas galés deverão obediência aos alcaides que o almirante nelas 
puscr, c os escrivães «que [orem nas galéés» prestarão juramento de tudo 
ficimente escrever nos livros, O almirante não terá todavia o quinto nem 
sobre as armas filhadas nem sobre os «cascos de galéés nem doutros navios 
se os tomardes» nem dos aparelhos deles: estes «outros navios» não são 
evidentemente os que Peçanha comanda, mas aqueles que apresar. Num único 
passo do contrato sc fala em o almirante armar «galéés ou navios»: vê-se 
pois que seria uma excepção, e só para o caso de a armada de galés necessitar 
de apoio de outras embarcações (até talvez para transporte de tropas ou 
abastecimento). Tanto assim que na carta de dois dias posterior Peçanha é 
«utorizado a «trager vijnte homens de Genua sabedores de mar que sejam 
convinhavijs pera alcaides de galees c pera arraizes». Na carta de nomeação 
como almirante-mor, de 10 de Fevereiro, c na de mercê para que lhe succda 
seu filho primogénito, de 23, cl-Rei manda a todos seus «vassalos, cossayros 
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c alcaides de galces c arrayzes c officiaacs que a este officio perteecem e a 
todolos outros homens de mar que com eles forem em fírota ou em armada ou 
em outra cossaria de mar» que obedeçam ao almirante c dá a estes poderes 
para «tirar c pocr nas galéés alcaydes c arrayzes c officiaacs que hy compri- 
rem»*. Destes textos incquívocos podem tirar-se as seguintes conclusões 
dificilmente discutíveis: 

1.º O genovês Peçanha é chamado como almirante, para comandar uma 
esquadra de galés, que constituirá o essencial da força militar naval real; 

2.º Os vinte genoveses «sabedores do mar» que com cle vêm servir 
vêm como alcaides c arrais de galés única c exclusivamente — logo para 
cargos de responsabilidade militar c chefia da tripulação; 

3.º Em caso de operações militares navais, o almirante pode utilizar 
o apoio de certos navios que não galés, mas só muito acessoriamente tal sc 
prevê, de maneira muito limitada; 

4º Pode dispor, além disso, dos corsários del-Rei, em caso de necessi- 
dade, e estes devem-lhe por isso obediência se ele for de armada (guerra) 
ou de corso; 

5.” Não sc confiam ao almirante nem aos outros vinte genoveses nenhu- 
mas funções na construção naval; 

6.º Nem cm relação ao almirante nem em relação aos seus 20 compa- 
triotas se indicam quaisquer funções de arte náutica, nem deles sc exige que 
tenham conhecimentos de cartas e cartcar ou de agulha; 

7º O almirante c seus auxiliares em nada interferem com as naus, 
pinaças, barcas, cocas, caravos, caravelas da marinha mercante c piscatória — 
ou seja com os navios veleiros de tipo atlântico; 

8.º A bula de 1341, cnumcrando os serviços prestados por Peçanha, 
indica que mandou construir galés c navios apropriados (mas não que dirigiu 
essa construção) c sobretudo que treinou os portugueses na guerra naval — 
trata-se evidentemente dessa arte militar operando essencialmente com galés 
c que interessava para a luta no estreito de Gibraltar, defesa das costas algar- 
vias e ataque ao litoral marroquino ou granadino. 

Ora a tentativa de expansão oceânica dos povos mediterrâncos em fins 
do século xirI e primeiro metade do xtv abortara, entre outras razões, por 
utilizar para tal as galés — vasos de remos adaptados tão-só aos mares fecha- 
dos ou à navegação costeira. À expansão oceânica quatrocentista, desta feita 
triunfante, far-se-á com caravelas c outros veleiros. 

Contrariamente ao que supôs L. de Albuquerque, o facto de em 1349 
e rei substituir o pagamento anual de três mil dobras pela concessão de certos 


“ Documentos em Silva Marques, vol. 1, pp. 27-38. 
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senhorios não significa reconhecimento pelos serviços prestados mas simples- 
mente cumprimento de uma das cláusulas do contrato inicial que estipulava 
tal pagamento até scr livre qualquer vila ou reguengo que o rei lhc pudesse 
conceder «cn feu» (feudo) c valesse de renda pelo menos outro tanto. Se 
Peçanha e seus vinte compatriotas tivessem contribuído para o progresso da 
arte náutica (e não apenas da arte da guerra naval) em Portugal, decerto tais 
serviços não deixariam de ser recordados c, por cssa razão precisa, recompen- 
sados. Não se vislumbra motivo para ponta sequer de sigilo, a não ser 
evidentemente quanto aos próprios objectivos das acções navais. 

No entanto, no século XIII operara-se uma revolução na artc de navegar, 
sobretudo, precisamente, no ambiente mediterrâneo, mas pela confluência 
de elementos culturais de várias proveniências. Do Mediterrânco é que, segundo 
toda a probabilidade, essa arte nova de navegar passou para o Ocidente penin- 
sular nesse século já c começos do seguinte. Marquemos, todavia, antes de 
mais, os limites dessas inovações: clas não significaram o aparecimento de 
uma navegação guiada pela determinação astronómica do ponto a bordo. 

Desde 1938 que António Barbosa demonstrou, de maneira que não foi 
refutada, que no Mediterrânco não sc navegou «por alturas» até pleno 
século xvit. Vinte anos depois, Fernand Braudel reforçava essas conclusões, 
mostrando que os navios raro perdiam de vista a costa e que viajar pelo mar 
interior é comprar a manteiga em Villcfranche, o vinagre em Nice, o azeite 
“ c toucinho em “Foulon — conquanto se realizem algumas viagens em dirci- 
tura segundo três ou quatro rotas de longos séculos reconhecidas c singradas; 
mas são quase sempre de ilha em ilha c não sc cstá mais de dois, três, alguns 
—- muito poucos — dias sem ver terra”. Em 1957 Teixeira da Mota traz novas 
cscoras à demonstração de Barbosa c Braudel. Não vale a pena refazer cssa 
argumentação; acrescentemos tão-só um testemunho mais ao processo, o de um 
veneziano, Bernardo Acciaiolo, em 1580, na sua L'4rte del Nuvigare *. 

«lo só, che nelle parti di Levante del mare Mediterranco non si naviga 
con altura, ne con la sua regola; non perche à tale navigatione non faccia 
bisogno, quantunque il marc orientale meditcrranco non si possa agguagliare 
al"Occano di infinita grandezza, ma gli é causato dalli navigant, che non 
hanno data opera à questa scienza, la qualc é per tutto buona, c giovevole 
da usarc, c quanto sia giusta c buona, lo vedemo per Popera de diversi navi- 
ganti, c massime di Cristoforo Colombo primo à giorni nostri invantore delle 
isole, e regioni incognite, e dopó lui Vincenzo Pinzono, il Vesputio, il Mage- 


To La Mediterranée et le monde méditerranéen à Pépoque de Philippe IL, 
“aris, 1949, Pp. 73 e segs. 
* Paris, Bibliothéque Sainte Geneviéve, Ms. 3365, ff. Táv. v segs, 
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lano et altri; impercioche se non fossero stati di questa santa scienza capaci, 
e dotti, non haverebbeno saputo cercare cosi grandissima parte del mondo 
per mare, c ritornarc à casa loro stando senza vederc terra vj. vi) . vi) . viii) 

e x mesi continuoi; nondimeno con tanta facilita hoggidi le navi di Portogallo, 
e di Castiglia fanno cosi gran passaggio come si apparsse sopra il mare strada 
visibile.» 

Recordemos apenas os tópicos da demonstração devida aqueles três 
historiadores: 

1.º Nenhuma fonte do século xiHl e seguintes mostra o emprego, a 
bordo de navios mediterrâncos, de instrumentos astronómicos para determi- 
nação de coordenadas relacionadas com a posição c derrota do navio 

2.º Todos os tratadistas c práticos de náutica do século xvI c mesmo 
de parte do xvil póem em contraste a navegação oceânica por alturas e a 
navegação do mar interior por rumos e estimas. Acabamos de ver disso um 
bom exemplo. 

3.º Todas as cartas de marcar do Mediterrâneo do século xHI ao XVI 
inclusive são por rumos c distâncias estimadas, nenhuma é por latitudes, e até, 
devido à declinação magnética, apresentam tal distorsão em latitude que a 
determinação desta coordenada a bordo só teria servido para errar a rota: 
nessas cartas Rodes está a --7º, Veneza a 46º, como Alexandria, Roma 
a 44º. E o português Diogo Ribeiro o primeiro que, em 1527-1529, representa 
o Mediterrâneo em carta graduada em latitudes, logo com aquela distorsão 
corrigida. 

4.º Os instrumentos astronómicos que eventualmente apareceriam a 
bordo dos navios mediterrâncos serviam para o cálculo das horas da noite 
ou para tirar horóscopos por astrologia para certas decisões ou cerimónias 
importantes. 

Quais foram então as inovações dessa revolução técnica na navegação 
ros séculos XII c x1V? Fundamentalmente, numa primeira fase, o leme de 
ciarneira, a bússola e o portulano c a carta de marcar, e numa segunda fasc 
o regimento das horas da noite (de interesse para a estima do caminho per- 
corrido), o uso de relógios de arcia (para o mesmo fim; e a toleta di marteloio. 

Até 1834, e na fé principalmente da Dissertazione de Azuni (1795), 
julgou-se que a bússola era de invenção meditcrrânca c que por intermédio 
dos Árabes é que viera a scr conhecida dos Chineses. Aquela data Klaproth, 
porém, pelo primeiro estudo aprofundado de textos chineses, inverteu os ter- 
mos da solução deste problema da origem da agulha de marcar, que se deveria 
sim aos Chineses c destes teria transitado para muçulmanos c cristãos. Im 
1923 Léopold de Saussure retomou a questão sobre as bases gizadas por Kla- 
proth c, atenuando embora certas de suas conclusões, confirmou outras, como 
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o fez Gabriel Ferrand nas suas notas à reedição do estudo de Saussure. Recen- 
temente o historiador da ciência na China Joscph Ncedham voltou à carga 
no sentido de deitar pela borda fora as restrições levantadas por aqueles inves- 
tigadores c de interpretar as fontes chineses da mancira mais favorável à atri- 
buição à marinha do Celeste Império da géncse da navegação pelo rumo da 
agulha. Vejamos qual o estado do problema. 

Incontestâvelmente, desde antes da era cristã os Chineses conheceram 
não só o fenómeno da magncetização (como os Gregos), mas ainda, pelo menos 
desde o século tt a. C,, a polaridade magnética, isto é, o facto de uma agulha 
de ferro magnctizada se orientar, se em movimento livre, segundo uma linha 
norte-sul (ou melhor, suposta tal). Incontestâvelmente também, desde essa 
época que os Chineses fabricavam aparelhos de orientação geográfica aprovei- 
tando essa propriedade da polarização do ferro magnctizado; a princípio 
designados por sseu-nar, o nome que se tornou clássico foi o de tche-nan: 
o indicador do sul. Nos textos antigos fala-se frequentemente do tehe-nan 
kiu — q carro que mostra (ou indica) o sul. Esta expressão deu lugar a inter- 
pretações diversas: supôs-se inclusivo a construção de veículos com cixo 
de ferro magnetizado, ou pelo menos de carros em ponto pequeno nos quais 
vai um homem de pé tendo na mão uma agulha magnética que aponta para 
o sul; mesmo esta segunda interpretação implica um complicado sistema pelo 
qual o homem possa girar livremente à roda de modo a poder ser movido 
pela orientação da agulha. Duas outras interpretações são muito mais plausi- 
veis: tratar-sc-ia de carros nos quais vai um recipiente com uma agulha flu- 
tuantc; ou então, como aventou Saussure c parece ainda o mais plausível, Riu 
está aqui — como em muitas outras expressões — no sentido genérico de roda, 
rodar, e portanto tche-nan kiu significa singelamente «dispositivo rotativo que 
indica o sul». Por que é que a agulha chincsa indica todavia o sul e não o norte? 
É que para os Chineses o imperador, representando na terra a estrela Polar, 
esta voltado para o sul (as portas do palácio para o meio-dia é que se abrem), 
por isso os mapas têm o sul ao alto porque ele assim os vê quando lhos apre- 
sentam. Terceiro ponto incontestável: o «indicador do sul» foi usado a prin- 
cípio e durante séculos sobretudo na geomancia c também, acessoriamente, 
na orientação das viagens terrestres. É possível até que os Chineses tenham 
descoberto a declinação magnética já em primórdios do século xI1. 

Teria o tche-nan sido utilizado a bordo dos navios para dirigir a nave- 
gação? Klaproth não hesitava em inferir de certos textos esse uso já antes 
do século v. Na realidade, a mais antiga descrição segura de uma agulha 
magnética flutuante não parece anterior ao século xu1, e é igualmente do pri- 
meiro quartel deste século que data o P'ing-teheu-Ro-tan, onde se lê: «Os 
capitães dos navios conhecem a configuração das costas; durante a noite eles 
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guiam-se pelas estrelas, durante o dia pelo Sol. Por tempo encoberto vêem 
a agulha que mostra o sul ou servem-se de uma corda de cem pés de com- 
prido com um gancho na ponta, com a qual tiram lodo do tundo do mar; 
pelo cheiro deste lodo sabem o lugar onde se encontram. No mar alto nunca 
chove; sc chove, é porque se está na proximidade de terra (ilha ou ponta).» 
Descrevendo uma viagem de Ning-Po à Corcia em 1122, Siu King esclare- 
ce-nos que durante a noite, quando está limpido, os nautas orientam-se pelas 
estrelas, mas que sc não as vêem sc servem da agulha flutuante indicadora 
do sul. 

Afastemos, desde o limiar da discussão, as referências anteriores ao 
século xI, relativas a uma navegação dirigida pela agulha. Na verdade, os 
minuciosos relatos de viagens de peregrinos budistas nessa época não confir- 
mam a utilização do «indicador do sul» a bordo, c as alusões de onde se 
pretendeu inferi-la são demasiado vagas ou muito posteriores para abonarem 
tal inferência. Quanto à citação do P'ing-tchéu-k'o-f an, parece referir-se antes 
aos navios do golfo Pérsico que frequentavam a China do que a navios chi- 
neses. Seja como for, os especialistas de história da náutica perguntam-se 
se os sinólogos não forçaram, em certos casos pelo menos, a tradução c inter- 
pretação dos textos, por partirem da ideia de que as viagens marítimas lon- 
gínguas, de realidade bem atestada, só scriam possíveis graças à orientação 
pela agulha magnetizada. Desde o século 1 a.C. ou do 1 d.C. que, aprovei- 
tendo a descoberta das monções, havia no Índico uma navegação em direitura 
pelo golfão sem aquele recurso de orientação; do mesmo modo a carreira 
regular que se estabelece entre o Guzerate c à península de Malaca a partir 
do século v1I, e as viagens dos Cholas de Coromandel até o arquipélago malaio. 
E que os pontos cardeais são determinados simplesmente pela posição das estre- 
las e do Sol em relação ao horizonte. Não é de excluir inteiramente, no entanto, 
que no periodo áureo da expansão maritima chinesa, do século x1 ao xv — até 
os juncos chegarem à África oriental, frequentando regularmente o Malabar — 
se empregasse a bordo, de modo auxiliar, o tche-nan. Mas cumpre marcar 
alguns reparos: 

1º O «indicador do sul» é uma agulha magnetizada flutuante num 
recipiente com liquido graças a umas palhinhas sobre as quais está colocada 
ou a pequeninas canas finas onde se enfiam suas duas extremidades c que 
servem de flutuadores; assim foi aliás também no Ocidente, nos primórdios 
do aproveitamento da invenção chinesa — dai o nome calamita, calamite, 
derivado de cálamo. 

2º O tche-man não é pois uma verdadeira bússola, falta-lhc para isso 
satisfazer a duas condições: rotação livre graças à montagem sobre um cixo 
(em vez de flutuação sobre um líquido) e, tornada possivel em virtude desse 
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sistema giratório a seco, colocação em relação com uma rosa — sideral ou 
dos ventos, tanto importa —, para se poder estimar o ângulo do rumo com 
o meridiano. 

3.º As cartas de marcar chinesas (como aliás as muçulmanas) não eram 
rumadas, isto é, traçadas segundo uma rosa de rumos, c por isso, mesmo com 
o emprego (sc o houve) do «indicador do sul» a bordo não era possivel «car- 
tcar» — navegar por rumos segundo um mapa. 

Que a origem da bússola seja a descoberta da polaridade magnética 
ca invenção c uso para lins esotéricos ou de orientação terrestre do tche-nan, 
não ha que duvidar. Em persa a agulha magnetizada denomina-se kibléh numa, 
que significa precisamente «indicador do sul». Mas se a bússola propriamente 
dita e o seu uso náutico, ligado ao cartear, tivessem sido de igual modo um 
legado chinês ao Ocidente, a transmissão não podia deixar de sc ter efectuado 
pelo oceano Índico. Ora a verdade é que no Índico não existiu o cartear pela 
agulha e o próprio emprego desta a bordo não se universalizou. No Ayyn-i- 
-Akbari (começo do século xvi1), Abul-Fazl, enumerando a tripulação dos 
navios mongóis, depois do nakhoda (capitão), responsável pelo caminho, 
indica o manllim, piloto, que guia o navio pelas cstrelas c com a sonda — não 
refere a agulha *. O judeu de Alexandria que veio para Portugal com o Gama 
em 1499 informou que «Navigano in quelli mari senza busula ma cum certi 
squadranti di legno: che pare diffícil cosa [o comentário é de um mediterrá- 
neo) e maxime quan fa nugolo che non possono veder lestelle.» E Girolamo Ser- 
vigi, transmitindo para a Itália os lamirés que obteve dessa viagem, escreve: 
«Et marinarii di la [do oceano Índico] cioc li Mori navigano cum la tramon- 
tana é cum certi quadranti de legno.» “ Todavia Álvaro Velho, no seu diário da 
mesma viagem, dá uma informação contrária: «E os marinheiros delas [naus 
do Índico] têm agulhas genovesas, por que sc regem, c quadrantes e cartas 
de marcar.» "" Das Justruções nduticas de Ibne Majid, precisamente o piloto 
que conduziu o Gama de Melinde a Calicute, vê-se também que usavam a 
bússola . Por outro lado, Nicolô di Conti, que pelo Índico viajou no pri- 
meiro terço do século xv, descreve essa navegação assim (no latim de Poggio 
Bracciolini): «Navigant ut plurimum Indi ad stellas alterius Poli, ut qui raro 
Arctum conspiciant; magnetis wusu carent [itálico nosso), clevationc ct depres- 
stone Poli, cursus, locorumque distantiam metiuntur; quoque in loco sunt, 
norunt hac dimensionc.» Ou seja, na tradução publicada por Valentim Fer- 
nandes: «Os mais que navegam em aquella India se regem por as estrellas 


» Cit. por Mookerji, Irdian Shipping, p. 207. 

to Em Montalboddo, tf. 161 e 158 respectivamente, 

mo P, 23 da ed, Fontoura, 

1» G. Ferrand, Introduction à Pastronomie nautique drabe, p 97 
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do polo antartico que he ho sull. Ca poucas vezes vcem as estrellas do nosso 
nortc. Elles nom naveguam por agulha, mas se regem c navegam scgundo que 
acham a estrella do polo alta ou baixa, c esto sabem por certa medida. E nom 
menos medem ho curso que fazem, e a distância que tem de huú lugar pera 
outro, e assi sabem em qualquer luguar que estiverem no mar» (f. 90).0 boti- 
vário Tomé Pires, autor da primeira grande geografia do Oriente (1513-1515); 
diz-nos: «Ysto tenho sabido por mouros por suas cartas que muitas vezes vy; 
e sc suas cartas foram arrumadas fora decraradamête; seja ysto pera leer € 
nom pera rotear.» '* Que concluir de tudo quanto acabamos de citar? 

1.º No Índico a navegação é por alturas estelares. 

2.º As cartas de marcar não são traçadas segundo os rumos (arrumadas, 
como diz Tomé Pires), logo não é possível cartear por agulha. 

3.º A verdadeira bússola (agulha genovesa) é empregada a bordo de 
alguns navios mas seu uso não cstá gencralizado; parece aumentar no decurso 
do século que separa Nicolô di Conti de Ibne Majid. 

4.º De 3.º é-se levado a supor que a bússola foi introduzida no Índico 
em proveniência do Mediterrâneo (não esqueçamos que em fins do século xi, 
inícios do XIV há navios genovescs nesses mares do golfo Pérsico, Roxo c até 
no oceano) !*& 

5.º A rosa muçulmana tem os rumos indicados pelos azimutes estelares, 
logo, como notou G. Ferrand, remonta a uma época anterior à utilização 
da propriedade da polaridade magnética e portanto em que os marinheiros 
su orientavam por referenciais siderais. Fem 32 divisões, ao passo que a 
chinesa (adoptada pelos Malaios), também azimutal-sideral, tem 24 "ºb, 

Da China o «indicador do sul» passou para o Mediterrâneo, e aqui, como 
possivelmente lá também vai acontecer ou já acontecera no século xt, é 4 


13  Suma Oriental, p. 442 da ed. A, Cortesão, 

ma Bibliografia sobre a bússola: 
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13b Sobre o problema da navegação no Índico, dispomos hoje de exce- 
lente estudo de A. Teixeira da Mota, Méthodes de navigation et cartogranhie 
nautique dans FOcéan Indien avunt le XVI siêcle, Lisboa, 1968. 
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agulha magnética utilizada na navegação antes mesmo de se transformar em 
bússola propriamente dita. O texto mais antigo relativo a este uso náutico 
é uma poesia satírica de Guyot de Provins, escrita cerca de 1190, onde se 
indica que os marinheiros sc orientam pela estrela tramontana e, em noites 
escuras, por uma agulha friccionada numa pedra de iman posta a flutuar em 
água graças a estar enfiada numa palha. O bispo Jacques de Vitry, na sua 
Historia Orientalis escrita no Levante de 1215 a 1220, descreve a orientação 
da agulha magnetizada para a estrela do Norte e conclui «unde valde necessa- 
tius est navigantibus in mari». Quando, anteriormente a 1260, Brunetto Latini 
visita Roger Bacon em Oxford, este mostra-lhe a agulha magnética, c apon- 
ta-lhe o seu emprego náutico, já indicado aliás também por Vincent de Beau- 
vais cerca de 1250 no seu Speculum maturale '*c, Uma referência da mesma 
altura vem-nos por seu turno de Espanha c encontra-se nas leis das Siete 
Partidas de Afonso X o Sábio, cm meados do século xi: «Et bien asi como 
lus marincros se guian en la noche oscura por cl aguja que les es mediancra 
entre la estrella ct la picdra et les muestra por do vayan tambien en los malos 
tiempos como en los buenos, otrosi...» Em 1272, em De Contemplatione, 
o maiorquino Raimundo Lúlio não só descreve a propriedade de polarização 
da agulha («Sicut acus per naturam vertitur ad septentrionem dum sit tacta 
a magnete; ita...»), como indica o scu uso náutico («Sicut acus nautica 
dicigit marinarios in sua navigationc...») e volta a mencioná-la como instru- 
mento de navegação na Fenix de las maravillas del orbe de 1286 c uns dez 
anos depois na .4rbor Scientiae. Acus significa agulha, reportando-se eviden- 
temente à agulha magnética, mas por tais referências não pode precisar-se 
se estaremos já em presença de uma bússola ou ainda na de um indicador 
flutuante. Parece plausível supor que a passagem de um a outra se teria 
operado na segunda metade do século xr, no Mediterrânco central e oci- 
dental. Em 1316 um inventário de naus de Marselha arrola «lapis ac aculla 
de navegari» **. 

O mesmo Raimundo Lúlio enumera o instrumental de arte náutica então 
empregado c os referenciais para a orientação do navio. Na primcira das obras 
citadas, de 1272, além de falar da agulha, esclarece-nos que os marinheiros 
se dirigem pela estrela Polar («Videmus marinarios se dirigere per stellam 
polarem»), evidentemente para saber o norte. Em 1286 apresenta o seguinte 
rol: «Chartam, compassum, acum et stellam maris», que reproduz em 1295- 
-1296, completardo-o com um esclarecimento importante: «Marinarius... con- 


13e Saussure, apud Introduction à Pastronomic nantique arabe, de 
Fenand, pp. 76-80. 
tt Bofarull, Antigua Marina Catalana, Barcelona, 1898, p. 44 
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siderat tempus navigandi et portus ad quos habet refugium, stellam, acum, 
magnctem, ventos ct miliaria et cactera quac spectant ad suam artem.» Poullc 
ainda não há muito que sublinhou justamente a diversidade de interpretações, a 
divergência dc significados que sc têm atribuído aos termos destas enumera- 
ções. Por charta tanto pode entender-se «portulano» (roteiro) como «carta de 
marcar» (mapa) ou até (mas no caso cm questão parece-nos menos de accei- 
tar) «toleta di marteloio»; compassum pode ser portulano (é-o em italiano) 
ou bússola (como em inglês) ou compasso (instrumento geométrico) ou até, 
diremos nós, «carta de marcar», como é no árabe de Ibnc Khaldun; há quem 
tenha traduzido acus por compasso, mas afigura-sc-nos que as outras citações 
de Lúlio não deixam qualquer equivoco a este respeito: trata-se da agulha 
magnética (embora noutros casos possa designar os alfinetes que se espetavam 
na carta para marcar a posição do navio); quanto à stella muris, segundo uns 
é a «estrela Polar», segundo outros a «rosa-dos-ventos», e nesta última inter- 
pretação tanto pode designar a da bússola como a da carta”, Sejam quais 
forem, porém, as interpretações adoptadas, o conjunto não oferece dúvidas de 
raaior: a navegação fazia-se orientando-se pela estrela Polar c pela agulha 
magnética (a partir de uma época não conhecida, pela bússola) c recorrendo 
a portulanos c cartas de marcar rumadas. 

Não custa a crer que os portulanos precedessem as cartas. Aqueles, além 
de descreverem as conhecenças locais (configuração da costa — baías, cabos, 
fozes de rios, etc. —, aspecto do relevo, indicações de paisagem ou outras), 
apontam essencialmente as direcções de navegação c as distâncias estimadas, 
por vezes ainda as profundidades. É fácil de ver que a introdução da agulha 
a bordo melhora muito sensivelmente a determinação da direcção, quer 
por noite cscura, quer durante o dia (em que não se vê a Polar). Mas 
para que as indicações de direcção não fiquem extremamente vagas é 
necessário que se passe à bússola com a sua rosa-dos-ventos para se 
poder avaliar o ângulo do rumo com a linha norte-sul ou leste-oeste. 
O mais antigo portulano conhecido, italiano, chegou-nos numa cópia de 
1296 mas remonta a meio do século xt1; começa do cabo de S. Vicente 
a ocidente c vai até ao fundo do mar Negro a oriente, fechando o circuito 
do Meditcrrânco em Safim. É de supor que um roteiro tão completo fosse 
precedido de outros, parciais, menos completos c menos perfeitos. O mais 
antigo conhecido aparece inscrto na História eclesiástica de Adam de Bremen, 
do século xII, c liga-se ao itinerário marítimo dos cruzados setentrionais para 
a Torra Santa; as distâncias são computadas em dias de viagem. 


9 Em Le navire et Véconomie maritine, Colloque de 1956, p. 116. 
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Quando, em 1270, São Luís de França ia de viagem na sua cruzada 
que o levou a "Tunes, assustado depois de uma tempestade com receio de nãe 
saber onde sc encontrava, tranquilizaram-no os pilotos mostrando-lhe a posi- 
ção do navio num mappa mundi, segundo toda a probabilidade já uma carta 
de marcar, pois, recorde-se, nos tradicionais mapas-do-mundo a representação 
é extremamente grosseira c imprecisa c nem sequer as terras estão dispostas 
umas cm relação às outras com vaga aproximação às direcções. À primeira 
carta de marcar que chegou até nós é a chamada Curta Pisana, o mais cedo 
de 1270, o mais tardar de 1300. Evidente é que a carta de marcar supõe todo 
um anterior desenvolvimento c aperfeiçoamento dos portulanos e que nestes 
as distâncias indicadas sejam de facto distâncias, conquanto estimadas, ec não 
cômputos de duração de viagens. É sabido também que a carta de marcar 
implica a navegação por agulha magnética, ou melhor, por bússola, c a vem 
por seu torno desenvolver e aperfeiçoar. Mas assenta ainda em outros alicerces 
que é menos habitual referir c para que E. G.R. Taylor teve toda a razão 
de chamar a atenção. 

Na Carta Pisana vêem-se ainda duas grandes circunferências tangentes, 
com oito diâmetros em ângulos iguais ao centro c oito ângulos também iguais 
entre si (c metade dos ao centro) irradiando de cada um dos pontos terminais 
desses diâmetros na circunferência; estes pontos estão ligados dois a dois por 
segmentos de recta formando uma rede de rectângulos. Porquê tal construção 
geométrica? É que se trata de representar no plano os rumos c as distâncias 
estimadas de modo a figurar assim as linhas das costas c a posição relativa 
das terras c em relação aos pontos cardeais c a poder marcar em tal carta 
quer a posição do navio quer a rota seguida e a seguir. Contráriamente ao que 
é de uso afirmar, este sistema cartográfico assenta já, de cerio modo, num 
sistema de projecção, visto que estabelece uma correspondência bi-unívoca 
entre cada ponto da superfície terrestre c cada ponto do mapa segundo uma 
lei bem definida. Nisto se distingue essencialmente da cartografia medicval 
tradicional, em que não hã uma lei de correspondência, nem se respeitam 
direcções nem distâncias nem posições relativas. No Atlas de Pietro Vesconti, 
de 1318, mostra-se a construção geométrica que servc de base à representação 
cartográfica. Os únicos instrumentos utilizados são a régua c o compasso. 
“Vraçado o circulo, este é dividido por dois diâmetros perpendiculares entre 
st, e depois cada quadrante subdividido, até ficarem dezasseis ângulos ao centro 
de 22º 30" cada um; de cada um dos dezasseis pontos em que esses raios 
encontram a circunferência traçam-se cordas para os nove pontos da outra 
inctade do círculo oposta, formando em cada um desses dezasseis casos ono 
ângulos de 11º 15” (ou seja, metade do ângulo ao centro); se completarmos 
(9 que aliás não está feito nem na Carta Pisana nem no diagrama de Vesconti) 
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o quadrante de ângulos irradiando de cada um desses pontos da circunferência 
com outros três quadrantes, teremos uma rosa de 32 rumos. Na Carta Pisana 
o raio da grande circunferência corresponde a 700 milhas marítimas; assim 
portanto cada carta é feita segundo uma escala de milhas (ou léguas); a intro- 
dução de uma escala é um dos passos decisivos na evolução da carto- 
grafia. 

O traçado da carta de marcar implica, em suma, o conhecimento dos 
elementos da geometria cuclidiana, como já Taylor notou, embora não com 
a força necessária !*, Sob uma forma rudimentarissima, cles transitaram para 
a Idade Média graças aos compêndios de Boécio, do primeiro quartel do 
século vi, e da enciclopédia do Triviwn ec do Quadrivium de Martianus 
Capella, do século v. É preciso esperar pelas traduções da própria obra do 
gcômetra grego para que verdadeiramente surja a ferramenta intelectual a 
essa conquista indispensável. Na primeira metade do século x11 Adelard de 
Bath traduz os Elementos do árabe, c o mesmo [az Gerardo de Cremona no 
terceiro quartel desse século; no século xr Giovanni Campano de Novara 
dá a versão latina que será editada em Veneza em 1482 c que tem mais dois 
livros além dos treze de origem. Foi este «renascimento cuclidiano» a condição 
da génese da cartografia por rumos e estimas de distâncias para finais desse 
século xnI e no século xiv. A Catalunha foi um intenso foco cartográfico: 
ora na biblioteca do rei D. Martin (1396-1410) havia duas Geometrias em 
latim 1º, 

Em 1374-1348 o maghrebino Ibne Khaldun escreve essa obra de socio- 
logia histórico-geográfica, excepcional em todo o pensamento medicvo, que 
são os Prolegómenos, Pois descrevendo a navegação no Mediterrânco, indica 
que os marinheiros sc governam nas suas viagens por uma folha chamada 
al-Kunbas (— o compasso) onde estão desenhadas as terras na sua forma 
ce dispostas ordenadamente as costas; nessa folha estão marcados os pontos 
donde sopram os ventos c as suas direcções. Trata-se de cartografia cristã ou 
de cartografia muçulmana já sob a influência das contribuições italiana c 
maiorquina-catalã, possivelmente por intermédio dos judeus mercadores c mes- 
tres de bússolas c cartas. Para o mar circundante (oceano), tudo isto falta, 
diz-nos mais o pensador mouro, c por isso não o sulcam barcos: é que per- 
dendo vista das cestas não saberiam como voltar, além de que os vapores 
da atmosfera impedem de navegar... 


is Mathematics and the Navigator in the Thirteenth Century, Londres, 
1959, ff, 7-9 e gravuras 1 e 3, 
15 Bofarull, ob. cit., doc, 49. 
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Na realidade, porém, porém, nem toda a navegação continuava a ser 
exclusivamente costeira, nem os problemas náuticos eram nos litorais atlânticos 
os mesmos que no mar interior. Como também E. G.R. Taylor, entre outros, 
notou, havia desde pelo menos o século 1x uma navegação em direitura entre 
a Inglaterra e tanto a Norucga como a Dinamarca — 600 km em pleno mar — 
c daquela ilha para a Islândia—uns 900 km; de Creta a Alexandria 
desde a Antiguidade sc singrava também sem ver costa. Convém acrescentar 
que desde o século Ix até fins do xv houve relações, embora com longas 
interrupções, entre a Escandinávia c a Gronelândia, com escala geralmente, 
é certo, na Islândia. O que ainda não é rodavia comparável a uma viagem 
de Lisboa aos Açores, com os scus 1 400 km pelo golíão 

Na navegação medieval no Atlântico c mares do Norte o mais impor- 
tante cra, como já em fins do século xtv Chaucer apontou, o conhecimento 
das marés para o costcar c sobretudo para a entrada c saída dos por- 
tos !S. É que, se o navegar pelo golfão exige a determinação, mais precisa 
cu mais grosseira, do ponto a bordo ce da orientação da rota, a navegação 
costeira c as entradas c saídas dos portos proporcionam as manobras 
mais difíceis c oferecem os perigos maiores, residindo frequentemente aí as 
razões dos atrasos nas viagens. Ainda assim scrá no século XVII c até no XVIIL 
Para os navios exclusivamente de vela cssas manobras requerem por vezes, 
c em certos pontos com muita frequência, o reboque por galés ou galcotas. 
Daí a necessidade, para o marinheiro, de conhecer as luas a fim de calcular 
as horas das marés —c portanto de dispor de regimentos das horas de dia 
e de noite. Ainda no quinhentista Regimento de Évora, por exemplo, figura 
no fim a «Regra para saber as marés a qualquer hora do dia»: «E assim 
deves saber que a cada dia de lua vai acrescentando quatro quintos de hora.» 
Para London Bridge já no século xtt há uma tábua das marés (Taylor). 
Daí a importância dos almanaques para a navegação atlântica c a preocupação 
desde cedo com o regimento das horas. Os astrolabit nocturni, de Raimundo 
Lúlo são na realidade sphacrae horarum noctis como a «roda das horas da 
noite» que descreve o Leal Conselheiro, demonstrou-o Antônio Barbosa ”. 
Devem ter servido também para determinações astrológicas. Mas não esque- 
çamos toda essa arte, de que fala o maiorquino, de conhecer os tempos de 
navegar c os portos de que se sai ou ande se entra ou a que se tem de arribar, 
bem como o conhecimento prático de ventos e correntes, de nevoeiros c todas 
as mudanças de tempo. Em certas costas atlânticas, por exemplo na Bretanha, 
a direcção donde sopra o vento vai rodando com o andar das horas. 


is Taylor, ob, cit., ff. 4-5. 
1» Novos Subsídios, p. 15. 
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No rol da nau Sam Cristovam que em Abril de 1416 regressa de Ceuta 
figuram três agulhas de marcar e um relógio (Documentos des Chancelarias 
reais relativos a Marrocos, vol. 1, p. 455). 

Outra conquista para a arte da navegação realiza-se provavelmente logo 
nus primeiros anos do século xiv c aperfeiçoa-se no decurso deste século. 
Raro é que o navio possa singrar exactamente pelo rumo descjado: os ventos 
e correntes fazem-no descair para um lado ou outro dessa linha; há que buscar 
vento de feição, o que leva a descrever uma rota diferente da mais curta; 
se o vento sopra contrário, há que seguir uma rota em ziguezague cortando 
cbliquamente ora para um lado ora para outro a direcção que levaria directa- 
mente ao destino. Se um navio é obrigado a singrar por um rumo que [az um 
certo ângulo com a direcção de destino, há que calcular, ao fim de tantas 
milhas (ou léguas) de navegação, a distância a que está dessa direcção e 
quanto é que avançou nela; retornando a essa direcção, obliquamente, é claro 
(para ir avançando), há que calcular, ao cruzá-la, qual o avanço de retorno 
que o caminho percorrido representou ao longo dela. Na enciclopédia de 
Raimundo Lúlio 4rs magna, escrha em Pisa de 1305 a 1308, lê-se já que 
quando um navio avança 8 milhas para sudeste, essas 8 milhas valem só 6 
no rumo de leste 2! A resolução destes problemas de navegação implica a sua 
formulação trigonométrica c a aplicação das fórmulas e tabelas respectivas. 
As tabelas práticas, com o resultado dos cálculos para uso dos marcantes, 
aparecem, sob a forma clássica já de toleta di marteloio, no mapa de Andre; 
Bianco de 1436, mas já são mencionadas no rol de um navio do século x1v 
("Paylor, ob, cit. p. 13) e acabamos de ver que deveriam ter sido construídas na 
viragem do século xr para O XIV. 

A trigonometria (que a toleta di marteloio implica) não pertence ao 
legado transmitido pelos compêndios e enciclopédias clementarissimos dos 
séculos v c vi e de tuda a literatura cristã da Alta Idade Média que deles 
deriva. Na realidade, mesmo entre os Gregos à trigonometria nascera ao serviço 
da astronomia c deste quadro não chegara a desprender-se, conservando-se 
sob forma essencialmente geométrica (relações entre lados e diagonais de 
quadriláteros inscritos, passagem de um arco de ângulo ao centro a um arco 
metade do primeiro — vimos como sc opera quando descrevemos a construção 
da carta de marcar). No século 11 a.C. Aristarco de Samos, para calcular 
as grandezas c distâncias do Sol e da Lua, calcula razões de comprimentos 
a partir do conhecimento de ângulos; no século seguinte, Hiparco, em Ale- 
xandria e Rodes, estabelece a primeira tábua de cordas, também para fins 


22 Cf, Beaujouan, em Le navire ct Vécononie maritime, Colloque de 1956, 
p. 107. 
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astronómicos; é na sua grande obra de astronomia Megale Syntaxis ( Alma- 
gesto) que Ptolomeu apresenta uma tábua análoga e utiliza relações trigono- 
métricas cstabelecidas geometricamente *. É da síntese ptolomaica que India- 
nos c Muçulmanos vão derivar a sua trigonometria. Os primeiros substituem 
as tábuas de senos às tábuas de arcos em que os Gregos tinham ficado, pro- 
gresso que os segundos recolhem c apcríciçoam — é o caso das tábuas de Abul 
Uafa (Baghdad, século x), que dá os senos de arcos de 10” em 10” e constrói 
por seu turno as primeiras tábuas de tangentes. No século xr11 Nasir Ed-Din 
(1201-1274) apresenta uma exposição de conjunto da trigonometria, embora 
ainda sob forma geométrica, desenvolvendo a trigonometria esférica -*; outros 
cempêndios a tinham precedido em fins do século anterior e começos desse, 
vujo conhecimento Leonardo de Pisa pode ter introduzido na Europa. Aqui, 
no século x1v em Oxford a trigonometria torna-se independente da astronomia 
(Beaujouan, 0h. cit., p. 107). O Abmagesto fora traduzido para latim do grego 
em 1163 c do árabe em 1175. 

Assim, entre fins do século xi c princípios do século xtV opera-se na 
marinharia e na arte de navegar uma sério de transformações e conquistas 
que, se por um lado resultam da própria prática de navegação c da acumulação 
empírica de saber pelos marcantes, por outro lado muito devem a toda a revo- 
lução intelectual do século xi, com a sua contribuição do conhecimento da 
ciência grega e indiana-muçulmana. Tal conjunção tornou-se possível graças 
à intervenção dos meios comerciais, interessados no lado prático da actividade 
científica, e à cultura leiga (laica) que em relação com cles se forma. 

A grande revolução náutica do século xv, com a conquista das rotas 
oceânicas, como acertadamente Carlos Pereyra lhe chamou, dar-se-á igual- 
mente pela conjunção de um saber todo de experiências feito e de uma cul- 
tura de gabinctc, à base de livros (evidentemente manuscritos a princípio, 
mas desde finais de Quatrocentos cada vez mais difundidos pela imprensa). 
Essa cultura científica era, porém, de igual modo a que provinha da revolução 
intelectual e de ensino do século x1t, mas noutros aspectos a que a arte de 
navegar não tivera antes de recorrer. Convém recordar e sublinhar que desde 
a grande crise do século tr até fins do século x1 o pensamento europeu vive 
essencialmente de adaptações, resumos e comentários todos feitos a partir 
de dois ou três compêndios extremamente clementares c em que não há qual- 
quer critério de destrinça entre o verdadeiro c o falso ou sequer entre o possível 
c o impossivel, tendo-se abandonado a própria ideia dc demonstração. No 


1). Pérês, Les Sciencos exuctes, Paris, 1930, pp, 32-34. 
-— Idem, p. 49. Enriques e Santillana, Compendio di storia del pensicro 
scientifico, Bolonha, 1937, p. 349. 
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século 111 Cayus Julius Solinus compilara, no seu Polyhistor seu de mirabilibus 
mundi, um acervo fantasioso de prodígios tirado de Pompónio Mela e Plínio. 
No século v Martianus Capella dá-nos a primeira enciclopédia, As bodas da 
Hilologia e de Mercúrio (De muptiis Philologive et Mercurii), ilustrada 
de simbólicas reproduções de estátuas c pinturas, onde com um matiz nco- 
platónico condensa muito rudimentarmente o Trivium c o Quadrivium, omi- 
tindo todas as demonstrações e só retendo as proposições mais simples. Antes, 
Paulus Orosius compilara Plínio e Solinus. No começo do século seguinte 
Boécio escreve manuais também extremamente clementares de Geometria, 
Aritmética c Música, os dois últimos larguissimamente utilizados durante 
a Alta Idade Média. De cerca de 544 são as Institutiones divinarum et saccula- 
rium lectionum, de Cassiodorus, mais importantes para o Trivium. É das 
cbras de Plínio, Solinus e Orosius que Isidoro de Sevilha (560-636) compila 
uma vasta enciclopédia, as Etymologiae, que será uma das chaves da cultura 
medieval; as artes liberais são expostas nos três primeiros livros. Desta enci- 
clopédia de Isidoro é que provêm fundamentalmente o Liber Glossarum do 
início do século víIE (embora aí também se utilize Orosius), o De natura 
rerum de Bede o Venerável (673-735), o Liber de universo, de Rábano Mauro, 
alemão, abade de Fulda, bispo de Mogúncia (776-856), o tratado geográfico 
do monge Dicuil (que se serviu ainda de um pequeno resumo do século v), 
c o anônimo De situ orbis de 870. Cerca de 1100, a Imago Mundi de Honorius 
Inclusus, fonte de toda uma literatura posterior, amalgama Isidoro c Orosius, 
citando ocasionalmente Solinus, Santo Agostinho c Bede. Das Etymologiac 
ec da Imago Mundi é uma compilação abreviada a Semeiança del mundo, 
de cerca de 1223, talvez a primeira obra de geografia em romance peninsular 
e que pode ter sido conhecida em Portugal pouco depois. É ainda como com- 
pêndio das sete artes liberais, nesta linhagem, que se apresenta e situa o 
Eptateuchon de Thierry de Chartres, de meados do século x1 *, Nos prin- 
cípios de Quatrocentos copiar-se-ão e comentar-se-ão ainda, em Portugal, 
os vinte livros das Etymologiac. 

Não é, evidentemente, nesta grande corrente que vai filiar-se a cultura 
«científica» (chamemos-lhc assim, provisoriamente) que servirá de ferra- 
menta aos descobrimentos a partir de certo momento. Sabemos também que 
não é de modo algum nos trabalhos dos sábios de gabinete alemães do 
século xV, como Regiomontanus, nem nos seus mais ou menos ignorantes ou 
mal informados comentadores ou pretensos divulgadores, por exemplo Jeró- 
nimo Minzcr; sabêmo-lo desde os trabalhos de Ravenstein, Joaquim Ben- 


es G Paré, A. Brunet e P. Tremblay, La Renaissance du XIT' siécle, 
Paris-Ottawa, 1933, pp. 30 e 95-96. 
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saúde, Luciano Percira da Silva, Fontoura da Costa, e definitivamente, mesmo 
se toda uma htcratura histórica ou pretensamente tal continua a desconhecer 
esses resultados — porque o descrédito em que cairam os trabalhos portu- 
gueses afecta o bom c o mau, porque esses autores recciam cair no logro 
do chauvinismo da historiografia portuguesa (sem recearem todavia exprimir 
eles próprios afinal outras formas de chauvinismo), porque o incvitável carác- 
ter técnico de tais trabalhos afasta muitos leitores que preferem dormir sobre 
frascs feitas. Sabemos hoje bem, mau grado isso, que a contribuição cultural 
necessária às navegações do último terço de Quatrocentos c de Quinhentos 
deriva, graças sobretudo aos meios judaicos mas também a outros mcios 
peninsulares, da poderosa contribuição indiano-islâmica e, por intermédio 
dos muçulmanos, da matemática e da astronomia gregas. 

Em Baghdad nos séculos 1x e x, em Córdova c depois em “Toledo nos 
séculos X e x1, traduzem-se, do sirtaco ou do grego, para árabe, estudam-se, 
comentam-se, desenvolvem-se, Platão c Aristóteles, Hipócrates c Galeno, 
Enclides, Arquimedes c Héronc, Prolomeu, como se traduzem, estudam e 
desenvolvem as aritméticas c álgebras indianas, passando-se a empregar siste- 
maticamente a notação numérica e o novo conceito de zero, destas oriundos. 
Faláâmos já do papel da gcomcria cuclidiana c da trigonometria greco-muçul- 
mana na génese da cartografia trecentista e de certos processos da arte de 
navegar de então. Do nosso ponto de vista de agora importa sobretudo destacar 
todo esse extraordinário florescimento de livros aritméticos e algébricos, por 
um lado, e de compêndios de astronomia, tratados sobre o quadrante c outros 
instrumentos, c tábuas astronómicas. Destas, temo-las já de Al-Khwarizmi 
na primeira metade do século 1x, depois há as de Al-Battâni (Albategnius), 
calculadas a partir de 877, de que Maslama ( Abú-l-Qâsim M. ben Ahmad 
el-Mavyriti) fará um resumo em Córdova para fins do sézulo x; em 1080, 
em Toledo, Azarquicl, coadjuvado por Ibne Sa'id, elabora as tábuas conhecidas 
pelo nome da cidade em que foram calculadas. Quanto aos compêndios de 
astronomia, a série abre sobretudo com o de Ma-3a-Allãh ( Messahala), judeu, 
o de Al-Khwarizmi (de que Maslama dará um resumo um século e meio mais 
tarde; c o de Al-Fargâni, todos da primeira metade do sézulo 1x c do meio 
cultural baghdadiano; cerca de 980 é o de Al-Bitrugi (Alpetragius), ptolo- 
maico sem dúvida mas já com um vislambre pré-copernicano. Não menos 
importância terão os tratados ou manuais do astrolábbio c dos outros instru- 
mentos astronómico-astrológicos (por vezes também de uso geométrico). Des- 
taquemos logo de entrada o de Mã-Sãa-Allãh (770-820), que, traduzido para 
latim, será a base do de Chaucer, entre inúmeros outros que nele foram decal- 
cados. Nele provavelmente é que bebeu um discipulo de Maslama, Abi- 
-1-Qisim Ahmad b. *Abd-Allãh, conhecido por Ibn al-Saffãr (o filho do 
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latociro), cujo Tratado do emprego do astrolábio será traduzido duas vezes 
para latim c ainda para castelhano; devem-se-lhe também umas tábuas astro- 
nómicas abreviadas. Scu irmão Mohammad construia astrolábios c globos. 
Al-Saffãr trabalhou em Córdova e em Denia (Valência) no último terço do 
século XI e primeiro do xIt. É scu contemporânco e viveu igualmente em 
Denia o filósofo c astrónomo Abú-l-Salt que escreveu um Tratado do astro- 
lábio onde desenvolve as aplicações geométricas e trigonométricas, mas que 
não foi traduzido. 

É no scriptorium beneditino de Santa Maria de Ripoll (Pirenéus catalães) 
que, em meados do século x, segundo as recentes pesquisas de Vallicrosa, 
começa esse grande movimento de traduções do árabe para latim que, accle- 
rando-se para fins do século seguinte, irá translormar a vida intelectual na 
Cristandade. À princípio são sobretudo obras da matemática c sobre instru- 
mentos astronómicos. Deve ter conhecido cestas traduções Gerbert dºAurillac, 
que promove a tradução do árabe de um Livro do astrolábio c a quem se deve 
uma 4rithmetica onde Boévio é completado por uma arte do ábaco de influên- 
cia árabe. Sob a influência de Ripoll parecc estar também, para meados do 
século xt, o bencditino Hermann, o Coxo, da abadia de Reichenau ( Suiça), que 
escreveu De mensura astrolabii e De utilitatibus astrolabii, É, porém, com 
a tomada de Toledo em 1085 por Afonso VI que tal movimento arranca com 
toda a força. No segundo quartel do século xt1 Platão de Tivoli (Plato Tibur- 
tinus), que colabora com Abraham bar Hiyya de Barcelona, traduz para latim 
o De motu stellarum de Al-Battâni c o Tratado do astrolábio de Al-Salfãr. 
Quasc ao mesmo tempo, o judeu convertido João de Sevilha ( Johnnes Eispa- 
lensis) traduz obras astronómicas c astrológicas de Al-Bartâni, Al-Farabi, 
Al-Fargâni, Al-Khwarizmi, Al-Kindi c Ma-*a-Allah. Pouco depois, o inglês 
Robert of Chester /1110-1160), que esteve uns anos em Espanha, traduz 
à Álgebra de Al-Khwarizmi e clabora umas tábuas astronómicas para Londres 
(1149-1150; com base nas de Al-Battãni, Al-Khwarizmi e Adelard de Bath 
(1090-1150). A Gerardo de Gremona (1114-1187, devem-se nada menos 
de 92 traduções de obras do árabe — gregas c muçulmanas: assim as astro- 
núómicas de Al-Kindi, Al-Fargâni, Al-Masan, Al-Farâbi c Mã-Sa-Allih; mas 
também Arquimedes, Apolônio, Euclides c sobretudo o Almagesto (1175), 
que entretanto fora traduzido na Sicília directamente do grego (1163). Miguel 
o Escocês (1175-1235), que esteve em Toledo, Pádua, Bolonha, Roma c 
serviu Frederico II, traduz do árabe a Astronomia (Theorica Planetarum ) 
de Al-Bitrugi c dá-nos o primeiro grande tratado de astrologia em latim. 

Assim, quando abre o século xr, na Cristandade, os meios que sabem 
latim dispõem de um cabedal científico caldeado das culturas grega, indiana, 
persa e muçulmana que contrasta, c de que maneira, com o legado latino- 
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-medieval de fantasias e incertezas, de esqueléticos c frustes rudimentos, com 
que até aí tinham vivido. Os elementos essenciais da nova situação cultural 
afigura-se-nos serem os seguintes: 


a) À aritmética c a álgebra indiano-muçulmanas; 

a) A geometria de Euclides, reencontrada a exigência da demonstração 
c o sentido da problemática; 

c) A astronomia de Ptolomeu ( 4Almagesto, isto é, a Megale Syntaxis), 
com os seus prolongamentos arabo-judaicos astronómico-astrológicos; 

dº As tábuas astronómicas muçulmano-judaicas; 

e) Os tratados ou livros do astrolábio e outros instrumentos astronômico- 
- geométricos; 

f) A óptica de Apolónio e de Ptolomeu; 

2) À biologia de Aristóteles e a medicina de Iipocrates, Galeno, 


Avicena. 


À Aritmética de Al-Khwarizmi fora traduzida por Adelard de Bath na 
primeira metade do século x1, c a sua Álgebra, por Robert of Chester em 
1147. Foi assim que sc introduziram na Cristandade os números indianos 
que do nome desse matemático muçulmano serão ditos algarismos. Para a sua 
difusão concorreram poderosamente as tábuas astronómicas, e sublinhe-sc desde 
já que estas não poderiam ter atingido o desenvovimento que atingiram sc não 
fessc tal sistema novo de notação. Evidentemente que o outro grande factor 
da passagem à notação em algarismos foi a contabilidade comercial. Sabe-se 
bem que a primeira obra de autor cristão a utilizá-la foi o Livro do Ábaco 
do mercador Leonardo de Pisa (1202) que viajara e estanciara pelo Levante 
ce Maghrebe. Mas graças à obra extremamente popular de John Holywood 
«lgorismus ou De arte numerandi (meados do século xIIl) é que os números 
indiano-árabes principalmente se difundiram pela Europa não italiana; ora 
o inglês é o autor do mais espalhado compêndio astronómico. Ainda em 1535 
Francisco Faleiro apensará ao seu Tratado del Esphera y del arte del marcar 
umas «Reglas para depreender contar de guarismo em muy breve ticmpo». 
À notação indiano-árabe aparecia já na Mathematica Alhandrei Summi astro- 
logi, de que há vários manuscritos dos séculos X e xI; trata-se provavelmente 
da obra de Al-Kindi, seja como for exerccrá a sua influência até o Renasci- 
mento c descreve as qualidades astrológicas dos planetas, o scu curso, os climas 
c elementos, as mansões lunares *, Deste modo a astronomia surge-nos ligada 
à nova aritmética c até à álgebra. 


-1 Vallicrosa, Nueros Estudios, p. 102. 
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Nos séculos XI e XIV prossegue, embora a ritmo mais lento, esse movi- 
mento de traduções, mas passa-se sobretudo à claboração de compêndios 
c tábuas astronómicas c de manuais instrumentais por autores judeus c cristãos. 
“Vais obras não revelam todavia qualquer originalidade, não passam de adap- 
tações dos trabalhos muçulmanos. Para meio do século xt, John Holywood 
(Sacrobosco) lança o que scrá o compêndio-padrãc c de longe o mais popular 
até fins do século xvt em toda a Europa, c ainda no xviil muito lido em 
Espanha: referimo-nos evidentemente ao Tracratus de Sphacra, tirado no fim 
de contas de traduções de obras de Al-Battâni c de Al-Jargâni; estamos no 
puro dominio da «ciência» (se assim se lhe pode chamar; livresca. Entretanto, 
à tradução latina De judicis stellarum de Ali Aben Ragel sucede, da pena do 
judeu Ychuda ben Mosc, a tradução castelhana El libro complido en los judisios 
de las estrellas, em 1256, c em 1410-1411 a sua versão portuguesa; à tra- 
dução latina da obra de Azarquiel devida a Jacob ben Makir vêm, no mesmo 
século xr, fazer concorrência duas versões castelhanas. Mas é sobretudo 
de 1250 a 1277 que no meio judaico de Toledo, ao serviço de Alonso NX 
o Sábio, se claboram c redigem os Libros del saber de Astronomia c as 
Tábuas alfonsies, estas bascadas fundamentalmente nas de Azarquicl (que 
adoptara para valor da obliquidade da cclíprica 23º 33", aqueles incluindo 
obras de vários astrónomos muçulmanos c manuais do astrolábio também 
muçulmanos c judaicos. Aliás o Tratado do astrolábio de Al-Sallãr, já duas 
vezes traduzido para latim, também o é para castelhano. Na grande compi- 
lação alfonsina estão inclusos os Libro dell astrolabio redondo, Libro dell 
astrolabio Ilano c Libro del quadrante de Rabiçag «cl de Toledo», contendo 
as regras para a determinação da latitude quer pelas alturas estelares (da 
estrela Polar) quer pela altura meridiana do Sol. 

Mas desde o último quartel do século xm3 c durante o século xIv os 
focos desta actividade deslocar-se-ão de “Toledo para a Catalunha e sul da 
França entre Montpellier c “Toulose, e um pouco mais tarde para Oxford 
também. Em Montpcllier escreve, à volta de 1276, Robert d'Angles o Tractatus 
quadrantis, com tábuas quadrienais bascadas em Azarquicl, e um Comentário 
sobre a Esfera de Sacroboszo. O judeu Levi ben Gerson regressa a Hiparco 
e pré-anuncia Copérnico no seu tratado astronómico em hebraico que será 
parcialmente traduzido para latim em 1342 por ordem de Clemente VT; aí 
descreve como revelator secretorum (revelador de segredos) a balestilha, sob 
o nome de haculus Jacobi por ter sido inventada por Jacob ben Makir. Em 
Montpellier ainda teriam sido, segundo Jaime Cortesão, elaboradas as tábuas 
que serviram de base aos Almanaques de Coimbra de 1339; Millás Vallicrosa 
supõe que essa base é antes fornecida por uma tradução latina, feita em 
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Tortosa, de um almanaque árabe, calculado para 1306 '; é mais natural 
admitir que confluiram essa obra árabe e outra claborada na cidade do Lan- 
guedoc, dada a referência que a esta se lê nos Almanaques de Coimbra. Seja 
como for, na segunda metade de Trezentos é intensa a actividade astronómica 
e astrológica nos domínios da coroa de Aragão, sob o impulso de Pedro IV, 
v Cerimonioso. De 1360 a 1366 Pedro Gilbert e o seu discípulo Dalmácio 
Pianes, à base de observações novas e de cálculos, em Barcelona, elaboram, 
o primeiro, uma Introdução c Cânones, c o segundo, depois da morte do 
mestre, um almanaque cujas tábuas sc reportam aos anos de 1360 a 1433. 
Ae mesmo tempo, Ya'gob Carsono prepara outras tábuas astronómicas mais 
completas, calculadas sobre o ano raiz 1320 — data do nascimento do rei; 
estas, originâriamente em catalão, são logo traduzidas ao hebraico e ao latim. 
Em Perpihán, c com raiz em 1361, calcula Jacob ben David Yomtob, também 
conhecido por Sen Bonnet, ainda outras tábuas astronómicas, provavelmente 
também nesse século dadas em versão latina. O físico do rei, Bartomeu 
de Tresbens, escreve um Tractat d Astrologia, c dos Cânones das Tábuas 
de Pedro IV sai, em catalão, um outro Tractat d'astrologia o sciencia de les 
stelles *", Em 1362 esse mesmo monarca pede o «llibre de lectura de estro- 
labi que té al seu arxin, escrit a dugnes columnes, una en catalã, Paltra en 
sarrainesch». Na livraria do seu sucessor D. Mantin encontram-se, ao dealbar 
o século XV, os seguintes livros que ao nosso tema importam: 


Tábuas alfonsies — 2 exemplares, um em catalão, outro em castelhano, 

Livro sobre a Arte de Navegar — na realidade um roteiro que começa 
no cabo de S, Vicente. 

“Tratados do astrolábio — dois, um em catalão, outro em Irancês. 

Tratados de astrologia — nada menos de onze. 

Sobre as propriedades dos planetas — + livros. 

Sobre os eclipses do Sol c da Lua — 3 livros, dos quais um cm francês. 

Almanaques — sete. 

Los juy de astronomia, de mester Johan de Sibilia (Johnnes Hispalensis). 

Del juy de des steles — naturalmente a obra de Aben Ragel. 

Spera solide — em latim. 

Prolomeu — em catalão. 

Suma de Prolomeu, 

Imago Mundi — em francês. 


Estudios, pp. 387 e segs. 
Vallicrosa, Nuevos Estudios, caps. XV e XVL 
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Guometria -— duas. 
Algorisma — em latim, possivelmente a obra de John Holywood. 


Marco Polo — em romance *. 


Recorde-se que a Catalunha fora o primeiro centro de traduções do árabe 
e que continuou a scr um foco delas apesar do apogeu toletano, graças a Pedro 
Alfonso de Iluesca, R. Abraham bar Hiyya de Barcelona c tantos outros, 
como Vallicrosa mostrou. Raimundo Lúlio aqui principalmente é que elaborou 
a Nova astronomia c a Nova Geometria, a cujo interesse para a navegação 
havemos de aludir. Estamos, além disso, numa das grandes zonas de oficinas 
cartográficas. 

Já referimos o desenvolvimento da trigonometria em Oxford, tão impor- 
tante para o cálculo da toleta di martelvio. O pocta dos Canterbury Tales, 
Geolfrey Chaucer (1340-1400), esteve em relação com cssa escola matemática, 
c são de sua autoria um Tratado das Plantas, posterior a 1387, um Tratado do 
Astrolábio, de 1391, bascado em Ma-Sa-Allãh. 

Não podemos, sem provas de influências ou de convergências, transpor 
esse apetrechamento e características culturais dos meios catalão-maiorquino 
e oxfordiano para Lisboa, Coimbra ou Lagos. As críticas de Duarte Leite 
tiveram o extraordinário mérito de nos precaver c de fazer enveredar a pes- 
quisa pela análisc efectiva destes outros ambientes. 

Ainda até hoje se não rastrearam quaisquer indícios de terem vindo para 
Portugal ou terem sido conhezidos por portugueses antes do século xvI os 
Libros del Saber de Astronomia c as correspondentes Tábuas alfonsics. 
À intimidade das relações com Aragão c às ofertas de outras obras por 
Afonso X a D, Dinis contrapunha Duarte Leite o facio de Pedro Nunes ter 
tido de se deslocar a Alcalá de Henares para os estudar. Não se trata, é claro, 
de objecção decisiva à presença dessa obra no nosso pais, todavia ela não 
deve também ser afirmada sem que surja qualquer testemunho nesse sentido. 

Mas que no primeiro terço do século xiv já em Portugal se conheciam 
as regras fundamentais da astronomia de posição e se mancjavam as respecti- 
vas tábuas, demonstram-no os Almanaques segundo toda à probabilidade então 
traduzidos c adaptados em Coimbra, como Jaime Cortesão foi o primeiro 
a revelar, em 1932. A lista de latitudes e longitudes de lugares é, mostrou-o 
Vallicrosa, tirada da tradução latina, devida a Gerardo de Cremona, da obra 
de Azarguicl. O conjunto dos Cânones c das tábuas astronômicas, cuja raiz 
é o ano de 1306, provém de trabalhos muçulmanos e judaicos elaborados ou 
adaptados em Tortosa e Montpellier, o que confirma a intimidade das rela- 


7 Bofarull, doc. 49, 
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ções com a Catalunha e sul da França; lembremos que da segunda cidade era 
Robert d'Angles. O fim desses Almanaques de Coimbra parece ser exclusiva- 
mente astrológico, embora pudessem scr utilizados para cstabelecer as horas 
cas marés (graças ao cálculo das luas) e para outros fins práticos (Luís Albu- 
querque). J. Cortesão supuscra que tinham sido claborados na Universidade, 
pois nessa cidade funcionou de 1308 a 1338; mas aquele outro investigador 
opôs justos embargos a esta hipótese. 

Na verdade, nenhuma indicação temos de que se ensinassem na Uni- 
versidade as disciplinas ligadas às matérias de tal literatura, nem que à espe- 
culação universitária elas interessassem. A actividade matemática c astronó- 
rica excrcia-se de preferência nos meios de astrólogos, físicos c mercadores 
e nas escolas de carácter comercial e laico. Sabe-se que o Infante D. Henrique 
plancou organizar o ensino integral do Trivium c do Quadrisium na Uni- 
versidade, e que em 1437 um João Gallo cra «lente de Matemática» — supõe 
Beaujouan que cle ensinaria a aritmética, a geometria e a astronomia con- 
juntamente (nada autoriza, com efeito, a crer que teriam sido criadas cáte- 
dras separadas para cada um dos ramos do Quadrivium ). Não basta contudo 
estabelecer que o Quadrivium cra cfecrivamente ensinado — e sc esse ensino 
resultou do impulso dado pelo Infante é porque não existia anteriormente 
ou sofrera um celipsc. É indispensável conhecermos também o nível c a 
própria natureza de tal ensino, determinando até que ponto nele corre já 
a substância da grande contribuição greco-indiano-muçulmana ou está ainda 
preso, pelo menos em parte, do legado romano-medieval. Em 1503 D. Manucl 
queixar-se-á de que se não lê nenhuma lição ordenada de Astronomia: o que 
parece confirmar o que hã pouco avançávamos, quanto ao carácter extra- 
“universitário dessa cultura que servirá a fabricar a náutica astronóômica. 
Como já Duarte Leite aduziu, no Estudo Geral fundado por D. Dinis não 
se leccionavam tais matérias, mas sim Direito Canónico, Direito Civil, Medi- 
cina, Dialéctica c Gramática, e, a partir de entre 1309 c 1323, Música. Por 
privilégio papal, para defesa da ortodoxia, a teologia só numa Universidade 
podia ser ensinada: na de Paris; mas leccionava-se nos colégios dominicanos 
e franciscanos (o Infante D. Henrique é que conseguirá instalá-la na Univer- 
sidade, dotando a respectiva cátedra). Vê-se que a instituição da Universidade 
em Portugal correspondeu principalmente à necessidade de formar uma classe 
de letrados-legistas, cm razão do desenvolvimento do Estado. “Também nas 
escolas catedrais c colégios conventuais que a precederam e com ela coexisti- 
cam o Trivium constituia todo o clenco de estudos *, 


-» Ct, por ex, Fortunato de Almeida, Hist, de Portugal, 1, p. 473; 
e sobretudo Joaquim de Carvalho, na Hist. de Portugal dirigida por Damião 
Peres, vol. 1, 5." parte, cap. JII. 
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O elo entre os Almanaques de Coimbra, descobertos por Jaime Cortesão, 
c a cultura quatrocentista poderia ser dado pelas Tabula: Astronomicae 
compositae post tabulas Alphonsi circa annit gratiae 1521, códice 52/VI/25 
da Biblioteca da Ajuda, aqui descoberto pela sua direciora D. Mariana 
Machado Santos c cuja existência foi trazida a público por Armando Corte- 
são, o primeiro também a sublinhar a importância delas conquanto sem sc 
pronunciar sobre os múltiplos problemas que celas suscitam **. Descreveu 
esse historiador da cartografia o códice como composto de cânones em latim 
c correspondentes tábuas astronómicas, datando a sua composição, embora 
dubitativamente, de princípios do século xv. Luis Albuquerque estende a sua 
organização a uma boa parte do século xiv e primeiros anos do seguinte, 
mostra-se muito reticente quanto às conclusões a tirar dele, dado desconhe- 
cermos a história do códice **. 

Pertenceu o códice à Biblioteca da Congregação do Oratório, estabelecida 
em Portugal a seguir à Restauração ec que se esforçará cm fins do século XVII 
« sobretudo sob D. João V por introduzir entre nós certos aspectos da moderna 
ciência matemática c experimental. Não admira por isso que por tais Tábuas 
se interessassem os Oratorianos, e com cfeito na entrada dele lê-se, impresso: 
«Ex Biblictheca Congregationis Oratorii apud Regiam Domum B.M. Virginis 
de Necessitatibus.» A referência ao Real Hospício das Necessidades trans- 
porta-nos ao século xviir. Mas na mesma página há uma outra referência, 
esta manuscrita c do século xvL, logo anterior à entrada da Congregação 
em Portugal: «Hec enim olim plurimum estimatac sunnt scriptae autem ante 
inventam librorh impressioncm, annis cétum nonêdecim hoc autem anno Christi 
1599, anni 278 a tempore constructionis harum tabularum preterierunt.» 
Poder-se-ia supor que o códice pertencia já em 1599 a Oratorianos de Itália 
e que posteriormente tivesse vindo com cles para Portugal; contudo nada 
permite afirmar que não se encontrava em Portugal já desde a sua própria 
organização, e que aqui mesmo teria sido adquirido pelos Oratorianos, no 
século XVII Ou XVIII. 

Contráriamenie ao que supôs o seu possuidor de 1599, as Tábuas não 
foram organizadas «cerca de 1321». Trata-se, na realidade, de uma compi- 
lação de tábuas calculadas em várias datas. Um grupo reporta-se ao periodo 
1320-1349, bem como a 1320-1383 (ff. 26 c 28-29 respectivamente) v a 
1320-1393 (f. 59v). Outro grupo reporta-se já ao século xv: assim, a 
if. 13v-14, temos uma «Tabula eclipsis solis pro quatuor ciclis constructa» 
relativa a 1406-1479; quanto à de t. 27v, lê-se em rodapé: «revolutio hujus 


:«» Cartografia portuguesa antiga, Lisboa 1960, p. 51. 
2% Introdução à História dos Descobrimentos, Coimbra, 1962, pp. 280-281, 
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tabule incipit anno domini 1413 pracfacto quare pro duas revolutiones com- 
pletas adaatur duplum», c no rodapé da Í. 6 refere-se o «anno domini 1416.» 
Deste modo, temos a combinação de um grupo trecentista c de um conjunto 
calculado entre 1405 c 1416. O primeiro tem como ano raiz 1320 — precisa- 
mente o do nascimento do rei D. Pedro IV, o Cerimonioso, de Aragão; 
ocorre relacionar esse núcleo trecentista com as Tábuas Astronóômicas régias 
nesse reinado elaboradas, como vimos há pouco. As tábuas trecentistas do 
códice da Ajuda estão todas encimadas pela indicação de que foram «secun- 
dum radices [ou «super radice», ou «supra radicem»]) per alfonst regê Cas- 
tele ultimo verificatas super toletii distans a pãr in occidentê per 48 hore». 
Por conseguinte, quem as calculou dispunha das Tábuas alfonsies — saben- 
do-se que elas existiam em dominios da coroa aragonesa reforça-se a anterior 
hipótese. Por outro lado, a ff. 94-95v temos a «Tabula motus solis in fine 
septimi climatis cuius latitudo est $1 g et 34 m ct dies cius longior est... [em 
branco] ... hore»; trata-se de quatro tábuas, a primeira para o ano bissexto 
= as oras para os três seguintes. Do mesmo modo as tábuas das ascensões 
dos signos levam a indicação: «Ascensiones signorum in fine climatis septimi 
existente sole in aricte xxx [ou «in auro», cte.] cuins latitudo est gradus 
ST annuata xxxiiijo. Nas fl. 103 c seguintes vê-se cm baixo à esquerda: 


radix 
paris 
toleti 
drã [provavelmente Draconia, atendendo à f. 106] 


Quanto às [ontes utilizadas, apenas a f 25v, discutindo a utilização 
de tábuas e a leitura do astrolábio, sc diz «ut apparet per albategni»; mas 
além de Al-Battâni não parece que se citem outros autores. 

Este exame assás superficial não permite pois decidir peremptoriamente 
onde foram elaboradas tais Tábuas, nem quando, nem em que circunstâncias; 
ignoramos também em que data teriam vindo para Portugal, se aqui não 
foram organizadas. Justificam-se, em suma, as reservas de L. Albugucrque 
c é necessário aguardar pelo estudo a que procede o Eng. José António 
Madeira, do Observatório da Ajuda. 

Entre 1415 e 1433, de iniciativa c sob a direcção de D. João I, com- 
pôs-se, com a colaboração activa dos monteiros da corte, 0 Livro da Montaria, 
de régia autoria fundamentalmente mas cuja redacção definitiva se deve a um 
«bom retórico» que Esteves Percira supôs ser Martim Afonso de Melo, 
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guarda-mor del-Rei, autor de um Regimento da Guerra c de uma crónica 
de feitos do reinado de D. Fernando. No capítulo xvti do livro 1 citam-se: 


Joam Gil «o grande estrologo» c o «seu grande livro de cstronomia; na 
2.* parte do seu livro João Gil «falla da tempestade, c ventos, c chuyvas, 
e pedriscos»; 

Albamazar — Livro das deferenças e dos fuzos; 

“Volomeu — Almagesto; 

Ali Aben Ragel — Livro dos fuizos; 

«e o author da sphera, c da thcorica dos planctas» 


As citações acompanham uma breve exposição do sistema do mundo 
— ptolomaico-muçulmano, evidentemente — destinada a explicar, pelos signos 
e influências des planetas, o estado do tempo (e sua importância para a caça). 
É muito natural que tal exposição, como supunha Duarte Leite, se deva antes 
ao «bom retórico» (ou até a algum físico da corte) do que ao próprio rei. 
Seja como for, o autor que parece ser realmente seguido é João Gil, e não 
é impossível que as outras citações sejam deste tiradas (aliás não passam 
da enumeração de nomes e títulos c numa só frase). Albamazar é Abi- 
--Ma'sar (século 1x), traduzido para latim, sob o título de Introductorium 
magjus, primeiro por Johannes Hispanus c depois por Hermann o Dálmata *. 
A citação «c o author da sphera, c da thcorica dos planctas» não é clara; 
a primeira parte refere-se provavelmente a John Holywood, mas este não 
escreveu nenhuma «Teórica dos planetas»; com este título — Theorica Pla- 
netarum — há a versão latina da obra de Al-Bitrugi (Alpetragius), de que 
também há uma versão hebraica igualmente do século xi; mas a referência 
poder ser ao Tratado dos plunetas de Chaucer, de fins do século xIv (já vere- 
nos as razões para o supor). Nada disto indica um conhecimento clectivo 
de tais obras, possivelmente citadas só de segunda mão (é pois ousado admi- 
tir que no reinado de D. João [o Tractatus de sphera de Sazrobosco existisse 
em Portugal, embora seja possivel). 

Já quanto a João Gil c a Ali Aben Ragel podemos estar certos de que 
suas obras existiam realmente então em Portugal e aqui cram conhecidas. 
As oito páginas que o Livro da Montaria gasta à resumir o primeiro já não 
deixariam dúvidas quanto a esse. Mas, além desta, a prova decisiva está em 
que quer de uma quer de outra obra foram feitas traduções para português 


mM Pp. 125 e 127 da ed. Esteves Pereira. 
a Vallicrosa, Nuevos Estudios, p. 76. 
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precisamente em 1410-1411 no caso da de Aben Ragel c certamente pela 
mesma altura no caso da de João Gil. Em ambos os casos o texto português 
é dado em caracteres hebraicos, e os códices estão ambos na Bodician Library, 
de Oxford. Sabemos já que Pedro IV o Cerimonioso fomentou, na sua corte 
de Aragão, o cálculo de tábuas astronómicas e a Ieitura de tratados de astro- 
logia. O atribuido a João Gil € precisamente um destes, mandado fazer pelo 
rei em 1352 c devido possivelmente a mestre Alfonso; Juan Gil de Castieilo 
ou de Burgos teria sido simplesmente o seu copista — mas não é impossivel 
que seja co-autor, ou mesmo que a obra seja realmente de sua autoria, pois 
os astrólogos pulularam então nessa corte c vários foram os tratados sobre 
tal tema então compestos, aliás todos de fraca originalidade. Seja como for, 
has sete partes que o compõem são tratados os seguintes assuntos (seguimos 
o resumo dado por Moreira de Sã): 


I— Esferas celestes, estrelas c signos, planctas c suas influências, 
conjunções, cometas c climas. 
H — Tempestade, ventos, chuvas e pedriscos — isto é, o tempo. 
HI — Nascimentos dos homens e scus estados. 
IV — Influência do Sol na vida humana. 
V — Mudanças c tumultos nos reinos, guerras c calamidades. 
VI — Escolha do tempo favorável para se realizarem certas acções. 
VII— Meios de tratar doenças, epidemias e pestes devidas a influências 
dos astros. 


A versão portuguesa intitula-se Lybro de Magyka. Como no Livro da 
Montaria aparece referido sob a indicação de «livro de estronomia», poder- 
-se-ia ser levado a crer que o «bom retórico» que colaborou com D. João I 
o conhecia em catalão, e que portanto a sua tradução para português dataria 
de depois daquela obra venatória; mas como a tradução está escrita em carac- 
teres hebraicos pode não ter saído do círculo dos físicos judeus e já existir 
em 1416-1433. 

Quanto ao tratado astrológico de Aben Ragel, vimos que foi traduzido 
para castelhano a meio do século xmt (aliás sê-lo-à para várias outras linguas, 
incluindo o latim). A versão portuguesa tem à data de 1411 e uma indicação 
de nome: Jocel b.R. Gedalyah. “Tratar-se-à simplesmente do copista ou 
também do tradutor? Morcira de Sá propõe identificá-lo com o mestre Gue- 
delha, judeu, grande astrólogo, físico de D. Duarte (e que tirou o seu horós- 
copo para o dia da coroação, como se vê do capitulo 1 da Chronica de 


11 
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D. Duawte de Rui de Pina); a hipótese é sedutora. Segundo Gerold Hilty, 
que prepara a sua edição, a versão teria sido feita do castelhano 

A existência de pelo menos duas obras astrológicas em versões portu- 
guesas mas escritas cm caracteres hebraicos e datando do reinado de D. João I, 
sabendo-se de mais a mais que na Catalunha e noutros pontos existem seme- 
lhantemente obras do mesmo tema escritas nos mesmos caracteres, embora 
o texto esteja nas respectivas línguas, obriga a repensar um dos problemas 
fulcrais dos Painéis ditos de Nuno Gonçalves. Na verdade, umas das tábuas 
apresenta em primeiro plano um homem ajoclhado mostrando uma relíquia, 
c por detrás dele, de pé, um outro com um livro aberto nas mãos. Supôs-se 
que sc trataria de um jubeu, à base, é certo, de indícios contestáveis (c con- 
testados). O que é indubitável é que o texto patente tem resistido vitoriosa- 
mente a todas as tentativas de decifração, mesmo as mais engenhosas. Os 
especialistas em tempos consultados pelo saudoso Professor Flic Lambert 
foram unânimes em considerar que o texto está escrito cm caracteres ara- 
maicos ou hebraicos, copiados por um pintor que não sabia essa escrita; 
do mesmo parecer foi o Professor Maurice Lombard, por nós consultado. 
Mas não se tem conseguido dar uma leitura do texto a partir de tal chave, 
e para o Íracasso alega-se quer cessa ignorância do pintor, quer até que este 
pode ter pretendido dar apenas uma sugestão de lingua hebraica ou aramaica 
só pelo desenho, defeituoso e por que não um pouco ao acaso, de caracteres, 
*em transcrição de um texto definido. Explicações algo tortuosas. 

Há todavia uma hipótese bem simples. O homem de pé seria o físico 
e astrólogo da corte — logo, um judeu (assim sc explicaria a presença de um 
judeu numa cerimónia católica); o livro que tem nas mãos seria um tratado 
de astrologia cujo texto é em português mas cujos caracteres são hebraicos 
ou aramaicos, como constatâmos que se dá nos casos das obras de João Gil 
e Aben Ragel. À presença do astrólogo com o seu livro de astrologia não só 
se explica pela necessidade de tirar o horóscopo relativo ao acto que se celebra 
como é até imposta por csta prática a que nem D. Duarte se furtou, embora 
não obedecesse às súplicas de mestre Guedelha. Ora, se os Painéis representam, 
como se nos afigura altamente provável, uma cerimónia extremamente impor- 
tante da vida pública nacional, não podia deixar de se ter consultado o físico- 
-astrólogo, e o pintor seria levado muito naturalmente a figurá-lo precisamente 
para dar todo o sentido ao acto que representava em pintura. Se, como aven- 
tâmos a hipótese, o conjunto foi pintado em relação com o Infante D. Pedro, 


“1 Sobre as versões portuguesas das obras de Aben Ragel e João Gil 
veja-se A. Moreira de Sá, no Boletim Internacional de Bibliografia Luso- 
“Brasileira, vol. 1, nº 4, pp. 563-585. 
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pode notar-se que a Virtuosa Benfeitoria parece revelar que este Infante, ou 
pelo menos o circulo à sua volta, acreditava na astrologia — c o contrário 
scria mais de admirar *'. 

Quando pretendemos dar um balanço às possibilidades de apetrecha- 
mento cultural no Portugal dos reinados de D. João T ce D. Duarte, não 
devemos esquecer as relações com a Inglaterra. E. G. R. Taylor lembrou 
oportunamente que o pocta c astrónomo Geoffrey Chaucer esteve ao serviço 
de John de Gaunt na meninice de D. Filipa de Lencastre c que posterior- 
mente se casou com uma irmã da terceira mulher do duque”. Ora Chaucer 
estava em relações com a escola matemática de Oxford c é cle próprio, 
cumo já dissemos, autor de um Tratado do astrolábio c de um Tratado dos 
pianetas. Conviria pois averiguar se teve contactos com portugueses c se 
seus trabalhos teriam chegado a Portugal. 

Na livraria de D. Duarte existiam dois livros de astrologia (c assim 
intitulados, ao que parece) *". Não temos elementos para os identificar, nada 
impõe que se trate de João Gil e Aben Ragel, como já sc supôs. Nada sabemos 
das outras bibliotecas portuguesas da época. No rol, datado de 1466, de 96 
livros que pertenceram ao condestável D. Pedro, filho do Regente, não 
figura qualquer título relacionado com a matemática ou com a astronomia ” 
Esta lacuna não significa senão que o pocta, interessado nos livros sagrados 
e religiosos, na literatura latina clássica, nas crónicas, na poesia c em certas 
obras filosóficas (especialmente de moral e política), incluindo a enciclopédia 
de Isidoro de Sevilha, não se voltava para essc outro campo. Teria um outro 
alcance conhecer o rol da livraria do pai, c saber quais os livros por que 
estudavam c com que trabalhavam os físicos c astrólogos. 

Muito se tem fantasiado quanto a um livro Secreto de los secretos de 
astrologia que teria sido composto pelo Infante D. Henrique. Pretendeu-se 
identificá-lo com o pseudo-aristotélico Segredo dos Segredos, cuja versão 
portuguesa quatrocentista foi recentemente dada à estampa **; mas já Joaquim 
de Carvalho rejeitava categoricamente a identificação, c Guy Bcaujouan acaba 
de demonstrar que este crudito é que estava na razão. Este Segredo dos 
Segredos em várias línguas largamente difundido e que D. Duarte utilizou 
no Leal Conselheiro, trata primeiramente dos reis e dos modos deles, suas 


m Vejam-se os caps. XXVI e XXIX do livro IL (pp. 158 e 162 da 3.º ed,, 
de Joaquim Costa, 1946). 
15 Mathematics and the Navigator in the XIHHth Century, prefácio. 
«Rol reproduzido na ed. do Leal Conselheiro por J. Piel, pp. 414-416, 
Pp. 121-143 da ed. Carolina Michatlis da Tragedia da la insigne Reyna, 
Ed, Mário de Sousa Gomes e A. Moreira de Sá, Lisboa, 1960. 
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virtudes e vícios; passa cm seguida ao regimento da saúde, conhecimento 
dos manjarcs c mêzinhas c sangria, e por fim descreve a arte de conhecer 
as qualidades dos homens (fisiognomia ;; refere, c utiliza evidentemente noções 
astrológicas (por ex., ff. 59v-60, como já a f. 53, aqui para determinar 
o tempo a que deve proceder-se à sangria; a f. 89 a disposição das cousas 
celestiais intervém para saber quando cometer uma batalha). Mas não esta- 
mos de modo algum perante um livro de astrologia — e a sua utilidade para 
a navegação seria, a fortiori, completamente nula. 

Ora no catálogo da biblioteca de Fernando Colombo o que se lê c: 
«4129, Libro en espanol de mano IHamado secreto de los secretos de astro- 
logia compuesto por el infante don Enrrique de Portugal. Iucipit: «aqui se 
comiença un libro que se lama segredo...» Desimit: «... a Dios fazer como su 
merece fucre; a Dios gracias. Es en 4º. Costo en Salamanca tres reales a 21 de 
abril de 1525.» E no catálogo da biblioteca de Argote de Molina (1548- 
-1598) arrola-se sob o títudo «Secretos de astrologia por cl infante Don 
Enrique de Portugal» provavelmente o mesmo exemplar. A consulta de outros 
indices relativos à biblioteca de Fernando Colombo mostrou a G, Bcau- 
jouan que esse livro «Dominus Henricus a Portugalia in secretis secretorum 
astrologic hispanice et manuscriptis 4129» aparece classificado como obra 
de astronomia (primeiro tinha-o sido como de matemática) e trata dos vários 
segredos de que sc ocupa a perícia astrológica, das virtudes dos planetas 
e seu senhorio sobre o mundo terrestre, c dá as regras para formular os juízos 
astrológicos relativos ao suceder das cousas e às qualidades do tempo para 
cada acção. Algo no géncro dos inúmeros livros «do juízo das estrelas» e das 
«teóricas dos planetas». Irrefutâvelmente, nada tem que ver com o pscudo- 
-aristotélico de que antes falâmos “º. 

Duarte Leite negou afincadamente que o livro Secreto de los secretos 
de astrologia fosse da autoria do Infante D. Ienrique, c com argumentos 
que nada perderam da sua força. O mais natural é supor que se trata de 
obra de autor castelhano ou de tradução, por tradutor castelhano, de obra 
muçulmana ou judaica, do géncro que já apontâmos, c que teria pertencido 
ao Infante — c daqui a confusão atribuindo-lhe a autoria. Sabe-se que não 
se liga ao Tratado de astrologia de Don Enrique de Villena, contrâriamente 
ao que chegou a aventar-se. 

Nenhuns indícios autorizam sequer a supor que o Infante D. Henrique 
ordenou ou fomentou ou patrocinou ao menos a feitura ou a tradução 


» Guy Beaujouan, Fernand Colomb et le traité dastrologie d'Henvi lr 
Navigateur, em Romania», vol. LXXXII. 1961, pp. 96-105. 
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de obras astrológicas ou matemáticas. Nenhuma intervenção, nem mesmo 
longínqua (ao invés do que prezipitadamente chegou a alvitrar-se) pode ter 
tido na versão para português das obras de Aben Ragel e João Gil, pois em 
1411 somente contava 17 anos de idade c nada sugere uma acção sua nesse 
sentido. 

Seria conhecido no Portugal de D. João Le de D. Duarte o tratado 
de Sacrobosco? Vimos que a citação no Livro da Montaria não basta para 
responder afirmativamente, porquanto se coaduna perfeitamente com ser 
de segunda mão. Duarte Leite não excluía que a obra aqui existisse já então, 
um latim, dada a sua larguíssima difusão, apenas duvidava que o rei a tivesse 
lido *. Entre os códices que pertenceram à abadia de Alcobaça figura uma 
cópia do texto latino do Tractatus de sphacra que parece ter sido feita na 
segunda metade do século xv e é aliás incompleta, pois lhe falha o capítulo 1V 
(e final). Essa cópia foi recentemente publicada por Luis Albuquerque ". 
É possível que tenha entrado em Portugal (se aqui não foi tirada por outro 
exemplar) ainda nesse século: mas não é certo, embora não repugne crê-lo. 
O certo é que, como notou Duarte Leite, a tradução portuguesa que acom- 
panha o Regimento do estro'abio e do quadrante foi feita da versão espanhola 
(dados os castelhanismos que nela aparecem): assim, segundo este histo- 
riador, o tratado seria conhecido entre nós o mais tardar sob D. João II, pais 
o Regimento parece datar de então. Duarte Pacheco Pereira, que não sabia 
bem o latim, teve já à mão, ao que parece, essa versão portuguesa, embera 
puma cópia em que não figurava o Regimento (J. Barradas de Carvalho, no 
«Boletim Internacional de Bibliografia», vol. 11, n.º 4, 1961, p. 624). 

É, cm suma, possivel, c até natural, que na primeira metade de Quatro- 
centos o livro de Sacrobesco existisse em Portugal, mas tal cxistência não 
pode, por enquanto, comprovar-se seguramente antes do último quartel. 
O códice alcobacense pode ter sido copiado em Salamanca, em cujo Colegio 
Vicjo de San Bartolomé havia exemplares em latim “. O intermediário pode 
ter sido Dicgo Ortiz que de lá veio para a corte do Príncipe Perfeito. 


mm Duarte Leite, História dos descobrimentos, vol. 1, p. 421 (e nota 2). 
ingana-se, pois, L. Albuquerque ao dizer que DL. rejeitava inteiramente 
o conhecimento de Sacrobosco no Portugal quatrocentista, 

Sobre um manuscrito quatrocentista do «Tratado da Esfera» de 
Sacrobosco, na - Revista da Faculdade de Ciências de Coimbra», vol, XXVIII, 
1959. 

, Beaujouan, Sicience livresque, pp. 16 e 17. 
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Cabe o mérito a Guy Beaujouan de ter trazido à discussão do apetre- 
chamento que pode ter servido à arte de navegar o rol dos códices desse 
Colégio. Notemos que já antes de 1440 aí existiam os seguintes: 


4» De matemática: 


a; Algorismus — dois: o de John Holywood e o traduzido por João 
de Sevilha; 

b) Practica geometria de Dominicus de Clavasio; a Perspectiva 
de Roger Bacon; 

c) Mathematica de um Philippus Elephantis, inglês; 


B) De astronomia e astrologia: 


a) Os tratados de Ptolomeu, Alcabitius, Almansor, Zacl Benbriz, 
Ma-sa-Aliah, Tabit ben Qurra, Aben Ragel, Sacrobosco, os 
comentários (incluindo o de Robert dºAnglês) ao seu Tractatus 
de Sphacra, a Theorica planetarum, Al-Fargâni; 

b) Tratados do astrolábio c do quadrante de Ma-“ã-Allah, Robert 
d'Angles, Profatius Judeus; 

c) Tábuas astronômicas de Azarquiel (Toledo) e de Robert 
d'Angles. 


Entre 1440 e 1475 entram na livraria do Colégio salaâmanquino: 
4) b) Elementos de Euclides; 
B) a) Outra Theorica planetarum e outro comentário a Sacrobosco; 
b) Um Astrolabium de Ma-Sa-Allah c um Quadrans de Robert 
d'Angles; 
€) a) Geografia de Prolomeu; 
b) À carta do Preste João '*. 


O contacto com o meio cultural de Salamanca deve ter-se estreitado 
com a vinda para Portugal de Diego Ortiz em 1475. lgnoramos, porém, 
se já antes portugueses iriam lá estudar c copiar tais obras; não é de rejeitar 
tal hipótese, que conviria pôr à prova da documentação. De Salamanca virá 
também o judeu Abraham Zacuto, origem directa das tábuas náuticas. 

É preciso não esquecer que os homens de Quatrocentos vivem num 
ambiente cultural em que o prodigioso sc mistura ao natural, em que falta 
ainda um critério de destrinça entre verosímil e inverosímil, c que é formado 
pela confluência eclécrica de legados contraditórios (mas cuja contradição 


13 Idem, ibidem. 
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uão é sentida) — o latino-medieval e o greco-muçulmano. Assim, no mesmo 
Portugal em que se traduzem os tratados astrológicos de João Gil c Aben 
Ragel, Frei Baltazar de Vila Franca copia os Isidori Hispalensis Episcopi 
Ethimologiarion libri viginti c ilustra-os com um mapa ainda da anacrónica 
concepção do T no O '. Aliás o atraso cultural português foi notado pelo 
primeiro dos nossos «cstrangcirados» (que são sempre aqueles que, graças 
à experiência no estrangeiro, melhor vêem os problemas nacionais). Na sua 
carta escrita de Bruges ao irmão, c ainda Infante, D. Duarte, o Infante 
D. Pedro não sc esquece de apontar que «a Universidade de vossa terra devia 
ser cmendada» e propõe que essa reforma seja feita pelo modelo de Oxford 
c Paris. A sua preocupação fundamental parece ser a formação do clero c da 
magistratura c dos quadros dirigentes da vida pública. Mas os modelos cram 
certamente bem escolhidos: já falâmos da escola matemática de Oxford 
no século xIv, a que sc deve o desenvolvimento da trigonometria, quanto 
à Paris, na mesma cra trecentista fora, com Nicolas Oresme, Buridan e tantos 
outros, o foco dos prelúdios da geometria analítica, da álgebra e da mecânica 
moderna (galilcana). Depois da carta de Bruges (1426), D. Pedro volta 
ao tema em 4 Virtuosa Benfeitoria, terminada entre 1428 c 1433 (livro 11, 
cap. 229: como à sabedoria, que É ciência usada segundo a razão, é a mais 
perfeita virtude, nenhuma outra tão necessária se revela à vida da comu- 
nidade; os cavaleiros devem scr sabedores, c por sabedores será o povo melhor 
regido. Não é impossível que tais sugestões estejam na base da reformação 
de estudos intentada por D. Henrique em 1431. 

Segundo G. Beaujouan, o Algorismus c o Tratado da Esfera de Holy- 
wood, os livros sobre o quadrante, de Robert d'Anglês, c sobre o astrolábio, 
de Ma-sã-Allah, e a Teórica dos planetas constituíam as traves-mestras do 
ensina científico nas Universidades no século xIv e primórdios do xv 
Digamos antes: uma arte de numerar ( por algarismos), uma prática geomé- 
trica, um tratado da esfera c um ou dois manuais de uso de instrumentos. 
Mas constatâmos já o atraso do ensino do Quadrivium cm Portugal, c que 
aquele ensino se transmitia muitas vezes de preferência pelos meios de físicos 
“ mercadores, mais tarde também através das escolas de pilotos. As traduções 
portuguesas de João Gil e Aben Ragel devem-se a judeus, e não a professores 
universitários; é um judeu, Aben Verga, que durante uma estadia em Portu- 
gal, compõe em Lisboa, em 1457, um Tratado do astrolábio, de que che- 
garam até nós vários manuscritos ”. Não frequentou a Universidade Gomes 


11 Códice alcobacense para que chamou a atenção Armando Cortesão 
Cartografia portuguesa antiga, p. 30. 

» Seience livresque, p. 17. 

1º Bensaúde, L'Astronomie, p. 57. 
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Eanes de Zurara, pois que, segundo o testemunho de Mateus Pisano, «era 
já de idade madura c ainda não aprendera quaisquer letras»; mas, como ardia 
no desejo de saber, tornou-se, no meio do paço, «bonus grammaticus, nobilis 
astrologus et magnus historiographus»; suas crónicas provam aliás que se 
dedicava à astrologia, tirando horóscopos c conhecendo os rudimentos do 
sistema ptolomaico (não da Geografia do autor grego), certamente através 
de um qualquer desses inúmeros compêndios muçulmano-judaicos. 

A náutica astronômica não sc formou graças a qualquer claboração cicn- 
tifica — aliás o século xv marca uma longa paragem na creação da ciência, 
depois da «revolução intelectual do século xr», essencialmente tensão assimi- 
ladora, e depois dos prelúdios de modernidade de Trezentos; essa nova arte 
de navegar é apenas —c isso já é muitissimo — a utilização do material 
«científico» greco-muçulmano-judaico e do scu instrumental nas necessidades 
práticas da navegação occânica, graças à resolução de problemas meramente 
técnicos. 

Quando é que surge a navegação occânica e quando é que a direcção 
do navio deixa de poder fazer-se pelos meios criados no século XIII, isto é, 
pelo simples rumo da agulha, estima do caminho percorrido ec conhecenças 
locais? 

Reproduzimos já a justa observação de Taylor, de que a navegação 
no mar do Norte não é meramente costeira e de que há a considerar ainda 
as travessias para a Islândia c daqui para a Gronclândia. Não obstante, pode 
dizer-se que é com as viagens para os Açores, num percurso de quase 50%. 
superior àquela travessia, c com a torna-viagem de Guiné pelo largo que 
verdadeiramente abre a navegação oceânica. O arquipélago açorcano Lora já 
descoberto c ocasionalmente visitado no século xtV; mas os grosseiros erros 
da sua arrumação (nas cartas de então norte-sul, talvez devido à declinação 
magnética) c da distância da sua localização por referência à costa portu- 
guesa, um e outro afectando quer q cartear quer o navegar por roteiro, impe- 
diam de lá voltar com facilidade, c carecia-se de estímulos para o povoar. 
A representação cartográfica só melhora depois do primeiro quartel de Qua- 
trocentos, segundo Duarte Leite (História dos Descobrimentos, 1, p. 278) — € 
nem sempre isso sc dá, conforme corrigiu Luís de Albuquerque “. À partir de 
1427 é que, graças a Diogo de Silves, os Açores entram no circulo econômico 
c maritimo português — c trata-se de viagens de mil e quatrocentos quiló- 
inctros pelo golfão, um terço da distância que separa a Europa da América. 

A que estão ligadas tais viagens para ocidente na década de 1420, não 
o sabemos. Mas a sua amplitude é considerável, sobretudo se atendermos ao 


7 Introdução à História dos Descobrimentos, pp. 212-213. 
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testemunho da carta náutica que Armando Cortesão datou de 1424 e que, 
conquanto de feitura veneziana — seu autor seria Zuanc Pizzigano —, tra- 
duziria viagens c concepções portuguesas, como a toponímia das ilhas 
revela . À poente dos Açores [iguram quatro ilhas — duas maiorees, Antilia 
e Satanazes, c duas menores — a uma distância daquele arquipélago equiva- 
lente à que o separa da costa portuguesa. Os Portugueses teriam pois chegado 
às Antilhas da América Central, se não ao próprio continente. A esta inter- 
pretação aderiu, como ecra de esperar, entusiasticamente o grande Jaime 
Cortesão . Não é fácil, todavia, deixá-la passar sem embargos. A distância 
dos Açores às Antilhas excede o dobro da que os separa de Portugal, e não 
estão o oeste mas sim a sudoeste franco. Não é pelo rumo dos Açores que um 
veleiro pode chegar ao arquipélago da América Central, pois teria correntes 
« ventos contrários; para lá vai-se pelas Canárias e rumo de sudoeste delas, 
para só bem transposto o trópico rumar para oeste, tendo até passado nas 
imediações das ilhas de Cabo Verde. O regresso é que se faz pelos Açores. 
Ora, conquanto A. Cortesão julgue ver em certas ilhas da carta uma repre- 
sentação do arquipélago cabo-verdiano, perguntamo-nos por que é que os 
Portugueses teriam levado de 1433 a 1444 a ir do Bojador ao cabo Verde 
— se já cm 1424 tinham alcançado as ilhas em face deste... A travessia 
do Atlântico com retorno so é possível depois de longos e longos anos de 
experiência náutica, para conhecer ventos e correntes, c da adaptação do 
aparelho e da manobra do navio a essas condições. Ora sabemos que só na 
década de 40 entra em serviço a caravela de descobrimento, quaisquer que 
sejam as sitas inovações em relação aos veleiros anteriores — e até em relação 
às «caravelas» pré-existentes. Por outro lado, tudo ignoramos de explorações 
do Atlântico Norte antes de 1427. Nesta data é que, segundo a legenda do 
mapa de Valseca, o arquipélago açorcano é descoberto — c como é que o seria 
só passados uns anos de se chegar às Antilhas? Aliás, a carta de 1424 não 
indica o mar dos Sargaços, que se vê pela primeira vez na carta de Andrea 
Bianco de 1436: «questo xe mar. de baga», lê-se numa legenda colocada 
a meio do Atlântico Norte mas acima da latitude real pois corresponde nesse 
mapa à latitude da Bretanha. Baga designa as vesículas das algas marítimas, 
semelhantes a bagos; de resto, ao sargaço também se chama uva do mar, 
como indicou Ernesto do Canto, que deve ter sido o primeiro a identificar 
mar de Baga com mar de Sargaços e a apontar a importância da legenda 
de Bianco “. Parece, por conseguinte, que o mar de Sargaços deve ter sido 


po The Nuutical Chart of 142%, Coimbra, 1954. 
1» Descobrimentos Portuqueses, 1, pp. 219-220 e 384; II, p. 20. 
10 Archivo dos Açores, 1, p. 193. 
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descoberto entre 1427 (descoberta dos Açores) c 1436, porquanto custa a 
urer que o fosse antes daquele arquipélago; o que torna ainda mais inverosímil 
um conhecimento das Antilhas anterior à primeira destas datas c até à 
segunda. Reparc-se ainda cm que a deslocação, para norte da posição real, 
da representação desse mar de Baga deve relacionar-se, como a crrada arru- 
mação norte-sul do arquipélago açorcano, com o desvio da agulha magnética. 

Concluamos, em suma, que de 1427 a 1436 os Portugueses, instalados 
desde 1419-1424 nas ilhas da Madeira c tendo começado depois disso a per- 
correr o litoral saariano, sc lançam em várias viagens de exploração oceânica 
cujo resultado foi indubitavelmente o descobrimento dos Açores c talvez 
também do mar de Sargaços. Em 1444-1445 traça-se o retorno de Guiné 
em arco pelo largo, contornando por oeste a corrente das Canárias c o alísio, 
Está assim iniciada a autêntica navegação oceânica. 

Teria sido possível passar-se a esta nova fase da navegação, estabele- 
cendo rotas certas — logo, retornos não aventurosos —, apenas com os recur- 
sos e processos da rumação pcla agulha, estima do caminho singrado, apro- 
ximação pelas conhecenças locais c pela sondagem dos fundos? Não implica 
tal navegação oceânica, além do conhecimento dos ventos c correntes, outros 
processos de determinação da posição do navio, da distância percorrida e da 
posição do destino? 

Em 1416, a bordo da nau Sam Cristovam, de regresso de Ceuta, havia 
a bordo unicamente, segundo consta do rol, três agulhas de marcar, um 
relógio e dois «prumes de sondar com sua sondareza». Mas é possível que 
o rol esteja incompleto — faltaria, por exemplo, uma carta de marcar — 
ou que, dado tratar-se dc viagem curta c cm área batidissima, não fosse 
necessário qualquer outro instrumental. A maior parte, se não a totalidade 
das referências a instrumentos astronômicos a bordo de navios mediterrâneos 
em “Vrezentos c em Quatrocentos revelaram-se inaceitáveis. Não é de excluir 
todavia que, nas viagens de personagens importantes, fossem com clas astró- 
logos, não para determinar o ponto, mas sim para tirar os horóscopos das 
cerimónias. Nenhuma fonte indica, ou sequer sugere que essas, ou mesmo 
as expedições maiorquinas às Canárias, constituissem navegação por alturas *!, 
Na Nova Geometria Raimundo Lúlio refere a utilidade do astrolabimm 
nocturmum «pro hominibus qui vadunt de nocte sivc per terram sive per 
mare»: cla é, como já A. Barbosa mostrara, a de uma «esfera das horas da 
noite» determinadas pela posição das duas cstrelas da Ursa c da estrela 
tramontana; nada tem pois que ver com a determinação da latitude. 


+ Como escreve Vallicrosa, Nuecros Estudios, p. 301 sem alegar evi- 
dentemente qualquer prova. 
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Foi Luciano Pereira da Silva quem pela primeira vez, em 1921, chamou 
a atenção para uma passagem do Reportório dos Tempos de Valentim Fer- 
nandes que esclarcccria a obscura passagem de Diogo Gomes e revelaria 
a primeira fase do regimento do norte. O texto do Repertório corre como 
segue: 

«Partindo algum de Lisboa para mentes onde lhe cai a chumbada .s. 
em qual grau c põe ali um sinal sobre o quadrante, em tal tempo quando 
as estrelas das guardas estão leste oeste com a estrela do Norte. E depois, 
um dia, ou dois, ou mais, quando que quiserdes no mar saber quanto o 
vosso navio está diferenciado de Lisboa, vereis a quantos graus vos cai então 
o chumbo, ou de um cabo ou do outro do vosso primeiro ponto... E assim 
de todolos lugares farcis onde quer que vos partirdes, como se diz agora 
de Lisboa.» 

Conjugando este texto com o de Diogo Gomes, L. Percira da Silva 
concluíia que nessa primeira fase sc utilizava a bordo o quadrante para obscr- 
var a altura da Polar (para idêntica posição das Guardas) com dois fins: 

a) Por um lado, conhecendo a altura da Polar para cada lugar impor- 
tante, saber quando é que o navio o alcançou; 

b) Por outro lado, calculando a diferença cm graus da altura da Polar 
no ponto de partida e no ponto em que o navio se encontra, saber o caminho 
andado, pela simples multiplicação do número admitido de léguas por grau 
pelo número de graus de diferença entre os dois lugares *º. 

Antônio Barbosa em 1938 c uma vez mais cm 1948 (desta feita pro- 
curando rebater objecções de Duarte Leite) desenvolve a interpretação de 
L. Percira da Silva, insistindo no primitivismo das regras, que scriam as 
mais antigas para a navegação e datariam de meados do século xv. Entre 
as provas desse carácter primitivo, assinala que a clas aparece ligada a cqui- 
valência da légua a três milhas — tratar-sc-ia pois da légua terrestre e não 
ainda da marítima (argumento que nos parece pouco consistente). Doitra 
banda, chama a atenção para o facto de a dedução do caminho percorrido 
a partir da diferença de graus de altura vir já indicada em Sacrobosco. Mais 
ainda: a mesma regra se teria aplicado a partir da observação do Sol ao 
meio-dia (coma também se lê no Reportoório) — pois só importa a diferenç: 
de latitudes e em poucos dias pode-se considerar práticamente nula a varia- 
ção da declinação solar; esta regra vem já no Tratado do astrolábio plano 
em siriaco, de Severo Sabokt de Nisiba, do século vi”, As ideias de 


“= A Arte de Navegar dos Portugueses, cap. 7, in História da Coloniza- 
cão do Brasil, I, pp. 53-54. 
5% Novos Subsídios, 2.º ed. pp. 106-124. 
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L. Pereira da Silva e A. Barbosa foram retomadas (veja-se o que dissemos em 
apêndice à História dos Descobrimentos de Duarte Leite, vol. 1, pp. 404- 
-405), pela professora E. G. R. Taylor c comandante Teixeira da Mota. 
ias recentemente Luís Albuquerque submetcu-as a uma discussão apro- 
fundada, para chegar à hipótese de que tais regras, por aqueles investi- 
gadores consideradas primitivas, seriam, ao invés, uma adaptação do regimento 
do norte, no primeiro caso, c do regimento da latitude pela altura meri- 
diana do Sol, no segundo, às necessidades práticas dc navegação, adaptação 
feita pelos próprios pilotos ec como tal simplificação que lhe confere esse 
carácter rudimentar; a rudimentaridade não significa pois primitivismo. 

Luis Albuquerque noteu gue no Reportório a exposição das regras é 
feita por uma forma que implica o conhecimento dos dois regimentos astro- 
nómicos referidos. Mas este investigador foi o primeiro a reconhezer que 
isso não prova a data tardia delas, porquanto pode tratar-se de interpolações 
destinadas a inscri-las num conjunto mais desenvolvido, recente e correspon- 
dendo a maiores exigências de rigor científico. Quanto à hipótese de tais 
regras constituírem simplificações, feitas por práticos para uso de práticos, 
de uma ciência mais complexa, em vez de uma etape rudimentar dela, reconhe- 
ce-a como mera hipótese, sem que nada permita, no estado actual dos conhe- 
cimentos, decidir entre esta c a de L. Pereira da Silva, À. Barbosa, Taylor 
ec F. da Mota”! 

Na verdade, o texto de Gomes-Bchaim relativo ao quadrame tanto pode 
considerar-se como interpolação, desastradamente feita pelo Bohêmio, de uma 
prática criada só no reinado de D. João II, de determinação de latitudes 
pela Polar ou pela altura meridiana do Sol, como pode interpretar-se no 
sentido de um conjunto de regras mais primitivo — a navegação por distân- 
cia estimada pela diferença de alturas e por conhecença local dada pela 
altura —, conjunto cujo eco se encontra no tardio Reportório. Bis o texto 
latino: 

«Et cgo habebam quadrantem, quando ivi ad partes istas, et scripsi in 
tabula quadrantis altidudinem poli arctici, ct ipsum meliorem inveni quam 
cartam. Certum est, quoe in carta videtur via marinandi, sed semel crrata 
nunguam redeunt ad primum propositum.» 

A tradução que tem servido de base a todas as outras é a antiga de 
Gabriel Pereira, que, com a correcção de carta em vez de costa, republicâmos 
no 1.º vol. dos Documentos sobre q expansão (p. 94): 

«E eu tinha um quadrante quando [fui a estes países, c escrevi na tábula 
do quadrante a altura do pólo árctico, e achei ai melhor do que na carta. 


1 Introdução à História dos Descobrimentos, pp. 254 e 327-338, 
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É certo que na carta aparece o caminho de navegar (a rota do navio], mas 
muitos erros juntos nunca levam ao propósito principal.» 

Esta tradução enferma de alguns defeitos. As hesitações iêm girado 
cm volta de dois pontos. O zpsum tem sido interpretado como referindo-se 
av conjunto do prozesso de escrever a altura na tábua («c achei isto melhor 
do que à carta», Duarte Leite, 1, p. 377; c Vergílio Ferreira, apud L. Albu- 
wacrque, Introdução, p. 252, com ligeira variante). Já porém L. Percira da 
Silva (drte de navegar, cap. vit, a p. 294 do vol. 11 das Obras completas) 
entendera que ipsum se refere a quadrante, logo a versão deveria ser «achei-o 
[guadranie] melhor do que a carta»; a esta interpretação aderiu G. Beau- 
juuan (Science livresque, p 10). O segundo ponto de dúvida tem sido seme! 
cerata: segundo uns, «mas erros juntos nunca levam ao propósito principal» 
(Duarte Leite), «mas as cousas erradas uma vez, nunca conduzem ao pri- 
meiro [i. é, principal] propósito» (V. Ferreira). Guy Beaujouan entende que 
crrata não € o nominativo plural de erratum, c não indica pois «cousas erra- 
das», mas sim o ablativo absoluto de erratus, q, um, reportando-se a via mari- 
nandi: «uma vez |semel] cerrada [a via de navegar], nunca se volta ao pro- 
pósito [destino da navegação] primeiro». Chega-se deste modo à tradução 
seguinte: 

«E eu tinha um quadrante quando fui a estas partes, e escrevi a altura 
do pólo ártico na tábua do quadrante, e achei aí este melhor do que a carta. 
É certo que na carta se vê a rota de navegação, mas, se alguma vez a erra- 
mos, nunca mais voltamos ao destino primitivamente fixado.» 

Guy Beaujouan teve razão de chamar a atenção para a incerteza do 
significado de tabula quadrantis: tanto pode ser a tábua (material) que 
constitui o instrumento, como as tábuas astronómicas (de declinação solar 
ou outras) — sentido com que a expressão aparece, por exemplo, no Tratado 
do Quadrante de Robert d'Anglês, tão espalhado, como vimos. Esta segunda 
interpretação Jevaria a considerar o passo em questão como interpolação 
posterior a 1481; a primeira é a que se coaduna com a hipótese de uma fase 
de distâncias por diferença por alturas. Afigura-se-nos todavia que o contexto 
leva a pender para a primeira interpretação (c logo para a hipótese Percira 
da Silva-A. Barbosa). Com eleito, não se vê bem por que é que os pilotos ins- 
creveriam nas proprias tábuas de declinação solar as alturas do pólo que fossem 
observando; é mais natural que as escrevessem num caderno à parte, dado 
que em cada época do ano a declinação é diferente. Ao passo que a marcação 
no próprio quadrante vem indicada no Reportório de Valentim Fernandes. 

Repare-se que a utilização da altura da Polar, ou meridiana do Sol, 
num caso sem a correcção da distância da tramontana ao pólo, no outro 
sem o cáleulo com a fórmula em que entra a declinação, meramente como 
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conhecença local se adapta particularmente bem à navegação ao longo de um 
paralelo, como são as viagens para c dos Açores, c igualmente à navegação 
pelo largo, em que é necessário determinar os pontos de inflexão da rota. 
Persistimos, por tudo isso, em crer que, no estado actual da investigação, 
o esquema mais plausível das fases da náutica quatrocentista é o que figura 
a p. 407 do vol. 1 da História dos Descobrimentos de Duarte Leite, por nós 
proposto. 

A navegação por latitudes determinadas astronomicamente deve ter 
começado por 1481-1485. Na esteira de Ravenstein (Martin Behaim, 1908, 
p. 16), J. Bensaúde (L'astronomie nautique, 1912, p. 106) c de Fontoura 
da Costa (La science nuutique des portugais, 1935, p. 8), Duarte Leite acei- 
tava que a navegação astronômica tivesse sido iniciada por Diogo de Azam- 
buja na sua viagem à Mina em 1481, e isso com base numa notícia de 1689, 
vinda a lume numa crónica da pena do marquês de Alegrete. Mas recente- 
mente Luis Albuquerque levantou justos embargos a esta informação tardia 
e de terceira mão, mostrando que assenta numa leitura errada de Barros, com 
transposição arbitrária para essa viagem de Azambuja de dados colhidos 
noutro capítulo das Décadas, o que levou até ao crro de considerar Behaim 
presente em Portugal a uma data em que ele ainda cá não estava *. Assim, 
pois, é de não atender a tal informação. Por outro lado, Fonteura da Costa, 
refazendo certos cálculos, concluíra que a tábua solar única do Regimento 
de Munich fora calculada para o ano de 1483. Ora Luis Albuquerque, comple- 
tando essa verificação pelo cálculo, veio esclarecer que cla se pode referir 
a um qualquer dos anos, de quatro em quatro, a contar de 1479, até 1547 — 
iogo, 1483, 1487, 1491, cic. Mas como em 1497 o mais tardar surgem as 
tábuas quadrienais, o último ano para que aquela pode ter sido claborada 
é 1495 **. Estas constatações não se nos afigura que nos devam levar a recuar 
a génese da náutica astronômica, nem sequer de alguns anos. Como Beaujouan 
pôs em relevo *º, em 1475 exila-se em Portugal Dicgo Ortiz, professor da 
Universidade de Salamanca; vimos atrás de que livros dispunha o Colegio 
Viejo de San Bartolomé, cumpre agora acrescentar que Ortiz, ele próprio 
cosmógrafo, estava aí em relações com o astrónomo Juan de Salaya, que 
em 1481 traduziu para castelhano, sob a supervisão do autor, os cânones 
do Ha-jibbur Hagadol, o célebre Almanach Perpetuum que está na base de 
tudas as tábuas dos descobrimentos. Em castelhano ou em hebraico o pode ter 
conhecido, no segundo caso antes de 1481, no primeiro no ano ou anos seguin- 


O primeiro guia náutico português. pp. 30-31. 
Idem, pp. 47-49. 
7 Science livresque, pp. 15-17. 
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tes, mestre José Vizinho, que em 1484 c 1485 andou a fazer o levantamento 
astronômico da Guiné; repare-se que a data da tradução para castelhano 
c os limites cronológicos em que mestre José pode ter conhecido o Alma- 
naque de Zacuto corroboram a probabilidade de a tábua solar para um ano 
só sc destinar a Março de 1483-Fevereiro de 1484, como queria Fontoura. 
Aqueles elementos, aduzidos por Beaujouan, tiram toda a força ao argumento 
de Duarte Leite (1, p. 399º, de que José Vizinho não podia ter calculado lati- 
tudes pela medição da altura meridiana do Sol, por ainda não estar publicada 
a ubra de Zacuto. Por outro lado, também não nos parece que seja legitimo 
inferir, como o fazia o grande Mestre, dos crros e até falsidades das duas 
notas marginais colombianas que ao caso sc reportam, que José Vizinho não 
tenha electuado essa missão astronómica na Guiné; esta não repetia a de 
Azambuja aliás muito mais duvidosa, como nos certificâmos graças a 
L. Albuquerque —, porquanto apresentava um carácter sistemático que a pre- 
cedente não teria tido (sc chegou a realizar-se) e se destinava à feitura 
de novas cartas para substituir as rumadas, como “IT. da Mota mostrou. 

Em 1496 foram calculadas tábuas para o quadriénio 1497-1500, de que 
vão servir-se Vasco da Gama e Cabral. Em Fevereiro daquele ano saíra dos 
prelos em Leiria a primeira edição da tradução latina, devida a José Vizinho, 
do Almanach Perpetuum de Abraham Zacuto, que desde 1492 estava refu- 
giado em Portugal — donde vai ter aliás de fugir a quando da grande expul- 
são dos Judeus. Na base do testemunho de Gaspar Correia, Fontoura da 
Costa atribuiu a elaboração dessas primeiras tábuas quadrienais ao próprio 
judeu salamanquino; mas Duarte Leite patenteou bem (1, pp. 403-404) a 
nenhuma confiança que merece, neste ponto, o que escreveu tardiamente esse 
cronista, € tivemos ensejo de juntar uma acha à fogueira. L. Pereira da Silva 
considerava-as antes da autoria de José Vizinho **, opinião que Duarte Leite 
aceitava. Mas, como L. Albuquerque sublinhou, em qualquer dos casos cssas 
tábuas assentam no Almanach de Zacuto (O primeiro guia náutico, pp. 46- 
-47). São as que estão transcritas na Sema de Geografia, de Enciso (1519) e no 
Livro de André Pires (da mesma época e ligado também ao mcio sevilhano). 

O ambiente cultural do Portugal de D. João II é muito diferente do 
ambiente cultural do Portugal henriquino, como repetidamente Duarte Leite 
vincou e tudo corrobora. Em tempos de D. João Te D. Duarte conheciam-se 
os rudimentos do sistema prolomaico do mundo, como Duarte Leite indicou, 
mas, apesar de o Livro da Montaria citar o Almagesto, ignoramos se existia 
entre nós qualquer exemplar desta obra, que se contava entre o recheio da 
livraria do rei Martin de Aragão. Quanto à Geografia — ou Cosmopgrafia 


Arte de Navegar, em Obras, vol. IL pp. 315-316. 
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ou Corografia, como aquele historiador também a intitula (1, p. 396) —. 
traduzida no século 1x para árabe c já conhecida, por exemplo, de Maçudi, 
na primeira metade do seguinte, só foi traduzida para latim em 1406 (o mais 
tardar 1410; c permaneceu rara até sair dos prelos em 1475, em Vicenza, 
ainda sem os mapas, c dois anos depois em Bolonha já com eles; a imprensa 
difunde-a largamente nesse último quartel de Quatrocentos, cm várias edições, 
embora só em 1533 scja dado à estampa o texto grego. É, por conseguinte, 
muito pouco provável que chegasse a introduzir-se em Portugal na época 
henriguina. No reinado de D. João II, segundo escreveu Duarte Leite, cir- 
culou impressa e assim a conheceram aqui Martim de Bohémia e Duarte 
Pacheco. Reportando-se ao descobrimento do reino de Benim c as informa- 
ções que dele deram o seu embaixador c João Afonso de Aveiro em 1486, 
escreverá João de Barros: «Donde tomando el-rey com os cosmographos deste 
reino a tavoa geral de Ptolomeu da descripçam de toda Africa,...», csclare- 
cendo adiante que o Principe Perfeito julgou estarem seus navios perto do 
braso Promontório (Década 1, livro ur, cap. 4,. Ora esta informação do 
cronista é validada por uma passagem da Oração de obediência proferida 
em 1485 em Roma por Vasco Fernandes de Lucena: «Accedit tandem hijs 
emnibus haud dubia spes Arabici sinus perscrutandi: ubi Asiam incolentium 
regna ct nationes vir apud nos obscurissima fama cognite sanctissimam Sal- 
vatoris tidem religiosissime colunt; a quibus iam si modo vera probatissimi 
Geographi tradunt paucorit dierum itinere Lusitanoril navigatio abest. Quippe 
cum emerso iam multo maximo Aphricc ambitu propc Prassum promontorih 
unde Arabicus incipit sinus...» (p. 10 da ed. original). Tais referências 
ao Sinus AÁrabicus (mar Roxo) c ao Praso Promontório traduzem evidente- 
mente um conhecimento, ao menos sumário, da geografia ptolomaica. Jero- 
nimo Munzer, que esteve na corte de D. João II, cita-a também, a propósito 
da forma da África «muito larga e muito comprida»: «ut videtur in carta 
Ptolomei» (p. 54 da ed. Basílio de Vasconcelos). Mas outra prova irrefutável 
do reflexo da concepção do peógrafo grego encontrou-a Teixeira da Mota 
no planisfério de Cantino, de 1502: pois na África sul-oriental lê-se a legenda 
Prasso Prosmôtorio (sic), e a leste da região de Zanzibar-Melinde estoutra: 
Mure barbaricus, abaixo « um pouco à direita da qual vem Occants yndicus * 

É certo que já no mapa de Fra Mauro aparece, ao sul de Marc Rubrii, Sinus 
idrabicus (designando a parte meridional do mar Roxo), e no polfão a 
sudeste Mare Arabicum; mas não há qualquer legenda relativa ao Praso 


o A vagem de Bartolomeu Dias e as concepções geopoliticas de 
D. João HH, no Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», Outubro- 
«Dezembro de 195%. 
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Promontório. O próprio nome de Mare Prasodum que no mapa de Cantino 
aparece a baptizar as águas entre Moçambique e Madagascar liga-se a Pra- 
sum. Mais ainda: T. da Mota mostrou que nos mcios cosmográficos e náuticos 
da época de D. João II o planisfério cra concebido pela adjunção à carta de 
marcar normal do Mediterrâneo da carta da África levantada pelos Portu- 
gueses (com escala de latitudes) e do Oriente ptolomaico, embora corrigido, 
enganchando na primeira pelo istmo de Suez. 

Quando damos o balanço a todas as condições que tornaram possível 
a náutica astronômica c a navegação oceânica, embora nos esforcemos por 
fazer intervir tanto a prática dos marcantes como o contributo da cultura 
livresca, esquecemo-nos muitas vezes de certas ferramentas intelectuais sem 
as quais tal conjunção não teria dado os frutos que deu. Foi talvez Ignacio 
Olague quem, na sua Histoire d'Espagne (Paris, 1958; primeiro, ou pelo 
menos com mais força, chamou a atenção para o facto de as tábuas astronó- 
micas e náuticas não só estarem escritas em algarismos (e não na pesada 
c incômoda notação numérica romano-peninsular? como até requererem tal 
notação indiano-muçulmana para a sua própria claboração. Barradas de 
Carvalho ”, nas suas pesquisas sobre a introdução desta última em Portugal, 
encontrou-a pela primeira vez na Virtuosa Benfeitoria— o que não admira, 
porquanto se trata de um livro dc um estrangeirado. Mas, na realidade, os 
números ditos árabes aparecem já, e sistemâticamente, nos 4managues de 
Coimbra de 1306-1338 (ver reprodução no t. 1v da História de Portugal 
de Damião Peres, pp. 198 c 199). Nesses mesmos números estão todas as 
tábuas astronômicas, trecentistas c de 1406-1418, do códice da Ajuda. 

Assim, segundo toda a verosimilhança entre 1480 c 1485 creou-se à 
navegação guiada pela observação de alturas a bordo « o cartear por cartas 
de latitudes. Insistimos já em que a nova náutica implica a utilização a bordo 
do instrumental astronômico, c que isso sc deu evidentemente já nas duas 
úitimas décadas de Quatrocentos. Logo ao dealbar o século xvi, o piloto 
Irancês Germain Sorrin, comparando as navegações oceânica c mediterrânca, 
escreve: «il vous fault icy noter que navigation de la mer de Ponent en 
Ucéan est de trop plus grande science et honneur que celle du Levant, car 
ceux du Levant ne sont pour le plus que trois ou quatre jours sans veoir ou 
recouvrer terre pour surgir et avoir quelque ralfreschissement et les navigans 
de la mer de Ponent ou Océane sont aucuncifoys demy an ou plus ou moins 
par quoy il fault qu'ils demandent leur chemin au soleil ct aux estoílles et 
qu'ilz usent des instrumens d'astrologie car ilz nc treuvent à qui parler simon 


se Sur Cintroduction et la diffusion des chiffres arabes au Portugal, no 
Bulletin de VInstitut Français», t. XX, 1958. 
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à Pindustrie de leur art et science.» *! Escrevendo do Brasil a D. Manucl 
em 1 de Maio de 1500, mestre João Faras conclui: «pera la mar mejor cs 
rregyr-se por cl altura del sol que non por nyngunas estrella [s] e mejor con 
estrolabio que non con quadrante nin con otro ningun estrumento.» Nesta 
viagem de Cabral procedera-se de forma experimental: uns pilotos guiavam 
só pela carta c agulha, outros pela carta c observações astronómicas, nuns 
casos pelas estrelas, noutros pela altura meridiana do Sol, confrontando as 
tomadas pelo quadrante com as tomadas pelo astrolábio c até pelo Ramal 
do Índico”. Como A. Barbosa pôs em relevo, c recentemente L. Albuquerque 
voltou a sublinhar, o próprio Tratado de Tordesilhas, em Junho de 1494, 
indica os vários métodos de navegação: para estabelecer o marco divisório, 
os navios irão às ilhas do Cabo Verde «c desde alli tomaram su rota derccha 
al poniente hasta las dichas tresientas e setenta leguas, medidas como las 
Gichas personas que asi fueren acordaren que se deven medir, sin perjuizio 
de las dichas partes; e alli donde sc acabaren sc haga cl punto e serial que 
convenga por grados de sol o de norte, o por singradura de leguas, o como 
mejor se pudieren concordar, la qual dicha raya senalen desde cl dicho polo 
artico al dicho polo antartico» (Alguns documentos da Torre do Tombo 
acerca das naveguções e conquistas, p. 76). Há, pois, uma navegação por 
singraduras (estima do caminho percorrido c rumos) c outra por observação 
astronómica para determinar a latitude, quer pela altura da tramontana, quer 
pela altura mcridiana do Sol. Que a observação se [az no mar, a bordo, 
ressalta não só do próprio texto como de uma passagem mais abaixo onde 
se prevê o encontro, na linha de demarcação, de uma terra firme ou ilha. 
O parecer apresentado aos Reis Católicos por mossen Jaime Ferrer, de Bar- 
celona, corrobora plenamente tal interpretação e constitui um testemunho 
mais da observação de alturas a bordo. Vejamos o processo que preconiza 
para estabelecer a raia; «La nave que partirá de las islas de Cabo Verde 
por buscar el dicho término, es menester que deje el paralelo ó linea Occi- 
dental a mano ezquierda, y que tome su camino para la cuarta de Poniente 
“ja vuelta del maestral, y que navegue tanto por la dicha cuarta fasta que cl 
Polus mundi se le eleve diez y ocho grados y un tercio, y entonces la dicha 
nave será justo en la línca suso dicha que pasa de Polo à Polo por cl fin de 
las trescientas setenta leguas; y de aqui es menester que la dicha nave mude, 
y tome su caminho por la dicha linea la vuelta del Polo Antártico fasta que 


mm Cit. por A. Anthiaume, Evolution et enseiynement de la science 
nautique en France, Paris, vol. 1, p. 53; e já aduzido por A, Barbosa, Novos 
Subsídios, p. 14. 

"2 Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, vol. II, n." 365 (p, 608). 
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cl Artico se le clevc quince grados, y entonces será justo de fin en fin cn 
linea 6 paralelo que pasa por las islas del dicho Cabo Verde...» "* Aqui ainda 
e mais claro que na viagem em pleno mar há que ir tomando a altura do pólo. 

Aleguemos um derradeiro testemunho (outros se poderiam trazer a 
terreiro): o do Reportório dos Tempos, cuja primeira edição é de 1518, 
mas que contém regras de navegação que, quer adoptemos a interpretação 
de L. Pereira da Silva c À. Barbosa, quer a de L. Albuquerque, são, neste 
segundo caso, do reinado de D. João II, no primeiro anteriores. Já trans- 
crevemos atrás o texto principal, basta agora relembrar uma passagem: 
«E depois um dia, ou dois, ou mais, quando que quiserdes no mar saber 
quanto q vosso navio está diferenciado dç Lisboa, vereis a quantos graus 
vos cai então o chumbo [do quadrante)...» No mar, repare-se bem. 

Na Oração de Obediência (1485) Lucena declarou ao Papa que os 
navegantes portugueses tinham perlustrado 4 500 milhas de África «certissima 
maris terrarum ac siderh observaúone numerant» (p. 11). Segundo Duarte 
Leite, a observação dos astros seria só para determinar as horas da noite, 
porquanto José Vizinho ainda não teria, em 1482 (data da largada de Diogo 
Cão) estabelecido as regras do método das alturas solares; mas vimos que 
este argumento se revela frágil em face das datas que Beaujouan trouxe à luz 
quanto ao conhecimento da obra de Zacuto. Logo é muito possível que o 
orador se refira já ao método da navegação astronómica, completando a 
«observação do mar» (singradura) c a das terras (conhecenças locais); mas 
não podemos decidir se aquele método é ainda o da observação da Polar ou 
já o da altura meridiana do Sol, o mais plausível é que o texto abranja 
ambos, pois se fosse só o primeiro teria «stellarum» em vez de «siderum». 


“3 Idem, ibid. n.º 304, p. 464. 


Produtos-chave na formação 
da economia mercantilista: 
as especiarias 


Do Dicionário de História de Portugal, dirigido por Joel Serrão, Lisboa, 
tomo II, 1965. 


p& especiarias c drogas designa-se um conjunto de produtos na quase 
totalidade vegetais c em pequeno número animais ou mistos, que servem 
de condimentos, mêzinhas, masticatórios (bétcl, areca), excitantes (cubebas, 
pedra-bazar) ou estupefacientes (ópio), perfumes c unguentos, c cores de 
tinturaria (pau-brasil, açafrão, anil). 

A maior parte tem polivalência de funções. O sândalo branco serve 
de tônico c cstimulante cardíaco, por um lado, de unguento (preparado 
com almíscar c água de rosas), por outro, além de servir de madeira; 
a água de rosas, além de perfume, é um laxante; ao açafrão cabem três 
funções: matéria tintorial, adubo da comida, medicamento; o aloés tem 
igualmente a primcira dessas funções c, entre os seus empregos dentro 
da terceira, contam-se o de servir de regulador gástrico c, dissolvido, para 
lavar os olhos. 

A sua produção realiza-se em áreas perfeitamente circunscritas c assás 
reduzidas, embora não coincidentes — bem longe disso — para as várias 
especiarias c drogas; em contraste, os produtos dispersam-se por toda a 
Ásia c Europa e atingem certas regiões africanas. As maças c noz muscada 
vêm das três pequeninas ilhas de Banda, o cravo, das cinco ilhas das Molu- 
cas, o sândalo, de Timor; toda a boa cancela é colhida em Ceilão, con- 
quanto no Malabar também haja a do mato, inferior mas capaz de com- 
petir com aquela, c a Cassia lignea de Java, Mindanao, Hai-nan ec China 
dispense a importação, pelo Extremo Oriente, da canela ceilonensc. Os 
grandes mercados produtores de pimenta são, em primeiro lugar, o Mala- 
bar (c na segunda metade do século xvt também o Canará), seguidamente 
Samatra (metade da produção daquele), em terceiro plano o Sião c a Sunda 
(Java ocidental). O rizoma do gengibre é colhido principalmente no Malabar 
mas também cm Bengala — são os melhores —, o do Canará é inferior, con- 
quanto entre no comércio internacional, ao passo que o de Madagascar, das 
ilhas Comores e da África oriental não sai dos mercados locais. Os jardins 
de bétel revestem a fachada maritima da Índia ocidental desde ao norte 
de Goa para o sul, c a zona de Calaiate, na Arábia; associados frequente- 
mente com cles, os bosques de arequeiras encontram-se ainda em Ceilão e à 
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volta de Malaca. O ópio é cultivado no Anatólia, no Egipto, à volta de Ádem, 
no Guzcrate c em toda a região entre os montes Vindhya c Aravalli, c em 
Kus Bchar (vale do Ganges). Enquanto e âmbar cinzento provem de toda 
a costa oriental africana c das ilhas vizinhas, das ilhas Maldivas c das Nicoba- 
res, encontrando-se embora ainda em Socotorá, na Arábia c em Ceilão, o 
almíscar provém dos planaltos tibetanos e das regiões montanhosas da China 
a leste e nordeste c do Chan-si — aproximadamente a mesma área que a da 
produção do ruibarbo. A China cra o maior produtor c exportador de cânfora, 
mas a melhor vinha de Bornéu, c também se produzia no Oeste de Samatra. 
Só no Sião, em Samatra c em Java se cxtraía das árvores a resina beijoim. 
O gato-de-algália está espalhado por todo e Oriente, por isso o perfume c 
unguento extraído da sua bolsa caudal é aí muito barato, ao passo que é 
caríssimo na Europa que só o recebe da Guiné. O açafrão é cultivado em 
Itália — no centro-lestç e entre Pádua e Brescia — e na Catalunha (inferior 
ao primeiro), c sem a mesma importância entre Cananor e Calicute; é a 
única especiaria que o Ocidente exporta para o Oriente. O aloés cresce no 
Guzcrate, em Bengucla c na ilha de Socotorá. Colhe-se cardamomo em 
Ceilão, no Malabar ec cm Java. Os mirabolanos, frutos que se colhem no 
Guzcrate, em Bengala, no Dekkan c em Vijayanágar ( Bisnaga), bem como em 
Bornéu, comem-se frescos ou secos ou em conscrvas, empregam-se como 
remédios, servem na curtição de peles c como cor de tinturaria. O cachu, 
alimento c adstringente, extraido de uma madeira de que se fabricam almo- 
farizes, embora as árvores Acacia de que é extraído estejam bastante difun- 
didas, tem a sua produção concentrada na região de Goa a Cambaia. O fruto 
tamarindo é exportado principalmente pelo Guzerate, Malabar, Coromandel, 
Java c Byma; dele sc fabricam conservas com açúcar ou, previamente secos, 
com sal; bebe-se em infusão xaroposa contra o humor colérico, e com óleo 
de coco serve de purgante; do fruto extrai-se ainda um substituto do vinagre; 
o pó das suas folhas aplica-se na crisipela. É o Malabar que fornece ao 
comércio mundial quer o zerumbete quer o zedoário. Mas é a resina de uma 
umbelifera, a assa-foetida ou altiht, a droga mais empregada em todo o Oriente, 
no dizer de Orta: anticspasmódico c tempero. À sua produção concentra-se 
no Khorassane ce, em menor escala, à volta de Delhi. As cubebas só se encon- 
tram na ilha de Java. O anil é exportado sobretudo pelo Guzerate no 
Oriente c pela região de Dar'a, ao sul de Marrocos, no Ocidente. O cálculo 
intestinal do bode conhecido por pedra-bazar vem do Khorassanc c de Pahang 
Malaca); serve de contra-veneno, de purgante, aplica-se na lepra c na 
sarna, é afrodisíaco. 

Deste conjunto de dezenas de especiarias c drogas destaquemos as seis 
que representam de longe o maior volume de tráfego. A produção total de 
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pimenta, gengibre, cancela, maças, noz muscada c cravo deve oscilar, em 
começos do século xvI, entre 9500 c 10 500 toneladas métricas, em que a 
primeira daquelas especiarias entra com 24; em começos do século XVII, 
essa produção está entre 18000 c 19000 toncladas métricas, graças ao 
aumento na pimenta ec na cancla; quer dizer que num século essa produção 
quase duplica. Vê-se pois que, se a esmagadora maioria constitui um comér- 
cio de luxo, algumas dão lugar a um comércio que quase podemos qualificar 
de massa, e entre estas a pimenta é autênticamente de tal ordem. Em Cali- 
cute, cerca de 1516, mirabolanos, zerumbete, tamarindos custam até 4 fanões 
a faraçola (— 1014 kg), a noz muscada, o turbite, o cálamo-aromático, 
a mirra, a laca, o incenso, os cardamomos, entre 10 e 20, o ruibarbo, o sân- 
dalo, o tincal e o espiquenardo, à volta de 40, o ópio e o linalvês, entre 200 
c 400 (atingindo uma espécie do segundo 1000), o âmbar c a cânfora, 3500 
a 7200, cabendo o máximo ao almiscar — mais de 12 000 fanões. A abertura 
deste leque de preços é tal que o mais caro vale 12 090 vezes o mais barato. 

À extrema dispersão do consumo contrasta com a extrema concentração 
da produção, mas aquele atinge particular intensidade e volume na China, 
na Índia, na Pérsia c na Europa. As especiarias c drogas caras viajam de 
leste para oeste, as baratas irradiam do centro tanto para oriente como 
para poente. Só a escápula chinesa atrai uns 75000 quintais de pimenta, 
no valor de um milhão c mcio de cruzados-ouro, ou seja, três quartos da 
produção do Sudeste asiático mais um quarto da produção malabar. Nas 
escalas do Levante, as galés venczianas carregam de 50 000 a 70 000 quintais 
de todas as especiarias c drogas, entrando as que não pertencem ao grupo 
das seis com 10 000 a 20 000. Ao todo, a Cristandade pode ter consumido um 
quarto da produção asiática global. À geografia dos mercados de produção 
c das escápulas c as proporções de intensidade de procura condicionam a 
geografia da circulação, igualmente determinada pelos meios de transporte — 
em particular pelas monções, criando os mercados de redistribuição. Assim, 
primeiro os portos de Samatra, depois Malaca servem de dobradiça entre 
o Extremo Oriente c o oceano Índico; no Malabar, é a princípio Coulão 
e em seguida Calicutc que liga o mundo a leste do cabo Comorim com 
o mundo à oeste dele, coadjuvada nesta missão pelos portos guzcrates; a 
Ormuz cabe toda a redistribuição pela Pérsia e Turquia, ao passo que no 
mar Roxo não encontramos um empório anãlogo: Ádem pouco mais é do que 
escala, o grande mercado redistribuidor para o mundo mediterrâneo c Cris- 
tandade é o Cairo-Alexandria, por um lado, Damasco-Beirute, por outro. 
Nestes dois duplos mercados encontra-se à venda, nos séculos x1v c xv, 
a gama completa das especiarias c drogas, até o longinquo almíscar cujo 
preço é, em ouro, o equivalente do seu próprio peso. 
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Considerando um afluxo, ao mundo ocidental, de 3 500 a 5 000 toncladas, 
para uma população decerto não inferior a 60 milhões, temos que a capi- 
tação anual não devia exceder 80 grs. Porque as especiarias c drogas só 
afluiam a cada aglomerado em pequeníssimas quantidades, logo a altíssimos 
preços, o seu consumo cstava desigualissimamente partilhado, restringindo-se 
quase sempre à classe senhorial c à classe burgucsa mais alta. Todavia as 
cundições de conservação dos alimentos pareceriam dever impor um uso assás 
geral. É que, chegado o Outono, havia que matar, por falta de forragem, 
grande parte do gado, c a carne conservada salgada ou fumada apodrccia 
facilmente, do mesmo modo que o peixe conservado por forma análoga c 
assim exportado para longe (dos portos portugueses para a Catalunha, por 
exemplo); para sc aguentar o cheiro c o sabor, tanta vez nauscabundos, e se 
poderem comer, havia que os adubar carrcgadamente, com condimentos 
Ficantes e fortemente odoríferos. Como se lê no pseudo-aristotélico Segredo 
dos segredos, conhecido (c traduzido) em Portugal em começos de Quatro- 
centos, quando as carnes se assam fazem-se duras ec secas, c por isso «cedo 
se comam E entam som de louuar quando em cllas specias bem cheirantes 
se poem» (f. 40). 

Desde os primórdios da independência que se atesta o comércio das cspc- 
ciarias c drogas em Portugal. Assim, em Coimbra as posturas municipais 
de 1145 taxam o preço da pimenta, c o foral de 1179 mostra, como notou 
J. Cortesão, que continuava a scr usual no mercado. A Ementa das mer- 
cadorias entradas pelo porto de Atouguia que pagaram direitos ao rei 
menciona as «especias» c o ani] (entre 1223? e 1279); os forais de Silves, 
Faro, Loulé c Tavira, dc 1266, estabelecem o direito de um morabitino, 
para o rei, por carga de anil ou de «pipere», c o foral de Aljezur, de 
1280, também se refere igualmente a pimenta. Nas contas da casa de 
D, Dinis, relativas a 1278-1281, aparece a canela, e a carta do mesmo rei 
sobre as mercadorias que entrarem pelo porto de Selir, de 1287, reserva 
Fara si os que incidirem sobre a pimenta c o açafrão (entre outros artigos ). 
Uma dona da rainha D. Isabel tinha ataques c era então preciso ligarem-lhe 
pés c mãos, porque a não podiam ter doutra guisa, «c lançauomlhe pimenta 
muyda pelos narizes» (Cronica de D. Dinis, cd. Silva Tarouca, f. 82). No 
Porto, o bispo e cabido cobravam de quem «leuar ou trouuer pimenta ou 
açafram ou açucar ou outra especiaria qualquer, ou metal», «do arratcl de 
cada huma das ditas cousas tres mcalhas, c se for me[nJos que arratcl pagará 
outro tanto», como se viu pela inquirição de 1339 e confimou no processo 
com o rei em 1354. Aos mercadores de Lisboa foi concedida, c em 1352 
alargada a concessão aos do Porto, isenção aduaneira para, entre outros 
artigos, as especiarias que trouxessem para consumo caseiro. Quando o rei 
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D. Pedro estava em Belas, os seus escudeiros mataram e roubaram um judeu 
que andava pelos montes vendendo especiaria ec outras cousas (F. Lopes, 
Cron. D. Pedro, cap. vt; facto entre 1357 c 1367). Aos que tinham contias 
consignadas nas rendas da Alfândega de Lisboa mandou D. João I, talvez 
em 1410, pagá-las em bens, pelo menos em parte (sinal de escassez mone- 
tária); entre estes, cm «especiaria e marçaria e linho e lenço» «pellos preços 
que valerem aos tempos das pagas e contando-lhij mais o terço...» (Silva 
Marques, vol. 1, n.º 215). Na festa oferccida por D. Henrique aos irmãos, 
em Viseu, no Natal de 1414, «Alli foram outrossy de todallas uiamdas daçucar 
e conseruas que sse poderom achar no rregno em muy gramde abastança, e assy 
de todallas maneyras despeçias e outras fruytas uerdes e secas» (Crón. Tomada 
de Ceuta, cap. 23). Reparemos bem que nos dircitos cobrados no Porto 
a unidade de peso prevista é o arrátel, isto é, 401,5 grs; tratando-se de entra- 
das c saidas aduanciras e não de vendas locais, temos bem a ordem de gran- 
deza do trato internacional (tanto mais que diz respeito à especiaria gue 
mais do que nenhuma outra é objecto de tráfego dc massa). 

Como é que o mercado português sc abastecia? Em começos do século xv, 
as galés venczianas da carrcira de Flandres desembarcavam aqui as preciosas 
mercadorias; diz-se na carta de privilégio os habitantes de Lagos (entre 1416 c 
1433): algumas vezes vêm ai essas galés c compram mantimentos c os da vila 
compram-lhes panos, especiarias c outras mercadorias (Silva Marques, 1, 
n.º 254). Esse fornecimento não pede porém ser anterior ao estabelecimento 
dessa carreira, isto é, a 1310-1320. As galés genovesas da carreira de Flandres, 
começada, neste caso, em 1277, também podiam, quando escalavam portos 
portugueses, vender algumas quantidades. A isenção de 1352, acima citada, 
parece sugerir que viriam por vezes de Flandres, mas é mais natural tratar-se 
de equivoco. É-se levado a pensar que especiarias ec drogas vinham sobretudo 
dos portos maghrebinos c granadinos, da Catalunha c de hália, cm viagens 
de barcos portugueses, catalães c genoveses fora das carreiras de Flandres. 
Embora não fartamente abastecido, o mercado português reexportaria por 
vezes: os direitos já mencionados incidem tanto sobre a entrada como sobre 
a saída; o foral da portagem de Lisboa, anterior a 1377, inclui um «Titulo 
dos aueres que lcuarem pera alem mar pella ffoz» onde figuram a «marçaria 
c espeçearia» que pagarão quatro dinheiros por maravedi (valor de), c esta- 
belece dizima de entrada c saída para o «senne» (purgativo da Arábia), 
eçofcima» (2) c «brasil». Nos navios hanscáticos que frequentam portos 
pertugueses só uma vez é mencionado um carregamento de especiaria, c em 
quantidade insignificante: em 1438 teriam carregado para o Norte pau-brasil 
no valor de 4 libras flamengas (O. Marques, Hansa e Portuga”, p 130. 
Nada sugere, pois, que os Portugueses se devessem por então interessar pela 
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busca de uma rota directa para os mercados de especiarias c drogas. Na 
obsessão de ligar, desde o início, a expansão portuguesa ao objectivo asiático, 
os historiadores inclinam-se, em geral, a supó-la orientada por interesses 
e investimentos de capitais italianos, reagindo a uma suposta interrupção das 
rotas do Levante devida aos Otomanos, ou de cidades ou sectores de negócios 
excluídos desse comércio lucrativo pelo quase monopólio veneziano — de cer- 
tas famílias c grupos venczianos. Não houve porém qualquer corte do trato 
levantino no século xv (já Lybycer o demonstrou); os manuais de comércio 
italianos não revelam nenhum sintoma de inquiciação. Na escápula de Ingla- 
terra o preço da pimenta mantém-se relativamente estável até 1480, com 
uma alta excepcional na década de 1410-1420 mas o mínimo na de 1440- 
-1450. No Cairo os preços da pimenta, do gengibre c do brasil baixam para 
metade entre 1440 e 1496, ao passo que os das especiarias extremo-orientais 
(cravo, maças, noz) sc mantém ou até começa a subir ao de leve. Assim, 
não é antes de cerca de 1480 que pode ter surgido o interesse por abrir novo 
acesso aos centro produtores. Nada prova, para mais, que antes dessa data 
as caravelas portuguesas rumassem já para a Índia asiática (VM. G,, 
«O plano henriquino, o Preste João c as Índias», em Duarte Leite, Hist. dos 
Descobrimentos, vol. 11, pp. 382-438, Lisboa, 1962). 

Os descobrimentos desaferram visando o ouro c os escravos, Uma única 
especiaria entra nos factores que condicionam os primórdios da expansão: 
o açúcar — mas este é de produção marroquina e mediterrânea. Só meado 
o século xv se documenta o aparecimento do interesse pelas especiarias — 
c são incontestâvelmente as africanas: malagueta. É possível que a presença, 
então, de genoveses como Usodimare e Da Noli e de venezianos como Cà da 
Mosto resulte da necessidade de recorrer a mercados com certa experiência 
de tal trato. Em 1486 vem de Benim a primeira pimenta de rabo. Mas agora 
visam-se já também as especiarias asiáticas. Porquê este alargamento de 
objectivos? Liga-se, em geral, à influência do florentino "Toscanelli, que em 
1459 tevc uma entrevista com enviados, a Trália, do rei português; mas 
ignoramos se quis apenas informar-se dos descobrimentos africanos ou deu, 
por seu lado, informações sobre a Ásia, bascadas em Nicolô di Conti, e lem- 
brou os projectos de Sanuto. Em 1474 esse cosmógrafo ter-se-ia correspon- 
dido com Fernão Martins acerca das rotas para a Índia asiática, aconse- 
lhando a do Oeste (sc não é forjada tal correspondência). "Vais sugestões são 
possíveis, porque Toscancll pertencia à família c firma dos del Pozzo, que 
traficava em peles c especiarias, c estava associada aos Médicis que tinham 
interesses em Portugal. A «Oração de obediência» de Lucena em Roma 
demonstra que em 1485 se pretendia já em Portugal alcançar a Ásia. Vimos 
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que é o momento em que a evolução dos preços pode suscitar o desejo de des- 
cobrir nova rota. Mas a acção portuguesa vai desenrolar-se não para resolver 
dificuldades italianas, que até agravará, mas sim em concorrência aos meios 
de negócios vencziano-mamelucos. A política portuguesa tem desde logo 
como alvo cortar a rota do mar Roxo. Esbarrando com soziedades comerciais 
e concentrações de capitais extremamente poderosas, que dispõem de frotas 
de dezenas de navios c ligações em todo o Oriente, os Portugueses são por 
isso levados a passar do estabelecimento de feitorias à instalação imperialista, 
procurando controlar todo o oscano Índico e seus ricos tráficos. Durante 
um terço de século o comércio do Levante atravessará uma depressão, mais 
acentuada no fluxo pelo mar Roxo que no fluxo pelo golfo Pérsico; depois 
recuperará, conseguindo igualar em importância a nova rota do Cabo. 
Como eram [financiadas as compras portuguesas no Malabar? Até 1512 
as tomadias sobre navios mouros concorreram com importâncias consideráveis, 
mas depois quase cessa essa lonte, ec mesmo então excedem-na os envios 
do Reino. Vejamos o movimento da feitoria de Cochim de 1510 a 1518: 


Envios do Reino Compras de especiarias 


(Valores em cruzados) 


Mvuedas 14 167 Pimenta 42 880 
Prata 16 107 Canela 1176 
Cobre 49 464 Noz 11322 
Corul 13 750 Jravo 1846 
Azougue 6225 Maças 1402 
Chumbo 3 582 Lacar 2030 

Total 103 295 Total 50 656 


O valor global das compras de especiarias pelos Portugueses é da ordem 
de 150 000 cruzados; o valor médio da carga de uma nau do Reino que 
chega ao Malabar, de uns 50 000. Mas as especiarias não se compram direc- 
tamente com as mercadorias curopcias ou com mocdas quaisquer; há pois que 
escoar umas c outras e receber os retornos; esses intervalos exigiram a insta- 
lação de feitorias permanentes c levaram a recorrer ao crédito, embora os 
lucros no tráfico inter-regional no próprio Oriente viessem a sobrelevar os 
envios do Reino; por outro lado, o trato das especiarias no Oriente dependia 
de um certo volume de mercadorias c de certas moedas ocidentais: ópio, 
coral, cobre, sultanis, zecclint, c moedas persas — larins de prata. O cobre 
tem particular importância no pagamento das compras de pimenta; cis como 
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evolui a relação do peso desta especiaria que se pode comprar com a unidade 
de peso daquele metal: 


1498 3,57 
1503 3,2 
1516 4 


1569-1584 2,9 
1602-1607 2,85 
1611-1626 2,52 


Em mocda de ouro o preço da pimenta passa de 3 pagodes em começos 
de Quinhentos a 6,7 em começos de Seiscentos. Mas note-se que houve alta 
geral de preçes que atinge -:- 200% entre 1520 e 1560. O Estado português 
manteve-se apegado a uma política de fixação, por tratados, dos preços de 
compra, que pretendia manter rígidos, formas de pagamento c contingentes 
de exportação. Mas a meio do século xvi tevc de abandonar a prática de 
pagar um quarto do preço unitário em cobre, substituído por moedas. Por 
isso agravaram-se as dificuldades de câmbios. Mesmo assim, cis como o negó- 
cio sc apresenta dobrado o mcio do século: 


Preço médio do quintal posto a bordo no Malabar 


(direitos de alfândega incluídos) 4!» pardaus 
Idem, soniando as despesas de administração pública 

e suplemento de perdas NM pardaus 15 réis 
Preço médio desembarcado em Lisboa, sem o frete 

(perdas na viagem) 19 pardaus, 3 tangas e 40 

réis 134, cruzados 
Idem com o frete (4 cruzados) Ri cruzados 
Preço de venda na Casa da India 33 cruzados 


Logo o lucro líquido é de quase 89%; sc não contássemos as despesas 
extra-comerciais, mas contando todas as perdas, atingiria 152%. A política 
de rigidez de preços de compra leva à pioria da qualidade c ao desvio para 
as rotas terrestres — as caravanas de bois levarão a pimenta, pelo Assam, 
para a China. Dai a necessidade de recorrer à pimenta do Canará. Entretanto, 
a dificuldade de a exportar do Malabar para o mar Roxo bencficiara a pimenta 
de Samatra que para lá seguc cm dircitura. 

Os preços de compra das outras especiarias sobem consideravelmente 
mais que o da pimenta. O do gengibre oscila entre 12% c 3 pagodes de 
1500 a 1516, e está à volta de 11 em 1580-1581. O da noz (também nos mer- 
cados malabares) anda ao redor de 8 pagodes ao abrir o século, desce a entre 
5 e 3% cerca de 1516, volta a 7,5 a meio de Quinhentos e atinge entre 
24 c 27 em 1580-1581. A subida deve pois ter-se dado a partir de meados do 
século, c foi dc pelo menos três vezes para estas especiarias. 


AS ESPECIARIAS 239 


A subida de preços está relacionada com a recuperação das rotas do 
Levante, com o crescimento da procura chincsa c com a maré enchente dos 
reales de prata. Vimos que a produção duplicara, e apesar disso os preços 
subiram ao dobro e ao triplo; portanto a procura cresceu muito mais que 
u oferta. Depois da depressão do primeiro rerço de Quinhentos no trato 
levantino, a rota do Cabo deixou de representar uma substituição das do 
mar Roxo e golfo Pérsico para ser uma scgunda fonte de afluxo de especiarias 
e drogas. Os carregamentos globais das naus regressadas a Lisboa situam-se 
entre 40 000 e 50 000 quintais no primeiro terço do século, 60 000 e 75 000 
mais tarde; neles a pimenta oscila entre 10 000 e 45 000, mas em geral anda 
entre 20 000 c 30 000, e as outras especiarias e drogas entre 5 000 e 10 000. 
Até 1505 a sua venda em Lisboa cra livre; depois passou a fazer-se obriga- 
toriamente por intermédio dos vêdores da fazenda na Casa da índia; em 
1530 estabeleceu-se que a Casa só as venderia por grosso — de um quintal 
para cima —, salvo drogas de botica (aos arráteis). Se a rota do Cabo é explo- 
rada por uma associação da coroa, de certas famílias nobres c de mercadores 
sobretudo nacionais, nas compras à Casa da Índia participam principalmente 
mercadores portugueses e estrangeiros. À princípio foi o tlorentino Bartolomeu 
Marchione, poderoso capitalista que sob D. João II tivera quase todo o 
monopólio do trato de Guiné c entrara no incitamento à descoberta da rota 
do Cabo. Durante meio século boa parte das exportações para Flandres, 
principal escápula, fizeram-se pela coroa para a feitoria real que nego- 
gociava em Antuérpia. Há luta entre grupos alemães, ligados às minas de 
cobre e prata da Europa central c oriental, e grupos italianos — cremoneses, 
florentinos, genoveses, que acabam por levar a melhor. Entre estes, desta- 
que-se João Francisco Affaitadi, de Cremona, que em 1518 compra por 
80 000 cruzados de especiarias, c cm 1525, à testa de uma companhia 
também com alemães, contrata a compra de 13000 quintais de pimenta, 
2000 de gengibre, 400 de cravo e 700 de canela. As necessidades financeiras 
do Estado impuseram a instalação no sistema de contratos com grupos capi- 
talistas. Em 1533 assim sc fez, por exemplo. Em 1540 assinou-se outro, 
por três anos, com uma companhia onde predominavam os burgaleses: em 
cada um dos dois anos seguintes pagaram 450000 cruzados, no terceiro 
400 000. Em 1553 o rei vendeu as especiarias por cinco anos. Os Venezia- 
nos, enquanto não recuperou o trato do Levante, csforçaram-se por entrar 
nesses contratos, sem conseguir — ainda tentarão em 1549. Na feitoria de 
Antuérpia as compras correm cm geral por um consórcio dos Affaitadi, Diogo 
Mendes e Di Negro. Mas não é só para lá que especiarias c drogas sc cscoam. 
Abundam nas feiras de Medina del Campo, embora o principal negócio seja 
de câmbios (Navajero, 1525-1527); naus portuguesas levam-nas para Corfu, 
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Veneza, Marselha e Génova, Inglaterra. Chegou-se a negociar com o Turco 
a troca de especiarias, fornecidas por via do mar Roxo ec Ormuz, por trigo 
para Portugal. 

Cerca de 1515, o comércio das especiarias representa para Portugal 
à volta de um milhão de cruzados — tanto quanto as rendas eclesiásticas, 
mas menos de um quarto do valor global do consumo de cercais, carne, vinho 
e azeite, embora o dobro do trato do ouro c metais. Já desde 1507 o mon- 
tante de negócios da Casa da Índia ultrapassa o da Casa da Mina, c dez 
anos depois é mais de três vezes maior. O lucro líquido sobre o trato 
das especiarias c drogas representa para o Estado pelo menos 40% das 
suas receitas. Em 1537 o embaixador castelhano escreverá, de Lisboa, que 
«el trato de la Yndia» «es el caudal de todo lo de aca». Em 1587 q 
governo de Lisboa lembrará com dureza ao Vice-Rei que é «a pimenta a 
substância da Índia». Mas agora os tempos estão a mudar; cm fins de 
Quinhentos ec começos de Sciscentos as chegadas de especiarias c drogas 
reduzir-se-ão a uns 10 000 quintais por ano. O comércio do Oriente vai passar 
para as mãos de Ingleses c Holandeses. 
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O Levante e a rota do Cabo 


Do Dicionário de História de Portugal dirigido por Joel Serrão, Lisboa, 
tomo II, 1965. 


A evolução da conjuntura político-cconómica no Próximo Oriente, no 

caso da Idade Média e dealbar dos modernos tempos, estaria dupla- 
mente ligada à história de Portugal: por um lado, dela é que teria nascido 
a demanda do caminho maritimo para a Índia e, cm suma, teda a expansão 
occânica c mesmo marroquina; por outro lado, a carrcira do cabo de Boa 
Esperança é que teria arrastado o declínio mercantil e político-militar dos 
complexos cgipsio-sírio e turco, bem como das próprias cidades italianas 
(pelo menos Veneza) c até do conjunto do Mediterrâneo. 


O LEVANTE E A GENESE DA EXPANSÃO PORTUGUESA 


A progressão turca na primeira metade do século xv teria ameaçado 
gravemente a segurança da Cristandade e provocado aguda crise comercial 
pelo corte das rotas que articulavam a Europa e a Ásia; nestas condições, 
os descobrimentos e conquistas portugueses teriam tido por objectivo resclver 
os problemas curopeus que resultaram do imperialismo turco e do corso 
maghrebino. Estas ideias têm informado a historiografia portuguesa desde 
Oliveira Martins pelo menos. Para este historiador e economista, Ceuta, com 
que abre a expansão, ecra à chave marítima do império marroquino, e a con- 
quista de Marrocos (pelo menos do litoral; garantia dois fins imediatos — um 
ampo de exploração e o monopólio do comércio sudanês — c outro indi- 
recto — abria o caminho do Oriente através de África, o caminho do comércio 
da Índia; no conjunto, o movimento prender-sc-ia a toda uma corrente na 
Cristandade que visava a ferir o Islame pelas costas, apoiando-se no Preste 
João. Para Sérgio (1918-1919), no início do século xv conflucm em Portugal 
uma crise de subsistências, que só afecta este reino, ec uma crise comercial, 
de âmbito europeu. Se a escassez de cereais desde Afonso II impeliu a ir 
buscá-los ao celeiro marroquino, a progressão turca no Levante, substituindo 
a civilização mercantil árabe por uma civilização guerreira, punha um dos 
maiores problemas da história mundial, interceptando as tradicionais vias 
de trocas entre a Índia c a Europa. Segundo Jaime Cortesão (1931), a subida 
dos preços das especiarias com os intermediários, a escassez de metal amoc- 
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dado c a falta de segurança nas comunicações devida à pirataria dos infiéis 
concorrem a tornar aflitiva a situação do comércio rico na Europa ao [indar 
o século x1v. Os Muçulmanos erguem obstáculos formidáveis à penetração 
comercial dos Cristãos através do Levante e Norte de África; ora a feição 
maritima c mercantil da Europa no Outono da Meia Idade impulsionava 
fortemente à busca do ouro sudanês c das especiarias asiáticas. Aliás disso, 
a Cristandade, unificada pela Igreja, contrapunha-se como bloco ao blozo 
islâmico, c os dois temiam-sc c cobiçavam-se mutuamente. Em 1940 Cortesão 
é levado a imputar fundamentalmente à ameaça turca, cada vez mais intensa 
na primeira metade de Quatrocentos, a causa decisiva das navegações por- 
tiguesas. Não que o nosso país estivesse interessado no comércio Jevantino 
ou seguer que o seu nível económico (atrasado relativamente à Itália c à 
Flandres) solicitasse a expansão; mas Portugal viu com agudeza o perigo 
catastrófico que pendia sobre a Cristandade: «Foi à luz do que sc passava 
no Levante que o Extremo Ocidente ganhou a consciência da missão que as 
condições geográficas lhe apontavam.» Informado por D. Pedro e pelo Papa, 
o infante D. Henrique concebe o plano de destruir o Islame no Oriente, 
debelando assim «o desastroso alcance da invasão otomana sobre a economia 
c a civilização curopeias». Sapar-se-iam as bases económicas do império 
muçulmano, que cram o ouro da Guiné c as especiarias orientais. À lentidão 
da circum-navegação africana levaria mesmo o Infante a lançar as suas cara- 
velas através do oceano quer em busca da passagem do Noroeste quer para 
encurtar a do Sueste. Em 1960, colocando-se embora num equilíbrio entre 
as suas posições de 1931 c 1940, mantém que, quando todas as forças do 
Ocidente chegavam ao apogeu c um novo horizonte espiritual lhe dilatava 
os horizontes, se deu «um súbito desenvolvimento do poder turco no Levante 
e no Sueste da Europa c um recrudescer da pirataria muçulmana, que tinha 
como base de operações os portos do Norte de África. Não só fecharam 
ao comércio cristão os portos da Síria, do mar Negro c de Constantinopla, 
testas de estradas comerciais que ligavam à Europa ao Oriente, como também 
a segurança no Mediterrânco sc tornou mais precária» — o próprio estreito 
de Gibraltar teria sido bloqueado. Obstrução, portanto, das vias do ouro 
sudanês, por um lado, c das vias das especiarias asiáticas, por outro, pro- 
vocando a alta de preços c a fome da moeda. Assim, a génese da expansão 
só pode «cntender-se quando considerado Portugal parte integrante e extre- 
mamente sensível da Cristandade, ameaçada progressivamente pelos “Turcos 
desde os começos do século de Quatrocentos». Conquanto descartando a 
intervenção do espírito de cruzada, não outra cra a posição de Veiga Simões 
em 1938: «As rotas do Levante haviam sido cortadas pelos “Turcos; a rota 
do Sul, através do mar Vermelho, fora monopolizada pelo Fgipto, que a 
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explorava a seu talantc, carregando-a de alcavalas, encarecendo o produto, 
rarificando-o nos grandes mercados do Norte.» Ora, «só o comércio rico do 
Oriente teria um volume capaz de poder ser expresso» na massa de ouro 
do Sudão, sem aquele estéril: este, tinham-no estancado as perturbações 
do Norte de África c a pirataria tornara instável a navegação pelo Estreito; 
«Com o avanço muçulmano dos fins do século x1v a Europa perdeu o con- 
tacto com as regiões auriferas do centro africano c ficou limitada à sua pro- 
dução interior» O duplo objectivo, com a sua interconexão, surgiu graças 
ao «conhecimento exacto do mecanismo do comércio rico» que D. Pedro 
trouxera da Hungria. Lá fora, Henri Séc, por exemplo, explicava a expansão 
europeia por quatro ordens de factores: a ameaça turca, a vontade de quebrar 
o monopólio italiano do comércio oriental, o espirito cristão de apostolado 
c os novos recursos técnicos — astrolábio, bússola, ctc. (Histoire êconomique 
de la France, 1, Paris, 1939, pp. 79-80). Ainda não há muito, Herbert Heaton 
atribui à «menace to the Christian world» que constituía a nova vaga muçul- 
mana — a dos Turcos Otomanos — o projecto henriquino de lançar um 
ataque pela retaguarda, juntando forças com o Preste João (Economic History 
uf Europe, New York, 1948, pp. 236-237). Os historiadores italianos, por 
exemplo R. Lopcz, estão evidentemente interessados em relacionar a expansão 
portuguesa e castelhana com os problemas do Levante: as difisuldades no 
trato das especiarias e, de mancira mais geral, aquelas com que o comércio 
italiano (pelo menos o não veneziano) esbarrava do Nilo ao mar Negro 
levariam os negociantes genoveses c outros a buscarem vias de acesso pelo 
occano e dar-lhes-iam disponibilidades de capitais para investirem nos empreen- 
dimentos marítimos dos povos atlânticos, a que faltaram quer os meios 
materiais e técnicos, quer a consciência dos problemas ec dos fins para se 
aventurarem por iniciativa própria a devassar os mares. Reconheça-se de bom 
grado que esta explicação vale para aquilo a que chamâmos a primeira ten- 
tativa de expansão oceânica, contra-ataque ao imperialismo seldjúcida: mas, 
processando-se de cerca de 1290 a meados de Trezentos, saldou-se por um 
izacasso. E a segunda expansão, a quatrocentista, não tem, tudo o indica, 
nada que ver com aqueloutra. Notemos, antes de mais, que o Próximo Oriente 
se constelou politicamente, desde remotas cras, em dois grandes complexos: 
é, desde a segunda metade do 17 milénio a. C., o Egipto c a Síria, por um lado, 
é, desde o 1 milénio a. €., os Balcãs c a Ásia Menor, por outro. Ora, de meio 
do século xtv a 1516 o império mameluco aglurinará com notável estabilidade 
a primeira configuração geográfica — apenas um ligeiro recuo ante a ava- 
lanche timúrida c a anexação da Arménia Menor (Cilícia) em 1375, em 
detrimento dos Turcomenos Karamancs. Além disso, desde o Qutono de 
Vrezentos que o complexo egipcio-sírio é arrastado na regressão econômica 
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geral (que também afecta a Europa) c aí se prolongará durante a maior 
parte de Quatrocentos: empobrecimento da circulação de espécies áurcas 
« argêntcas (ligado à contracção mincira do Centro e Leste curopeu), dimi- 
nuição da população, decréscimo da produção agrícola, redução da área 
cultivada (o imposto fundiário, que se vira multiplicado 3 /2 vezes nos 
200 anos até linal do século xr, cai a menos de !'/, entre cesta data c o 
começo do século xvI); a produção industrial decai igualmente — o número 
de teares em Alexandria, de alguns milhares no século XIV, desce vertigino- 
samente a uns 800 em 1434 (FE. Strauss, Prix et sulaires à Pépoque mamlouke, 
na «Revue des Études Islamiques», 1949). Não cra, pois, daqui que vinha qual- 
quer ameaça à Cristandade. Voltemo-nos para o interior do continente asiá- 
tico. De 1209 a 1234 os cavaleiros mongóis tinham conquistado da Corcia 
à Pérsia, em 1237 começaram a submergir a Rússia meridional, desferindo 
rudes golpes no Leste curopcu. Depois avançam no Próximo Oriente (Bagh- 
dad cai em 1258) c até 1279 conquistarão a China do Sul. No ímpeto inicial 
muito devastaram c cortaram várias rotas — por isso as caravanas da via 
central deslocaram-se para norte, indo desembocar a Tana (foz do Don) 
c Caffa (Crimeia). Mas às cavalgadas assoladoras c de pilhagem sucedera 
o império das estepes que breve sc transformou em comercial e urbano. Não 
é o desmembramento em quatro khanatos que impede a persistência desta 
imensa unidade económica asiática c a «paz mongólica» que reina de 1280 
a 1340. Então, é no império mameluco que o comércio cristão esbarra com 
dificuldades, c por isso intensifica-se nas escalas setentrionais c busca cami- 
nhos marítimos para as especiarias, como apontâmos. Mas a meio do 
século x1v muda sensivelmente o panorama da Ásia, convulsionada pela 
desagregação política mongol e progressos de novas forças islâmicas. A rota 
setentrional é ferida quasc de morte — Tana e Calfa deixarão de ver chegar 
as caravanas do Catai com a intensidade c regularidade de outrora. O tráfico 
torna a reanimar-se nas rotas centrais c meridionais, os Cristãos voltam a 
frequentar, numerosos c assíduos, as escalas mamcelucas (o Papa anulara a 
proibição de comércio com o Infiel). Uma nova onda guerreira e sangrenta 
se encastela e desaba a partir de 1363 na Ásia central: as hordas turco-mongóis 
de Timur — o Tamerlão dos cristãos — irradiam depois de 1374 pela Pérsia 
c Irak, alcançando Baghdad em 1387; posteriormente ocupam o Cáucaso 
e uma faixa meridional da Rússia, parte da Índia e o Nordeste da Siria 
(arrebatado aos Mamelucos) c derrotam os Otomanos da Anatólia; senho- 
reiam assim as rotas centrais e a que, vinda do golfo Pérsico, pela Mcesopo- 
tâmia passa a Damasco c Beirute, mas, longe de cortarem o tráfego, passada 
a desolação da conquista, reavivam-no, fazendo florescer como nunca Samar- 
kande. Repare-se que este império timúrida, que sc desagregará em 1405 
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com a morte do fundador, corresponde a outra configuração geográfica que 
desde o 1 milénio a. C. se desenhara de Aho Eufrates ao Indo ec do golfo 
Pérsico ao mar de Aral c ao Câucaso, O que é certo é que a violenta expansão 
timúrida enfraquece o império mameluco c vem atrasar por dezenas de anos 
o imperialismo otomano; aliás os cristãos entendem-se bem (sobre a base 
do equivoco) com esse impicdoso conquistador turco-mongol que, sc tivesse 
chegado, com o auxílio da Cruz, a destruir os dois impérios do Crescente, 
teria representado para a Cristandade ameaça muitíssimo mais poderosa. 
Desde meados do século x1v a pluralidade de principados turccs da Ásia 
Menor começara a unificar-se soh a acção da dinastia de Otman: com um pé 
cm cada um dos lados dos Estreitos, os Otomanos conseguem, até fins de 
Trezentes, atingir o Danúbio em larga extensão, a norte, um meridiano 
a meio da Península Balcânica, a oeste, c ocupar a maior parte da Anatólia. 
O embate timúrida desconjunta em boa parte este cdifício — Bajazeto é esma- 
gado em 1402, perdendo assim a leste os beneficios da sua esmagadora vitória 
sobre os Cristãos em Nicópolis em 1396, a ceste. À Caramânia continuará 
independente até que em 1467 Konia cai c em 1482 0 reino desaparece — c 
nos seus portos os mercadores cristãos traficam activamente. Em 146 a csqua- 
dra otomana é aniquilada pelas esquadras italianas em Galipoh. Mahomet 1, 
que reina até 1421, mal consegue reaver as perdas ao sul do Danúbio. 
Só com Murad TI, que nesse ano lhe sucede, é rezonquistado o Sudoeste 
da Anatólia c, nos Balcãs, sc avança para poente, até não longe do mar. Mas 
na Anatólia só com Mahomer II (1451-1481) os Otomanos voltam a senhe- 
rear o que já ocupavam no ocaso do século precedente. Assim, a tomada 
de Ceuta — 1415 — situa-se em acentuadissimo refluxo otomano, ec é ainda 
em plena maré vazia que se colonizam os arquipélagos atlânticos, sc disputam 
as Canárias, se dobra o Bojador c alcançam os rios de Guiné. E o que é que 
se passa no Maghrebe? Abra-se a mais autorizada Histoire du Maroc, a de 
H. Terrasse (vol. 11, Casablanca, 1950): de 1358 a 1465 é «a decadência 
da dinastia merinida», ora dominada pelos vizires, ora sob tutela nasrida, 
sempre num Marrocos esfacelado, em que várias das cidades são prática- 
mente autóncmas. Deste modo, por toda a parte, de meades do século XIV 
a meados do século xv, o Islame atravessa profundissima crise c não cstá 
em condições de constituir ameaça, a não ser nos Balcãs, c mesmo aqui só 
em alguns períodos. Entre Marrocos, império mameluco, sultanato otomano, 
não há o minimo acordo, não há jamais acção conjunta. Qualquer acção 
cristã contra o Egipto e Síria serviria apenas a causa do imperialismo oto- 
mance. Por cstas razões, é totalmente inconsistente a hipótese de que a expansão 
portuguesa poderia visar libertar a liuropa do perigo turco, que só nos 
Balcãs podia ser combatido c só lucraria com o enfraquecimento mameluco 
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e marroquino, pois o império cgíp-io-sirio é que lhe barrava o dominio do 
Levanic e, logo, do Mediterrânco oriental. A história politico-militar do Pró- 
ximo Oriente é bastante bem conhecida, na sua cronologia e geogralia, para 
ros reservar qualquer surpresa, e só podemos explicar a posição da historio- 
grafia portugucsa sc atentarmos em que nunca se preocupou por estudar essa 
história nem sequer em livros facilmente acessíveis (mas a falta de engua- 
dramento na cvolução do mundo, efectivamente conhecida c não determinada 
por «teses», ou até de enquadramento na história peninsular, é uma das mais 
graves pechas da pesquisa histórica entre nós). Sc a relacionação das con- 
quistas em Marrocos e descobrimentos com a evolução politico-gucrreira do 
mundo levantino releva unicamente da fantasia e nunca assentou na minima 
referência a fontes nem mesmo numa cronologia c geografia rudimentaríssi- 
nuas, já a relacionação das crises comerciais que teriam afectado o Levante 
com a expansão oceânica poderia ter alguns visos de possibilidade. Seria 
preciso admitir que logo de entrada cssa expansão tinha em mira a Índia 
asiática c as especiarias, o que está muitíssimo longe de provado (tudo indica 
mesmo que só para o dcalbar do terceiro quartel de Quatrocentos sc começa 
a pensar nesses objectivos). Em França o preço da pimenta duplica no último 
quartel do século xtv em relação ao quartel anterior (pensar-se-ia cm ligar 
esta alta à brutal expansão timúrida, sc cm Inglaterra não tivesse subido 
a meio de Trezentos, para voltar a baixar depois). De 1400 a 1525 o preço 
médio da pimenta não excede 5$ francos por quilo, c esteve ao nível mínimo 
de 3 durante o segundo quartel, no reino francês; em Inglaterra mantém-se 
baixo de 1380 a 1520, com excepção da década de 1410-1420, situando-se 
o minimo em 1440-1450. Em Vencza as especiarias também não sobem 
antes do final do século xv. Estão assim integradas no trend descendente 
que desde a Peste Negra afecta o mundo curo-asiático até o Outono de 
Quatrocentos. Tal curva não traduz escassez de especiarias nem cra de molde 
a incitar a ir buscá-las a mercados longínquos. Aliás, como é que à rota do 
Cabo teria visado a resolver a crise comercial do Levante se, segundo os 
mesmos historiadores que o afirmam, a abertura desse caminho maritimo 
para a Índia é que teria provozado a decadência do comércio levantino? Dois 
manuais italianos de comércio do século xv, um, o de Uzzano, de 1440, 
o outro, H Libro di mercatantie, da segunda metade, descrevem os mercados 
de Alexandria, Beirute c outros sem o minimo sinal de inquictação, antes reflec- 
tem animadas transacções de todos os artigos que ao caso importam. O comér- 
cio italiano com o mar Negro, em especial o tráfico de escravos que aí se 
embarcavam para serem vendidos ao Egipto mameluco (os cristãos é que ser- 
vem de intermediários no comércio de gado humano entre potências infiéis), 
não acaba, como se supuscra, por 1410: Ch. Verlinden demonstrou a sua persis- 
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tência até à tomada de Constantinopla (La colonie vêniticane de Tana, nos 
Studi in onore di G. Luzzatto, Milano, 1949). Depois, se os cristãos deixam 
de poder penetrar no mar Negro, comerciarão todavia em Constantinopla 
e noutros portos do Grão-Turco. Mas as grandes vias do tráfico Oriente- 
-Ocidente estarão até 1516 nas mãos do império mameluco e, quanto à trans- 
continental c à que vem de Ormuz por Bassorah c Baghdad, do império 
persa; sc motins internos ou a rapacidade ocasional de funcionários ou dos 
nómadas as podem perturbar, no conjunto a circulação é perfeitamente normal 
c os direitos moderados (o Soldão do Egipto cobra 10% nas alfândepas). 
Os cronistas portugueses quinhentistas que narram a descoberta do caminho 
maritimo para a Índia descrevem-nos todos as rotas levantinas, até à viagem 
do Gama, permanentemente sulcadas pelo comércio das especiarias, seda, 
porcelanas e outros artigos orientais. Durante todo o século xv os zecchini 
— ducados de ouro venczianos — impõem-se na circulação monetária do 
Índico, c os sultanis mamelucos segucm-nos logo cm segundo lugar. Acom- 
panhemos porém dois ou três viajantes ao Levante. Em 1384 Frescobaldi 
embarca em Vencza numa grande cocca que leva peregrinos; além de cspé- 
cics de ouro e prata vão letras de câmbio para Alexandria c Damasco. Da 
primeira destas cidades aonde vêm todas as caravanas diz-nos que «? mer- 
cantesca terra, c spezialmente di spezicrie, c Zucchero, e drappi di seta.» 
O Cairo é «doviziosa d'ogni bene, ec massimamente di zucchero, c di spe- 
zicric, c d'ogni vettovaglia». Indo pelo monte Sinai, avista no mar Roxo 
«gran quantitã di vele. Erano navi che recavano spezicric delle parti d'India; 
e poi le carovane le portano al Cairo, c per lo Nilo vanno in Alessandria, 
e per altra via le levano e vanno in Damasco.» Nestoutra cidade, «picna di 
gente, cosi & piena di mercatanzia c d'artefici, cd ogni arte ha sua stanza di 
per sê in vari luoghi», onde encontrou inúmeros venczianos c catalães, vê 
partir a caravana para a Meca «per lo perdono c per la mercatanzia che 
cercano delle parti d'India» Vai reembarcar noutra cocca veneziana em 
Beirute, bom porto; «quívi si pone ciô che vuolc mandare o trarre di 
Damasco.» Sessenta anos depois, Bertrandon de la Broquiêre visita a Terra 
Santa c a Síria. Em Beirute c Damasco encontra numerosos mercadores 
franceses — emre cles o poderosissimo Jacques Cocur —, venezianos, [loren- 
tinos, genoveses, catalães; os seus compatriotas tinham ido «pour achepter 
aucunes marchandises ct denrées comme espices ct autres choses.» Na segunda 
cidade assiste à chegada da caravana da Meca: 3000 camelos, que levaram 
dois dias c duas noites a entrar em Damasco, e onde vinham mouros, turcos, 
hárbaros, tártaros, persas; é que a Djeddah, o porto de Meca, «amainent 
ceulx de la terre du prestre Jchan [curiosa confusão, que deixa perceber 
a persistência da concepção asiática] en gros vaissaulx les espices ct aultros 
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e marroquino, pois o império cgipcio-sírio é que lhe barrava o domínio do 
Levante e, logo, do Meditcrrânco oriental. A história politico-militar do Pró- 
ximo Oriente é bastante bem conhecida, na sua cronologia c geografia, para 
ros reservar qualquer surpresa, e só podemos explicar a posição da historio- 
grafia portuguesa se atentarmos em que nunca se preocupou por estudar essa 
história nem sequer em livros facilmente acessíveis (mas a falta de enqua- 
dramento na cvolução do mundo, efectivamente conhecida c não determinada 
por «teses», ou até de enquadramento na história peninsular, é uma das mais 
graves pechas da pesquisa histórica entre nós). Se a relacionação das con- 
quistas em Marrocos c descobrimentos com a evolução político-guerreira do 
mundo levantino releva unicamente da fantasia c nunca assentou na minima 
referência a fontes nem mesmo numa cronologia c geografia rudimentariíssi- 
nias, já a relacionação das crises comcrciais que teriam afectado o Levante 
com a cxpansão oceânica poderia ter alguns visos de possibilidade. Seria 
preciso admitir que logo de entrada essa expansão tinha em mira a índia 
asiática c as especiarias, o que está muitíssimo longe de provado (tudo indica 
mesmo que só para o dealbar do terceiro quartel de Quatrocentos se começa 
a pensar nesses objectivos). Em França o preço da pimenta duplica no último 
quartel do século xIv em relação ao quartel anterior (pensar-se-ia em ligar 
esta alta à brutal expansão timúrida, sc em Inglaterra não tivesse subido 
a meio de Trezentos, para voltar a baixar depois). De 1400 a 1525 o preço 
médio da pimenta não excede 5 francos por quilo, c esteve ao nível mínimo 
de 3 durante o segundo quartel, no reino francês; em Inglaterra mantém-se 
baixo de 1380 a 1520, com excepção da década de 1410-1420, situando-se 
o minimo cm 1440-1450. Em Vencza as especiarias também não sobem 
antes do final do século xv. Estão assim integradas no trend descendente 
que desde a Peste Negra afecta o mundo curo-asiático até o Outono de 
Quatrocentos. Tal curva não traduz escassez de especiarias nem cra de molde 
a incitar a ir buscá-las a mercados longínquos. Aliás, como é que a rota do 
Cabo teria visado a resolver a crise comercial do Levante se, segundo os 
mesmos historiadores que o afirmam, a abertura desse caminho maritimo 
para a Índia é que teria provocado a decadência do comércio levantino? Dois 
manuais italianos de comércio do século xv, um, o de Uzzano, de 1440, 
o outro, H Libro di mercatantie, da segunda metade, descrevem os mercados 
de Alexandria, Beirute e outros sem o mínimo sinal de inquictação, antes reflec- 
tem animadas transacções de todos os artigos que ao caso importam. O comér- 
cio italiano com o mar Negro, em especial o tráfico de escravos que aí se 
embarcavam para serem vendidos ao Egipto mameluco (os cristãos é que ser- 
vem de intermediários no comércio de gado humano entre potências infiéis), 
não acaba, como sc supuscra, por 1410: Ch. Verlinden demonstrou a sua persis- 
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tência até à tomada de Constantinopla (La colonte veniticune de Tana, nos 
Studi in onore di G. Luzszatto, Milano, 1949). Depois, sc os cristãos deixam 
de poder penetrar no mar Negro, comerciarão todavia em Constantinopla 
e noutros portos do Grão-Turco. Mas as grandes vias do tráfico Oriente- 
-Ocidente estarão até 1516 nas mãos do império mameluco c, quanto à trans- 
continental c à que vem de Ormuz por Bassorah e Baghdad, do império 
persa; sc motins internos ou a rapacidade ocasional de funcionários ou dos 
nómadas as podem perturbar, no conjunto a circulação é perfeitamente normal 
c os direitos moderados (o Soldão do Egipto cobra 10% nas alfândegas). 
Os cronistas portugueses quinhentistas que narram a descoberta do caminho 
marítimo para a Índia descrevem-nos todos as rotas levantinas, até à viagem 
do Gama, permanentemente sulcadas pelo comércio das especiarias, seda, 
porcelanas c outros artigos orientais. Durante todo o século xv os zecchini 
— ducados de ouro venczianos — impõem-se na circulação monctária do 
Índico, c os sultanis mamelucos seguem-nos logo em segundo lugar. Acom- 
panhemos porém dois ou três viajantes ao Levante. Em 1384 Frescobaldi 
embarca cm Veneza numa grande cocca que leva peregrinos; além de espé- 
cies de ouro c prata vão letras de câmbio para Alexandria c Damasco. Da 
primeira destas cidades aonde vêm todas as caravanas diz-nos que «ê mer- 
cantesca terra, e spezialmente di spezicrie, c zucchero, e drappi di seta.» 
O Cairo é «doviziosa d'ogni bene, c massimamente di zucchero, c di spe- 
zterie, c d'ogni vettovaglia». Indo pelo monte Sinai, avista no mar Roxo 
«gran quantitã di velo. Erano navi che recavano spezicrie delle parti d'India; 
e poi le carovanc le portano al Cairo, c per lo Nilo vanno in Alessandria, 
e per altra via le levano e vanno in Damasco.» Nestoutra cidade, «piena di 
geme, cosi é picna di mercatanzia c d'artefici, cd ogni arte ha sua stanza di 
per sé in vari luoghi», onde encontrou inúmeros venczianos c catalães, vê 
partir a caravana para a Meca «per lo perdono c per la mercatanzia che 
cercano delle parti d'India» Vai reembarcar noutra cocca vencziana cm 
Beirute, bom porto; «quivi si ponc ciô che vuole mandare o trarre di 
Damasco.» Sessenta anos depois, Bertrandon de la Broquitre visita a Terra 
Santa ec a Síria. Em Beirute c Damasco encontra numerosos mercadores 
franceses — entre cles o poderosissimo Jacques Cocur —, venczianos, floren- 
tinos, genovescs, catalães; os seus compatriotas tinham ido «pour achepter 
aucunes marchandises et denrécs comme espices ct autres choses.» Na segunda 
cidade assiste à chegada da caravana da Meca: 3 000 camelos, que Icvaram 
dois dias e duas noites a entrar cm Damasco, c unde vinham mouros, turcos, 
bárbaros, tártaros, persas; é que a Djeddah, o porto de Meca, «amainent 
ceulx de la terre du prestre Jchan [curiosa confusão, que deixa perceber 
a persistência da concepção asiática] en gros vaissaulx les espices et aultres 
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choses qui viennent du pays et lã les chargent touttc ceste secte de gens sur 
camcaulx et aultres bestes et les maincnt au Caire, à Damas et aultres licux 
comme chacun set.» Todos os anos uma caravana liga Brusa, na Ásia Menor, 
o Meca, passando por Damasco, sob a chefia de um negociante de vulto 
nomeado pela Sublime Porta; naquela com rumo ao norte em que foi La 
Broquitre tam +00 a 500 pessoas, c os camelos e mulas «portoient les espices.» 
“Thenaud, cm 1511, está em Alexandria, onde há dois fonduks venczianos, 
um genovês c outro castelhano; em Março assiste à chegada ao Cairo da 
caravana da Meca, cujo fim é a mercadoria c a peregrinação: traz «grande 
quantité despiceries, drogues, picrres précicuscs et odeurs». Ao porto de 
Ziden «viennent les nefz de Indie, Ethiopie, Perse ct Arabic la fertille, 
pleincs de marchandises ct pélcrins.» Em Junho de 1512 parte do Cairo 
intérmina fila de camelos que por Sucz vai ao Tor buscar as especiarias. 
A persistência da geografia das rotas e dos fluxcs mercantis é incgável. Mas 
documentêmo-la por outro lado. Na segunda metade do século xrv Al-Qalga- 
shandi (trad. O. Spies, pp. 57-60 traça-nos toda essa cartografia. Do Egipto 
vai-se por Suez c Tor a Coçair c Aizab, daqui a Ádem e, atravessando o orcano, 
ao Sindc ou à Índia. Ora a Suma Orienta, de 1512-1515, indica-nos (pp. 331- 
-332, vários itinerários em volta do mar Roxo: de Alexandria ao Cairo, ce daqui 
quer a Almedina c Meca, quer por Sucz c Tor a esta cidade santa, donde 
em ambos os casos por Judá (Djeddah) sc passa a Ádem, c deste porto 
a Cambaia ou ao Malabar e a Goa, ou a Bengala, Pegu e Sião; csclarece-nos, 
por um lado, que toda a mercadoria da Índia vai a descarregar a Judá, c por 
outro que dec Alexandria passa a Vencza. Não diz outra cousa, ainda no 
século xv, o Diário da Viagem de Vasco da Gama (pp. 68-69 da ed. Fon- 
roura): de Malaca e Ceilão vem-se a Calicute, c daqui a fudá, continuando-se 
pelo mar Ruivo até Tuuz, junto ao monte Sinai, donde em camelos se vai 
ao Cairo e daqui de barco a Alexandria; neste porto carregam as galés de 
Génova c Vencza. Al-Qalgashandi fala-nos a seguir da via Alepo-Baghdad- 
-Basra (Bassorah)-golfo Pérsico, v de Ormuz quer por terra ao Sinde, Índia 
c China, quer por navegação a Coulão (no Malabar) ou mesmo a Sarandib 
(Ceilão) e para além — Nicobares, Quedá, China. Toda a correspondência 
vencziana do Levante registada nos Diarii de Marino Sanudo, bem como 
as fontes portuguesas do-umentam essas outras rotas pelo golfo Pérsico. Mas 
em todo o século xv não hã interrupção das galés venczianas de Beirute 
c Alexandria, como não a há das genovesas, salvo cpisodicamente; c é pre- 
cisamente em 1422, quando os historiadores portugueses consideram dramá- 
tica a situação no Levante, que Florença estabelece por seu turno uma carreira 
de galés para Alexandria; se é interrompida de 1424 a 1432, é devido à 
gucrra com Milão; em 1445 a carreira é regular tanto para o Egipto como 
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para a Síria, c em 1460 é duplicada (Heyd, t. 11, pp. 478-487). Se houve 
deslocações de rotas —e houve-as várias vezes —, nunca estiveram todas 
simultâncamente obstruídas, nem sequer qualquer delas o foi no século xv, 
caravanas c frotas circularam como de costume, o tráfico não foi afectado 
a não ser muito transitoriamente pelas vicissitudes politico-gucrreiras. Assim 
como o fluxo c refluxo de impérios e suas armas e dominações no Próximo 
Oriente não tem rigorosamente nada que ver com a expansão portuguesa, 
também a péncsc das navegações oceânicas c das conquistas marroquinas, 
ou sequer o seu ulterior alargamento de modo a visarem a Índia asiática das 
especiarias, não podem relacionar-se com qualquer interrupção das rotas 
levantinas ou inacesso do comércio às Escalas egipcio-sirias e turcas, pois 
nem aquela nem este se deram durante toda a cra quatrozentista, Quando, 
para o último quartel do século, se passa a visar, em Lisboa, o longínquo 
Oriente da pimenta c das drogas, é uma economia atlântica em ascensão 
uuc entra em concorrência com a cconomia tradicional do Mediterrânco. 
Relacionar as conquistas e descobrimentos portugueses com o imperialismo 
otomano, ou mesmo, mais geralmente, islâmico, é transpor para o século xv 
uma geografia vc uma proporção de forças do século xvi, e até posterior 
à 1517: só nesta data a Sublime Porta anexa a Síria e o Egipto, passa a 
interferir, pelo mar Roxo, no Índico (a partir do golfo Pérsico apenas inter- 
ferirá a partir do meio de Quinhentos), c só mais tarde sc liga a Argel, c ainda 
depois é que os Turcos utilizarão bases marroquinas para o seu corso. 


A ROTA DO CABO E A SUBSEQUENTE EVOLUÇÃO 
DA CONJUNTURA LEVANTINA 


No Esmeraldo, entre 1505 c 1508, Duarte Pacheco louva D. Manucl por- 
que, com o descobrimento do caminho marítimo para a Índia, «conquistou c 
cada dia conquista os Índicos mares c Asiáticas ribeiras, matando, destruindo 
e queimando os Mouros do Cairo c d'Arábia c da Meca, c outros moradores 
na mesma Índia, c sua frota, que o trato da pedraria preciosa, perlas c cspe- 
ciaria com sua navegaçam por longa antiguidade de oitocentos anos ce mais 
possuiam»; agora, não só muitos são tornados à santa fé «c a suja seita de 
Mafoma cada vez vai mais em abatimento e destruiçam minguando», como 
«cm tal maneira sam os Mouros destruidos c sua frota, que onde de suas 
mãos os Venczianos haviam a especiaria e outras cousas com que abastavam 
Europa, África, c parte d'Ásia, agora nenhhia cousa teem nem podem haver» 
(iv. 1v, cap. 3%. Em 1513 Albuquerque regista que por respeito dos roubos 
c tiranias que faz o Soldão é Iugida grande pare dos mercadores do Cairo 
— mouros e judeus — c são entrados na Índia, porque do trato da especiaria 
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não têm já nenhum proveito (Cartas, 1, p. 239). E pela mesma altura Tomé 
Pires diagnostica a crise do império mameluco, e entre as suas causas conta 
o facto de, sendo a passagem da especiaria pelo Cairo uma das móres rendas 
de que se mantinha, agora já ter muito pouca (Suma Oriental, p. 331). 
Sc assim é do lado português, não é outra a interpretação do lado italiano — 
um dos grandes prejudicados. Vejamos o que escreve, por exemplo, o flo- 
rentino Andrea Corsali cm 1516: «Dopo la venuta de Portughesi [às Índias 
Orientais], marcando Vutilitã di dere terre, c soggiogare la maggia parte 
desse, si ritrasseno mercanu principal per la terra ferma, ec par altre parti 
dove navigano i Portughesi, il che comincio annullare il nome, e la grandezza 
di tal terre [Calicure, Ádem, cic.). Questo fu non solamente detrimento per 
"India, ma dei Cairo et di Venetia ancora, che tenevano la principal entrate 
di spetiaric, perche essendo à Portughesi signori del mare, non lassano trare 
nessuna sorte di esse, nê navigare senza loro licenza, o senza pericolo della 
vita, o di perpetua servitu: laquel licentia di andare a Mori non concedano. 
Onde la navigatione deile spetierie per Venctia, si puo dire essere del tutto 
perduta, per Alessandria, e per la Soria.» Já cm 1503 o embaixador veneziano 
civiado ao Cairo qualificava as viagens portuguesas de «causa de grande 
ruina del Staro Veneto». Ainda em 1580 Tron c Lipomani datam de cerca 
de 1504 o expirar do comércio da Siria c de Alexandria, à vista dos rios 
de dinheiro que Lisboa ganha com a vinda dc especiarias c drogas, lamentam 
cuanto assim «perdem os nossos Venezianos, pois eles eram quem, fazendo 
rrazer estas preciosas mercadorias pelo mar Roxo a Beyruth c a Alexandria, 
dali as transportavam a Veneza nas galés de alto bordo.» Em suma: no 
próprio século XVI se considerou gencralizadamente que a rota do Cabo 
arruinara o Levante e a Itália. 

Vimos que uma depressão longa afectara o Mediterrâneo oriental e 
central (como aliás boa parte do resto do mundo curo-asiático) de meio 
de Trezenios a meio de Quatrrocentos; depois a curva geral volta a subir. 
Mas por 1494-1496 desencadeia-se uma crise de carácrer agudo. O império 
turco debate-se com tremendas dificuldades financeiras. No Egipto e Síria 
sucedem-se motins, conspirações, razias dos nómadas, de modo que todo 
o comércio das especiarias se encontra comprometido Em Itáha, € todo um 
cortejo de falências, e mais designadamente a derrapagem bancária, convul- 
signando em especial Veneza. Aqui, há que pôr em causa o aumento verti- 
ginoso da divida pública devido à guerra com o Grão-Turco, às ameaças 
francesas, aos sarilhos com Milão e ao imperialismo do doge Barbarigo. 
Como, porém, a crise não é só veneziana, há que imputá-la ao reíluxo do 
sráfico do ouro no Maghrebe e à diminuição dos envios de prata alemã para 
comprar as especiarias. Em 1499 e 1500 as galés não fazem a habitual carreira 
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de Alexandria e Beirute. Por isso, cem Londres, por exemplo, todas as espe- 
ciarias sobem — ainda no segundo daqueles anos Priuli constata que «dala cita 
vencta dependeva il montarc et il callar de le spezicrie, perchê da quella se 
forniva tuto il ponente ct diversi altri lochi.» O prolongamento da guerra 
turco-vencziana levou a aparecer a concorrência no Levante: cm 1501 as 
galés da Senhoria carregam 2 630 colli em Alexandria, enquanto Franceses 
e Genoveses conseguem já carregar 1200. Em 1512 estão ancoradas nesse 
porto 3 galés venezianas e S naus francesas. Durante à primeira metade 
do século xvi os Venezianos detêm 50% do tráfico levantino, distribuindo-se 
os outros 50% por Franceses, Genoveses e Ragusanos. Tentemos determinar 
os eleitos da rota do Cabo. O mercado do Cairo-Alexandria é mais rudo- 
mente atingido e levará mais tempo a recuperar que o mercado de Damasco- 
-Beirute. Até 1531, não há viagens em 1499, 1500 (até aqui devido à guerra 
com o Turco), 1504 e 1506; como anos quase vazios, 1517, 1519, 1523, 
1524, 1529. Nos quatro anos de 1496-1498 e 1501, a média anual das espe- 
ciarias desembarcadas em Vencza é de 2 671 co:li para as galés de Alexandria 
e 3402 para as de Beirutc: de 1502 a 1513 será de 600 a 1000 para cada 
uma dessas proveniências. À partir de 1514 a carga das galés de Alexandria 
não aumenta, mas a das de Beirute ultrapassa em geral 1000 coli c atinge 
por vezes 2000. À contracção, a começo de quase %4 ec depois de pouco 
menos de 24, é mais acentuada nas especiarias do que na seda, porque esta 
vem da Pérsia trazida pelas caravanas e não interfere no scu trato 0 bloqueio 
português. O preço de quase todas as especiarias c drogas sobe no Cairo 
em 1497-1498: 60% o cravo, 90% a noz, mas tende em seguida a regressar 
ao nível anterior. Intervém agora a presença portuguesa no Írdico: a alta 
afecta sobretudo a pimenta, que duplica; não admira, porquanto é a espe- 
ciaria que dá lugar a um comércio de massa, mais facilmente interceptável, 
c além disso provém do Malabar, onde primeiro os Portugueses assentam pé. 
O gengibre beledi também é arrastado para a alta desde 1505, atingindo 
o máximo em 1524 (repare-se que também vem do Malabar): 6 vezes o 
preço de 1500-1503, c estabilizar-se-á em 4 vezes. As especiarias caras da 
Indonésia só sobem depois de 1513 ou 1514 — foi preciso que Albuquerque 
tomasse Malaca: cravo, noz ec maça alcançam o máximo em 1520 — cinco 
a seis vezes os preços de princípios do século; depois baixam: os Portugueses 
não são tão exigentes quanto ao seu monopólio c a fiscalização é mais difícil. 
Ainda pesterior é a subida da cancla de Ceilão: em 1520 o seu preço é quatro 
vezes o que fora em 1501-1502. O prolongamento da depressão levantina, ape- 
sar das medidas de toda a sorte tomadas, força Vencza, de 1519 a 1530, a tentar 
carregar em Lisboa as galés de Flandres. Para fazer face à contracção comer- 
cial a saida era o fomento industrial: e a Serenissima enveredou por este 
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rumo, com êxito: a sua produção têxtil triplica entre 1516-1518 e 1531-1533, e 
cresce dc 85% entre esta data c 1547-1549 ( Sardella, cm «Annales — Economics, 
Sociétés, Civilisations», 11, pp. 195-196). Mas a depressão do Levante, que 
dura bem definida grosso modo o primeiro terço do século xvr, c ainda se man- 
tém até meio, vai a pouco c pouco virar-se em novo periodo de prospcridade. 

Os tráficos do Levante dividiam-se em duas grandes categorias: Por 
um lado, o comércio de longo curso, de produtos extremo-orientais ou da 
Ásia Média em troca de produtos c espécies da Europa: cravo das Molucas, 
noz c maça de Banda, porcelana ec seda da China, canela de Ceilão, pimenta 
e gengibre do Malabar, cauris das Maldivas, no sentido leste-oeste; prata, 
cobre, ducados de ouro, pancs, coral, no sentido oposto. Por outro lado, os 
circuitos de média distância, a partir da produção persa, cgipeio-síria, ana- 
tólia c das ilhas do Mediterrânco oriental. De Chipre, por exemplo, todos 
os anos os Venczianos importam uns 2 500 sacos de algodão, fora o açúcar, 
sal c milhares de moios de grãos (Diarii di M. Sunudo, XXVI, p. 43, XLI, 
p. 16, xLv, p. 141, Lv, pp. 121 c 196, xLvi, p. 479, entre inúmeros outros 
exemplos dos anos de 1518 a 1531. Em Constantinopla c Salonica tam- 
bém as naus venczianas carregam trigo (idem, xLvi, pp. 190 e 291), 
O algodão da Síria é exportado em clevada proporção para as escápulas 
italianas. No século XVII entrará neste circuito de médio raio o café da 
Arábia (Masson, Histoire du commerce français dans le Levant, p. 40). 
À unificação dos dois complexos geográficos levantinos, o cgipcio-sírio e o 
anatólio-balcânico, pelo império otomano não podia deixar de favorecer estas 
transacções inter-regionais, pois, sem permitir de começo que os estrangeiros 
penctrassem para lá dos portos litorais, sempre os acolheu com toda a cor- 
dialidade. FE acabou por favorecer a recuperação do tráfico de longo raio, 
vindo até a consentir que os Venczianos, Genoveses e outros passassem com 
as caravanas ao golfo Pérsico c à Índia. 

De 1503 até meio de Quinhentos os Portugueses entravaram seriamente 
o tráfego de especiarias pelo mar Roxo. Como esta via chegara a abastecer 
quase por si só os mercados do Levante (graças à caravana da Meca, que 
ligava Djeddah a Damasco, c à navegação até o Tor, aonde vinham os camelos 
do Cairo), a contracção mercantil atingiu todo o Mediterrâneo oriental, 
A politica de bloqueio do estreito de Meca, ligada à cruzada, visava a asse- 
gurar a Lisboa o monopólio do fornecimento de especiarias e drogas à Europa. 
Mas os Portugueses não só deixaram aberta a porta do golfo Pérsico como 
até [favoreceram esta via; por isso, graças às caravanas de Bassorah, até 
então de menor importância mas cujo papel vai avultar, Damasco pode 
recuperar parcialmente a sua actividade c prosperidade muito antes do Cairo, 
« Alcpo vai ascender a passos firmes. A política de livre circulação por Ormuz 
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que não seja a prosperidade do empório, possível apenas pela maniiteação U é 


e desenvolvimento do seu comércio: a incorporação, em 1543, da alfândega —. g 
de Ormuz na coroa portuguesa reforçou, é cvidente, tal orientação. Quando, 
em 1513, Albuquerque entra no mar Roxo, mais de 60 naus carregadas que 
para aí sc dirigiam foram descarregar a Ormuz; no ano seguinte a presença 
da esquadra de Pêro de Albuquerque a cruzar no estreito de Meca desvia 
para aquelontro empório mais de 50 naus que tencionavam ir a Ádem e 
Djcddah; c neste ano são ao todo mais de 150 naus que entram no glofo 
Pérsico para descarregar panos c especiarias. Albuquerque sabia aliás muito 
bem que por Bassorah ou pclas caravanas que partiam da terra firme em 
frente da ilha sc cspalhavam as especiarias pela Pérsia c pela Turquia — o que 
não o inquietava, pois a Sublime Porta ainda não avançara para sueste 
da Ásia Menor. Em 1529 viam-se em Bassorah numerosos navios vindos 
de Calicute c outros portos indianos com especiarias destinadas aos mercados 
sírios; em 1532 são nada menos de 300 navios que aí descarregam (Viaggio 
di Cologut, ff. 110 c 118v). Os entraves à circulação pelo mar Roxo c a 
opulência de Ormuz c animação da via do golfo Pérsico levaram, como seria 
de esperar, o Grão-Turco a assenhorcar-se do Irak, em 1534-1535; o cmir 
de Bassorah teve de reconhecer a autoridade da Porta, c mesmo assim em 
1546 um exército turco conquistou cessa cidade. Mais ainda: uma poderosa 
armada de 30 unidades, capitancada por Piri Rais, sai do estreito de Meca 
em 1551 e vai tomar Mascate — o fito cra o senhorio do golfo Pérsico, mas 
falha e tem de refugiar-se cm Bassorah, donde Sidi Ali fará nova tentativa, 
também vã, em 1554. O fracasso restabelece a normalidade da circulação 
por esta rota e as boas relações de Portugueses com Turcos. É por Ormuz, 
Bassorah c Alepo que as autoridades portuguesas da Índia enviam regular- 
mente, quase todos os anos, notícias para Lisboa, por ser via mais rápida 
para tal do que a do Cabo. No último terço de Quinhentos e começos do 
século xvit Ormuz é, por tudo isso, o maior empório do Oriente. Os Turcos 
trazem-lhe espécies áurcas c argêntcas c barras de prata no valor anual 
médio de uns 2 milhões de cruzados. A transformação de vulto a assinalar 
é que Alepo (como regista Garcia de Orta, entre tantos), em plena ascensão 
c prosperidade, substitui Damasco-Beirute como mercado de contacto entre 
o comércio oriental e o Mediterrânco. Além disso, os mercadores italianos 
e franceses, dobrado o meio do século xvI, penctram com as caravanas até 
Ormuz c chegam a passar numerosos à índia. 
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Se, na primeira metade de Quinhentos, a política portuguesa foi de 
blogucio do mar Roxo c de fomento da via do golfo Pérsico, conseguindo 
anemizar acentuadamente aquela, a verdade também é que, quaisquer que 
fossem as forças navais c militares mobilizadas para esse objectivo c por 
mais integras que fossem as autoridades encarregadas dc aplicar essa política 
jamais o estreito de Meca poderia ter sido completamente cortado do occano 
Índico, e quaisquer que fossem os recursos financeiros investidos jamais a rota 
do cabo dc Boa Esperança teria podido climinar a primeira por completo. 
A cconomia indiana não dispensava os áurcos sultanis cgípcio-sírios, nem 
os xcrafins de Ádem, nem o ópio cairiota, o coral c o açafrão mediterrâncos, 
a ruiva icmenita c tantos outros produtos; não podia igualmente privar-se 
dessas cscápulas para a sua produção de especiarias e tecidos. Os Portuguescs 
não podiam substituir os Muçulmanos e Gentios em todos os circuitos inter-rc- 
gionais do Oriente, tanto mais que depararam aqui com poderosas corpora- 
ções c companhias mercantis, de avultados capitais, dispondo de frotas nume- 
rosas, de estaleiros, em suma, de todos os recursos para sustentar a concorrên- 
cia dos intrusos. Entre o começo c o meio do século edificou-se o Estado 
português das Índias Orientais, os Portugueses instalaram-se em número 
clevado cm muitas cidades c imiscuiram-sc nos circuitos inter-regionais. O com- 
plexo económico luso-oriental opõe-se de oravante aos interesses de Lisboa 
e da rota do Cabo. Designemos o seu peso a exercer uma pressão crescente, 
e deixemos de lado os qualificativos de «corrupção», «venalidade» e outros 
deste jaez dirigidos aos funcionários c mercadores portugueses por um governo 
lenginguo ou por agentes scus ainda não enraizados c incapazes de com- 
preenderem ou fingindo não compreender, esta realidade fundamental. Aliás, 
a partir do momento em que os Otomanos controlaram todas as escalas levan- 
tinas — 1517 — c todas as vias do Próximo Oriente, pela anexação do Trak 
— 1535 — c de Bassorah — 1546 —, a distinção entre a rota de Ormuz 
ca rota da Meca perdia, para a politica portuguesa, todo o sentido. À partir 
de agora trata-se quando muito de reduzir os estragos — evitar que pelas 
Escalas do Levante cheguem à Europa quantidades de pimenta c outras 
especiarias c drogas que dilicultem o escoamento dos stocks lisboetas. 

A rota do Cabo e os esforços no sentido de fechar o mar Roxo à nave- 
gação indica tinham afinal agravado poderosamente a decomposição do império 
mameluco, anemizando-lhe os circuitos de longo curso c assim sapando boa 
parte das bases financeiras do Estado, cujas despesas tornaram, de outra 
banda, muito mais pesadas, visto cxigirem custosas intervenções navais ce 
militares dentro do Estreito c fora dele, até a longinqua Cambaia. As próprias 
fontes portuguesas coevas se gabam de tais golpes. Em 1515, quando o Soldão 
visita Alexandria, o burguês Ibn Yiãs constata com amargura: «ll n'y avait 
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alors à Alexandric aucun négociant important, ni musulman ni curopécn, car 
la ville était dans une situation déplorable, à cause de la tyrannie du gouver- 
neur et de la rapacité des employés du fisc qui percevaient dix fois Pimpõt 
du dixieme. Aussi les commerçants dEurope et du Maghreb s'abstenaient-ils 
de venir dans cette ville, ce qui précipitait sa décadence: on nºy trouvait pas 
de nourriture à acheter, disait-on, même pas de pain; de rares boutiques 
étaint ouvertes, mais la plupart étaint closes, faute de marchandises.» (Trad. 
G. Wet, p. 391:. A opressão fiscal resultava evidentemente da diminuição 
das receitas devida à crise do comércio c agravava-a por seu turno. Por isso 
a acção portuguesa é que pode dizer-se que permitiu ao Grão-Turco anexar, 
como fruto maduro, a Síria e o Egipto e levou portanto à formação da 
maior força do Islame que se contrapôs à Cristandade. A política de cruzada, 
quc coincidira até aí (decerto não por acaso) com o interesse do tráfico de 
especiarias pela carreira do Cabo, perde esta base material e além disso 
a sua própria razão de ser politico-estratégica. Como, em compensação, o 
"Turco fora derrotado em Diu c assim [racassara em implantar aí a base para 
um tráfico seu através do mar Roxo, Portugal passa à negociação. Em 1541 
D. João IH manda a Constantinopla o mercador Duarte Catanco, natural 
de Quios, negociar a paz — pois nunca perde reputação quem a dá a inimigo 
vencido, e com nenhum outro mcio poderia ter mais enfreados todos os reis 
da Índia: seria a paz por dez anos ao menos, os Portugueses forneceriam 
ao Turco até 3000 quintais de pimenta postos em Bassorah à sua custa 
c despesa, e o “Furco mandaria pôr 1000 moios de trigo em cada um dos 
lugares portugueses da Índia. Como a Porta não quis aceitar fornecer o trigo, 
Portugal acederia a mandar pôr a pimenta em porto do estreito de Meca, 
onde os Turcos a iriam buscar, desde que sc comprometessem a não voltar 
a intervir cm pé de guerra no Índico. As negociações falham, é certo (Anais 
de D. João HH, 1. 1, pp. 213-214 da ed. R. Lapa: é que o Grão-Furco pre- 
tendia deitar a mão à rota de Ormuz-Bassorah. Mas nem esta ulterior tenta- 
tiva alterou o modus rivendi que se estabelecera. À expansão portuguesa 
acabara por favorecer o incremento do Islame — até na remota Indonésia — 
e a cruzada morrera. Às realidades económicas e sociais revelavam-se mais 
fortes que uma ideologia anacrónica. 

À esquadra do Malabar e a esquadra do estreito de Meca não bastavam 
senão em anos excepcionais para interceptar o tráfego. Em 1536-1537 foi uma 
imensa nuvem de paraus carregados de pimenta que de Ormuz passaram ao 
mar Roxo, ao passo que em 1545-1546 a acção da armada cortou todas as saídas 
clandestinas. As alternativas sucediam-se incansavelmente. Mas os próprios 
Portugueses participavam no tráfico por esta via, c as autoridades fechavam 
com Irequência os olhos (quando não entravam no jogo), como explica 
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Sassetti, não só porque «la grascia di quel santo [o dinheiro] puô molto pit 
che voi o io non possiamo», mas também para não irritar o Turco que não 
deixaria de reagir a um corte total do negócio; c assim «el tratto della Mcecca 
ce di tutta PArabia €& stato vivo fino a qui» (Lettere, pp. 314 c 331-332). Na 
primeira década de Quinhentos, em boa parte tapado o Malabar, são às 
50 naus que vão de Malaca para o Estreito; tomada Malaca, o tráfico que 
os Portugueses querem impedir passa a fazer-se por Diu. Ocupada esta 
cidade, não só os próprios portugueses do Malabar e os interesses de Cochim 
c Coulão levam a reanimar aqui o comércio para o Estreito, como no Guze- 
rate sc dá o mesmo e os cartazes (navicerts) justificam o contrabando. Uma 
parte dos negociantes da Índia, c seguidamente mesmo de turcos, vão csta- 
belecer-se em Samatra e organizar a grande exportação da pimenta desta 
ilha c de Java, de qualidade superior, bem como de todas as especiarias 
c drogas malaias em direitura para a Meca. Teria sido necessário aferrolhar 
o Bab-cl Mandeb, num extremo, c o Achem, no outro, com fortalezas € 
esquadras, c manter Socotorá ocupada, se se pretendia realmente asfixiar 
a via do mar Roxo. O que ultrapassava clarissimamente os meios disponíveis — 
c além disso, o facto de nunca os Portugueses se terem fixado na boca do 
Estreito não indicará precisamente que os que estavam na Índia tinham 
interesses nesse tráfico abominado oficialmente? A sua participação documen- 
ta-se largamente (veja-se atrás o ensaio sobre o Oceano Índico). E se aí se 
tivessem instalado, não podiam deixar de fomentar cssa via, como fizeram em 
Ormuz. À meio do século xv1, é um animadissimo quadro que do mar Roxo 
nos pinta Belon du Mans. De 1554 a 1565 por esta via aflucm ao Mediterrâneo 
entre 20 000 e 40 000 quintais de pimenta por ano — tanto quanto pela rota do 
Cabo, se não mais ( Braudel, Méditerranée, pp. 428-429). lim 1599-1603 o 
comércio veneziano em Alepo vale um milhão c meio de ouro anualmente, c o 
dos outros cristãos outro tanto (idem, p. 447). O progresso das relações com 
uv Levante é o facto predominante da história do comércio francês no 
século xvi (H. Séc, Histoire cconomique de la France, t. 1, p. 108). Por 
uma memória francesa de entre 1550 e 1556, sabemos que a França importa 
de Itália e Próximo Orieme especiarias e drogas no valor de 400 000 libras, 
ao passo que de Portugal lhe vêm no valor apenas de 300 000. Folheemos 
os Colóquios de Garcia de Orta (1563). À Índia vão cada dia mercadores 
turcos buscar benjoim (t. 1, p. 106 da ed. Ficalho). Os Portugueses vendem 
aos Turcos lacre do Pegu (t. 11, p. 32), c os mercadores gentios c mouros expor- 
tam para a Turquia o linaloés que vem de Malaca à Índia (t. 11, p. 55). Do 
Guzerate vai tamarindo c turbite para a Turquia, seguindo do último grandes 
quantidades (t. 1, p. 330>. A Diu concorrem mercadores turcos e rumes (t. 1, 
p. 339). Os Turcos são os principais compradores de diamantes da Índia 
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(t. 11, p. 202); daqui recebem cspódio (t. 11, p. 302). As cubcbas, provenientes 
da Sunda e Java, seguem pela índia para os Turcos, que delas muito consomem 
(Lt. 1, pp. 290-291). O costo vai por Ádem para a Turquia (t. 1, p. 257). À canela 
é transportada pela rota de Ormuz até Alepo (t. 1, p. 261). À própria pimenta 
do Malabar é levada em abundância para o mar Roxo pelos Mouros, apesar da 
proibição do rei de Portugal (t. 11, p. 241). A continuidade do afluxo de mer- 
cadorias orientais ao Levante explica a continuidade do tráfico veneziano no 
Mediterrânco oriental. Pela rota de Ádem, Judá, Cairo, Alexandria transporta- 
va-se grande quantidade de drogas que as galés venezianas iam buscar a csta 
última cidade; por aqui recebiam o aloés da Índia e Socotorá (t. 1, p. 27). Em 
Alexandria, Beirute c Trípoli de Síria abastecia-se o comércio veneziano de 
cálamo aromático (t. 1, p. 143), c naquele primeiro porto carrega cardamomo 
(1. 1, p. 178), cássia fistula (t. 1, pp. 198-199), costo (t. 1, pp. 258-259) 
e zerumbete (t. 11, p. 366), tudo mercadorias originárias da Índia c entradas 
por Ádem. Os mercadores da Sereníssima, que aliás frequentavam Diu 
(tm, p. 339) e estavam estabelecidos em Goa (t. 1, p. 333), adquiriam 
em Alepo o espiquenardo da Índia (t. 11, p. 298), e em Trípoli c Alexan- 
dria o ruibarbo da China (t. 11, p. 276). A tal ponto o comércio entre 
o Levante c Vencza ecra activo c amplo, que Alepo, cidade da Síria, era, no 
tempo de Garcia de Orta, mais do que nunca escala da Índia para o Poente 
(t. 11, pp. 260-270). Frei Pantalção de Aveiro, que visita Veneza na segunda 
metade do século XVI, descreve-no-la cm extraordinária opulência, o porto coa- 
lhado de navios, a carga c descarga constante de mercadorias, a faina incessante 
nos arsenais, o fortíssimo volume do comércio. Em 1565 também visita mestre 
Afonso «a riquíssima c nomcada cidade», c a diz «ha das mores cidades 
do mundo e dos mais superbos ce sumptuosos edifícios» (pp. 302-303 da cd. 
Baião). Vinha este português de Ormuz com notícias do governador da 
índia. Seguira em cáfilas por Lar, Xirás, Hispahan, Kachan, Kum, até 
“Vabriz, centro de muito trato, onde vêm mercadores da Rússia, Veneza 
e Turquia, pois é empório da seda (pp. 188-200). De “Tabriz, pelos ásperos 
caminhos da Arménia e Kurdistão, passa a Alepo, centro de exportação 
de especiarias, sedas, pedraria, chamalotes para Veneza c França; aqui encon- 
tra muitos mercadores venezianos c franceses, c mesmo portugueses e espa- 
nhóis (judeus) (pp. 249 e 264). Mas indica que cáfilas ligam todos os anos 
Bassorah, atravessando o deserto, a Bagdar c a Alepo (pp. 169-170). Calcula 
Lybyer que no século xvr a rota do Cabo desviou apenas !3 do tráfico 
de longo curso, e que só por alturas de 1600 passa a ter maior importância 
do que as do Levante. Para o outono do século xvir, segundo Masson (His- 
toire du commerce français dans le Levant, 1. 11), Oo comércio levantino é, 
para a Inglaterra e Holanda, quase de igual importância que o comércio pela 
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reta do Cabo; c para a França é o seu mais importante comércio externo. 
Para Portugal a situação mudara profundamente: em 1606 uma nau de 
Marsclha desembarcara em Lisboa anil, noz muscada c incenso que essa cidade 
provençal recebera das Escalas do Levante. Não se volta, evidentemente, 
à situação anterior à viagem do Gama; mas ecra toda uma política que saldava 
em fracasso, todo um ciclo económico que se fechava. 
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Para o duplo aspecto da questão: A. H. Lybyer, The Influence of the 
Rise of the Ottoman Turks upon the routes of Orientul Trade, na «English 
«Historial Review», 1915, pp. 577-588 (o conhecimento deste estudo decisivo 
teria evitado à historiografia portuguesa os errados caminhos por onde se 
tem transviado; nenhum: historiador se deveria permitir escrever sobre as 
origens ou as consequências da expansão sem o estudar primeiro e meditar); 
Wilhelm Heyd, Histoire du commerco du Levant uu Moyen Age, Leipzig, 
2 volumes, 1885-1886 (indispensável; ainda não substituído). Sobre o primeiro 
parágrafo: V. M. Godinho, A Economia dos Descobrimentos Henriquinos, 1962, 
caps. Ill e IV, Sobre o segundo parágrafo: J. Gentil Pires da Silva, Vicissitudes 
e ameaça da rota portuguesa do Cabo, Lisboa, tese de licenciatura, dactilogra- 
fado, 1947; Fernand Braudel, La Méditerranée et le monde méditerranéen à 
Pépoque de Philippe II, Paris, 1949 (nada se pode escrever sobre história por- 
tuguesa —— e mundial no século XVI, especialmente na segunda metade, sem 
recorrer a esta obra); V. M. Godinho, L'empire portugais aux XV et XVI 
siécles, Paris, Tese Sorbonne, 1958, cap. 5 da 1.º parte e cap, 5 da 2." parte, 
e Os Descobrimentos e à Economia Mundial, Lisboa, em curso de publicação, 
cap. 5 da 1." parte e cap. 6 da 2.º parte (bibliografia); G. W. PF. Stripling, 
The Oitomau Turks and the Arabs, Nlinois, 1942. E não será demais pedir 
uo historiador português que consulte umas boas histórias gerais e do Oriente 
e veja alguns mapas históricos da situação no Próximo Oriente (em geral 
embevecidos pelos «factos», por que será que neste caso argumentam no 
vazio ?). 
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EM lantasiar moinhos de vento para vitórias fáceis das nossas refutações, 
*Z poderá passar em julgado a constatação de que frequentemente se dá 
conta do processus histórico e se explica cem economia ou sociologia recorrendo 
a certas palavras «abre-te sésamo». Sem definição prévia, empregam-se ao 
sabor da que interessa no momento dilucidar, c portanto indefinidamente, 
rão conduzindo, no termo da análise, a qualquer definição assente na com- 
plexidade da evolução considerada; ou então parte-se de conceito definido 
arbitrariamente, conquanto delimitado com rigor, c pretende-se depois nele 
espartilhar a realidade ondulante c diversa, quando não é esquecido no 
decurso do exame. Entre tais palavras-gazuas figuram «burguesia» c «capi- 
talismo»: vale a pena, por isso, tentar precisá-las c percorrer as linhas mestras 
cia história económico-social, c mesmo cultural, a que dizem respeito. 

Por «burguesia» designa-sc uma classe sozial ou um conjunto de classes 
sociais, segundo a sociedade e a época histórica cncaradas. Ela é sempre 
o núcleo c factor da formação e crescimento de cidades, c com o incremento 
urbano se desenvolve por seu turno; detém os meios de produção industrial 
destinada ao mercado e os meios de circulação c distribuição mercantil, con- 
tando-se por isso como seus réditos principais o lucro c o juro; à volta das 
actividades nucleares, impulsionadoras, do comércio, indústria e banca, cons- 
tclam-se múltiplas actividades auxiliares ou complementares, ligadas quer 
à organização desses sectores económicos, quer ao desenvolvimento da civili- 
zação citadina que tais sectores trazem consigo, ou à estruturação do Estado 
consentânca com a nova base económica da sociedade; c assim há que acres- 
centar como fontes de réditos os honorários das profissões liberais, os venci- 
mentos do funcionalismo c os ordenados dos empregados de nivel médio 
c superior; estas outras actividades estão geralmente relacionadas com a 
cultura escrita. 

Na sua génesc a burguesia vem sempre inserir-se numa sociedade senho- 
rial de cconomia agricolo-pastoril, mercantilizando-a e obrigando a aristo- 
cracia (fundiária c guerrcira) a ceder privilégios c posições; mas só con- 
segue dominar o Estado, eliminando ou absorvendo a aristocracia, quando 
realiza à industrialização pelo maquinismo. 
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As cidades surgem no Iv milénio a. €., com o Calcoiítico, no Próximo 
Oriente e no Noroeste da Índia; são centros de administração ligada ao equi- 
pamento hidráulico regional, administração exercida por um grupo social 
de escribas; mas são também centros de mesteres iais como a olaria, a meta- 
lurgia, a fiação c tecelagem, a construção naval, erc., e abrigam os mercadores, 
os quais traficam inclusivamente entre a Mesopotâmia c a Índia, entre o 
Egipto c a Arábia ou costa dos Somalis. Por cssa razão alguns historiadores 
centre eles Jacques Pirenne) falam já abertamente de burguesia em relação 
ao ocaso desse Iv milénio: a primeira revolução burguesa impondo-se à aris- 
tocracia agrária ter-se-ja dado em Busiris, cidade do Delta, substituindo até 
o culto local por uma religião geral (a de Osíris); c a transformação social 
teria alastrado. Sc há burguesia nas cidades cgipcias, nas cidades-cstados 
súmero-akkádias c do vale do Indo, se a há igualmente, na Idade do Ferro 
o da escrita alfabética, nas cidades fenícias e gregas, deve reconhecer-se, 
contudo, que a cidade antga foi essencialmente uma aristocracia, em certos 
cesos uma oligarquia, alicerçada, em parte pelo menos, na escravatura, ec em 
que a burguesia esteve quase sempre subordinada c nunca impôs o seu estilo 
de vida. Se não, vejamos. Na Lacónia só os Espartanos ou Iguais — uns 
25 000 — gozam de direitos políticos; em proveito dessa aristocracia traba- 
lham mais de 250 000 servos da gleba, os hilotas; os 100000 periccos é que 
exploram as minas de ferro c a metalurgia quer deste metal quer do bronze, 
as indústrias da madeira, dos lanifícios, da tinturaria ec do calçado, a pesca 
c a navegação, o comércio. Estes últimos são livres, desirutam de todos os 
direitos civis, vivem em comunas com certa autonomia administrava mas 
gue estão politicamente subordinadas aos Espartanos; dividem-se os periccos 
em «pessoas de bem» (a burguesia, € «vis» (os desafortunados, em especial 
camponeses pobres ou mestcirais inferiores). Na Ática, para 100 000 esvra- 
vos há 135 000 ingénuos, no século v a. C.; mas na cidade de Atenas estes 
são um pouco mais de 40000, dos quais metade são tetas (proletários); 
cs 20 000 cidadãos urbanos com mais de 200 medidas ou dracmas de rédito 
constituem em boa pari uma aristocracia fundiária que vive dos rendimen- 
tos, na ociosidade; nas actividades mercantis e industriais contam-se unica- 
mente entre 20 c 30% de cidadãos, ao passo que há 20 a 25% de escravos 
ec 50 a 60% de metecos. Inicialmente eram os metecos os estrangeiros que 
na cidade sc instalavam; mas com o tempo vieram à constituir a verdadeira 
burguesia; de igual modo que em Esparta os periecos, não têm direitos 
políticos. Em Roma, estabelecida, para fins do século Iv a. C., a igualdade 
civil e política entre patrícios e plebeus, primeiro na lei e depois na realidade, 
a sociedade aparece estruturada, a partir de cerca de 300 a. €.; na hicrar- 
quização seguinte de camadas: no topo, a nobreza patrício-plebeia, que cons- 
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titui o Senado c as mais altas magistraturas, de base agricolo-fundiária; a 
seguir, os cavaleiros (cquites), que alguns historiadores (por exemplo, Gus- 
tave Bloch) classificam de «alta burguesia dos grandes negócios»: são sobre- 
tudo os publicanos, os que arrendam a cobrança dos impostos e direitos 
públicos, o fornecimento aos exércitos c aos serviços do Estado ou municipais, 
os que açambarcam o abastecimento das cidades, especulam com os tesouros 
e terras conquistados, rraficam com as multidões de escravos cativos nas 
guerras depredatórias; os que compõem esta categoria formam companhias, 
constituem bancos, mas não investem na produção industrial; são potentados 
da finança porque utilizam o Estado como instrumento ao serviço dos lins 
particulares, todavia vivem da depredação c não da economia produtiva, 
os libertos ec escravos é qne realizam as operações comerciais, labutam nos 
ofícios; as classes médias são cilindradas pelo imperialismo, a cidade é cons- 
tituida por um proletariado de livres pobres, libertos e escravos, encimado 
por uma oligarquia aristocratizante. A cidade vive de explorar o campo 
( Rostovrzell), c daí as lutas sociais que afligem o império. Os municípios 
são sobretudo organizações de proprictários das terras, só alguns dos centros 
urbanos é que são oligarquias ou contêm uma burguesia. 

Na Alta Idade Média não será diferente: no Estado visigótico a cúria 
municipal é formada pelos decuriões, que são possessores que pagam a jugatio, 
logo, proprietários de terras. Do século 111 ao x1 há anemia da vida urbana, 
do comércio e indústria, c por conseguinte da burguesia, excepto no império 
bizantino c no Islame. 

O renascimento econômico e cultural que sc começa a processar no 
século x1 gera uma cidade bem diferente da antiga. No alicerce já não há 
a escravatura, Os mercadores c artífices são homens que vêm de fora dos 
quadros senhoriais c que, como neles não conseguem entrar, criam um modo 
de vida novo; para subsistirem frente ao senhorio fundiário c guerreiro, cons- 
tiluem como que senhorios colectivos: comunas, concelhos, cujo estatuto é 
reconhecido por foral ou carta régia, c que gozam pelo menos de certa auto- 
nomia administrativa; terão depois representação em cortes ou parlamento. 
Nas cidades da Baixa Idade Média não há, pois, aristocracia, no sentido 
próprio do termo — mesmo o nobre é delas muitas vezes excluído; são 
autênticas burgucsias, sociedades urbanas que vivem do comércio e indústria, 
organizadas colectivamente, insuladas no seio da sociedade senhorial e desa- 
gregando-a; abaixo da burguesia, so a partir do século XI c unicamente 
em alguns centros, como, por exemplo, Florença c Gand, é que se vem a 
lormar um operariado: não existe, portanto, o tipo dc proletariado da Anti- 
guidade (a não confundir com o do capitalismo industrial). Em quase todas, 
no entanto, a burguesia se cinde num estrato rico e dominante c num estrato 
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remediado ou pobre, dominado, o qual com aquele lutará acêrrimamente: 
popolo grasso, os «honrados» e «bons», a gente grada, ou seja, os negociantes 
do comércio internacional c por atacado, grandes armadores, mestres dos 
grémios das indústrias mais poderosas, frente ao popolo minuto, a arraia 
miúda, as pessoas meãs ou de pequena condição — pequenos artífices c Jojis- 
tas, companheiros c aprendizes; na realidade, trata-se já de duas classes 
sociais (em 1383-1385, cm Portugal, por vezes opôem-se, e pelo menos 
conduzem-se diferentemente. É graças à burguesia que se levantam as igrejas 
góticas e se fundam as universidades e escolas de mercadores, instalando-se 
a civilização da escrita e do cálculo, formando-se uma cultura leiga embora 
subordinada à religião. O ideal burguês exprime-se, por exemplo, em Della 
famiglia do florentino Alberti, no século xv, c na Autobiografia do americano 
Franklin, no século xvtlr. Distingue-se da mentalidade senhorial c da men- 
talidade camponesa pré-capitalista pelo individualismo c espírito de iniciativa 
ec empreendimento organizado ao serviço da busca do ganho; por se voltar 
para a poupança, refreando os gastos de modo a que sejam menos do que 
os ganhos, e podendo por isso investir na produção ou constituir um pecúlio 
para legar; o burguês deve ter temperança no comer e beber, não perder 
tempo no palcio, ser zeloso e arrumado, Ical c cquitativo, asscado, c, nos 
prazeres sensuais, regrado, ter auto-domínio, ser humano. À riqueza não é, 
decerto, fim absoluto, acima dela cstá a salvação da alma, mas aquela é sinal 
do favor divino. Por outro lado, pensa-se cm termos de futuro, calcula-se. 

Entretanto a burguesia deixara de ser colectividade urbana organizada, 
para se integrar (séculos xv-xvitl) no Estado nacional centralizado como 
camada social superior do Terceiro Estado (povo), subordinada às duas 
ordens ou estamentos juridicamente dominantes: a nobreza c o clero; fornece 
os quadros burocráticos do Estados, e o seu estrato mais afortunado chega 
a formar uma nobreza de toga ou a aliar-se pelo casamento com a nobreza. 
So, porém, na Holanda é que a alta burguesia consegue apodcrar-se do poder 
político em fins do século xvI, c no seguinte alcançará, cem Inglaterra, graças 
às revoluções de 1648 c 1688, partilhá-lo com os nobres c o alto clero. 

As bases do triunfo da sociedade burguesa, isto é, da sociedade domi- 
nada pela burguesia, serão gizadas pela Revolução Industrial do maquinismo 
a vapor e pela Revolução Francesa, jurídica c política; a ordem burguesa 
apenas impera, todavia, no Estado c na sociedade, em França, a partir de 
1830, e por toda a parte continuam durante algumas décadas sobrevivências 
nobiliárquicas. O século xIX c o primeiro terço do século xx são a civilização 
burguesa a conquistar o mundo. Deste modo, a burguesia deixou de inserir-se 
numa sociedade c num Estado em que os valores dominantes não são os seus, 
mas sim os das ordens cclesiástico-nobiliárquicas. Agora é cla que molda 
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todo o contexto sócio-cultural pelos seus próprios padrões; o seu idcal é o 
progresso (outrora a idade de ouro, situavam-na os homens no passado), 
o seu culto é a técnica, o seu móbil, a utilidade; busca o aumento indefinido 
de riquezas, à cxpansão da sua empresa tudo sacrifica; é frequentemente 
anti-clerical (mas permancec em geral cristã), confia na ciência para conhe- 
cer o universo, c nos conhecimentos cientificos para melhorar a sorte dos 
homens. 

Seria, contudo, simplista contrapor um burguês de estilo novo a um 
burguês de velho cstilo (como fez Sombart, numa primeira aproximação 
c só como tal válida). Distinguimos já três periodos na história da burguesia 
desde o século x1, e caberia distinguir sub-períodos em cada um deles: de 
entrada, o surto vigoroso, combativo (o das «inovações» no sentido schum- 
petcriano), inconformista, creador de actividades, símbolos, valores, padrões 
culturais novos; depois, a instalação, com cisão da burgucsia-classe em classes 
burguesas ou com a génesc de outras classes radicalmente diferentes que 
a ameaçam: daí o conformismo, a adesão à ideologia de uma ordem ou estado 
superior (nobreza) ou a fixação tradicionalista nos seus próprios estercótipos. 
Em cada época haveria aliás que ter em conta a existência de uma minoria 
inovadora e a de uma maioria rotineira, aquela aventurosa, esta tendo como 
virtude a moderação; como exemplos de burgueses que traçaram os rumos 
do mundo apontemos Jacques Cocur, os primeiros Medicci, os primeiros 
Fugger, Drake, Delessert, Rothschild, Schneider, Morgan. A primeira geração 
lança o negócio, muitas vezes a partir do nada; a segunda amplia-o e con- 
solida-o, a terceira mantém-no, quando não começa já a dclapidar, caminho 
por que entra decididamente a quarta geração, voltando-se mais para a 
ostentação c despesas sumptuárias, de prestígio c gozo, em detrimento dos 
investimentos: tais são as etapes de uma história social que Henri Pirenne 
lucidamento distinguiu. 

Portanto, pluralidade histórica — burguesias, c não burguesia, exigindo 
cada qual a respectiva qualificação. Por isso a cultura «burguesa» se diver- 
sifica consoante as épocas c sociedades: ora é racionalista, ora mística, ora 
constrói a moral da utilidade e do cálculo, ora a moral do sentimento; a sua 
arte c a sua literatura são, umas vezes, românticas, outras, realistas — c che- 
gar-se-á a classificar de «burguesas» a pintura abstracta c a música concreta. 
É sempre, no entanto, uma cultura de público, em oposição à cultura ccle- 
siástico-nobiliárquica (aliás, também conjunto de culturas), que é de cela 
vc de corte; mas o público da cultura burguesa é ainda um cscol, embora 
muito alargado. 

Os movimentos operários c os ataques do socialismo, por um lado, 
à concentração capitalista, por outro, levaram a uma crise que se traduziu 
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no abandono da crença no progresso e, em certos casos, das formas políticas 
livurais ou mesmo democratizadoras (que com a burguesia pareciam iden- 
tificar-se); traduziu-se também no abandono do liberalismo cconômico como 
doutrina c como prática estadual. “Terminada a Segunda Gucrra Mundial, 
de 1939-1945, a burguesia pôs dc parte, de maneira geral, a organização 
fascista do Estado, pois sentiu um renovo de confiança em si própria, com 
a crença no desenvolvimento econômico dos países subdesenvolvidos e a 
aceitação de formas mistas de economia, e passou por nova euforia tecnolo- 
gica. Mas não voltou às formas parlamentares do Estados liberal, preícrindo 
o prestdencialismo c a despolitização das massas (graças a uma «política» 
de ócios com o automóvel, a rádio, a televisão, o fim-de-semana c as férias 
pagas, c ao incremento de certos consumos de conforto pagos a prestações, 
como frigorífico, máquina de lavar, ctc.). Aliás as posições relativas e con- 
dições das classes modificaram-se com o avolumar do sector terciário e com 
a democratização do ensino “frequentar o liceu, cm especial o ensino clássico 
— com latim —, distinguia a burguesia francesa antes da última guerra). 

Hã, em suma, três concepções de burguesia. Para uma delas, trata-se 
da classe superior da sociedade (c que como tal substituiu a nobreza), 
minoria de grandes banqueiros, industriais, negociantes, proprietários de 
latifúndios em exploração capitalista, e de um que outro membro de pro- 
fissão liberal de excepcional nomeada: é a burguesia capitalista. Segundo 
outra concepção, trata-se de uma classe média entre a classe do grande capi- 
talismo, por um lado, c o pequeno negócio e o operariado, de outra banda: 
são os médios comerciantes, industriais c lavradores, são as prolissões liberais 
acima de certo limiar minimo de êxito, o alto c médio funcionalismo, os 
quadros superiores do exército, os directores c gerentes de empresas, os 
técnicos com cursos superiores; importante numericamente, é a burguesia 
propriamente dita, com definida consciência de classe, servindo-se da cultura 
como barreira social; contrapõe-se muita vez à «plutocracia» do grande 
capital, condena o trust em nome da liberdade, e, com excepção de um ou 
dois dos seus sectores, pende para a democracia mais ou menos moderada 
ou socializante. Finalmente, há que considerar a burguesia como conjunto 
de três classes: a alta burguesia ou capitalista, a média burguesia c à pequena 
burguesia. Consoante as conjunturas, a camada superior da média burguesia 
liga-se com a burguesia capitalista, de que forma então o estrato inferior, 
ao passo que a camada baixa da média burguesia forma com a pequena 
burguesia a classe média, ou é o conjunto da burguesia média que, aproxi- 
mando-se da pequena burguesia, com esta constitui a classe média. Nos 
paises anglo-saxônios adopta-se frequentemente outra classificação de classes: 
superior, média c inferior, cada uma das quais se subdivide em alta e baixa; 
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a classe superior c a alta classe média correspondem ao que chamâmos 
burguesia capitalista; a baixa classe média corresponde à burguesia propria- 
mente dita; e a alta classe inferior, à pequena burguesia. 

Devemos voltar-nos agora para o capitalismo, tanto mais que com o 
respectivo adjectivo qualificâmos certas categorias da burguesia. Em sentido 
laio, entende-se muita vez por capitalismo a acumulação de riqueza mobiliá- 
ria, de que largo quinhão sc concentra nas mãos de alguns potentados que 
assim exercem decisiva influência em importantes sectores da economia e da 
vida social. Nesta concepção (que é a de Lujo Brentano, por exemplo), 
classificar-se-iam como capitalistas a Atenas do século v a. C., a época hele- 
nistica, a Roma do século 11 a.C. ae It depois de Cristo, e haveria capita- 
lismo mesmo na Índia dos séculos xv-xvit. Autores há que chegam a iden- 
tilicar capitalismo com busca do ganho, o que levaria a alargá-lo a clevado 
rúmero de cconomias, inclusive relativamente primitivas. Trata-se, nestes 
dois casos v sobretudo no segundo, de noções imprecisas, demasiado vagas 
para servirem em História, Sociologia ou Economia. Em sentido rigoroso, 
é a estrutura social-económica que preenche os seguintes requisitos: a) Os 
meios de produção c circulação são propriedade privada, e pertencem em 
grande parte, pelo menos nos sectores-chaves, a uma minoria — os capita- 
listas; b: A maioria da população activa possui apenas a sua força de tra- 
balho, vendo-se por isso constrangida a alugá-la aos proprietários dos bens 
ds produção (salariado); «) A sociedade global está estratificada em classes 
sociais (não é, pois, estrutura de ordens ou de castas), sendo a sua configu- 
ração marcada pelo contraste entre a classe capitalista e a classe assalariada — 
o número e natureza de todas as classes que compõem a sociedade varia; 
d) Graças, primeiro, à divisão técnica do trabalho (cada trabalhador realiza 
56 uma das operações sucessivas) e, depois, ao maquinismo, a produção faz-se 
em grande escala, exigindo para sc escoar um mercado de massas, e diminui 
espantosamente o número de horas-trabalho por produto; e) A produção 
desenrola-se socialmente, em unidades que são as empresas, onde se conjugam 
capital e trabalho, estando os trabalhadores agrupados fundamentalmente em 
estabelecimentos de exploração onde se contam dezenas, centenas c até 
milhares de assalariados c empregados; /) A empresa labora para vender os 
seus produtos no mercado, o móbil de sua laboração é o lucro; g) À economia 
é fundamentalmente regulada pelo mecanismo dos preços, encontrando-se 
os diferentes factores de produção no mercado, e pelo mercado fazendo-se 
a partilha entre os conjuntos sociais (mercado de mão-de-obra, cujo preço 
é o salário, mercado de serviços, mercado de bens, mercado de capitais c 
de dinheiro, cujo preço é o juro c o dividendo); 1) A produção efectua-se 
a partir de uma prodigiosa acumulação de capitais (no sentido de bens des- 
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tinados à produção de outros bens), e essa acumulação visa a multiplicar 
a produção de bens tanto de consumo como de produção (investimento pro- 
dutivo). Na conjugação destes critérios concordam autores tão díspares como 
Marx, Sombart, Hauscr, Nogaro, A. Marchal. 

Como o capitalismo é gerado ou sc vai instalar cm sozicdades não 
capitalistas, as suas origens c manifestações são muitas vezes esporádicos 
surtos, realizações parciais, convindo distinguir entre a presença de fenóme- 
nos capitalistas, sob alguns dos aspectos indicados, c a sociedade e economia 
propriamente capitalistas, em que aqueles sc encontram na sua gama com- 
pleta. Assente isto, assente fica que na Antiguidade não houve capitalismo 
(tal a conclusão de Salvioli, Cavaignac, Glotz, Hasebrock, contra a opintão 
de Mommscn, Marquardt, Eduard Meyer, Póhlmann, Beloch, Rostovtzefl); 
mas houve indubitavelmente surtos c manifestações capitalistas incompletos. 
Não houve capitalismo, porque à escravatura cerccou o salariado e impediu 
o maquinismo, porque a taxa de juro permaneceu altíssima (indo desde 48%. 
até a dobrar o principal ao ano), reduzindo à insignificância os Investimentos 
produtivos c favorecendo os empreendimentos de rapina; não houve capi- 
talismo, porque as despesas de ostentação c prestígio limitavam também 
0s Investimentos e a reprodução multiplicada de bens, « deste modo as rique- 
zas acumuladas, longissimo de fabulosas, eram extremamente modestas; por- 
que a propriedade fundiária permaneceu a base da sociedade, mais aristocrá- 
tica do que burguesa. Como prenúncios, porém, temos a invenção da moeda, 
no século vii a. C., e os primórdios da cconomia monetária, com a correla- 
tiva exploração de minas de ouro, prata c cobre, a difusão da metalurgia 
do bronze ce depois do ferro, obrigando a ir a regiões longinquas buscar 
o estanho c outros metais, a expansão mercantil levando à construção do 
mundo, ce por conseguinte do mercado, mediterrânco, c posteriormente da 
România; temos ainda o tráfico com a Índia c com a China, a produção 
agricola em grandes unidades para exportação (azeite, vinho), certas indús- 
trias, tais como a olaria, reunindo no mesmo local dezenas e até centenas 
de trabalhadores, conguanto sem divisão técnica do trabalho; não esqueçamos, 
entre tais sintomas, a formação de companhias comerciais e certas lutas 
sociais entre trabalhadores e proprietários, sc bem que estas sejam principal- 
mente revoltas de escravos. 

Desde o séxulo 111 dá-se, mesmo quanto a tal forma limitada, a 
regressão '. Tais fenómenos capitalistas só reaparecem, ainda mais débeis, 


1 Veja-se, no presente volhmme, o ensato <A România e a erise do 
século II». 
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em Bizâncio c no Islame, que mantêm a civilização urbana e o comércio 
à escala internacional. Na sociedade estruturada pelo senhorio fundiário, 
na Cristandade, a partir do século xi multiplicam-se as cidades c crescem 
as já existentes, como centros mercantis c de indústria artesanal, a servidão 
da gleba vai, em dois séculos, desaparecer no Ocidente, tece-se a teia das 
relações comerciais a distância, forma-se, vimo-lo já, a burguesia como classe 
social que consegue até constituir senhorios colectivos (comunas), espa- 
lham-sc as arrotcias c incentiva-se a produção agrícola para abastecer as 
cidades. 

No século xu1 regressa-se à cunhagem de mocdas de ouro c de grossas 
mocdas de prata; as grandes feiras pôem em contacto mercadores de terras 
longínquas, escambam produtos asiáticos c flamengos, c nelas cria-se a 
letra de câmbio; as galés de Génova c Vencza vão ligar regularmente o 
Mediterrânco e o mar do Norte, desde o final do século xl c começo 
do x1v, c entre Vencza, Génova, Barcelona e Alexandria e Beirute há tam- 
bém carreiras regulares; aflui o ouro do Sudão, exploram-se as minas da 
Earopa central e oriental. Constituem-se bancos e sociedades em comandita 
e em nome colectivo, embora apenas em algumas cidades. Dá-sc o apro- 
veitamento de algumas invenções, como o leme axial, de charneira (ou 
codaste) c a bússela; em algumas cidades da Itália, por exemplo Florença, 
c da Flandres (Gand, Ypres, Malines) a indústria têxtil começa a vazar-se 
em moldes capitalistas (divisão técnica do trabalho, salariado, dependência 
em relação a um mercador que fornece matéria-prima c instrumentos e fica 
com o produto); dai, lutas sociais violentas no século XIV entre popolo grasso 
e popolo minuto, os levantamentos dos «unhas azuis» (Linturciros), dos 
«ventres ao sol». 

A longa depressão e sucessão de crises de 1340 a 1450-1480 conduz 
à expansão oceânica, à nova técnica metalúrgica com o espantoso incremento 
da mineração na Europa central c oriental, à nova indústria da tipografia, 
ao tráfico negreiro deslocando por ano milhares de escravos, à plantação 
de cana e engenho de açúcar com trabalho em boa parte escravo mas também 
com forte investimento produtivo de capitais c aplicação de recursos técnicos. 
Na cra de Quinhentos surgem as bolsas de mercadorias c valores, c a partir 
de meados do século começam a constituir-se sociedades anónimas, essa 
indispensável ferramenta da economia moderna, como escreveu Nogaro. Pela 
teia das relações oceânicas, a prata do México e do Peru inunda a Europa 
e vai inundar a China, a seda chinesa aflui ao Ocidente c à América, o tabaco 
americano correrá para o Extremo Oriente. E a partir do segundo terço 
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de Quinhentos é a «revolução dos preços», a alta continua que durará um 
século *, 

“Fudo isto levou Marx a dizer que «O comércio mundial e o mercado 
mundial inauguram no século xvi a biogralia moderna do capital», dando 
assim o máximo relevo aos descobrimentos. Com este corte cronológico con- 
cordam Sombart, Henri Hauser, Henri Sée, Earl J. Hamilton. 

A génese do capitalismo supõe a acumulação de capitais. Esta resultaria, 
segundo uns (H. Pirenne, por exemplo), dos lucros do grande comércio. 
Werncr Sombart reduziu o papel dos lucros comerciais, destacando o das 
rendas fundiárias (recentemente também Pierre Vilar sublinhou a sua impor- 
tância em sociedades em que 90% da população é rural) ec o do arrenda- 
mento por particulares da cobrança de impostos e direitos aduaneiros, bem 
como o do empréstimo a juros c o de todas as exigências do Estado moderno; 
c ligou esses factores aos progressos técnicos c à [formação de uma nova 
mentalidade — racionalista, calculadora. Hamilton explica essa génese pelo 
atraso dos salários distanciando-se dos preços em aszensão, atraso que per- 
mite a uma classe de capitalistas acumular lucros; porque em Espanha o 
movimento dos salários acompanhou o dos preços, não se teria aqui (e por 
igual razão noutros países; formado o capitalismo. Max Weber e Trocltsch 
puseram em relevo o clima cultural do protestantismo, que quebrou as limi- 
tações canônicas à busca do lucro. 

Na evolução do capitalismo há que considerar os seguintes períodos: 
iº São os primeiros surtos isolados c manifestações esporádicas, nos séculos 
xHIE-xv. 2.º O período de formação— é o Frihkapitalismus de Sombart, 
o capitalismo comercial e financeiro de Sée, o periodo da manufactura de 
Marx — séculos xvi-XvIti, 3.º O apogeu — é o Hochkapitalismus de Som- 
bart, o período da maquinofactura de Marx, o capitalismo industrial de 
Séc — século xx e xx até 1929. Este último período abre com a Revolução 
Industrial (Inglaterra 1780, França 1815-1830) ec com a Revolução Francesa, 
e divide-se em dois subperiodos: «) Capitalismo atomístico (médias c peque- 
nas empresas) de livre concorrência, iniciativa privada dispersa, não inter- 
venção do Estado; b) Capitalismo molecular (de grandes empresas), em 
que a produção c venda estão, dentro de cada sector, concentradas em algu- 
mas unidades gigantescas (oligopólio), quando não nas mãos de uma só 
(monopólio), c por vezes a própria compra é ditada por alguns ou até por 


Sobre os dois parágrafos antecedentes, permitimo-nos remeter para 
o nosso estudo Os descobrimentos e «à economit mundial, Lisbua, 2 volumes, 
1963-1965 e 1966-1967, e para o ensaio Economia dos descobrimentos henm- 


quinos, 1962. 
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um só comprador (oligopsónio c monopsónio), com iniciativa privada redu- 
zida à um pequeno círculo (trusts, cartéis, sindicatos), capitalismo organizado 
bipolarmente — e isto desde lins do século xIx; este segundo subperiodo 
co da Segunda Revolução Industrial (na feliz designação de Fricdmann), 
a da electricidade e do petróleo. Durante estes dois subperíodos há tendência 
constante para o aumento da produção plobal e por cabeça, há acelerado 
progresso técnico, a percentagem da população activa empregada no sector 
primário baixa sensacionalmente (de mais de 70% cai para à volta de 40% 
e em certos países 25%). 

À crise estrutural de 1929-1931 abalou fortemente o capitalismo, agora 
para mais confrontado com a construção do Estado socialista; por isso come- 
çou a perder a confiança em si próprio, abandonando o liberalismo económico 
quer pelo corporativismo quer pela economia dirigida pelo Estado (não 
hesita pois em imitar dos países socialistas a planificação ou pelo menos 
certas formas de actuação do poder). O Estado intervém no sentido de amor- 
tecer, e se possível chegar a evitar as flutuações e crises cíclicas características 
dos periodos até 1929 c que desde o krach de Nova York se tornaram o 
pesadelo. 

Acabada a Segunda Guerra Mundial, abandonado o corporativismo nos 
países industriais, estes mantêm a direcção estadual visando o desenvolvi- 
mente económico; em certos casos entra-se em formas mistas (nacionaliza- 
ções de certos sectores, comparticipação do Estado em empresas privadas). 
Dá-se novo pulo tecnológico, com novas indústrias (electrónica, aparelhagem 
doméstica) ou colossal crescimento das existentes (automóvel, aviação). 

O capitalismo criou ou favoreceu padrões culturais — a atitude raciona- 
lista, O pensamento matemático-experimental, o individualismo; laicizou a 
sociedade e a cultura, constituindo-as pela primeira vez num sistema em 
que o económico é autónomo (não depende, por exemplo, da religião, vale 
por si próprio c marca com o seu cunho a totalidade social-humana. Por isso 
pode falar-se, não apenas de uma economia c sociedade, mas mesmo de uma 
civilização capitalista, de tendência ccuménica mas hoje confrontada com o 
problema de uma civilização socialista em construção. Os destinos do capi- 
talismo e da burguesia têm sido, desde as origens, paralelos, embora grossci- 
ramente, interconexos, embora vom divergências: cabe a uma análise histórica 
electiva precisar essas relações em cada época, em cada região do globo, 
em vez de se contentar, como tantas vezes acontece, com supor resolvido 
esse problema. Perante nossos olhcs, aliás, um e outra transformam-se a um 
ritmo tal que talvez em breve se tornem irreconhecíveis aos burgueses « 
capitalistas de duas ou três gerações atrás, caso pudessem presenciar o sen 


novo estilo. 
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INDICAÇÃO DE LEITURAS SOBRE A HISTÓRIA DA BURGUESIA 


Por estranho que pareça, não há nenhuma obra de conjunto actualizada 
e que estude o problema sob os seus diversos angulos — sociológico, econó- 
mico, histórico, cultural, Werner Sombart, Der Bourgeois, Munique, 1913 
(trad, francesa Le Bourgcois, Paris, Payot, 1926); Maurice Halbwachs, Les 
Classes Sociales, Paris, Les Cours de Sorbonne, 1948 (póstumo), pp. 119-146, 
e Esquisse d'une psychologie des classes sociales, Paris, Riviêre, 1955 (pós- 
tumo), caps. III e V; Edmond Goblot, Lu burritre et le niveau, Paris, 1930; 
C. E. Labrousse, Vois nouvelles vers une histoire de la bourgeoisie occidentale, 
Roma, X Congresso Internacional das Ciências Históricas, Relazioni, vol. IV, 
pp. 365-396; Henri Pirenne, Les périodes de Vhistoire sociule du capitalisme, 
Bruxelas, 1914 (incluido na 2.º colectânea a seguir citada); Les Villes et les 
institutions urbaines, Paris-Bruxelas, 2 volumes, 1939; Histoire éconumique de 
VOccident médiéval, 1951; J. Le Goff, Marchands et banquiers du Moyen Age, 
Paris, colecção <Que sais-jo?», n.º 699; Luis G, de Valdeavellano, Sobre los 
burgos y los burgueses de lu Espana medieval (Notas para la historia de los 
origenes de la burguesia), Madrid, Real Academia de la Historia, 1960; 
J, Lestocquoy, Aux origines de la bourgeoisie: Les Villes de Flandre et d'Italie 
sous le gouvernement des Putricious (XI-XV' siéeles), Paris, 1952. Note-se 
que a maioria dos estudos sobre us origens da burguesia se encontra em 
obras que analisam a génese e desenvolvimento das cidades e civilização 
urbana. Régine Pernoud, Les origines de la bourgecisie, Paris, «Que sals-je?», 
n.º 269; Ch. Petit-Dutaillis, Les Communes françaises, des origines au XVII: 
siêcle, Paris, «L'évolution de P"humanité», 1945; Yves Renouard, Les hommes 
daffaires italiens du Moyen Age, Paris, Colin, 1949; Armando Saporl, Le 
marchand italien au Moyen Age, Paris, Centre de Recherches Historiques, 
1952; Pierre Jeannin, Les marchands au XVI" siécle, Paris, Seull, 1957; 
Lucien Febvre, Pour une histoire à part entiêre, Paris, SEVPEN, 1962 
(póstumo); Affaires ct gens d'affaires, colecção do Centre de Recherches 
Historiques, Paris; Ch. Morazé, Les Bourgeois conquérants, Paris, Colin, 
1957, trad, portuguesa Os burgueses « conquista do mundo, Lisboa, 1965; 
Henri Brunschwig, La crise de Blat prussien à la fin du XVII sidcle et lu 
genese de lu mentalité romuntique, Paris, P.U. PF, 1947; B. Groethuysen, Ori- 
yines de Vesprit bourgeois cn France, Paris, Gallimard, 1927; Jean Lhomnme, La 
grande bourgeoisie au pouvoir (1880-1880), Paris, P. U.F., 1960; Ch. Morazé, 
La France bourgeoisc, Paris, Colin, 1947; G, Pariset, Lu bourgeoisie depuis 
lu révolution, nos Etudes d'histoire révolutionnaire, Paris, 1929; L. M. Ferré, 
Les clusses sociales dans lu France contemporaine, Paris, 1936; A. Chatelain, 
Les fondements d'une géographic sociule de lu bourgeoisie françuise, em 
«Annales -- E, S. C.», 1947, pp. 1455-462; L. R. Boudet, Buurgeoisie en appel, 
Paris, 1953; D. C. Marsh, The chungingy social structure of England and 
Wales, 1871-1951, Londres, Routledge, 1958; Vicens Vives (direcção de), 
Historia social y econômica de Espana y América, Barcelona, Teide, 5 volumes, 
1957-1958; Pierre Vilar, La Catalogne dans VEspagne modeme, Paris, SEV- 
PEN, 3 volumes, 1962; Oliveira Marques, Jorge de Macedo e Joel Serrão, 
artigo «Burguesia» no Dicionário de História de Portugal, Lisboa, Iniclatlvas 
Editoriais, t 1, 1963. 


Três temas 
da história das Américas 


Traduzido de À travers les Amériques Latines, n.º 4 da colecção «Cahiers 
des Annales», Paris, 1949 (correspondendo ao n.º 4 de 1948 da revista 
«Annales -- Economies, Sociétés, Civilisations»). 


1I—O AÇUCAR DAS ANTILHAS 


posses histórias há mais importantes, no decurso dos tempos coloniais, 

que a história movimentada das ilhas do mar de Caribe. Tudo aí sc 
passa mais cedo, mais rápidamente também do que noutras regiões. Logo 
de entrada os Índios são desalojados; desaparecem na quase totalidade, devido 
ao afluxo precoce de colonos curopeus c à importação em massa de mão-de- 
-obra negra indispensável ao incremento da agricultura e da indústria açuca- 
reira. Tema de larga envergadura, ao qual Alice Piffer Canabrava consagrou 
um dos mais notáveis estudos da jovem literatura histórica brasileira dos 


nossos dias 


De início, as Pequenas Antilhas foram ninhos de piratas. Ingleses, Fran- 
ceses, Holandeses frequentavam o mar de Caribe para apresar os galcões 
de prata; estavam de atalaia nos portos das ilhas mais pequenas, desprezadas 
pelos Espanhóis, ec cra aí igualmente que os corsários faziam aguada e sc 
abasteciam de carne. Pouco à pouco, vieram instalar-se colonos: arraia miúda 
trabalhando braçalmente c cuja esperança era escaparem à miséria que os 
acabrunhava na Europa — ou aventureiros que os velhos quadros sociais 
aperreavam. Estes pioneiros consagraram-se à cultura do tabaco e do anil 
destinados à exportação, ao mesmo tempo que às do milho maiz, mandioca 
c outros géncros alimentícios. Tratava-se de policultura em pequenas pro- 
pricdades, infra-estrutura de uma sociedade que ainda mal se hicrarquizava; 
esta agricultura não exigia grandes cabedais. Cedo, no entanto, alguns destes 
promotores obtiveram concessões muito mais consideráveis de terrenos, con- 
quanto não dispusessem por então dos meios para os arrotearem; existiam, 
pois, teoricamente, grandes propriedades, mas as suas consequências sociais 


não se faziam ainda sentir. 


1 A Indústria do açúcar nas Hhas Inglesas e Francesas do mar das 
Antilhas (1697-1735), São Panlo, 19t6. 
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Ora, nestes dados primeiros veio inscrir-sc uma extraordinária aventura, 
a do açúcar. Géncro precioso e ainda raro no ocaso da Idade Média: como 
especiaria, constituía objecto de presentes principescos c de transmissões em 
legados. As únicas zonas produtoras eram então o Egipto, a Síria, Chipre, 
a Sicília, o reino de Granada e Valência, o vale entre Ceuta e Tânger, o Suz 
marroquino. Tentadas em Portugal mesmo desde a abertura do século xv, 
a cultura da cana e a indústria açucareira conheceram uma sorte espantosa 
desde meados de Quatrocentos na Madeira: esta ilha atlântica exporta mais de 
120 000 arrobas por ano ao acabar o século, no momento em que a cana é intro- 
duzida nas Canárias. À partir de 1500-1510 a produção desenvolve-se também 
nos Açores (onde nunca chegará a ser todavia de relevo) c desde 1540 é a 
arrancada prodigiosa do açúcar de São Tomé e do Brasil, este último cm breve 
dominando o mercado mundial por mais de um século c um quarto. O capi- 
talismo moderno não se compreende sem o açúcar, a cujo consumo as novas 
bebidas exóticas — café, cacau, chá — vão dar extraordinário impulso, visto 
que, desde a cultura da cana, passando pelo engenho industrial até o tráfico 
marítimo c a refinação, entram em jogo os mais avultados capitais, c sc 
ganham os mais apetitosos lucros, no quadro de empresas nitidamente capi- 
talistas conquanto nos primeiros tempos (pelo menos no que respeita à agri- 
cultura) possam scr qualificadas de semi-senhoriais. 

Das Canárias c da Madeira, a cultura e a indústria foram transplantadas 
para as ilhas espanholas da América central, sem que aqui se desenvolvessem 
desmedidamente, como no Brasil. Ora, é a partir do Brasil que vão conquistar 
as Antilhas no século xviI. Judeus c escravos portugueses são levados pelos 
Holandeses para as ilhas do mar de Caribe, c é a técnica brasileira que cles 
ui introduzem. Desde 1620 que a Holanda desenvolvia gigantescos esforços 
no sentido de sc apoderar do Nordeste brasileiro — o Brasil do açúcar, do 
tabaco, de gengibre; tentará mesmo conquistar o mercado fornecedor de 
escravos, Angola. Os Portugueses conseguiram pôr termo à ocupação holan- 
desa dos dois lados do Atlântico, c sairam, por então pelo menos, vencedores 
desta gucrra do açúcar; mas a prazo curto sucedeu um revés, devido preci- 
samente ao nascimento de novas áreas de produção, nas Antilhas. 


* 
* * 


Os novos países açucarciros diferiam profundamente do antigo meio 
brasileiro. Aqui, imensos espaços planos, florestas inesgotáveis, rios fáceis 
de navegar. Lá, ilhas minúsculas, montanhosas, sem cursos fluviais, apenas 
algumas torrentes impetuosas e irregulares; em cada ilha, uma metade de 
chuvas fartas, outra mais seca; inclusivamente nas zonas de clima tão favo- 
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rávcl quanto possível, os campos limitavam-se a algumas pequenas planícies 
no sopé das serras ou a alguns vales estreitos. Além disso, os transportes 
por terra são difíceis, as comunicações marítimas, incómodas, c todavia 
nenhuma ilha pode bastar-se a si própria quando passa a consagrar-sc à 
produção destinada aos mercados externos. Daí certos atrasos: é só no 
século XVIII que começa a valorização da Jamaica pelos Ingleses c da metade 
ocidental de São Domingos pelos Franceses *. 

A cultura da cana operava-se pelo sistema de derruba c queimada até 
o esgotamento do solo. Deslocavam-se então para recomeçar noutras árcas, 
embora tivessem aplicado também um sistema de afolhamentos. No Brasil, 
os solos, mais férteis, podiam desentranhar-se em excelentes colheitas durante 
alguns decénios: não se procurava, por isso, renovar artificialmente a sua 
fertilidade. Nas Antilhas, ao invés, utilizava-se o estrume, o que impunha 
a criação de gado no próprio local, ou a importação de animais das ilhas 
grandes c da América do Norte. Todos os trabalhos agrícolas sc faziam com 
enxada. A exploração descnrolava-se no quadro da grande propricdade fun- 
diária, visto a cultura exigir capitais que não estavam ao alcance de todos; 
c a mão-de-obra cra constituída pelos negres importados de África. Deste 
modo as culturas «democráticas» do tabaco e do anil, no seu enquadramento 

e pequenas quintas c trabalho livre, tiveram que recuar perante os latifún- 
dios e o trabalho dos escravos pretos. 

Eram escravos igualmente que trabalhavam nos engenhos de açúcar. No 
caso destes, os fundos de mencio são ainda mais consideráveis; a empresa 
não pode deixar de ser capitalista, c requer-se toda uma técnica industrial 
assás complexa. 

Em primeiro lugar, hã que extrair o açúcar da cana; para este efeito 
empregava-se um dispositivo de dois cilindros horizontais engrenados por 
dentes entre os quais era premida a cana; no fim do século xvi1 substituiu-se 
este dispositivo por um outro que comportava — inovação particular às 
Antilhas — três cilindros verticais. Para pôr c manter em movimento este 
dispositivo, ligavam-no a uma atafona — um moinho movido por animais 
(em geral cavalos). No Brasil, onde os engenhos se situavam perto de exce- 
lentes cursos de água, recorrcu-se desde cedo à energia hidráulica; solução 
rarissimamente empregada nas ilhas do mar de Caribe, onde, por outro lado, 
desde final do século xvi sc crgucram moinhos de vento”. Quase todo o 


Durante o século XVI! o grande centro produtor é a ilha de Barbados, 
de dimensões reduzidas. 
3 Cada empresa conservava, contudo, uma, duas ou três atafonas de 
cavalos, 4 fim de obviar à irregularidade da energia eólica. 
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material do moinho cra de madeira, apenas os cilindros eram envoltos por 
folhas mctálicas fixadas por pregos de ferro; com os progressos da metalurgia 
tornou-se possivel, no decurso do século xvitn, fabricar folhas de dimensões 
suficientes para com uma só envolver cada cilindro. 

Uma vez extraído o açúcar, havia que o depurar, lervendo-o em pane- 
lõcs sucessivos levados a alta temperatura por um sistema de caldeiras gera- 
doras de vapor. Neste circuito todo o apetrechamento é de cobre. Quanto 
ao combustível, no Brasil utilizava-sc a lenha: as florestas estavam à mão 
e não seria tão depressa que faltaria; nas Antilhas, cedo ameaçadas pela falta 
de lenha, foi-se rapidamente levado a queimar os detritos do fabrico do 
açúcar: dai economia apreciável. Restava refinar ou branquear o produto: 
como os metropolitanos conseguiram obter do poder central o monopólio 
da primeira opcração, os insulares desenvolveram a segunda, que necessitava 
de utensílios de louça. Finalmente, a secagem dos pães de açúcar; no Brasil 
deixava-se este cuidado ao Sol; nas Antilhas, devido à humidade do clima, 
teve que recorrer-se a fornos de estufa !. Os açúcares cram exportados cm 
barris de pau, importados da Europa com a louça e os utensílios de cobre; 
a indústria brasileira, cssa, fabricava no próprio local, quase inteiramente, 
a sua utensilagem c aparelhagem. 


x * 


À considerável área de cada exploração da cana, o valor avultado dos 
engenhos, o número de trabalhadores (algumas dezenas de escravos), expli- 
cam o carácter altamente capitalista desta agricultura-indústria: carecia-se 
de muito dinheiro para fazer arrancar uma empresa. Em geral, o empresário 
só começava a pôr de pé o seu estabelecimento com um terço (ce por vezes 
menos) do capital necessário; pedia, portanto, emprestados os restantes dois 
terços, comprometendo-se a pagar o principal e os juros em açúcar em dois 
ou três prazos escalonados durante mais de um ano. Os que emprestavam 
cram comerciantes e banqueiros da metrópole -. 

Assim, por um lado, a massa dos pretos, trabalhando à chicotada, mal 
alimentados, mal alojados; por outro, alguns grandes senhores amontoando 


1 Produziam-se açúcares de várias qualidades; com os melaços fabri- 
cava-se o rum; como este fabrico dava avultados lucros, o aperfeiçoamento 
da técnica açucareira foi com isso travado. 

5 Cujos interesses se opunham, aliás, aos dos insulares: pois não ven- 
diam a estes últimos caldeiras de cobre mal fundido e louça de má qualidade 
a fim de os obrigarem a renovar frequentemente as encomendas de apetre- 
chamento? 
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lucros vertiginosos. As classes médias não existiam. Os humildes proprictários 
que se consagravam à cultura do tabaco c do anil tinham desaparecido ou 
tinham sido encurralados nas montanhas, e o pessoal dos escritórios (conta- 
bilidade, administração), em parte composto de mulatos, não chegava a 
formar uma classe de influência compensadora. 

Mas não é possível resumir o estudo extremamente rico, bem alicerçado 
c sempre vivo de Alice Canabrava. Trata-se verdadeiramente de História 
no sentido em que a entendemos nos Annales: total, humana. Estamos em 
frente de grupos humanos cujo mcio geográfico nos foi apresentado — e toma- 
mos conhecimento claro c minucioso das técnicas agrícolas, industriais e 
comerciais; ficamos a saber qual era o regime da propriedade c da exploração, 
cumo é que se obtinham os indispensáveis cabedais c qual cra a escala dos 
lucros; por fim, donde vinha a mão-de-obra c como é que vivia; a histo- 
riadora descreve-nos de mancira concreta as condições materiais das viagens 
c não se esquece, a terminar, de nos introduzir no âmago do problema dos 
mercados de colocação dos produtos c da concorrência pelo seu domínio. 

O único capítulo excessivamente magro, a nosso gosto, diz respeito aos 
preços — embora nele respiguemos informações úteis; seriam também bem- 
-vindas estatísticas de exportação mais completas. Restrições ligeiras, tratan- 
do-sc de obra tão importante, tão lúcida c que não foge aos problemas 
cruciais. Até hoje, não tem este livro equivalente na literatura internacional, 
quanto ao tratamento deste assunto. Façamos votos para que seja traduzido 
para francês — c reeditado, actualizado convenientemente c em edição con- 
digna — em português. Bom seria que Alice Canabrava sc aventurasse a 
estudar o problema do açúcar em todas as Américas, do século XvI ao XVIH: 
tarefa urgente. 

Para terminar, vamos pôr um problema c acrescentar um esclareci- 
mento. O problema, primeiro. Os Espanhóis herdaram, na própria Peninsula 
— Valência ec Granada —, da agricultura e indústria açucareiras dos Mouros. 
Não loi, porém, senão tardiamente, por alturas de 1490, que as introduziram 
nas Canárias; mas acabaram por introduzi-las; levaram-nas igualmente con- 
sigo para as Grandes Antilhas c México; no entanto, jamais serviram, do 
lado de lá do Atlântico, de base a um grande comércio de exportação, € foram 
os Holandeses, Franceses c Ingleses que, por intermédio do Brasil, as desen- 
volveram no mar de Caribe. Porquê? Influência restritiva do trato do ouro 
e da prata? Indicações de fonte portuguesa sugerem que o comércio do açúcar 
brasileiro dava lucros maiores do que o do ouro da Mina. Seja como for, 
ainda no final do século xvit são os Portugueses que abastecem a Espanha 
de açúcar. 
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Os historiadores portugueses colocam, cm geral, no século xvIII — com 
maior precisão, por alturas de 1720-1730 — a crise do açúcar brasileiro 
cm razão da concorrência antilhana. Pela nossa parte, inclinamo-nos a crer 
que sc trata, nessa data, de segundo patamar num processus de declínio, 
situando-se o primeiro à volta de 1685. Por esta data é que o açúcar portu- 
guês (proveniente do Brasil) é cscorraçado dos mercados francês, inglês c 
holandês; apenas conseguirá manter-se nos mercados italiano c alemão, não 
obstante uma concorrência cada dia mais feroz; o cliente espanhol é o único 
que lhe permanece inteiramente ficl“. As dificuldades da agricultura c da 
indústria açucarciras brasileiras derivam, em parte, do facto de os Portu- 
gueses terem perdido o monopólio do trato de escravos na costa do golfo 
de Guiné —c do facto de o mercado fornecedor angolano começar a dar 
sinais de esgotamento: completamente raziado o litorial, é necessário de 
oravante penetrar profundamente no sertão, o que provoca fortíssima subida 
sto dos escravos ”. 


II—=0) TRABALHO FORÇADO NO MEXICO COLONIAL 


Caravelas, naus e galcões portugueses c espanhóis teceram, nos séculos 
xv e xvI, uma rede de rotas occânicas graças à qual é criado c pela primeira 
vez unido o mundo atlântico. Com cfcito, por sobre os mares, as cconomias, 
sociedades c civilizações curopcias encontram-se e combinam-se com as 
economias, socicdades c civilizações americanas. De entrada, o novo conti- 
nente fornece o pau-brasil, o ouro, os papagaios. Em breve, por alturas de 
1526-1530, os Espanhóis lançam-se à conquista dos impérios (azteca, inca) 
e começa o povoamento das terras. Atracção das minas de metais preciosos, 
mas também vontade de desenvolver as monoculturas destinadas à exportação: 
põe-se, pois, um problema, a que é impossível escapar, um problema cru- 
cial — o da mão-de-obra; no fundo, é toda a questão das relações humanas 
entre intrusos c indígenas. No Brasil e nas ilhas do que Braudel chamou o 
«Mediterrâneo americano» será resolvido, em grande parte, pela importação 
de escravos africanos. No México seguem-sc outros caminhos, mais com- 
plexos. Astrogildo de Melo, seduzido por esta questão apaixonante de histó- 


º Relatórios do corretor de Lisboa Quaresma, de 1688 (Biblioteca Nacio- 
nal de Paris, Fonds portugais, n.º 25, ff. 163-172 e 243-249). E o nosso ensaio 
«Frotas do açúcar e frotas do ouro». 

7 Das costas do golfo de Guiné saiam anualmente 15000 pretos com 
destino às ilhas de açúcar da América central, durante o terceiro quartel 
do século XVII (relatório do antigo governador das ilhas de S. Tomé, 
Noronha, Bih. Nac. de Paris, Fonds portugais, n.” 25, ff. 89-91). 
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ria comparada, consagrou um estudo denso a O trabalho de indigenas nas 
lavouras de Nova Espanha (São Paulo, 1946). Não podemos deixar de lou- 
var os historiadores brasileiros — c pensamos agora também em Manucl 
Nunes Dias — por ampliarem o seu horizonte para além das fronteiras do 
seu país, a fim de melhor compreenderem, graças à análise de casos bem 
diicrentes, o que se passou dentro de fronteiras, e ao mesmo tempo melhor 
apreenderem o conjunto da história da América c das Américas, como diria 
Chaunu. 

No ponto de partida, uma sociedade mexicana tecida por relações huma- 
nas assas complexas. Porque havia tribos dominadoras e tribos tributárias. 
Os homens livres dividiam-se cm duas ordens, uma delas privilegiada — chefes 
guerreiros, magistrados, grandes mercadores —, a outra trabalhando livre- 
mente as courclas que a comunidade lhes distribuía ou excreendo os mes- 
teres; estes plebeus pagavam impostos c prestavam serviços pessoais nas 
herdades dos institutos religiosos; além disso, se arrendavam terras perten- 
centes aos «nobres» tinham que cultivar as reservas dominiais (as terras que 
o proprictário rescrvava para exploração directa). Em baixo, os «escravos» 
— entendamos, homens que não tinham a livre disposição da sua força de 
trabalho — e homens livres degradados. Os «nobres» possuíam em plena 
propriedade imensos latifúndios nos territórios conquistados, e eram também 
senhores de aldeias; outras terras, que pertenciam a comunidades, cram 
exploradas em aproveitamento privado. 

Os Espanhóis não quebram esta armadura social; pelo contrário, 
apoiam-se na classe dos nobres — e dão-lhe o seu apoio. Mas no sistema 
vão introduzir novas relações que lhes garantem, a cles conquistadores, a 
exploração das minas e a lavoura dos campos — instalam-se como colonos. 
A sociedade indígena continha no seu seio classes curvadas por longo hábito 
a trabalharem em proveito das outras (o que não acontecia no Brasil). Os 
invasores puderam portanto arranjar fâcilmente mão-de-obra indígena. Grosso 
modo, três ctapes balisam a evolução destas relações humanas. 

Até meados do século xv1, a mão-de-obra indígena é colosada ao serviço 
dos Espanhóis graças às instituições da escravidão c da encomienda. 
A encomienda é essencialmente a concessão a particulares, pelas autoridades 
centrais, de um conjunto de direitos públicos. sobretudo de ordem financeira: 
o beneficiário goza da cobrança dos impostos c das corveias numa árca defi- 
nida, Deste modo, pode quer arrotcar e valorizar as suas propricdades fun- 
diárias, quer participar nas sociedades de exploração mincira, para as quais 
contribui com as prestações de trabalho daqueles cuja protecção lhc está 
confiada. Por outro lado, os conquistadores têm o direito de reduzir à escra- 


vidão os indígenas que resistam à conquista, à propagação do Evangelho ou 
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Os historiadores portugueses colocam, em geral, no século xvitL — com 
maior precisão, por alturas de 1720-1730 — a crise do açúcar brasileiro 
em razão da concorrência antilhana. Pela nossa parte, inclinamo-nos a crer 
que se trata, nessa data, de segundo patamar num processus de declínio, 
situando-se o primeiro à volta de 1685. Por esta data é que o açúcar portu- 
guês (proveniente do Brasil) é escorraçado dos mercados francês, inglês c 
holandês; apenas conseguirá manter-se nos mercados italiano c alemão, não 
obstante uma concorrência cada dia mais feroz; o cliente espanhol é o único 
que lhe permanece inteiramente ficl*. As dificuldades da agricultura e da 
indústria açucareiras brasileiras derivam, em parte, do facto de os Portu- 
gueses terem perdido o monopólio do trato de escravos na costa do pollo 
de Guiné —c do facto de o mercado fornecedor angolano começar a dar 
sinais de esgotamento: completamente raziado o litorial, é necessário de 
oravante penctrar profundamente no sertão, o que provoca fortíssima subida 
do custo dos escravos ”. 


H—0O TRABALHO FORÇADO NO MEXICO COLONIAL 


Caravelas, naus c galcões portugueses c espanhóis teceram, nos séculos 
Xv € xvI, uma rede de rotas occânicas graças à qual é criado e pela primeira 
vez unido o mundo atlântico. Com cfcito, por sobre os mares, as economias, 
sociedades e civilizações curopeias encontram-se c combinam-se com as 
economias, sociedades e civilizações americanas. De entrada, o novo conti- 
nente fornece o pau-brasil, o ouro, os papagaios. Em breve, por alturas de 
1526-1530, os Espanhóis lançam-se à conquista dos impérios (azteca, inca) 
ec começa o povoamento das terras. Atracção das minas de metais preciosos, 
mas também vontade de desenvolver as monoculturas destinadas à exportação: 
põe-se, pois, um problema, a que é impossivel escapar, um problema cru- 
cial — o da mão-de-obra; no fundo, é toda a questão das relações humanas 
entre intrusos c indígenas. No Brasil c nas ilhas do que Braudel chamou q 
«Mediterrânco amcricano» será resolvido, em grande parte, pcla importação 
de escravos africanos. No México seguem-sc outros caminhos, mais com- 
plexos. Astrogildo de Melo, seduzido por esta questão apaixonante de histó- 


s Relatórios do corretor de Lishoa Quaresma, de 1688 (Biblioteca Nacio- 
nal de Paris, Fonds portugais, n.º 25, ff. 163-172 e 243-249), E o nosso ensaio 
«Frotas do açúcar c frotas do ouro». 

7 Das costas do golfo de Guiné suiam anualmente 15000 pretos com 
destino às ilhas de açúcar da América central, durante o terceiro quartel 
do século XVII (relatório do antigo governador das ilhas de S. Tomé, 
Noronha, Bib. Nac. de Paris, Fonds portugais, n.º 25, ff. 89-91), 
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ria comparada, consagrow um estudo denso a O trabalho de indigenas nas 
lavouras de Nova Espanha (São Paulo, 1946). Não podemos deixar de lou- 
var os historiadores brasileiros — c pensamos agora também em Manucl 
Nunes Dias — por ampliarem o seu horizonte para além das fronteiras do 
seu pais, à fim de melhor compreenderem, graças à análise de casos bem 
diferentes, o que se passou dentro de fronteiras, c ao mesmo tempo melhor 
apreenderem o conjunto da história da América e das Américas, como diria 
Chaunu. 

No ponto de partida, uma socicdade mexicana tecida por relações huma- 
nas assás complexas. Porque havia tribos dominadoras e tribos tributárias. 
Os homens livres dividiam-sc em duas ordens, uma delas privilegiada — chefes 
guerreiros, magistrados, grandes mercadores —, a outra trabalhando livre- 
mente as courelas que a comunidade lhes distribuía ou exercendo os mes- 
teres; estes plebeus pagavam impostos c prestavam serviços pessoais nas 
herdades dos institutos religiosos; além disso, se arrendavam terras perten- 
centes aos «nobres» tinham que cultivar as reservas dominiais (as terras que 
o proprictário reservava para exploração directa). Em baixo, os «escravos» 
-— entendamos, homens que não tinham a livre disposição da sua força de 
trabalho — c homens livres degradados. Os «nobres» possuíam cm plena 
propriedade imensos latifúndios nos territórios conquistados, c cram também 
senhores de aldeias; outras terras, que pertenciam a comunidades, cram 
exploradas em aproveitamento privado. 

Os Espanhóis não quebram esta armadura social; pelo contrário, 
apoiam-se na classe dos nobres — c dão-lhc o seu apoio. Mas no sistema 
vão introduzir novas relações que lhes garantem, a cles conquistadores, a 
exploração das minas e a lavoura dos campos — instalam-se como colonos. 
A sociedade indigena continha no seu scio classes curvadas por longo hábito 
a trabalharem em proveito das outras (o que não acontecia no Brasil). Os 
invasores puderam portanto arranjar facilmente mão-de-obra indígena. Grosso 
modo, três etapes balisam a evolução destas relações humanas. 

Até meados do século xv1, a mão-de-obra indígena é colocada ao serviço 
dos Espanhóis graças às instituições da escravidão c da encomienda. 
À encomienda é essencialmente a concessão a particulares, pelas autoridades 
centrais, de um conjunto de direitos públicos, sobretudo de ordem financeira: 
o beneficiário goza da cobrança dos impostos c das corveias numa área defi- 
nida. Deste modo, pode quer arrotcar e valorizar as suas propriedades fun- 
diárias, quer participar nas sociedades de exploração mineira, para as quais 
contribui com as prestações de trahalho daqueles cuja protecção lhe está 
confiada. Por outro lado, os conquistadores têm o direito de reduzir à escra- 
vidão os indígenas que resistam à conquista, à propagação do Evangelho vu 
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ao estabelecimento de comércio regular; o Espanhol ainda tinha a possibili- 
dade de comprar aos chefes índios escravos que, com ou sem razão, se 
supunha estarem votados ao sacrifício sagrado. 

Não há quaisquer dúvidas de que os interesses brutais do colonialismo 
não pouparam os indígenas. Todavia, houve consciências que se comoveram, 
sobretudo entre os humanistas, a ponto de, logo de entrada, levantarem os 
grandes problemas humanos: a guerra justa, a legitimidade da escravatura 
c da escravidão, a liberdade social do homem c a sua dignidade. Questões 
em parte retomadas da filosofia moral da Idade Média, sem dúvida; mas 
postas c vistas de ângulo novo. Lembremos que apaixonaram alguns meios 
portugueses em Quatrocentos, porque estão em relação directa com os pri- 
mórdios dos descobrimentos e conquistas; c já à volta de 1433-1436 
vemos despontar a ideia de humanidade sobrepondo-se à de cristandade: a 
diferença de crenças não justifica nunca a guerra de agressão. Quiroga, 
Zumárraga, Las Casas aprofundam estes problemas c desenvolvem magní- 
ficos esforços no sentido dc salvar os indigenas da exploração colonial 
(a este protesto da consciência dedicou Lewis Hanke um esplêndido livro, 
é tema que Sílvio Zavala não descurou). Tal corrente humanista — no sen- 
tido pleno da palavra — consegue até levar o poder régio a tomar medidas 
de grande alcance, por exemplo a supressão das encomiendas c a proibição 
de reduzir os nativos à escravidão, medidas promulgadas em 1542. É certo 
que não devemos deixar-nos iludir c confundir a legislação ou os alvarás 
ou ordenações das autoridades centrais com a realidade econômica e social, 
Disso sc apercebeu claramente Astrogildo de Mclo. “Talvez conviesse, no 
entanto, dar um passo mais, c perguntarmo-nos se não haverá forças sociais 
por detrás deste conflito ideológico — e quais são. Impõe-se não ipualarmos 
colonos a exploradores, tornando-os ponto de mira de todas as diatribes do 
pento de vista de uma consciência moral que só posteriurmente surgirá; há 
que perguntar se essa exploração do trabalho indigena, como a do escravo 
negro, não terão sido forças históricas numa dada época fomentadoras de 
progresso. Os eclesiásticos que condenavam a escravização dos nativos não 
hesitavam em possuir numerosos escravos africanos: prova inequívoca da 
complexidade de problema. Nas forças em antagonismo, de um lado encon- 
trarcmos o trabalho ubrigatório e gratuito, do outro o trabalho livre c assa- 
lariado, entre outras possivelmente, 

Seja como for, durante a segunda metade do século XVI, a encomienda 
ca escravidão são substituídas, como fontes de mão-de-obra, pelo reparti- 
miento forzozo. De oravante são as próprias autoridades que distribvem os 
indígenas entre os domínios por períodos determinados, segundo as necessi- 
dades dos proprictários fundiários; o índio é levado para o trabalho a bem 
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uu a mal, mas recebe um salário fixado pelo Estado e permanece livre desde 
que cumpriu o seu dever. Do ponto de vista da realidade efectiva, a sua 
situação não mudou muito, conquanto aproveite por vezes do conílito de 
interesses entre o proprietário fundiário c o beneficiário de uma encomienda. 
Para finais do século, a instituição do salariado desenvolve-se mau grado 
os obstáculos. Predomina a partir do momento (1632) em que o reparti- 
miento forzozo é por seu turno abolido. Trata-se, todavia, de um salariado em 
que o trabalhador fica preso de geração em geração a uma mesma hacienda pelo 
jogo das dividas: o proprictário concede-lhe adiantamentos de que nunca po- 
derá libertar-se, por consequência o devedor terá sempre que trabalhar em pro- 
veito do scu credor. Apesar dos esforços honestos do poder régio (que as 
autoridades locais não coadjuvam), a situação cfectiva do trabalhador agri- 
cola permanecerá aproximadamente a mesma do século xvI ao século xIx, 
a despeito de todas as transformações jurídicas. 

Tal é a substância da sintesc de Astrolgido de Melo. Para encontrar 
motivo de discordância, acrescentaremos que gostariamos de uma inversão 
de perspectivas. Em vez de sc colocar no interior da legislação c dos esforços 
do poder central e, a partir daí, procurar atingir a vida real graças a algumas 
observações pertinentes, conviria colocar-se antes no âmago da realidade 
económica e social; o jurídico c o administrativo, c até a consciência moral, 
apareceriam como facetas de uma realidade global bem mais completa. 


HI O COMÉRCIO INGLES E A AMÉRICA ESPANHOLA 
NO SECULO XVHI 


As empresas das Antilhas também atravessaram dificuldades de mão- 
-de-obra a partir do momento em que os tratados de Utrecht concederam 
aos capitalistas ingleses o asiento dos escravos destinados a quase toda a 
América espanhola. Na verdade, sc da pirataria saiu, por um lado, a colo- 
nização das Pequenas Antilhas, por outro deu origem a um comércio — pri- 
niciro ilícito c mais tarde lícito, mas em parte somente — entre os Ingleses c os 
indígenas c Espanhóis do outro lado do Atlântico. 

Val o tema, bem sedutor, da tesc de Olga Pantaleão: 4 penetração 
comercial da Inglaterra na América espanhola (1713-1783), publicada em 
São Paulo em 1946. A própria autora sublinha que não existia qualquer 
estudo de conjunto sobre esta questão, todavia fundamental — observação 
pertinente. Lamenta que a Segunda Guerra Mundial à tenha impedido de 
frequentar os arquivos espanhóis e ingleses, c não podemos deixar de nos 
associar a tal preocupação. Fal como está, ao trabalho não [altam méritos; 
mas scja-nos permitido fazer votos por que Olga Pantaleão o retome um dia 
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à luz dessa documentação que não pôde então compulsar c alargando o 
quadro da pesquisa de mancira a englobar o Brasil. Assim ficaríamos com 
precioso cstudo de história comparada, porquanto sc deu também uma pene- 
tração inglesa, directa e indirecta, no comércio do «continente brasileiro», 
c isto desde meados do Seiscentismo. De um e outro lado uma mesma ques- 
tão se põe, que gostaríamos de ver bem destacada: por que é que o capita- 
lismo peninsular não chegou a realizar-se na sua plenitude, antes teve de 
ceder terreno, mesmo cm sua própria casa, aos empreendimentos de capi- 
talistas estrangeiros *? 

Seja como for, é de meados do século xvII que data a viragem decisiva. 
Então os ninhos de piratas são substituídos por colónias ec o corso dá lugar 
ao comércio. Este tráfico directo entre a Inglaterra c a América espanhola 
não é, aliás, lícito, visto que continua a vigorar o pacto colonial. Mas a 
fraqueza industrial c comercial da metrópole não podia deixar de abrir as 
colónias espanholas aos empreendimentos estrangeiros, mau grado todas as 
proibições; os colonos usufruíam com isso vantagens evidentes, visto que 
a mãe-pátria lhes não fornecia todos os produtos manufacturados de que 
careciam c também não estava cm condições de absorver todas as matérias- 
-primas que cles tinham para exportar. Um dos grandes capitulos da história 
do continente americano — e isto desde finais do século xvi— é o teccr c o 
multiplicar de laços económicos entre as colónias das diferentes potências 
c até com os países estrangeiros. Por exemplo, o México liga-se regular- 
mentc às Filipinas e, por intermédio destas, à China: assim a «corrente 
de prata» que atravessava o Atlântico é, em parte, desviada pela navegação 
de Acapulco a Manila". Outro exemplo: à medida que, nas Antilhas, cres- 
cem as colónias inglesas, francesas c holandesas, as populações aí estabelecidas 
vêem-se obrigadas a ir às ilhas espanholas comprar géneros c gado—c a 


+ Segundo Earl J. Hamilton, a razão seria que na Espanha a curva 
dos salários seguiu de perto a curva dos preços, ao passo que em Inglaterra 
e em França, entre os dois movimentos, cavou-se uni fosso e alargou-se de 
1500 a 1700; na Espanha o lucro teria sido tragado pelo aumento das des- 
pesas; nos países do Norte, ao invés, avolumou-se con! o tempo. Como igno- 
ramos tudo, absolutamente tudo, da história dos preços, salários e réditos 
em Portugal, não é possível dizer se a mesma causa vale para explicar uma 
situação semelhante. As ideias do historiador economista norte-americano 
foram discutidas por Pierre Vilar. 

2 Uma das causas, segundo Hamilton, da escassez monetária na Europa 
a partir de 1620-1630, em relação com o movimento de longa duração de haixa 
dos preços que então se desencadeia e se prolonga durante um século. Sobre 
o galeão de Manila e o comércio das Filipinas, dispomos hoje de um bom 
artigo e de um livro de P, Chaunu. 
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partir de então os colonos espanhóis sentem-se à vontade para lhes compra- 
rem açúcar c tabaco. Estas relações prejudicavam os Ingleses de Inglaterra 
e os Espanhóis de Espanha; no entanto, as metrópoles não conseguiram 
jumais quebrá-las; atingiram um tal grau de intensidade que nas ilhas do 
mar de Caribe as moedas espanholas foram praticamente as únicas que 
circularam. 

O Estado espanhol pretendia que todo o tráfico centre as Ilhas Briti- 
nicas c a América se fizesse por intermédio de Cádiz. Esta cxigência fez 
nascer c enriqueceu na Grã-Bretanha todo um grupo de mercadores cujos 
interesses se opunham, bom é de ver, aos do comércio directo — para mais 
ilícito. Não conseguiram, contudo, travar a fundo o desenvolvimento deste 
ultimo — cujos interesses foram em larga medida determinantes na altura 
das negociações dos tratados de 1713: os Ingleses cscorraçaram então os 
Franceses do asiento dos escravos, c além disso obtiveram o direito de enviar 
anualmente um navio à América espanhola. Tais concessões valiam sobretudo 
como capa do contrabando, e na verdade, até 1750, o comércio indirecto 
por Cádiz sofreu acentuada diminuição em benefício das viagens em direitura. 
Estas organizam-se no quadro da sociedade anónima, visto que foi a Com- 
panhia dos Mares do Sul que ficou com o asiento c o «navio de licença»; insta- 
lou toda uma rede de feitorias na América do Sul c no mar de Caribe, apesar 
das resistências dos colonos antilhanos que reccavam a escassez de mão-de-cbra 
e verem-se frustrados do trato com os Espanhóis. Não obstante dificuldades 
passageiras, o cemércio entre a Eurcpa protestante c as Américas somou-sc 
ao comércio Íeito pelos celonos, em lugar de o suprimir. Sc procurarmos 
estabelecer um balanço da actividade da Companhia des Mares do Sul, 
constatamos que legalmente não deu lucros apreciáveis aos accionistas, mas 
que tode o scu pessoal enriqueceu fabulosamente e os lucros secretos, ilegais, 
não são de desprezar. Todavia, após 1750 o seu papcl está terminado; 
substitui-a uma multidão de empresas, o comércio indirecto por Cádiz con- 
segue retomar algo da sua importância, c em breve a monarquia espanhola 
envereda por via mais liberal, concedendo a autorização de negociar com 
as colónias americanas a outros portos peninsulares (Barcelona, La Coruna, 
ctc.); na América, simeétricamente, outras cidades marítimas são abertas às 
relações com a Espanha. 

Quais são as mercadorias que circulam nestas rotas atlânticas? Em 
primeiro lugar, os escravos. Os navios ingleses vão às costas da Guiné carre- 
gar aos milhares, que transportam até Buenos Aires ou a Jamaica; daqui 
embarcam-nos em pequenos barcos que os distribuem por toda a orla da 
América Central, Cartagena, Caracas, donde os pretos são levados para o 
Peru e mesmo para o longinquo Chile. Mas os navios negreiros — o navio 
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de licença e os de contrabando — descarregam igualmente produtos indus- 
triais britânicos: fazendas do Yorkshire, do Lancashire, de Norfolk, Sullolk, 
Essex e Kent, c do Sudocste; mcias de algodão fabricadas em Nottingham, 
meias de lá de Leicester, meias de seda de Derby; chapéus de Manchester, 
alfaias agrícolas, cutelaria, objectos de metal das oficinas de Birmingham 
e Sheffield; sem esquecer os livros, aos quais as autoridades espanholas dão 
caça implacável. 

No México, nos portos de Panamá, em Cartagena c noutras praças, 
estas mercadorias são trocadas por prata c ouro. Na verdade, sc o principal 
fluxo de metais preciosos corre de Minas Gerais a partir de 1718, sc não 
antes, o metal branco c o metal amarelo com que as colónias espanholas 
saidam a sua balança comercial deficitária não deixam de continuar a ter 
grande importância na vida monctária europeia. Não é este, porém, o único 
frete de retorno. A América Central fornece as matérias tintoriais para a 
indústria têxtil: compra-sc aos índios mosquitos, ou os lenhadores ingleses 
vão eles próprios cortar, nas costas do Yucatán c de Honduras, o pau «Cam- 
pechc», que tinge de violeta c de preto; c é na Guatemala, mas também 
é no México e no Peru, que se obtém a cochinilha, a fim de tingir de ver- 
melho. A Guatemala é igualmente o fornecedor do melhor anil, que ainda 
se encontra no Yucatán c em Honduras. A América espanhola produz, além 
disso, madeiras de construção, tabaco, cacau, c a principal mercadoria de 
exportação das regiões do rio da Prata são os coiros; avaliam-se em 12 milhões 
os bovideos que pastam nas suas vastas planícies para finais do século xvitr ?º. 

Embora tendo de tolerar este tráfico inglês, os Espanhóis acabaram 
por ganhar do ponto de vista político. Aliás a reacção espanhola às incursões 
do capitalismo inglês tornou-se cada vez mais viva no decurso do século 
Xvits, levando por vezes a rupturas « guerras. Na Espanha teve-se cons- 
ciência dos malefícios da fraqueza industrial e comercial e procurou-se reme- 
diar-lhe pela intervenção do Estado na vida económica; estes csforços não 
alcançaram tornar a Espanha capaz de enfrentar o capitalismo inglês; não 
foram, todavia, vãos. 

Não nos é possível continuar a análise do livro de Olga Pantaleão. 
Seja-nos consentido, porém, acrescentar que estuda os métodos comerciais, 


10 Nesta penetração comercial inglesa, duas bases desempenharam um 
papel de primeiro plano: a Jamaica, no mar das Antilhas, e, ao sul, o posto 
português da Colónia do Sacramento, na margem esquerda do rio da Prata. 
Os Ingleses atreveram-se por vezes au estabelecer-se nos territórios que 
pertenciam à coroa espanhola, em particular no Yucatán, em Honduras e no 
país dos Mosquitos, o que se explica pelo rico negócio do pau de Campeche. 
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o comportamento da burocracia espanhola, a história diplomática da expansão 
do capitalismo inglês nas Américas. Suculento de factos c vivificado por 
ideias, merece leitura atenta. 


Assim, a esta Ilistória que nos «Annales» com todas as forças procura- 
mos realizar, trazem os investigadores brasileiros contribuições que merecem 
estima. Oxalá tal esforço prossiga c se firme, de modo a que a cultura brasi- 
leira tome o lugar a que tem jus na cultura mundial — e além dos nomes 
releridos bastará lembrar Sérgio Buarque de Holanda, José Honório Rodri- 
gues, Gonçalves de Melo Neto, Caio Prado Júnior, Celso Furtado, Manuel 
Nunes Dias... 
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